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INTRODUÇÃO 
 

 Temos hoje, em língua portuguesa, uma lacuna de estudos terminológicos na 

área jurídica. Isso se dá por conta da demanda que não é tão grande quanto na área 

técnico científica. No entanto, vale ressaltar que o ensino de línguas e da formação de 

bons tradutores é de grande importância para o desenvolvimento do país, uma vez que a 

tendência é de que as relações internacionais cresçam de acordo com o desenvolvimento 

político econômico.  

A tradução é uma área que implica um conhecimento de outras línguas e de outras 

culturas possibilitando ao leitor não bilíngue a leitura de textos escritos originalmente 

em outro idioma. Por sua vez, o Direito é fundamental para qualquer país, pois compila 

e sistematiza regras a serem respeitadas pela sociedade. Apesar de não ter sido o 

primeiro código a surgir na Europa, o Código1 Napoleônico – também chamado de 

Código Civil Francês, foi outorgado em 1804 por Napoleão I. Ele é composto por 2534 

artigos e foi o primeiro a atingir os objetivos propostos por um código. Teve suas 

origens no Direito Romano. Por esses motivos, serviu e serve de base para vários 

sistemas jurídicos.   

Sabe-se que o Code Civil des Français constitui um dos pilares do Direito 

Brasileiro, e apesar de tal importância, não conseguimos encontrar nenhuma versão em 

português desse texto por inteiro. O que encontramos foram apenas trechos traduzidos 

aleatoriamente para algum estudo em específico, como por exemplo, em artigos 

científicos que citem o Code Civil2. É evidente, sobretudo para os operadores do Direito 

que a legislação sofre mudanças constantes, pois as leis se adaptam para melhor 

representar a vontade do povo; essa é uma das hipóteses para não encontrarmos tal 

tradução. Vale lembrar que foi fechado recentemente um convênio entre a Ordem dos 

Advogados do Brasil e o Bureau de Paris com a finalidade de trocar experiências 

referentes aos conflitos encontrados por ambos países. 

                                                           
1 Entende-se por código a “compilação sistemática ou compêndio de leis, normas e regulamentos” 
(Houaiss, 2009). 
2 Vide: http://www.ibraop.org.br/site/media/sinaop/09_sinaop/responsabilidade_civil_construtor.pdf 
Acesso em 18 de junho de 2011. 
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Por outro lado, há disponível para os francófonos uma edição bilíngue do 

Código Civil Brasileiro com a versão em francês traduzida pelo professor, jurista e 

advogado Arnold Wald3 em 2009, em parceria com o então presidente do Supremo 

Tribunal Federal – STF, Gilmar Mendes. Essa versão marca um estreitamento das 

relações Brasil-França, pois oferece um acesso mais fácil para aqueles que desejam (e 

precisam) conhecer, estudar, se interar e utilizar profissionalmente o texto e não são 

luso falantes.  

No mesmo patamar, e de igual importância, se encontra o Code Civil. O trabalho 

parte do pressuposto de que o público-alvo será o operador do Direito4, portanto, 

especializado. Dessa forma, procurar-se-á relevar a importância dos estudos em 

tradução jurídica a partir de um enfoque teórico que melhor ajude a explicitar as 

problemáticas encontradas no decorrer da tradução propriamente dita.  

Para que nosso projeto tivesse um resultado satisfatório, seguimos a seguinte 

metodologia:  

1) Leitura do texto (FR): Essa é a primeira etapa que todo tradutor encontra ao 

iniciar uma abordagem. 

2) Pesquisa sobre o sistema jurídico brasileiro e francês; 

3) Segunda leitura, onde os principais termos foram selecionados: nesta etapa, 

foram identificadas as principais problemáticas encontradas no texto.  

4) Busca de traduções de textos jurídicos, para compreender a recepção desses 

textos por parte do público especializado no Brasil; 

4) Tradução do texto: passagem de um código linguístico (FR para PT), levando-

se em conta toda pesquisa feita anteriormente. 

5) Revisão; 

6) Produção do glossário; 

7) Revisão geral do projeto. 

                                                           
3 WALD, Arnold et MENDES, Gilmar. Le code civil brésilien: édition bilingue brésilien / français. Paris 
: Société de législation comparée, 2009 
4 Por operador do Direito entendem-se estudantes, advogados, doutrinadores, magistrados e qualquer 
pessoa que lide em seu ofício com algum aspecto da área jurídica. 



9 

 

A busca de informações e comparações entre os sistemas jurídicos brasileiro e 

francês foi fundamental para que fosse determinada a junção do relatório com a reflexão 

da tradução. A análise da estrutura sintática e da lexicografia referente aos sistemas 

brasileiro e francês em conjunto com a estrutura jurídica propriamente dita foi 

fundamental para determinar a escolhas no ato tradutório sustentado pelas considerações 

teóricas fornecidas principalmente pelos textos de Gémar5, Pélage6 e Šarcevic7.  

O presente trabalho procurará trazer à luz tais especificidades da tradução 

jurídica encontradas a partir da tradução do Código Civil francês. Não se tem por 

intenção (nem se deveria ter) esgotar todas as possibilidades de análise. Tratarei 

daquelas que julguei serem as principais para uma tradução jurídica, a partir do critério 

de relevância para o público-alvo especializado.  

                                                           
5 GÉMAR, Jean-Claude. Les fondements du langage du droit comme langue de spécialité. Du sens et de 
la forme du texte juridique. Université de Montréal: Révue générale de droit, 1990. 
6 PÉLAGE, Jacques. Les défis de la traduction juridique. Revista Confluências, nº 1, 2004. Disponível 
em http://www.confluencias.net/n1/pelage.pdf, Acesso em 05 de junho de 2011.  
7 ŠARCEVIC, Susan. Legal Translation and Translation Theory: a Receiver- oriented Approach, 
Croácia: University of Rijeka. Disponível em: http://www.tradulex.org/Actes2000/sarcevic.pdf. Acesso 
em 06 de junho de 2011. 
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1. Interpretação da lei e tradução intralingual 

Traduzir um texto da área jurídica é mais que um desafio: é adentrar em um 

sistema de signos que pouco faz parte do quotidiano do cidadão comum. A tradução 

jurídica se encaixa em uma determinada classificação chamada de língua de 

especialidade. Não se deve, no entanto, confundir com a linguagem técnica, pois, além 

da terminologia especializada, há um discurso intrínseco, fatores que ultrapassam essa 

terminologia. De fato, a língua de especialidade jurídica passa por reflexões de ordem 

filosófica, quanto à análise interpretativa da lei, também chamada de Hermenêutica 

Jurídica8, e análise do sistema social. Logo, o tradutor deverá observar os sistemas 

jurídicos, e principalmente, uma questão de ordem linguística – um discurso peculiar, 

intimamente ligado a este tipo de texto de especialidade.  

Segundo Carlos Maximiliano,  

A Hermenêutica Jurídica tem por objeto o estudo e a sistematização dos 

processos aplicáveis para determinar o sentido e o alcance das expressões do 

Direito. (...). Esta se aproveita das conclusões da Filosofia Jurídica; com o 

auxílio delas, fixa novos processos de interpretação; enfeixa-os num sistema, 

e, assim, areja com um sopro de saudável modernismo a arte, 

rejuvenescendo-a, aperfeiçoando-a, de modo que se conserve à altura do 

século, como elemento de progresso, propulsor da cultura profissional (...)9. 

Portanto, pelos motivos acima expostos, a Hermenêutica não pode ser confundida 

com um simples processo de interpretação. Essa interpretação é feita de modo a 

propiciar a compreensão da lei de forma sistematizada.   

A tradução de um texto jurídico implica uma série de pesquisas que ultrapassam o 

simples ato da transposição de uma língua para outra. Nesse sentido, abordaremos 

adiante dois processos fundamentais para a contextualização do texto: a tradução 

intralingual e interlingual de Jakobson10.  

A tradução intralingual “consiste na interpretação dos signos verbais por meio de 

outros signos da mesma língua”. Ainda, segundo Jakobson11 

                                                           
8 Hermenêutica Jurídica é a teoria, arte ou ciência da interpretação dos textos correspondentes ao direito 
positivo.  Dicionário Jurídico, Edições Trabalhistas, 1988. 
9 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2001, 
19ª Ed. 
10 JAKOBSON, R. Aspectos lingüísticos da tradução in Linguística e Comunicação, São Paulo: Editora 
Cultrix, 2001, p. 63. 
11 Idem, Ibidem. 
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Uma palavra ou um grupo idiomático de palavras, em suma, uma unidade de 

código do mais alto nível, só pode ser plenamente interpretada por meio de 

uma combinação equivalente de unidades de código, isto é, por meio de uma 

mensagem referente a essa unidade de código (...). 

Segundo Jakobson12, a tradução intralingual é essencial para compreender o texto. 

Essa leitura,  que leva em conta os diferentes níveis de elocução e de construção interna 

do texto, pede ainda a busca de textos paralelos para que o discurso tratado seja 

compreendido pelo tradutor, além de permitir uma análise do léxico e da sintática do 

texto. Os textos paralelos auxiliam no processo de compreensão na própria língua e a 

análise na área especializada. Apesar de não se tratar de um trabalho de Direito 

Comparado, essa análise de procedimentos jurídicos é imprescindível para que o ato 

tradutório resulte em um texto que possa ser recepcionado de maneira adequada e 

satisfatória pelo público-alvo.   

 
 

Dessa forma, a leitura do Code Civil13 possibilitou a identificação de algumas 

características intrínsecas ao texto jurídico francês. Assim, a partir da identificação 

dessas unidades de código, tornou-se possível a interpretação do francês para o francês. 

Nessa perspectiva, o livro Introdução ao Direito Francês14, que apresenta as principais 

características do sistema jurídico francês, sobretudo no volume II, quando trata do 

CCF, foi essencial para que alguns processos jurídicos daquele sistema fossem 

compreendidos. Esse procedimento tornou-se imprescindível para o ato tradutório, uma 

vez que, ao entender do que trata determinado processo, a tradução intralingual ocorre 

de forma fluida.  

Os aspectos intrínsecos ao texto jurídico no francês foram sistematizados e 

apresentam algumas características próprias desse discurso. Existem três aspectos 

principais inerentes ao discurso jurídico francês15 

La loi parle au présent (principe d’intemporalité de la loi), au masculin 

(principe fonctionnel de plus en plus constaté) et au singulier (ce principe ne 

vaut pas nécessairement pour d’autres langues que le français). 
                                                           
12 Idem, Ibidem. 
13 Doravante CCF. 
14 COSTA, Thales de Morais da (Org.).Introdução ao Direito Francês. Curitiba: Juruá, 2009. 2v. 
15 PIEGON apud GÉMAR, Jean-Claude. Les fondements du langage du droit comme langue de 
spécialité. Du sens et de la forme du texte juridique. Université de Montréal: Révue générale de droit, 
1990. p. 724. 
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Podemos afirmar que esse seria o discurso jurídico geral (em língua francesa), 

uma vez que outras características podem ser observadas. Vejamos abaixo alguns 

exemplos retirados do texto de partida trabalhado:  

 

• Há um grande número de frases restritivas (les constructions restrictives). 

Essas construções são caracterizadas, em sua maioria, pela presença do 

“ne...que”. Ex.:  

“ Il ne peut être porté atteinte à l'intégrité du corps humain qu'en cas de 
nécessité médicale pour la personne ou à titre exceptionnel dans l'intérêt 
thérapeutique d'autrui.” (Artigo 16-3) 
 
 

• Presença constante do sujeito indefinido (la présence du sujet indéfini). 

Ex.: 

“Nul ne peut porter atteinte à l'intégrité de l'espèce humaine.”   

(Artigo 16-4) 

 

• O grande número de construções passivas sem o agente da passiva (les 

constructions passives inachevées). Ex.: 

“ Le consentement du mineur est requis, sauf s'il est empêché d'exprimer 
sa volonté par une altération de ses facultés mentales ou corporelles 
constatée selon les modalités prévues au troisième alinéa de l'article 17-
3”.  (Artigo 21-1) 

 

 Segundo Šarcevic16, o tradutor de tratados e convenções deverá ter um cuidado 

ainda maior, pois a prioridade deverá ser a de alcançar uma tradução de melhor 

possibilidade de concordância interlingual para prevenir ambiguidades que possam 

resultar em litígios internacionais e imprecisão legal.  Portanto, se falamos de um 

tratado ou de uma convenção que irá determinar direitos e deveres aos cidadãos de 

determinado país, ou seja, produzirão efeitos neste país, estes deverão estar em 

conformidade com a constituição, com os códigos e legislação vigentes, devendo 

manter uma sincronia com este sistema social.  

                                                           
16 ŠARCEVIC, Susan. Legal Translation and Translation Theory: a Receiver- oriented Approach, 
Croácia: University Of Rijeka. Disponível em: http://www.tradulex.org/Actes2000/sarcevic.pdf. Acesso 
em 06 de junho de 2011. 
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Para expor o que foi colocado, analisaremos a Declaração dos Direitos do 

Homem de 1948. Sobre eficácia jurídica entendemos segundo José Afonso da Silva17 

que 

(...) aplicabilidade significa a qualidade do que é aplicável. No sentido 

jurídico diz-se da norma que tem possibilidade de ser aplicada, isto é, da 

norma que tem capacidade de produzir efeitos jurídicos. 

Para mostrar como a tradução dessa forma foi aplicada, segue um trecho da 

Declaração dos Direitos do Homem de 1948, retirado do sítio Lexilogos18 que 

disponibiliza versões multilíngues deste texto: 

 

 

A outra questão a ser analisada no que tange à tradução jurídica é sobre textos 

que não produzirão efeitos jurídicos no ordenamento jurídico do público-alvo. Estes 

textos servirão tão somente para fins de pesquisa ou como referência bibliográfica. 

O texto jurídico de referência será aquele utilizado pelos operadores do Direito 

para fins de comparação entre as divergências de ordem especializada, ou seja, no 

campo jurídico e no campo morfossintático. Na mesma linha de raciocínio seguem os 

textos que denominei de doutrina externa19. São textos de outros sistemas jurídicos que 

servem igualmente como parâmetro de comparação. Um exemplo é a Constituição 

Americana20 que foi traduzida para o português e é utilizada nos estudos das diferenças 

existentes em face da Constituição Brasileira. Esses textos têm por finalidade fornecer 

para o público-alvo o maior número de informações possíveis de esclarecer as mais 
                                                           
17 SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das Normas Constitucionais. São Paulo: Malheiros, 2003, 6a 
ed. 
18 http://www.lexilogos.com/declaration/index.htm . Acesso em 13 de junho de 2011. 
19 Doutrina externa se refere a textos redigidos por doutrinadores de outros sistemas jurídicos, sobre 
outros sistemas jurídicos, mas que são utilizados para fins de estudos de Direito Comparado no Brasil. 
20 A tradução da Constituição Norte-Americana está disponível em 
http://www.direitobrasil.adv.br/arquivospdf/constituicoes/CUSAT.pdf, acesso em 18 de junho de 2011. 
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diversas obscuridades encontradas pelo profissional da área do Direito. A tradução do 

texto proposto por esse trabalho terá essa finalidade. Por esses motivos, os exemplos 

acerca dessas questões serão explicitados nos títulos subsequentes. 

 

2. Tradução interlingual e diferenças entre os sistemas 

jurídicos 

  

 A leitura interlingual é “a interpretação dos signos verbais por meio de alguma 

outra língua”21. Esse conceito de interpretação vai além do entendimento de 

transposição de uma língua para a outra, mas analisa os principais aspectos encarados 

como problemáticos pelos tradutores e as possibilidades de tradução. Em se tratando 

desse aspecto, segundo Jakobson22 

  

A equivalência na diferença é o problema principal da linguagem e a 

principal preocupação da Lingüística. [...] Nenhum espécime lingüístico 

pode ser interpretado pela ciência da linguagem sem uma tradução dos seus 

signos em outros signos pertencentes ao mesmo ou a outro sistema. Em 

qualquer comparação de línguas, surge a questão da possibilidade de 

tradução de uma para outra e vice-versa. 

 

 Não se pode negar que a questão da equivalência em tradução é muito 

frágil por ser assunto amplo, muito discutido entre os linguistas e teóricos da tradução. 

No entanto, para fins de pesquisa, neste trabalho entenderemos a equivalência segundo a 

concepção de traduzibilidade de Whorf23 que afirma que qualquer signo pode ser 

traduzido num outro signo.   

No que diz respeito ao léxico, como em qualquer outro tipo de discurso jurídico, 

há palavras que são intrinsecamente ligadas ao sistema social de determinado país, isto 

é, estão ligadas à linguagem ordinária. Será inevitável que o tradutor se confronte com 

dificuldades advindas das diferenças entre os sistemas jurídicos. Segundo Pélage24, 

                                                           
21 Op. cit. 
22 Idem, Ibidem. 
23

 WHORF, apud JAKOBSON, R. Aspectos lingüísticos da tradução in Linguística e Comunicação, São 
Paulo: Editora Cultrix, 2001. p. 63. 
24 Idem, Ibidem. 
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La différence entre les systèmes juridiques interfère donc avec les problèmes 

linguistiques, et le traducteur est confronté à la difficulté du passage d’un 

système de droit utilisant des termes techniques à un autre écrit dans une 

langue ordinaire. Le rôle de la traductologie est donc d’appeler l’attention 

sur ce phénomène de la confrontation de langages de niveau différent (...). 

 

 Dessa forma, trataremos a seguir da tradução intralingual no processo de 

mudança de código linguístico a partir das problemáticas encontradas na tradução do 

CCF. 

 

2.1 Exemplos práticos na tradução do Code Civil 

Na tradução do CCF foram estabelecidos alguns critérios de equivalência. Com 

relação às instituições jurídicas francesas, optamos por fazer uma tradução mais literal, 

objetivando deixar bem claro para o público-alvo especializado que se trata de um 

sistema diferente do brasileiro, e não há, portanto, como se falar em equivalência. Para 

ilustrar, escolhi alguns termos, como a seguir: 

 

• Juge d’instruction  

O “Juge d’instruction” é o juiz competente para apreciar o processo em fase de 

instrução, ou seja, antes do julgamento propriamente dito25. No Brasil, esse termo é 

obsoleto, pois o mesmo juiz ao qual compete apreciar os processos em fase de 

instrução, será competente para apreciá-lo em fase de julgamento26. Portanto: 

Juge d’instruction                  Juiz de instrução 

  

O termo acima não está no texto. Ele foi encontrado durante uma pesquisa no 

site da Justiça Francesa27 sobre as co-ocorrências de juiz na França. O exemplo foi 

utilizado para demonstrar as diferenças acima explicitadas. Dessa forma, nos mesmos 

parâmetros de pesquisa temos: 

 

                                                           
25 http://www.conjur.com.br/2009-jan-19/juiz_instrucao_exerce_poder_solitario_ineficaz_democratico. 
Acesso em 10 de junho de 2011. 
26 http://www.conjur.com.br/2005-set-01/direito_comparado_razao_ministerio_publico. Acesso em 10 de 
junho de 2011. 
27 Disponível em www.justice.gouv.fr/ , acesso em 20 de junho de 2011. 
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Juge des libertés et de la détention                  Juiz de liberdade e detenção 

Juge saisi                  Juiz competente 

 

Os exemplos acima foram explicitados para mostrar que juge não está ligado à 

pessoa do juiz, mas ao representante de um juízo28 competente para julgar a matéria em 

questão. 

 

• Tribunal de grande instance 

Quando se tratam de órgãos próprios de um sistema social e ordenamentos 

jurídicos diferentes não se pode procurar equivalentes em outras línguas. As 

competências podem ser parecidas, mas não serão as mesmas. No entanto, apesar do 

dito acima, em alguns casos optamos por manter a tradução literal, pois como já foi 

explicitado anteriormente, não se tratam de equivalentes. Para comprovar tais escolhas, 

seguem os organogramas dos sistemas jurídicos brasileiro e francês, respectivamente:  

 

 

Justiça Brasileira29 

 

 

                                                           
28 Juízo: “Conjunto formado pelo juiz e os funcionários encarregados do processamento de determinada 
causa”, em Dicionário Jurídico, Edições Trabalhistas, 1988. 
29 Organograma produzido por nós a partir do modelo disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/rev_20/artigos/IvesGandra_rev20.htm, acesso em 16 de 
junho de 2011. 
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Justiça Francesa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

  

 

 
 
 
 

 
(Fonte: http://www.justice.gouv.fr/organisation-de-la-justice-10031/lordre-judiciaire-10033/) 

 

Como visto acima, a estrutura da justiça brasileira é bem diferente da francesa. 

No Brasil, a priori, a competência da matéria não é tratada por um tribunal específico. 

O que ocorre de forma diferenciada na França. Dessa forma, pelo fato de existir um 

grande número de tribunais na França, de acordo com a matéria do processo, optamos 

por deixar isso bem explícito no texto através de uma tradução literal. Portanto, 

   Tribunal de grande instance     Tribunal de Grande Instância 

  

 Nos mesmos parâmetros de pesquisa temos: 

   Tribunal d’instance   Tribunal de Instância 

Tribunal de l'arrondissement   Tribunal do distrito 

Conseil d'Etat   Conselho de Estado 
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Šarcevic30, sobre as diferenças lingüísticas e práticas da terminologia jurídica, 

diz que  

The fact that each national law has its own terminological apparatus and 

underlying conceptual structure, its own rules of classification, sources of 

law, methodological approaches and socio-economic principles, makes it 

extremely difficult — in some cases impossible — to achieve uniform 

interpretation and application in practice. 

 
Logo, supondo que o público-alvo especializado do CCF é conhecedor do 

ordenamento jurídico brasileiro, o estranhamento da terminologia própria do discurso 

francês é mais que intencional; ela voltará as atenções desse leitor para o fato de que é 

necessário ter em mente essas distinções, uma vez que se trata de sistemas jurídicos 

distintos, como demonstrado anteriormente. 

Outro problema constante em traduções e versões de textos jurídicos do francês 

para o português é a diferença do conceito de crime, delito, contravenção e infração.  

De acordo com Marques31 

É importante frisar que infração penal, é gênero, ou seja, é hiperônimo32 de 

crime e contravenção, já estes são os específicos, isto é, são os hipônimos33 

de infração penal. 

 

Segundo professor Dicler Forestieri Ferreira34, a legislação brasileira adotou um 

sistema diferente ao definir as espécies de infração penal. No Brasil, ocorre o sistema 

bipartido enquanto na França ocorre o sistema tripartido35. Para melhor ilustrar essa 

diferença, os esquemas abaixo apresentam essas definições: 

 

 

 

                                                           
30 Op. Cit. 
31 MARQUES, Marcio R. A teoria do crime in Artigos da Faculdade de Direito de Campos. Disponível 
em   http://www.fdc.br/Artigos/.5C5CArquivos5CArtigos5C195CATeoriaCrime.pdf. Acesso em 07 de 
junho de 2011. 
32Hiperônimo: relativo a ou vocábulo de sentido mais genérico em relação a outro (Houaiss, 2009) 
33 Hipônimo: diz-se de ou vocábulo ou sintagma de sentido mais específico em relação ao de um outro 
mais geral, em cuja classe está contido (Houaiss, 2009) 
34 FERREIRA, Dicler Forestieri. Infração Penal in Estudaqui Disponível em: 
http://www.estudaqui.com.br/geral/arquivos/2_INFRAC387C383O20PENAL28dicler29.pdf. Acesso em 
3 de junho de 2011.  
35 Idem, Ibidem, p. 2. 
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• Infração, Crime, Delito e Contravenção no Brasil 

INFRAÇÃO 

 

 

 

 O quadro apresenta as diferenças entre crime, delito e contravenção. Estes são 

modalidades de infração. Crime e delito são tidos como sinônimos, infrações mais 

graves com penas maiores. Contravenção é um tipo de infração mais leve cuja pena é 

mais simples. 

  

• Infração, Crime, Delito e Contravenção na França 

INFRACTION 

 

No caso da França, devido ao sistema tripartido, crime, délit e contravention são 

infrações com potencial ofensivo diferente, ou seja, cada conceito diz respeito a uma 

modalidade diferente. Crime está enquadrado como tipo de infração mais grave. Délit 

pode ser considerado como uma infração de médio potencial e contravention de 

potencial mais leve.  

 

Portanto, 

contraventions ou délits   contravenções 

 

No que se diz à organização do texto, a França opta pela numeração do artigo de 

forma cardinal, enquanto no Brasil, a numeração é ordinal: 
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Brasil: 

 

No Brasil, como na França, o artigo vem primeiro. No entanto, enquanto se tem 

nos textos legislativos brasileiros incisos, alíneas e parágrafos, na França essa divisão é 

mais simplificada: 

França: 

 

Encontramos no texto em francês o artigo seguido de suas respectivas alíneas, 

como exposto acima. Dessa maneira, optei por manter o texto traduzido conforme o 

original. Portanto: 

 
Titre préliminaire (...)  Título Preliminar 

Article 1   Artigo 1 

  

Por essa mesma perspectiva, temos o termo nationalité d’origine. Este é um 

termo muito problemático, uma vez que a mudança de uma simples conjunção (de ou 

por) pode mudar todo o sentido jurídico embutido nesta expressão. Em uma abordagem 

mais ampla, por nacionalidade de origem, entende-se a pessoa que nasceu no território 

em questão. Seria a pessoa nata36. Quando se fala em nacionalidade por origem, 

entende-se a nacionalidade por descendência, uma instituição que não existe no Brasil, 

mas que é conhecida pela doutrina como nacionalidade ius sanguinis37. Portanto, a 

tradução mais aproximada seria a última, ius sanguinis. No entanto, sabe-se que a 

                                                           
36 Nato: Nascido em determinado país, em  Dicionário Jurídico, Edições Trabalhistas, 1988, 6ª Ed. 
37 Nacionalidade ius sanguinis: Do latim, direito de sangue. Fonte: 
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/296288/ius-sanguinis . Acesso em 13 de junho de 2011. 
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política linguística francesa, iniciada por Luiz XIII e legitimada por Luiz XIV38 dizia 

que as palavras utilizadas na França deveriam ser todas em francês. Tal orientação é 

ainda observada hoje em dia. Dessa forma, a fim de marcar o discurso (uma vez que os 

textos em francês são escritos somente em francês): 

Nationalité d’origine   Nacionalidade por origem 

 

Por outro lado, existem aqueles procedimentos que se dão da mesma forma nos 

dois sistemas, pois acontecem da mesma maneira. Para que a decisão de utilizar o termo 

“aplicável na prática” pelos dois ordenamentos fosse coerente (e também justificável), 

segui o seguinte critério: buscar, em dicionários monolíngues especializados (FR-FR e 

PT-PT) a definição do termo; ver o procedimento e a aplicação na prática, a exemplo 

de: 

 

Greffier : Le mot "greffier" provient d'un verbe grec signifiant "écrire" (...). 

Les greffiers sont actuellement des fonctionnaires de l'Etat recrutés par concours. Dans 

une juridiction ils sont chargés des tâches matérielles de rédaction, de reproduction 

des actes, et de mise en oeuvre des procédures de justice (...)39. 

 

Escrivão: Servidor ou funcionário público que presta serviços auxiliares dos 

órgãos judiciários, da polícia, etc. Os órgãos em que há a função do escrivão variam 

conforme o sistema administrativo adotado. Em certo sentido o escrivão é o secretário40. 

 

Portanto, 

Greffier  Escrivão 

 

No caso de ordonnance en référé, seguimos o mesmo processo de pesquisa do 

termo greffier. Buscamos em dicionário especializado em francês a definição de 

ordonnance en référé e em português definições de medida cautelar. Para encontrar o 

termo medida cautelar questionamos a um advogado qual seria o nome de uma medida 

                                                           
38 Segundo a edição Que sais-je? de Marie-Josée de Saint Robert, a lei do 2º termidor condenava a prisão 
todo funcionário ou oficial público, ou agente do governo que endereçasse, escrevesse ou assinasse 
quaisquer documentos escritos em outras línguas senão a francesa (tradução nossa). 
39 Dicionnaire-Juridique. Disponível em http://www.dictionnaire-juridique.com/definition/greffier.php. 
Acesso em 05 de junho de 2011. 
40 TOSTES MALTA, Christovão Piragibe. Dicionário Jurídico. Edições Trabalhistas, 6ª ed., 1988. p. 357 
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de urgência no Brasil tal como ocorre na França. Esse processo de equivalência somente 

se tornou possível a partir da busca de definições. 

 

Ordonnance en référé: est une décision provisoire rendue à la demande d'une 

partie, l'autre présente ou appelée, dans les cas où la loi confère à un juge qui n'est pas 

saisi du principal le pouvoir d'ordonner immédiatement les mesures nécessaires.41 

 

Medida Cautelar: é o procedimento judicial que visa prevenir, conservar, 

defender ou assegurar a eficácia de um direito. É um ato de prevenção promovido no 

judiciário, onde o juiz pode autorizar quando se manifestar a gravidade (...). O processo 

cautelar servirá como forma de obtenção de medidas urgentes.42 

 

Visto que os dois processos se referem a medidas provisórias e não definitivas, a 

tradução final do termo foi: 

Ordonnance en référé   Medida Cautelar 

 

No caso de empreintes génétiques, temos na lei brasileira o termo exame de 

código genético - DNA43. A pesquisa foi feita a partir dos critérios de identificação 

utilizados no exame propriamente dito. Esses critérios serviram como base de 

comparação para definir qual seria o melhor correspondente em português do termo 

supracitado, permitindo ao final da pesquisa a adaptação do termo da língua de chegada 

para a língua de partida. Seguem as definições: 

 Empreinte génétique: Une empreinte génétique ou profil génétique est le 

résultat d'une analyse génétique, rendant possible l'identification d'une personne à partir 

d'une petite quantité de ses tissus biologiques (bulbe de cheveux, sang, salive, 

sperme)44. 

                                                           
41 Article 484 du Code de procedure civile. Disponível em 
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=7A981727ABC6B913FEB2CE9AE4915A1B.tp
djo09v_1?idSectionTA=LEGISCTA000006165205&cidTexte=LEGITEXT000006070716&dateTexte=2
0110616 Acesso em 12 de junho de 2011. 
42  Jurisway. Disponível em http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4704 . Acesso em 12 de 
junho de 2011. 
43 Parágrafo único do artigo 2º-A da Lei 8560/1992. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8560.htm. Acesso em 15 de junho de 2011 
44 Wikipédia. Disponível em http://fr.wikipedia.org/wiki/Empreinte_g%C3%A9n%C3%A9tique. Acesso 
em 15 de junho de 2011. 
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Exame de código genético – DNA: Os testes (...) são feitos através da análise 

do DNA encontrado nas amostras de sangue (...). Mas a análise também pode ser feita 

através de outros tipos de materiais biológicos como saliva ou fio de cabelo. O teste 

baseia-se na comparação entre os genes que compõem o DNA.45 

Empreinte génétique   Exame de código genético – DNA 

 

2.2 Ética na tradução 

Optar por fazer ou não um prefácio do tradutor não é uma tarefa fácil, ainda 

mais quando sua visão enquanto tradutor não aprova, a priori, esse tipo de conduta por 

parte do profissional, pelo fato de que é bem aceita pelos editores que consideram, em 

sua maioria, que o tradutor deve ser uma figura invisível no texto. No entanto, a opção 

por manter o estranhamento de certos termos (por serem intrínsecos ao ordenamento 

jurídico francês) nos obrigou a explicitar para o público-alvo especializado tal conduta. 

A primeira pergunta foi, de que forma o tradutor se mostra no texto? Como será que 

essa conduta será encarada pelo leitor? 

 Para responder a essas perguntas recorri primeiramente a Berman46, que em seu 

trabalho titulado de A prova do estrangeiro diz que a tradução ética é a que não é 

etnocêntrica, a que não apaga a língua e a cultura estrangeiras. Para Berman, era de 

suma importância deixar claro para o leitor que o texto era proveniente de um sistema 

social diferente. Por essa perspectiva, a tradução chamada de ética é aquela que não visa 

uma adaptação, mas aquela que deixa bem clara as diferenças existentes entre os dois 

sistemas sociais. Por um lado, Berman defendia que a cultura do texto de partida deveria 

ser mantida, e no caso da tradução do CCF essa perspectiva é válida, pois o 

procedimento tradutório com tal explicita que não se trata de um texto que pertence ao 

ordenamento jurídico do público-alvo, e sim do texto de partida, isto é, do sistema 

jurídico francês. 

                                                           
45 Wikipédia. Disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/Prova_de_paternidade. Acesso em 15 de junho 
de 2011. 
46 BERMAN apud RODRIGUES, Cristina Carneiro. Prefácios e notas de tradutores brasileiros dos anos 
1930 a 1950. Tradução em revista, 2009. Disponível em http://www.maxwell.lambda.ele.puc-
rio.br/14727/14727.PDFXXvmi=WE9fvJkbXSakscZdMmajsbEGgiD1pR7nvhD31Ze0RpkkDkzpIKJbW
oSdHvf7omvUFaZG9eH2E3mhoVH8HrjEQdRxJ8G9ud5bn4RwiAzWEWf4TXcBpvfhK8QthwDNLIZ9
NRH6rh47fjb9hnLIU20FbQasoOgaxfjl82rAjvIAQTJ8hvQczRSKI3e7RvhpMCLUFev0LeAC8kLqQCEq
uwcdAqksXDTLgGGWUdWHrwjBR63JJHbefnrQPNjNrdAJTgGP. Acesso em 30 de maio de 2011. 
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 O prefácio do tradutor foi então uma forma de explicar para este público-alvo 

especializado do Brasil o que ele poderá esperar da tradução no que se diz aos termos da 

língua de especialidade jurídica. 

 

2.3 Prefácio do tradutor enquanto paratexto 

 

O conceito de prefácio do tradutor é ainda tratado por Gérard Genette como uma 

espécie de paratexto. Ele define paratexto como “aquilo por meio de que um texto se 

torna livro e se propõe como tal a seus leitores, e de maneira mais geral ao público” 47. 

Como se sabe, Genette não trata especificamente do prefácio do tradutor. No entanto, 

suas constatações são bem úteis na hora de definir os pontos a serem tratados nesse 

gênero textual. Segundo ele48,  

 

esses tipos de textos propiciam ao texto um encontro (variável) e às vezes 

um comentário, oficial ou oficioso, do qual o leitor mais purista e o menos 

inclinado à erudição externa nem sempre pode dispor tão facilmente quanto 

ele gostaria e pretende. 

 

No caso do CCF, a intenção é explicitar que por mais que alguns processos 

sejam semelhantes, não se trata de um mesmo sistema social, de um mesmo 

ordenamento jurídico. Dessa forma, o nosso prefácio no CCF foi iniciado com uma 

breve apresentação do texto, quem o outorgou, em que ano, e outras informações 

consideradas relevantes para o leitor: 

 

“O Código Napoleônico – ou Código Civil dos franceses49 – foi outorgado 

por Napoleão Bonaparte em 21 de março de 1804, representando a maior e 

mais bem sucedida codificação da Europa(...)” 

  

 Após a apresentação do texto, explicitamos a finalidade da tradução expondo 

que o leitor poderá estranhar alguns termos que estão presentes na tradução, 

acompanhado de um exemplo retirado do próprio texto: 

                                                           
47 ARAÚJO, Rodrigo da Costa. De textos e de paratextos.Revista Paralimpsestos. Disponível em 
http://www.pgletras.uerj.br/palimpsesto/num10/resenhas/palimpsesto10_resenhas01.pdf. Acesso em 05 
de junho de 2011. 
48 Idem, Ibidem. 
49 O original do francês é Code Civil des Français. 
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Sendo assim, alguns termos que para nós poderão soar como obsoletos ou 

incomuns são fluentes naquele sistema jurídico. Por exemplo, juge saisi, em 

português “juiz do processo”, não é utilizado, uma vez que o processo está 

ligado a um juízo e não à pessoa do juiz. 

 

Por fim, esclarecemos que apesar dos estranhamentos, o texto não deixará de 

oferecer qualidade para o leitor. Sendo assim, o prefácio do tradutor não deve ser 

sempre visto como uma espécie de explicação do tradutor pelo fato de não ter tido êxito 

na escolha de correspondentes, mas sim como uma forma sutil e amigável de preparar, e 

ainda, aproximar o público-alvo da leitura que está por vir. 

 

2.4 Recepção da tradução 

Todos os processos apresentados até agora são exemplos de um conjunto de ideias 

que objetivaram uma recepção aceitável por parte do público-alvo. Esse processo de 

análise quanto a recepção foi sistematizado por Jauss50 quando ele trata sobre a Estética 

da Recepção.   

A teoria da Estética da Recepção aponta sobre a importância da preocupação do 

autor com o seu leitor, e com a análise do horizonte de expectativa desse leitor. Segundo 

Jauss51 

 
o saber prévio de um público, ou o seu horizonte de expectativas, determina 

a recepção, e a disposição desse público está acima da compreensão 

subjetiva do leitor. (...) A nova obra suscita expectativas, desperta 

lembranças e “conduz o leitor a determinada postura emocional e, com tudo 

isso, antecipa um horizonte geral da compreensão” 

 

No caso do CCF, o saber prévio do leitor é de fundamental importância, assim 

como em qualquer leitura de texto especializado. Portanto, a compreensão de um 

simples termo como instância, (instance no francês) presente constantemente no texto, 

dependerá de saber prévio do leitor. O tradutor não pode e nem deve se preocupar em 

                                                           
50   JAUSS apud COSTA, Márcia Hávila Mocci da Silva. Estética da Recepção e Teoria do Efeito. 
Universidade Maringá. Disponível em:  
http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/diaadia/diadia/arquivos/File/conteudo/artigos_teses/LinguaPortugu
esa/artigos/EST_RECEP_TEORIA_EFEITO.pdf. Acesso em 15 de junho de 2011. 
51 Idem, Ibidem, p. 4. 
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explicar cada termo que poderá causar esse estranhamento. Tem-se como expectativa 

que o público leitor tenha conhecimento da área em questão. 

Dessa forma, a tradução do CCF foi totalmente direcionada para o seu público-

alvo especializado. Portanto, termos, expressões e até questões de ordem sintática foram 

pensados visando satisfazer esse horizonte de expectativa de um leitor especializado e 

preparado para lidar com essas questões. 
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3. O TEXTO TRADUZIDO 

 

Prefácio do Tradutor 

O Código Napoleônico – ou Código Civil dos franceses52 – foi outorgado por 

Napoleão Bonaparte em 21 de março de 1804, representando a maior e mais bem 

sucedida codificação da Europa, servindo de base para as que surgiriam posteriormente. 

Representando o período pós-revolução francesa, o Código Civil Francês teve sua 

origem no Direito Romano. 

A presente versão buscará fazer com que os doutrinadores, alunos, mestres ou 

qualquer interessado tenham acesso a esta obra que se tornou um dos pilares do Direito 

Privado Brasileiro. 

Será de grande importância que o leitor tenha conhecimento de que esta versão 

não tem por finalidade apresentar o que seriam “correspondentes” da doutrina francesa 

na doutrina brasileira. Sendo assim, alguns termos que para nós poderão soar como 

obsoletos ou incomuns são fluentes naquele sistema jurídico. Por exemplo, juge saisi, 

em português “juiz do processo”, não é utilizado, uma vez que o processo está ligado a 

um juízo e não à pessoa do juiz. 

Da mesma forma, vale lembrar que algumas instituições francesas não existem 

no Brasil. Por exemplo: a França possui Departamentos e Territórios Ultramarinos 

(Départements et Territoires d’Outre-Mer) e, portanto, legisla sobre eles.  

Esses e outros pontos serão encontrados ao longo do texto. Isso não exclui o 

compromisso de oferecer um texto que apresente as referidas instituições contidas na 

legislação francesa para que o leitor, principalmente brasileiro, melhor compreenda o 

sistema civil francês. 

 

 

 

 

                                                           
52 O original do francês é Code Civil des Français. 
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Código Civil 

 

Título Preliminar: da publicação, dos efeitos e da aplicação 

das leis em geral. 

 

Artigo 1 

 As leis e os atos administrativos, quando publicadas no Diário Oficial da República 

Francesa, entram em vigor na data por eles fixada ou, na sua ausência, no dia seguinte à 

sua publicação. Todavia, as disposições terão a vigência reportada à data da medida de 

aplicação quando estas forem necessárias à sua execução. 

Em caso de urgência, entram em vigor desde sua publicação as leis em que o decreto de 

promulgação o prescreve e os atos administrativos para os quais o Governo ordena em 

uma disposição especial. 

As disposições do presente artigo não são aplicáveis aos atos individuais. 

 

Artigo 2 

 A lei só dispõe para o futuro; ela não produz efeito retroativo. 

 

Artigo 3 

 As leis de polícia e de segurança obrigam a todos que habitam o território. 

Os imóveis, mesmo aqueles que pertençam a estrangeiros, são regidos pelas leis 

francesas. 

As leis relativas ao estado e à capacidade das pessoas regem os franceses, mesmo 

aqueles que residem no exterior. 
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Artigo 4 

O juiz que se recusar a julgar, sob o pretexto de silêncio, de obscuridade ou de 

insuficiência da lei, poderá ser responsabilizado judicialmente por denegação de justiça. 

 

Artigo 5 

É proibido aos juízes julgar, por via de disposição geral e regulamentar, as causas que 

lhes são submetidas. 

 

Artigo 6 

Não se pode derrogar às leis que interessam à ordem pública e aos bons costumes por 

convenções específicas. 
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Livro 1: Das pessoas 

 

Título 1: Dos direitos civis 

 

Artigo 7 

 O exercício dos direitos civis é independente do exercício dos direitos políticos, os 

quais se adquirem e se conservam conforme as leis constitucionais e eleitorais. 

 

Artigo 8 

 Todo francês goza de direitos civis. 

 

Artigo 9   

Todos possuem o direito ao respeito a sua vida privada. 

Os juízes podem, sem o prejuízo da reparação do dano sofrido, prescrever quaisquer 

medidas, tais como seqüestro, penhora e outros, que impedem ou cessam uma invasão à  

intimidade da vida privada: essas medidas podem, em caso de urgência, serem prescritas 

como medidas cautelares.  

 

Artigo 9-1 

Todos possuem o direito à presunção de inocência. 

Quando uma pessoa é, antes de qualquer condenação, apresentada publicamente como 

culpada dos fatos que sejam objetos de uma investigação ou de uma instrução judicial, o 

juiz pode, mesmo em caráter de urgência, sem prejuízo da reparação do dano sofrido, 

prescrever quaisquer medidas, tais como a inserção de uma retificação ou publicação de 

um comunicado, visando restabelecer a presunção de inocência, em detrimento da 

pessoa física ou jurídica responsável por aquele dano.  
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Artigo 10  

Todos são obrigados a colaborar com a justiça para a manifestação da verdade.  

Aquele que, sem motivos legítimos, se eximir desta obrigação quando legalmente 

requerida, poderá ser obrigado à cumpri-la, sob pena de sanção pecuniária ou multa 

civil, sem prejuízo dos danos e interesses. 

 

Artigo 11 

Na França, o estrangeiro gozará dos mesmos direitos civis que aqueles concedidos aos 

franceses, por meio de tratados firmados com a nação a qual este estrangeiro faça parte. 

 

Artigo 12 

Revogado 

 

Artigo 13  

Revogado 

 

Artigo 14 

O estrangeiro, mesmo não residente na França, poderá ser intimado pelos Tribunais 

franceses para a execução de obrigações por ele contraídas na França com um francês; 

ele poderá ser levado aos tribunais da França pelas obrigações por eles contraídas em 

um país estrangeiro para com os franceses. 

 

Artigo 15 

Um francês poderá ser levado diante de um Tribunal da França, pelas obrigações por ele 

contraídas em um país estrangeiro, mesmo que seja com um estrangeiro. 
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Capítulo II: Do respeito ao corpo humano 

 

Artigo 16  

A lei assegura a supremacia da pessoa, proíbe todo dano à sua dignidade e garante o 

respeito ao ser - humano desde o começo de sua vida. 

 

Artigo 16-1  

Todos têm direito ao respeito de seu corpo. 

O corpo humano é inviolável. 

O corpo humano, seus elementos e seus produtos não podem ser considerados como um 

direito patrimonial. 

 

Artigo 16-1-1 

O respeito devido ao corpo humano não cessa com a morte.  

Os restos mortais das pessoas falecidas, compreendendo as cinzas daquelas em que o 

corpo foi cremado, devem ser tratados com respeito, dignidade e decência. 

 

Artigo 16-2 

O juiz pode ordenar quaisquer medidas específicas para impedir ou fazer cessar uma 

ofensa ilícita ao corpo humano ou atos ilícitos envolvendo seus elementos ou produtos, 

mesmo após a morte. 

 

Artigo 16-3  

Não se pode violar a integridade do corpo humano a não ser nos casos de necessidade 

médica para a pessoa, ou a título excepcional de interesse terapêutico de outrem. 
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O consentimento do interessado deve ser recolhido previamente, exceto nos casos em 

que seu estado se torna necessária uma intervenção terapêutica com a qual ele não está 

apto a consentir. 

 

Artigo 16-4  

Ninguém poderá violar integridade da espécie humana. 

Toda prática da eugenia que se destinam à organização de seleção das pessoas é 

proibida. 

É proibida toda intervenção que tem por finalidade fazer nascer uma criança 

geneticamente idêntica a outra pessoa viva ou falecida. 

Sem prejuízo das pesquisas que se destinam à prevenção e ao tratamento de doenças 

genéticas, nenhuma transformação poderá ser feitas nos caracteres genéticos com a 

finalidade de modificar a descendência da pessoa. 

 

Artigo 16-5  

São nulas as convenções que tem por efeito conceder um valor patrimonial ao corpo 

humano, a seus elementos ou a seus produtos. 

 

Artigo 16-6  

Ninguém poderá ser remunerado por permitir um experimento em sua pessoa ou por 

ceder amostra de elementos ou produtos de seu corpo. 

 

Artigo 16-7  

É nula toda convenção de procriação ou de gestação de aluguel. 
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Artigo 16-8  

Não poderá ser divulgada nenhuma informação que permita identificar, ao mesmo 

tempo, aquele que fez doação de um elemento ou de um produto de seu corpo e aquele 

que o recebeu. O doador não pode conhecer a identidade do receptor nem o receptor a 

do doador. Em caso de necessidade terapêutica, somente os médicos do doador e do 

receptor poderão ter acesso às informações que permitem a identificação destes. 

 

Artigo 16-9  

As disposições do presente capítulo são de ordem pública. 

 

Capítulo III: Do exame das características genéticas de uma 

pessoa e a identificação de uma pessoa pelo seu código 

genético - DNA. 

 

Artigo 16-10  

O exame das características genéticas de uma pessoa só pode ser realizado para fins 

médicos ou de pesquisa cientifica. 

O consentimento expresso da pessoa deve ser recolhido por escrito previamente à 

realização do exame, após ela ter sido devidamente informada de sua natureza e de sua 

finalidade. O consentimento menciona a finalidade do exame. É revogável sem forma e 

a todo o momento. 

 

Artigo 16-11  

 

A identificação de uma pessoa pelo seu código genético - DNA só poderá ser feita: 

1º No âmbito de uma medida de investigação ou de instrução diligente conduzida 

durante um processo judicial  
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2º Para fins médicos ou de pesquisa científica  

3º A fim de estabelecer, quando desconhecida, a identidade de pessoas falecidas. 

Em matéria civil, esta identificação somente poderá ser solicitada durante a execução de 

uma medida de instrução ordenada pelo juiz do processo de uma ação que visa, seja 

estabelecimento ou contestar um laço de descendência, seja à obtenção ou supressão de 

subsídios. O consentimento do interesse deve ser previamente e expressamente 

recolhido. Salvo acordo expresso da pessoa manifestado em vida, nenhuma 

identificação por DNA poderá ser realizada após sua morte. 

Quando a busca de identidade prevista pelo 3º parágrafo, ou por um militar morto 

durante uma operação realizada pelas forças armadas ou formações a elas subordinadas, 

ou uma vítima de catástrofe natural, ou uma pessoa que foi investigada nos termos do 

artigo 26 da Lei nº 95-73, de 21 de janeiro de 1995 de orientação e programação relativa 

à segurança e cuja morte é presumida, as amostras destinadas a recolher os indícios 

biológicos dessa pessoa podem ser realizados nos prováveis lugares que a pessoa 

freqüentou habitualmente, com o consentimento dos responsáveis pelos lugares ou, em 

caso de recusa deste ou impossibilidade de obter um acordo, com autorização do Juiz de 

Liberdades e Detenção do Tribunal de Grande Instância.  Amostras com as mesmas 

finalidades nos ascendentes, descendentes ou colaterais supostos dessa pessoa podem 

ser igualmente realizadas. O consentimento expresso de cada pessoa envolvida é 

recolhido por escrito, antes da realização da amostra, depois que ela tenha sido 

devidamente informada da natureza desta amostra, sua finalidade e seu caráter, seu 

consentimento sendo revogável a todo momento. O consentimento menciona a 

finalidade da amostra e da identificação.  

As modalidades de implementação das buscas de identificação mencionadas no 3º 

parágrafo do presente artigo são especificadas por decreto no Conselho de Estado. 

 

Artigo 16-12  

Somente são habilitados a realizar identificação por DNA as pessoas que possuam uma 

autorização nas condições fixadas por decreto no Conselho de Estado. No caso de um 

processo judicial, essas pessoas devem, além disso, estar inscritas em uma lista de 

peritos judiciais. 
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Artigo 16-13  

Ninguém poderá fazer das características genéticas objeto de discriminação. 

 

Livro 1: Das pessoas 

 

Título 1 bis: Da nacionalidade francesa 

 

Capítulo 1: Disposições gerais 

 

Artigo 17  

A nacionalidade francesa é atribuída, se adquire ou se perde de acordo com as 

disposições fixadas pelo presente título, sob a legítima aplicação dos tratados e outros 

acordos internacionais da França. 

 

Artigo 17-1  

Novas leis relativas à atribuição da nacionalidade por origem se aplicam às pessoas 

ainda menores na data em que estas leis entram em vigor, sem prejudicar os direitos 

adquiridos por terceiros e sem que a validade dos atos celebrados anteriormente possa 

ser contestada por razões de nacionalidade. 

As disposições da alínea anterior se aplicam, a título interpretativo, às leis sobre 

nacionalidade por origem que entraram em vigor após a promulgação do título 1º do 

presente código. 
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Artigo 17-2  

A aquisição e a perda da nacionalidade francesa são regidas pela lei em vigor no tempo 

do ato ou do fato ao qual esta lei fixa estes efeitos. 

As disposições da alínea anterior definem, a título interpretativo, a aplicação no tempo 

das leis sobre a nacionalidade que entraram em vigor antes de 19 de outubro de 1945. 

 

Artigo 17-3  

Os requerimentos visando a obtenção, a perda ou a reintegração nesta nacionalidade, 

assim como as declarações de nacionalidade podem, nas condições previstas pela lei, 

serem feitas sem autorização desde a idade de 16 anos. 

O menor de 16 anos deve ser representado por aquele ou aqueles que exercem a 

autoridade parental. 

Todo menor em que a alteração das opçãos mentais ou corporais impede a expressão da 

sua vontade deve ser igualmente representado. O impedimento é constatado pelo juiz 

tutelar, a pedido de um membro da família do menor ou do ministério público, tendo 

apresentado um atestado expedido por um médico especialista escolhido em uma lista 

estabelecida pelo Procurador da República. 

Quando o menor mencionado na alínea anterior está sob tutela, sua representação é 

assegurada pelo tutor autorizado para este feito pelo Conselho da Família. 

 

Artigo 17-4  

Nos termos do presente título, pela expressão « na França » se entende o território 

metropolitano, os departamentos e os territórios ultramarinos da mesma forma que a 

Nova Caledônia e as Terras Austrais e Antárticas Francesas. 

 

Artigo 17-5  

No presente título, menoridade e maioridade são entendidos no sentido da lei francesa. 
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Artigo 17-6  

Considera-se para a determinação do território francês, a qualquer momento, as 

modificações resultantes dos atos de autoridade pública francesa efetuadas no âmbito da 

constituição e das leis, ainda que de tratados internacionais assinados anteriormente. 

 

Artigo 17-7  

Os efeitos das anexações e cessões de territórios sobre a nacionalidade francesa são 

regidos pelas disposições seguintes, na ausência de cláusulas convencionais. 

 

Artigo 17-8  

Os nacionais do estado cedente, domiciliados nos territórios anexados no dia da 

transferência da soberania, adquirem a nacionalidade francesa, a menos que eles tenham 

seus domicílios estabelecidos fora desses territórios. Nas mesmas condições, os 

nacionais franceses, domiciliados nos territórios cedidos no dia da transferência da 

soberania, perdem essa nacionalidade. 

 

Artigo 17-9  

Os efeitos sobre a nacionalidade francesas, na ascensão à independência de antigos 

departamentos ou territórios ultramarinos da República, são determinados pelo capítulo 

VII do presente título. 

 

Artigo 17-10  

As disposições do artigo 17-8 se aplicam, à título interpretativo, às mudanças de 

nacionalidade consecutivas às anexações e cessões de territórios resultante de tratados 

anteriores a 19 de outubro de 1945. 

Todavia, as pessoas estrangeiras que estavam domiciliadas nos territórios devolvidos 

pela França, conforme o tratado de Paris de 30 de maio de 1814 e que, após esse tratado 

transferiram seu domicílio para a França, somente puderam adquirir a nacionalidade 

francesa se estiverem conforme as disposições da Lei de 14 de outubro de 1814. Os 



39 

 

franceses que nasceram fora dos territórios, devolvidos pela França e que conservaram 

seu domicílio nesses territórios, não perderam a nacionalidade francesa nos termos do 

tratado supracitado. 

 

Artigo 17-11  

Sem quem seja violada a interpretação dada aos acordos anteriores, uma mudança de 

nacionalidade não pode, em nenhum caso, resultar de uma convenção internacional se 

esta não a prever expressamente. 

 

Artigo 17-12  

 

Quando uma mudança de nacionalidade é subordinada à realização de um ato de opção, 

nos termos de uma convenção internacional, este ato é determinado na forma da lei dos 

países contratantes o qual é instituído. 

 

Capítulo II: Da nacionalidade por origem francesa 

 

Seção 1: Franceses por descendência 

 

Artigo 18  

É francesa a criança que tiver, no mínimo, um pai francês. 

 

Artigo 18-1  

Todavia, se somente um de seus pais for francês, a criança que não nasceu na França 

tem a opção de repudiar a qualidade de francesa nos seis meses que precedam sua 

maioridade e nos doze meses seguintes. 
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Essa opção se perde se o pai estrangeiro ou apátrida adquire a nacionalidade francesa 

durante a menoridade da criança. 

 

Seção 2: Franceses nascidos na França 

 

Artigo 19  

É francesa a criança nascida na França de pais desconhecidos. 

Todavia será considerado jamais ter sido francês se, ao longo de sua menoridade, sua 

descendência for atribuída a um estrangeiro e se ele possuir, conforme a legislação 

nacional do seu autor possua esta nacionalidade. 

 

Artigo 19-1 

É francesa: 

1º A criança nascida na França de pais apátridas; 

2º A criança nascida na França de pais estrangeiros para a qual as leis estrangeiras de 

nacionalidade não permitam de maneira alguma que ele transmita a nacionalidade de 

um de seus pais. 

 

Todavia será considerado jamais ter sido francês se, ao longo de sua menoridade, a 

nacionalidade estrangeira adquirida ou possuída por um de seus pais venha a ser-lhe 

transferida. 

 

Artigo 19-2  

Presume-se que nasceu na França a criança em que a certidão de nascimento tenha sido 

redigida conforme o artigo 58 do presente código. 
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Artigo 19-3  

É francesa a criança nascida na França quando ao menos um de seus pais também 

nasceu na França.  

 

Artigo 19-4  

Todavia, se somente um dos pais tenha nascido na França, a criança francesa, em 

virtude do artigo 19-3 do presente código, tem a opção de repudiar essa qualidade nos 

seis meses que precedem sua maioridade e nos dozes meses seguintes. 

Essa opção se perde caso um de seus pais adquira a nacionalidade francesa durante a 

menoridade da criança. 

 

Seção 3: Disposições comuns 

 

Artigo 20  

A criança que é francesa em virtude dos dispositivos do presente capítulo é considerada 

ser francesa desde o nascimento, mesmo se a existência das condições requeridas pela 

lei para a atribuição da nacionalidade francesa somente se estabeleça posteriormente. 

A nacionalidade da criança que foi adotada é determinada segundo as distinções 

estabelecidas nos artigos 18 e 18-1, 19-1, 19-3 e 19-4 acima. 

Todavia, o estabelecimento da qualidade de francês posterior ao nascimento não viola a 

validade dos atos anteriormente concluídos pelo interessado nem aos direitos adquiridos 

por terceiros com base fundamentada na nacionalidade aparente da criança. 

 

Artigo 20-1  

A descendência da criança só produz efeito sobre a nacionalidade se for adquirida 

durante sua menoridade. 

 

 



42 

 

Artigo 20-2  

O francês que possui a opção de repudiar a nacionalidade francesa nos casos visados 

pelo presente título pode exercer essa opção por declaração assinada conforme o artigos 

26 e os seguintes. 

Ele poderá renunciar essa opção a partir da idade de 16 anos nas mesmas condições. 

 

Artigo 20-3  

Nos casos visados pelo artigo anterior, ninguém poderá renunciar a nacionalidade 

francesa se não provar que tenha por descendência a nacionalidade de um país 

estrangeiro. 

 

Artigo 20-4  

O francês que assume um compromisso com as forças armadas perde a opção do 

repúdio à nacionalidade. 

 

Artigo 20-5  

As disposições contidas nos artigos 19-3 e 19-4 não são aplicáveis as crianças nascidas 

na França de agentes diplomáticos ou de cônsules de carreira de nacionalidade 

estrangeira.  

Estas crianças têm, todavia, a opção de adquirir voluntariamente a qualidade de francesa 

conforme as disposições do artigo 21-11 que segue. 
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Capítulo III: Da aquisição da nacionalidade 

francesa 

 

Seção 1: Dos modos de aquisição da nacionalidade 

francesa 

 

Parágrafo 1: Aquisição da nacionalidade francesa pela 

descendência 

 

Artigo 21  

A adoção simples não exerce nenhum efeito legal sobre a nacionalidade do adotado. 

 

Parágrafo 2: Aquisição de nacionalidade francesa por motivo 

de casamento 

 

Artigo 21-1  

O casamento não exerce nenhum efeito legal sobre a nacionalidade. 

 

Artigo 21-2  

O estrangeiro ou o apátrida que se casa com um cônjuge de nacionalidade francesa 

pode, após um período de quatro anos a contar do casamento, adquirir a nacionalidade 

francesa por declaração na condição de que, na data desta declaração, a convivência 

tanto afetiva quanto material não tenha cessado entre o casal desde o casamento e que o 

cônjuge francês tenha conservado sua nacionalidade.  
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A convivência deve ser aumentada a cinco anos quando o estrangeiro, no momento da 

declaração, não justifique ter residido de maneira ininterrupta e regular durante ao 

menos três anos na França, a contar do casamento, ou não seja capaz de provar que seu 

cônjuge francês foi inscrito durante sua convivência no estrangeiro no registro dos 

franceses residentes fora da França. Além disso, o casamento celebrando no exterior 

deverá ser transcrito previamente nos registros do estado civil francês. 

O cônjuge francês deve, além disso, apresentar conhecimento suficiente da língua 

francesa, segundo sua condição. 

 

Artigo 21-3 

Com exceção dos dispositivos previstos nos artigos 21-4 e 26-3, o interessado adquire a 

nacionalidade francesa na data a qual a declaração é assinada. 

  

Artigo 21-4 

O governo pode se opor, pode decreto do Conselho de Estado, por indignidade ou por 

ausência de  assimilação, além da lingüística, à aquisição da nacionalidade francesa pelo 

cônjuge estrangeiro em um período de dois anos a contar da data do recibo previsto na 

segunda alínea do artigo 26 ou, se o registro for recusado, a contar do dia ou da decisão 

judicial que admite a regularidade da declaração atribuindo força de coisa julgada. 

A situação efetiva de poligamia do cônjuge estrangeiro ou a condenação proferida 

contra ele a título de delito definido pelo artigo 222-9 do Código Penal, quando for 

cometida contra um menor de 15 anos, são constitutivas de ausência de assimilação. 

Em caso de oposição do governo, o interessado é reputado jamais ter adquirido a 

nacionalidade francesa. 

Todavia, a validade dos atos realizados entre a declaração e o decreto de oposição não 

poderá ser contestada pelo fato de que o autor não pôde adquirir a nacionalidade 

francesa. 
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Artigo 21-5 

O casamento declarado nulo, por decisão emanada de uma jurisdição francesa ou de 

uma jurisdição estrangeira em que a autoridade é reconhecida na França, não caduca a 

declaração prevista no artigo 21-2 em benefício do cônjuge que se casou de boa fé. 

 

Artigo 21-6 

A anulação do casamento não produz efeito sobre a nacionalidade das crianças que lhes 

são procedentes. 

 

Parágrafo 3: Aquisição da nacionalidade francesa em razão 

do nascimento e do domicílio na França 

 

Artigo 21-7  

Toda criança nascida na França de pais estrangeiros adquire a nacionalidade francesa 

em sua maioridade se, nesta data, ela possui domicílio na França ou se ela teve seu 

domicílio habitual na França durante um período contínuo ou descontínuo de pelo 

menos cinco anos, desde a idade de onze anos. 

Os tribunais de instância, as coletividades territoriais, as entidades e serviços públicos, e 

particularmente os estabelecimentos de ensino são obrigados a informar o público, e em 

particular as pessoas as quais se aplica a primeira alínea, sobre as disposições em vigor 

em matéria de nacionalidade. As condições dessa informação são fixadas por decreto do 

Conselho de Estado. 

 

Artigo 21-8 

O interessado tem a opção declarar, nas condições previstas nos artigos 26 e seguintes, e 

sob as condições de que ele prove que tenha a nacionalidade de um Estado estrangeiro, 

que ele recusa a qualidade de francês nos seis meses que precedem sua maioridade ou 

nos doze meses seguintes. 
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Neste último caso, é reputado jamais ter sido francês. 

 

Artigo 21-9 

Toda pessoa que preenche as condições previstas no artigo 21-7 para adquirir a 

qualidade de francês perde essa opção de recusá-la caso assuma um compromisso com 

as forças armadas. 

Todo menor nascido na França de pais estrangeiros, que é regularmente incorporado na 

qualidade de envolvido, adquire sua nacionalidade francesa na data de sua incorporação. 

 

Artigo 21-10 

As disposições dos artigos 21-7 a 21-9 não são aplicáveis às crianças nascidas na França 

de agentes diplomáticos e de cônsules de carreira de nacionalidade estrangeira. Estas 

crianças têm, todavia, a opção de adquirir voluntariamente a nacionalidade francesa 

conforme as disposições do artigo 21-11 seguinte. 

 

Artigo 21-11 

O menor nascido na França de pais estrangeiros pode, a partir da idade de dezesseis 

anos, reclamar a nacionalidade francesa por declaração, nas condições previstas no 

artigo 26 e seguintes se, no momento da declaração, ele tenha domicílio na França e se 

teve seu domicílio na França durante um período contínuo ou descontínuo de no 

mínimo cinco anos, desde a idade de onze anos. 

Nas mesmas condições, a nacionalidade francesa pode ser reclamada, em nome de 

menor nascido na França de pais estrangeiros, a partir da idade de treze anos. A 

condição de residir habitualmente na França deve então ser preenchida a partir da idade 

de oito anos. O consentimento do menor é requerido, salvo se este seja impedido de 

exprimir sua vontade por uma alteração de suas opçãos mentais ou corporais constatada 

segundo as modalidades previstas na terceira alínea do artigo 17-3. 
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Parágrafo 4: Aquisição da nacionalidade francesa por 

declaração de nacionalidade. 

 

Artigo 21-12 

A criança que foi adotada por uma pessoa de nacionalidade francesa pode, até sua 

maioridade, declarar nas condições previstas nos artigos 26 e seguintes, que ela reclame 

a qualidade de francesa, apontando que à época de sua declaração ela resida na França. 

Todavia, a obrigação de residir é suprimida quando a criança foi adotada por uma 

pessoa de nacionalidade francesa que não tenha seu domicílio habitual na França. 

Pode, nas mesmas condições, reclamar a nacionalidade francesa: 

1º A criança, desde a idade mínima de cinco anos, foi acolhida na França e criada por 

uma pessoa de nacionalidade francesa ou que, desde a idade mínima de três anos, 

confiada ao serviço de ajuda social à infância; 

2º A criança acolhida na França e criada nas condições que lhe permitam receber, 

durante no mínimo cinco anos, uma formação francesa, seja por uma entidade pública, 

seja por uma entidade privada que apresentem os dados determinados por decreto do 

Conselho de Estado. 

 

Artigo 21-13 

Podem reclamar nacionalidade francesa, por declaração assinada conforme os artigos 26 

e seguintes, as pessoas que gozaram, de uma maneira constante, da posse de estado do 

Francês, durante os dez anos precedente à declaração. 

Quando a validade dos atos passados anteriormente a declaração for subordinada à 

posse da nacionalidade francesa, essa validade não poderá ser contestada pelo único 

motivo de que o declarante não havia esta nacionalidade. 
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Artigo 21-14 

As pessoas que perderam a nacionalidade francesa nos termos do artigo 23-6 ou a quem 

foi negada a fim de não receber o previsto pelo artigo 30-3, podem reclamar a 

nacionalidade francesa por declaração assinada conforme os artigos 26 e seguintes. 

Estas pessoas devem ter, mantido ou adquirido com a França, ligações manifestas de 

ordem cultural, profissional, econômica ou familiar, seja prestando efetivamente 

serviços militares em uma unidade do Exército francês ou combatido pelos exércitos 

franceses ou aliados em tempos de guerra.  

Os cônjuges sobreviventes das pessoas que prestaram efetivamente serviços militares 

nas unidades do Exército francês ou combateram pelos exércitos franceses ou aliados 

em tempos de guerra podem igualmente se beneficiarem das disposições da primeira 

alínea do presente artigo. 

 

Parágrafo 5: Aquisição da nacionalidade francesa por decisão 

de autoridade pública 

 

Artigo 21-14-1 

A nacionalidade francesa é conferida em decreto, por proposta do Ministro da Defesa, a 

todo estrangeiro engajado nas forças armadas francesas que foi ferido em missão ao 

longo ou em ocasião de um compromisso operacional, e que fez o requerimento. 

Em caso de falecimento do interessado, nas condições previstas na primeira alínea, o 

mesmo procedimento é aberto aos seus filhos menores que, no dia do falecimento, 

preenchessem a condição de domicílio prevista no artigo 22-1. 

 

Artigo 21-15 

Fora do caso previsto pelo artigo 21-14-1, a aquisição da nacionalidade francesa por 

decisão de autoridade pública resulta de uma naturalização acordada por decreto a 

pedido do estrangeiro. 
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Artigo 21-16 

Ninguém poderá ser naturalizado se não possuir domicílio na França no momento da 

assinatura do decreto de naturalização. 

 

Artigo 21-17 

Exceto o previsto nos artigos 21-18, 21-19 e 21-20, a naturalização só poderá ser 

concedida ao estrangeiro que comprove domicílio habitual na França durante os cinco 

anos que precedam o envio do pedido. 

 

Artigo 21-18 

O estágio mencionado no artigo 21-17 é reduzido a dois anos: 

1º Para o estrangeiro que cumpriu com êxito dois anos de estudos superiores visando 

adquirir um diploma expedido por uma universidade ou um estabelecimento de ensino 

superior francês; 

2º Para aquele que ofereceu ou que pode oferecer suas capacidades e seus talentos em 

serviços importantes para a França. 

 

Artigo 21-19 

Pode ser naturalizado sem condições de estágio: 

1º Alínea revogada; 

2º Alínea revogada 

3º Alínea revogada; 

4º O estrangeiro que cumpriu efetivamente os serviços militares em uma unidade do 

Exército francês ou que, em tempos de guerra, assumiu um compromisso voluntário no 

exército francês ou aliados; 

5º Alínea revogada; 

6º O estrangeiro que prestou serviços excepcionais à França ou aquele em que a 

naturalização representa para a França um interesse excepcional. Neste caso, o decreto 
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de naturalização só pode ser acordado após parecer do Conselho de Estado sobre 

relatório motivado pelo ministro competente; 

7º O estrangeiro que obteve o status de refugiado nos termos da Lei nº 52-893 de 25 de 

julho de 1952 que cria um serviço francês de proteção dos refugiados e apátridas. 

 

Artigo 21-20 

Pode ser naturalizada, sem condições de estágio, a pessoa que pertence a uma entidade 

cultural e lingüística francesa, quando ela for natural de territórios ou Estados em que a 

língua oficial ou uma das línguas oficiais for o francês, seja o francês sua língua 

maternal, seja quando ela prova uma escolarização mínima de cinco anos em um 

estabelecimento de ensino em língua francesa. 

 

Artigo 21-21 

A nacionalidade francesa pode ser conferida por naturalização por proposta do Ministro 

das Relações Internacionais a todo estrangeiro francófono que fez o pedido e que 

contribuiu com sua ação emérita ao esplendor da França e à prosperidade de suas 

relações econômicas internacionais. 

 

Artigo 21-22 

Ninguém poderá ser naturalizado se não tiver atingido a idade de 18 anos. 

Todavia, a naturalização pode ser concedida à criança menor ainda estrangeira quando 

um de seus pais tenha adquirido a nacionalidade francesa, e caso ela comprove ter 

residido na França com seus pais durante os cincos anos que precedam o envio do 

pedido. 

 

Artigo 21-23 

Ninguém poderá ser naturalizado se não apresentar boa conduta ou se sofreu umas das 

condenações previstas no artigo 21-27 do presente código. 
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As condenações propostas ao estrangeiro poderão, todavia, não ser levadas em 

consideração; neste caso, o decreto pronunciando a naturalização só poderá acontecer 

após parecer do Conselho de Estado. 

 

Artigo 21-24 

Ninguém poderá ser naturalizado se não provar integração com a comunidade francesa, 

particularmente por um conhecimento suficiente, segundo sua condição, da língua 

francesa e dos direitos e deveres conferidos pela nacionalidade francesa. 

 

Artigo 21-24-1 

A condição de conhecimento da língua francesa não se aplica aos refugiados políticos e 

apátridas domiciliados regularmente e habitualmente na França desde pelo menos 

quinze anos aos menores e idosos com mais de setenta anos. 

 

Artigo 21-25 

As condições as quais se efetuará o controle do estado de saúde do estrangeiro em 

instância de naturalização serão fixados por decreto. 

 

Artigo 21-25-1 

A reposta da autoridade pública a um pedido de aquisição de nacionalidade francesa por 

naturalização deve intervir em até dezoito meses a contar da entrega de todos os 

documentos necessários à constituição de um dossiê completo contra o qual um recibo é 

entregue imediatamente. 

O prazo visado na primeira alínea é reduzido a doze meses quando o estrangeiro em 

processo de naturalização prova ter na França seu domicílio habitual desde um período 

de no mínimo dez anos no dia da entrega. 

Os prazos precitados podem ser prolongados uma vez, por decisão motivada, por um 

período de três meses. 
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Parágrafo 6: Disposições comuns a certos modos de aquisição 

da nacionalidade francesa 

 

Artigo 21-26 

É requerido o domicílio na França quando este domicílio constitui uma condição de 

aquisição da nacionalidade francesa: 

1º A estadia fora da França de um estrangeiro que exerce uma atividade profissional 

pública ou privada por conta do Estado francês ou de uma entidade onde a atividade 

apresenta um interesse particular para a economia ou para a cultura francesa; 

2º A estadia nos países em união aduaneira com a França que são designadas por 

decreto; 

3º A presença fora da França, em tempos de paz como em tempos de guerra, em uma 

formação regular do exército francês ou a título de obrigações previstas pelo Livro II do 

código de serviço nacional; 

4º A estadia fora da França na qualidade de voluntário do serviço nacional. 

A assimilação de domicílio que beneficia um dos cônjuges se estende ao outro caso eles 

morem juntos efetivamente. 

 

Artigo 21-27 

Ninguém pode adquirir a nacionalidade francesa ou ser reintegrado nesta nacionalidade 

caso tenha sido condenado por crimes ou delitos constituindo uma ameaça aos 

interesses fundamentais da Nação ou um ato de terrorismo, isto é, qualquer que seja a 

infração53 considerada, se for condenado a uma pena igual ou superior à seis meses de 

prisão, não acompanhada de uma medida de suspensão. 

Será o mesmo para aquele que sofreu uma ordem de expulsão não expressamente 

relatada ou revogada, ou uma interdição do território francês não inteiramente 

executada. 

                                                           
53 NT: No Direito Francês, crime, deito e contravenção são modalidades de infrações, diferindo-se pelo 
grau de gravidade, sendo o crime o de maior e a contravenção de menor potencialidade. 
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Será o mesmo para aquele em que a estadia na França é irregular face às leis e tratados 

relativos à estadia de estrangeiros na França. 

As disposições do presente artigo não são aplicáveis ao menor suscetível a adquirir a 

nacionalidade francesa nos termos dos artigos 21-7, 21-11, 21-12 e 22-1, nem ao 

condenado que tenha sido beneficiado por uma reabilitação de pleno direito ou por uma 

reabilitação judicial conforme as disposições do artigo 133-2 do Código Penal, ou onde 

a menção à condenação foi excluída do boletim nº 2 da ficha criminal, conforme as 

disposições dos artigos 775-1 e775-2 do código de processo penal. 

 

Parágrafo 7: Da cerimônia de acolhimento na cidadania 

francesa 

 

Artigo 21-28 

O representante do estado no departamento ou, em Paris, o chefe de polícia organiza em 

um período de seis meses, a contar da aquisição de nacionalidade francesa, uma 

cerimônia de acolhimento na cidadania francesa para as pessoas residentes no 

departamento visadas nos artigos 21-2, 21-11, 21-12, 21-14-1, 21-15, 24-1, 24-2 e 32-4 

do presente código ainda que no artigo 2º da Lei nº64-1328 de 26 de dezembro de 1964 

que autoriza a aprovação do tratado do Conselho da Europa sobre a redução dos casos 

de pluralidade de nacionalidades e sobre as obrigações militares em caso de pluralidade 

de nacionalidades, assinado em Estrasburgo em 6 de maio de 1963. 

Os deputados e os senadores eleitos nos departamentos são convidados à cerimônia de 

acolhimento. 

As pessoas que tenham adquirido de pleno direito a nacionalidade francesa nos termos 

do artigo 21-7 são convidadas a esta cerimônia em um período de seis meses a contar da 

entrega da certidão de nacionalidade francesa mencionada no artigo 31. 
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Artigo 21-29 

O representante do Estado nos departamentos ou, em Paris, o chefe de polícia comunica 

ao prefeito, em sua qualidade de oficial de registro civil, a identidade das pessoas 

residentes na comuna54 suscetíveis a serem beneficiadas pelas cerimônias de 

acolhimento na cidadania francesa. 

Quando o prefeito faz o pedido, ele pode autorizar a organizar, em sua qualidade de 

conservador do registro civil, a cerimônia de acolhimento na cidadania francesa. 

 

Seção2: Dos efeitos da aquisição da nacionalidade francesa 

 

Artigo 22 

A pessoa que adquiriu a nacionalidade francesa gozará de todos os direitos. É mantida a 

todos as obrigações anexas à qualidade de francês, a datar do dia desta aquisição. 

 

Artigo 22-1  

O menor em que um dos pais adquiriu a nacionalidade francesa torna-se francês de 

pleno direito se ele tiver o mesmo domicílio habitual que este pai ou se ele reside 

alternativamente com este pai em um caso de separação ou divórcio. 

As disposições do presente artigo somente são aplicáveis à criança de uma pessoa que 

adquire a nacionalidade francesa por decisão de autoridade pública ou por declaração de 

nacionalidade se seu nome é mencionado no decreto ou na declaração. 

 

Artigo 22-2 

As disposições do artigo precedente não são aplicáveis ao menor casado. 

 

 

                                                           
54NT: Comuna: Na França, a menor subdivisão administrativa do território. 
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Artigo 22-3 

Todavia, a criança francesa em virtude do artigo 22-1 e que não nasceu na França tem a 

opção de repudiar esta qualidade durante os seis meses que precedam sua maioridade e 

nos doze meses seguintes. 

A criança exerce a opção por declaração assinada conforme os artigos 26 e seguintes. 

A criança poderá renunciar a esta opção à partir da idade de dezesseis anos nas mesmas 

condições. 

 

Capítulo IV: Da perda, da decadência e da 

reintegração na nacionalidade francesa 

 

Seção 1: Da perda da nacionalidade francesa 

 

Artigo 23 

Todo francês maior de idade, residente habitualmente no exterior, que adquiriu 

voluntariamente uma nacionalidade estrangeira, só não perde a nacionalidade francesa 

se declarar expressamente, nas condições previstas nos artigos 26 e seguintes do 

presente título. 

 

Artigo 23-1 

A declaração que visa a perda de nacionalidade francesa pode ser assinada a partir da 

entrega do pedido de aquisição de nacionalidade francesa e, posteriormente, no período 

de um ano a contar da data desta aquisição. 
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Artigo 23-2 

Os franceses com menos de trinta e cinco anos somente podem assinar a declaração 

prevista nos artigos 23 e 23-1 acima se eles estiverem em dia com as obrigações do 

Livro II do Código de Serviço Nacional. 

 

Artigo 23-3 

Perdem a nacionalidade francesa os franceses que exercem a opção de repudiar esta 

qualidade nos casos previstos nos artigos 18-1, 19-4 e 22-3. 

 

Artigo 23-4 

Perdem a nacionalidade francesa os franceses, inclusive menores, que tendo uma 

nacionalidade estrangeira, foram autorizados, após pedido, pelo Governo Francês a 

perder a qualidade de Francês.    

Esta autorização é acordada por decreto. 

 

Artigo 23-5 

Em caso de casamento com um estrangeiro, o cônjuge francês pode repudiar a 

nacionalidade francesa segundo as disposições dos artigos 26 e seguintes, apenas se ele 

adquirir a nacionalidade estrangeira de seu cônjuge e que o domicílio habitual do casal 

tenha se fixado no exterior. 

Todavia, os franceses com mais de trinta e cinco anos só poderão exercer esta opção de 

renuncia se estiverem em ordem com as obrigações previstas no Livro II do Código de 

Serviço Nacional. 

 

Artigo 23-6 

A perda de nacionalidade francesa pode ser constatada por sentença quando o 

interessado, francês de origem por descendência, não possui direito à posse de estado e 

nunca residiu habitualmente na França, e se os ascendentes que transmitiram a 
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nacionalidade francesa também não tenham a posse de estado nem domicílio na França 

há meio século.  

A sentença determina a data à qual a nacionalidade francesa foi perdida. Ela pode 

decidir que esta nacionalidade tenha sido perdida pelos autores interessados e que este 

último nunca tenha sido francês. 

 

Artigo 23-7 

Os franceses que se comportam realmente como um nacional de um país estrangeiro 

podem, caso possuam a nacionalidade deste país, perder a qualidade de francês por 

decreto, conforme parecer do Conselho de Estado. 

 

Artigo 23-8 

Perdem a nacionalidade francesa os franceses que não obstante a injunção que lhes 

tenha sido feita pelo Governo, ocupem um cargo nas forças armadas ou em um serviço 

público estrangeiro, ou em uma organização internacional da qual a França não faça 

parte, ou de maneira geral, que lhes preste assistência, não se demitiu ou não cessou sua 

assistência.  

O interessado será, por decreto do Conselho de Estado, declarado ter perdido a 

nacionalidade francesa caso não tenha finalizado sua atividade, no período fixado pela 

injunção, período que não pode ser inferior a quinze dias e superior a dois meses. 

Quando o parecer do Conselho de Estado é desfavorável, a medida prevista na alínea 

precedente só pode ser tomada por decreto do conselho de ministros. 

 

Artigo 23-9 

A perda de nacionalidade francesa produz efeito: 

1º No caso previsto no artigo 23 na data da aquisição de nacionalidade estrangeira; 

2º No caso previsto nos artigos 23-3 e 23-5 na data da declaração; 

3º No caso previsto nos artigos 23-4, 23-7 e 23-8 na data do decreto; 

4º Nos casos previstos no artigo 23-6 no dia fixado pela sentença. 
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Seção 2: Da reintegração na nacionalidade francesa 

 

Artigo 24 

A reintegração na nacionalidade francesa das pessoas que declaram possuir a qualidade 

de francês resulta de um decreto seguindo as distinções fixadas nos artigos seguintes. 

 

Artigo 24-1 

A reintegração por decreto pode ser obtida com qualquer idade e sem condições de 

estágio. Aos demais, ela é submetida às condições e às regras de naturalização. 

 

Artigo 24-2 

As pessoas que perderam a nacionalidade francesa em razão do casamento com um 

estrangeiro ou da aquisição por medida individual de uma nacionalidade podem, sem 

exceção das disposições do artigo 21-17, serem reintegrados por declaração assinada na 

França ou no exterior conforme os artigos 26 e seguintes. 

Elas deverão ter conservado ou adquirido laços manifestos com a França, 

particularmente de ordem cultural, profissional, econômica ou familiar. 

 

Artigo 24-3 

A reintegração por decreto ou por declaração produz efeito em relação às crianças com 

menos de dezoito anos nas condições dos artigos 22-1 e 22-2 do presente título. 
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Seção 3: Da decadência da nacionalidade francesa 

 

Artigo 25 

O indivíduo que adquiriu a qualidade de francês pode ser detituído da nacionalidade 

francesa, conforme decreto adotado após parecer do Conselho de Estado, salvo se tiver 

por resultado tornar-se apátrida. 

1º Se ele for condenado por um ato qualificado como crime ou delito constituindo uma 

ameaça aos interesses fundamentais da Nação ou por um crime ou um delito 

constituindo um ato de terrorismo; 

2º Se ele for condenado por um ato qualificado previsto como crime ou delito e detido 

pelo capítulo II do título III do livro IV do Código Penal; 

3º Se ele for condenado por ser eximido das obrigações pelo Código de Serviço 

Nacional. 

4º Se ele for envolvido em atos incompatíveis com a qualidade de francês e prejudiciais 

aos interesses da França em proveito de atos de um Estado estrangeiro. 

 

Artigo 25-1 

A decadência somente incidirá se os fatos acusados ao interessado e visados no artigo 

25 foram produzidos anteriormente à aquisição da nacionalidade francesa ou em um 

período de dez anos a contar da data desta aquisição. 

Somente poderá ser pronunciada em um período de dez anos a contar do cometimento 

dos fatos.  

Se os fatos acusados ao interessado forem visados no 1º parágrafo do artigo 25, os 

prazos mencionados nas duas alíneas precedentes serão reportados a quinze anos. 
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Capítulo V: Dos atos relativos à aquisição ou à perda 

da nacionalidade francesa 

 

Seção 1: Das declarações de nacionalidade 

 

Artigo 26 

A declaração de nacionalidade lavrada em razão do casamento com um cônjuge francês 

é recebida pelo representante do Estado nos departamentos ou, em Paris, pelo chefe de 

polícia, ou pelo cônsul. As outras declarações de nacionalidade são recebidas pelo 

escrivão chefe do tribunal de instância ou pelo cônsul. As formas seguintes as quais 

estas declarações serão recebidas são determinadas por decreto pelo Conselho de 

Estado. 

Será autorizado o recibo após entrega dos documentos necessários após o atesto de sua 

admissibilidade. 

 

Artigo 26-1 

Toda declaração de nacionalidade deve ser registrada pelo escrivão chefe do tribunal de 

instância para as declarações lavradas na França, ou pelo Ministro da Justiça para as 

declarações lavradas no exterior, com exceção das declarações lavradas em razão de 

casamento com um cônjuge francês que são registradas pelo Ministro encarregado das 

naturalizações. 

 

Artigo 26-2 

São fixadas por decreto a sede e a jurisdição dos tribunais de instância competentes para 

receber e registrar as declarações de nacionalidade francesa. 

 

 



61 

 

Artigo 26-3 

O ministro ou o escrivão-chefe do tribunal de instância recusar-se-á registrar as 

declarações que não satisfizerem as condições legais. 

Sua decisão motivada é notificada ao declarante que poderá contestá-la diante do 

Tribunal de Grande Instância em um período de seis meses. A ação poderá ser exercida 

pessoalmente pelo menor com idade mínima de dezesseis anos. 

A decisão de recusar o registro deverá intervir por mais seis meses após a data à qual foi 

expedido o pedido constatando a entrega de todos os documentos necessários para 

provar a admissibilidade da declaração. 

O prazo será de um ano pra as declarações lavradas em virtude do artigo 21-2. 

 

Artigo 26-4 

Na ausência de recusa do registro dentro dos prazos legais, uma cópia da declaração 

será enviada ao declarante revestida de aprovação do registro. 

Em um prazo de dois anos após a data a qual a declaração foi efetuada, o registro poderá 

ser contestado pelo Ministério Público se as condições legais não forem preenchidas. 

O registro poderá, ainda, ser contestado pelo Ministério Público em caso de simulação 

ou fraude em um prazo de dois anos a contar da evidenciação. O fim da convivência 

entre o casal nos doze meses seguintes ao registro da declaração, prevista no artigo 21-

2, constitui uma presunção de fraude. 

 

Artigo 26-5 

Com exceção das disposições da segunda alínea (1º) do artigo 23-9, as declarações de 

nacionalidade, assim que forem registradas, produzem efeito na data em que elas forem 

lavradas. 
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Seção 2: Das decisões administrativas 

 

Artigo 27 

Deverá ser motivada toda decisão declarando inadmissível, adiando ou rejeitando um 

pedido de aquisição, de naturalização ou de reintegração por decreto, ainda que uma 

autorização de perda de nacionalidade francesa. 

 

Artigo 27-1 

Os decretos que contendo aquisição, naturalização ou reintegração, autorização de perda 

de nacionalidade francesa, perda ou decadência dessa nacionalidade são tomados e 

publicados nas formas fixadas pelo decreto. Não terão efeito retroativo. 

 

Artigo 27-2 

Os decretos contendo aquisição, naturalização ou reintegração podem ser relatados 

conforme parecer do Conselho de Estado no prazo de um ano a contar de sua publicação 

no Diário Oficial se o requerente não preencher as condições legais; caso a declaração 

for obtida por simulação ou fraude, estes decretos podem ser relatados em um prazo de 

dois anos a partir da descoberta da fraude. 

 

Artigo 27-3 

Os decretos que determinarem perda por um dos motivos previstos nos artigos 23-7 e 

23-8 ou decadência de nacionalidade francesa serão acolhidos, e o interessado ouvido 

ou chamado a apresentar suas alegações. 
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Seção 3: Das menções sobre os registros do estado civil 

 

Artigo 28 

A citação será aplicada, à margem da certidão de nascimento, dos atos administrativos e 

das declarações que deram origem a aquisição, a perda de nacionalidade francesa ou a 

reintegração nesta nacionalidade. 

Far-se-á ainda citação a qualquer concessão de um documento comprovativo de 

nacionalidade francesa e das decisões judiciais tendo tratado desta nacionalidade. 

 

Artigo 28-1 

As citações relativas a nacionalidade previstas no artigo precedente são aplicadas de 

ofício sobre as cópias e extratos com indicação da filiação das certidões de nascimento 

ou das certidões destinadas a substituí-las. 

Estas citações são igualmente aplicadas aos extratos sem indicação da filiação nas 

certidões de nascimento ou no livro de família a pedido dos interessados. Todavia, a 

citação da perda, da declinação, da decadência, da oposição à aquisição da 

nacionalidade francesa, da retirada do decreto de aquisição, de naturalização ou de 

reintegração ou da decisão judicial tendo constatado estranhamento é aplicada de ofício 

em todos os extratos das certidões de nascimento e no livro de família quando uma 

pessoa tenha adquirido anteriormente esta nacionalidade ou sendo esta reconhecida 

judicialmente, ou fornecer um documento comprovativo de nacionalidade francesa 

pedindo que a citação seja inscrita nos referidos documentos.   
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Capítulo VI: Do contencioso da nacionalidade 

 

Seção 1: Da competência dos tribunais judiciários e do 

processo diante destes tribunais 

 

Artigo 29 

A jurisdição civil de direito comum é a única competente a tomar conhecimento das 

contestações sobre a nacionalidade francesa ou estrangeira das pessoas físicas. 

As questões de nacionalidade são prejudiciais diante qualquer outra jurisdição de ordem 

administrativa ou judicial à exceção dos tribunais criminais que comportem um júri 

criminal. 

 

Artigo 29-1 

Será fixada por decreto a sede e a jurisdição dos Tribunais de Grande Instância 

competentes a conhecer as contestações sobre nacionalidade francesa ou estrangeira das 

pessoas físicas. 

 

Artigo 29-2 

O processo acompanhado em matéria de nacionalidade, e particularmente a 

comunicação ao Ministério da Justiça das Intimações, de pedidos, de vias recursais é 

determinado pelo Código de Processo Civil. 

 

Artigo 29-3 

Toda pessoa tem o direito de decidir se ela possui ou não a qualidade de francesa. 

O procurador da República tem o mesmo direito com relação a toda pessoa. Ele é o 

defensor necessário a toda ação declaratória. Ele deverá ser citado todas as vezes que 
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uma questão de nacionalidade for feita a título incidental diante de um tribunal 

habilitado a tomar conhecimento. 

 

Artigo 29-4 

O Procurador é obrigado a agir caso seja requisitado pela administração pública ou por 

um terceiro que expôs uma questão de nacionalidade diante de uma jurisdição que 

suspendeu o processo nos termos do artigo 29. O terceiro que for requerente deverá ser 

intimado. 

 

Artigo 29-5 

As sentenças e os acórdãos decididos em matéria de nacionalidade francesa pelo juiz de 

direito comum produzem efeito em relação àqueles que nem eram partes, nem 

representados. 

No entanto, é admissível a todo interessado recorrer por oposição de terceiros, desde 

que citado pelo o Procurador da República. 

 

Seção 2: Da prova da nacionalidade diante dos tribunais 

judiciários. 

 

Artigo 30 

O ônus da prova, em matéria de nacionalidade francesa, caberá a aquele em que a 

nacionalidade está envolvida. 

Todavia, este ônus incumbe a aquele que contesta a qualidade de francês a um individuo 

titular de um documento comprovativo de nacionalidade francesa expedido conforme os 

artigos 31 e seguintes. 
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Artigo 30-1 

Quando a nacionalidade francesa é atribuída ou adquirida de outra maneira que por 

declaração, decreto de aquisição ou de naturalização, reintegração ou anexação de 

territórios, a prova só poderá ser feita estabelecendo a existência de todas as condições 

requeridas pela lei. 

 

Artigo 30-2 

 

Contudo, quando a nacionalidade francesa somente puder ter como origem a 

descendência, é necessário definir, salvo prova contrária, se o interessado  e um de seu 

pai e mãe que era capaz de transmitir-lhe esta nacionalidade gozaram de forma 

constante da posse de estado dos franceses. 

A nacionalidade francesa das pessoas nascidas em Mayotte, maiores de idade na data de 

1º de janeiro de 1994, será subsidiariamente necessário definir se estas pessoas 

gozaram, de maneira constante, da posse de estado dos franceses. 

Durante um período de três anos a contar da publicação da Lei nº 2006-911 de 24 de 

julho de 2006 relativa à imigração e à integração, por aplicação da segunda alínea do 

presente artigo, as pessoas maiores de idade na data de 1º de janeiro de 1994 que 

estabelece que, aqueles nascido em Mayotte serão reputados a gozar de maneira 

constante da posse de estado dos franceses se elas provarem, além disso, que foram 

inscritas em uma lista eleitoral à Mayotte ao menos dez anos antes da publicação da Lei 

nº 2006-911 de 24 de julho de 2006 supracitada e que elas demonstrem um domicílio 

fixo em Mayotte. 

 

Artigo 30-3 

Quando um indivíduo reside ou residiu habitualmente no estrangeiro, onde os 

ascendentes em que tenha por descendência a nacionalidade foram domiciliados por 

mais de cinqüenta anos, este indivíduo somente será admitido a provar, por filiação, a 

nacionalidade francesa se ele mesmo ou seu pai e mãe que era capaz de transmitir-lhe 

esta nacionalidade não receberam a posse de estado dos franceses. 
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O tribunal deverá, neste caso, constatar a perda de nacionalidade francesa, nos termos 

do artigo 23-6. 

 

Artigo 30-4 

Fora os casos de perda de nacionalidade ou decadência da nacionalidade francesa, a 

prova da estraneidade de um indivíduo pode somente ser estabelecida demonstrando 

que o interessado não preenche nenhuma das condições exigidas pela Lei para ter a 

qualidade de francês. 

 

Seção 3: Dos documentos comprovativos da nacionalidade 

francesa  

 

Artigo 31 

O escrivão chefe do tribunal de instância é o único competente a emitir um documento 

comprovativo de nacionalidade francesa justificando que ela possui esta nacionalidade. 

 

Artigo 31-1 

A sede e a circunscrição dos tribunais de instância competentes para emitir os 

documentos comprovativos de nacionalidade são fixados por decreto. 

 

Artigo 31-2 

O documento comprovativo de nacionalidade indica, em referência aos capítulos II, III, 

IV e VII do presente título, a disposição legal em virtude do qual o interessado possui a 

qualidade de francês, bem como os documentos comprobatórios. Tem fé até que se 

prove o contrário. 

Para instaurar um documento comprovativo, o escrivão-chefe do tribunal de instância 

poderá presumir, na ausência de outros elementos, que os atos do estado civil 



68 

 

elaborados no exterior e que são por eles produzidos, trazem os efeitos que a lei 

francesa incorporar. 

 

Artigo 31-3 

Quando o escrivão chefe do tribunal de instância recusa-se a emitir um documento 

comprovativo de nacionalidade, o interessado poderá recorrer ao Ministro da Justiça, 

que decidirá se ele possui o direito de proceder a essa concessão. 

 

Capítulo VII: Dos efeitos das transferências de soberania 

relativos a alguns territórios sobre a nacionalidade francesa 

 

Artigo 32 

Conservaram a nacionalidade francesa os franceses originários do território da 

República Francesa, tal como foi constituído na data de 28 de julho de 1960, e que eram 

domiciliados no dia de sua ascensão à independência em um território de um Estado que 

havia anteriormente o status de território ultramarino da República Francesa. 

Aplica-se o mesmo para os cônjuges, a viúvos, viúvas e descendentes das referidas 

pessoas. 

 

Artigo 32-1 

Os franceses do estatuto civil de direito comum domiciliados na Argélia na data do 

anuncio oficial dos resultados do pleito de autodeterminação conservam a nacionalidade 

francesa qualquer que seja sua situação com relação à nacionalidade argelina. 

 

Artigo 32-2 

A nacionalidade francesa das pessoas do estatuto civil de direito comum, nascidas na 

Argélia antes de 22 de julho de 1962, será mantida nas condições do artigo 30-2, caso 

estas pessoas gozarem de maneira constante de posse de estado dos franceses. 
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Artigo 32-3 

Todo francês domiciliado em um Estado que havia anteriormente o status de 

departamento ou território ultramarino da República na data de sua independência, 

conserva de pleno direito sua nacionalidade desde que nenhuma outra nacionalidade lhe 

seja conferida pela lei deste Estado. 

Conservam igualmente de pleno direito a nacionalidade francesa as crianças das pessoas 

beneficiadas pelas disposições da alínea precedente, menores de dezoito anos na data da 

ascensão à independência do território onde seus pais estavam domiciliados. 

 

Artigo 32-4 

Os antigos membros do Parlamento da República, da Assembléia da União Francesa e 

do Conselho Econômico que perderam a nacionalidade francesa e adquiriram uma 

nacionalidade estrangeira por efeito de uma disposição geral podem ser reintegrados na 

nacionalidade francesa por uma instrução simples, desde que seu domicílio fixo seja na 

França. 

A mesma opção é aberta aos cônjuges, viúvos ou viúvas e aos filhos. 

 

Artigo 32-5 

A declaração de reintegração prevista no artigo precedente pode ser assinada pelos 

interessados conforme as disposições dos artigos 26 e seguintes, desde que tenham 

atingido a idade de dezoito anos; a declaração não poderá ser por representação. Esta 

declaração produzirá efeito com relação aos menores nas condições doas artigos 22-1 e 

22-2. 
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Capítulo VIII: Disposições particulares às coletividades 

ultramarinas regidas pelo artigo 74 da Constituição e à Nova 

Caledônia 

 

Artigo 33 

Para a aplicação do presente título: 

1º A expressão “tribunal de grande instância” foi substituída pela expressão “tribunal de 

primeira instância” 

2º Nos artigos 21-28 e 21-29, a expressão “no departamento” foi substituída pela 

expressão “na coletividade” ou “na Nova Caledônia”. 

As sanções pecuniárias cometidas em virtude do artigo 68 nas Ilhas Wallis e Futuna, na 

Polinésia francesa e na Nova Caledônia são decretadas na moeda local, dado o contra 

valor dessa moeda frente o euro. 

 

Artigo 33-1 

Por derrogação ao artigo 26, a declaração que deverá ser recebida pelo escrivão chefe 

do tribunal de instância é recebida pelo presidente do tribunal de primeira instância ou 

pelo juiz encarregado da seção destacada. 

 

Artigo 33-2 

Por derrogação ao artigo 31, o presidente do tribunal de primeira instância ou o juiz 

encarregado da seção destacada é o único responsável por emitir um documento 

comprovativo de nacionalidade francesa à toda pessoa justificando que ela possui esta 

nacionalidade. 
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Livro II: Das pessoas  

 

Título II: Das certidões de registro civil 

 

Capítulo I: Disposições gerais 

 

Artigo 34 

As certidões de registro civil enunciarão o ano, a dia e a hora onde serão recebidas, os 

nomes e os sobrenomes do oficial de registro civil, o nome e sobrenomes, profissão e 

domicílio de todos que serão especificados. 

As datas e os locais de nascimento: 

a) Do pai e da mãe nas certidões de nascimento e reconhecimento. 

b) Da criança nas certidões de reconhecimento; 

c) Dos cônjuges nas certidões de casamento; 

d) Do falecido nas certidões de óbito, 

serão indicadas quando forem conhecidas. Do contrário, a idade das referidas pessoas 

será designada pelo número de anos, assim como no caso da idade dos declarantes. No 

que se diz respeito às testemunhas, a maioridade será a única exigência.  

 

Artigo 35 

Os oficiais de registro civil não poderão inserir nada nas certidões que eles receberem, 

seja por nota, seja por qualquer enunciação daquela que for declarada pelas partes. 

 

Artigo 36 

No caso onde as parte interessadas não forem obrigadas a comparecerem pessoalmente, 

elas poderão se fazer representar por uma procuração especial e autêntica. 
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Artigo 37 

As testemunhas das certidões de registro civil deverão ter a idade mínima de dezoito 

anos, pais ou outros, sem distinção de sexo; elas serão escolhidas pelas pessoas 

interessadas. 

 

Artigo 38 

O oficial de registro civil lerá os atos às partes presentes, ou ao procurador, e á 

testemunhas; ele lhes convidará a tomar conhecimento direto antes de assiná-los. 

Serão mencionados os atos de conclusão destas formalidades. 

 

Artigo 39 

Estas certidões serão assinadas pelo oficial de registro civil, pelo presentes e pelas 

testemunhas; caso contrário, será informada a causa que impedirá os presentes e as 

testemunhas de assinarem. 

 

Artigo 46 

Quando não existirem registros ou quando eles forem perdidos, a prova será recebida 

por testemunhas; neste caso, os casamentos, nascimentos, e falecimentos poderão ser 

provados tanto por registro e papéis emitidos pelo pai e mãe falecidos quanto por 

testemunhas. 

 

Artigo 47 

Toda certidão de registro civil dos franceses no exterior dos agentes diplomáticos ou 

consulares será recebida, conforme as leis francesas. 

Uma cópia dos registros civis destes agentes será enviada no fim de cada ano ao 

Ministério das Relações Exteriores, que assegurará a guarda e poderá emitir extratos. 
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Artigo 49 

Em todo caso onde a citação de um ato relativo ao registro civil for substituir um ato já 

registrado, ela será feita de oficio. 

O oficial de registro civil que redigiu ou transcreveu a certidão substituindo a citação, 

efetuará esta citação em três dias, nos registros por ele detidos e, se a cópia do registro 

onde a citação deve ser efetuada se encontra na secretaria, ele enviará um parecer ao 

procurador da república de seu distrito. 

 Se a certidão a qual devem ser feitas as citações for redigida ou transcrita em outra 

comuna, o parecer será endereçado, em um prazo de três dias, ao oficial de registro civil 

desta comuna e este comunicará tão logo o procurador da República de seu distrito que 

a cópia do registro se encontra na secretaria. 

Se a certidão a qual uma citação deverá ser efetuada foi redigida ou transcrita no 

exterior, o oficial de registro civil que a redigiu ou transcreveu a certidão substituindo a 

citação comunicará, em três dias, o Ministro das Relações Exteriores. 

 

Artigo 50 

Toda contravenção aos artigos precedentes, da parte dos funcionários e presentes, será 

acionada diante do tribunal de grande instância, e punida com uma multa de 3 a 30 

euros. 

 

Artigo 51 

Todo depositário dos registros será civilmente responsável pelas alterações feitas, salvo 

recurso, caso aconteça, contra os autores das referidas alterações. 

 

Artigo 52 

Toda alteração, falsidade nas certidões de registro civil, toda inscrição destas certidões 

em uma folha avulsa se não que nos registros à elas destinados, provocarão perdas e 

danos das partes, sem prejuízo das penas contidas no código penal. 
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Artigo 53 

O procurador da República no Tribunal de Grande Instância deverá verificar o estado 

dos registros durante a entrega que será feita na secretaria; ele lavrará uma ata sumária 

de verificação, denunciará as contravenções  cometidas pelos oficiais de registro civil e 

peticionará uma condenação de multa. 

 

Artigo 54 

Em todos os casos onde um tribunal de grande instância tomará conhecimento de 

certidões relativas ao registro civil, as partes interessadas poderão recorrer da sentença. 

 

Capítulo II: Das certidões de nascimento 

Seção 1: Das declarações de nascimento 

 

Artigo 55 

As declarações de nascimento serão feitas em até três dias após o parto, ao oficial de 

registro civil do lugar. 

Quando um nascimento não foi declarado em um prazo legal, o oficial de registro civil 

somente poderá relatar sobre os registros sob uma sentença entregue pelo tribunal do 

distrito onde a criança nasceu, e a citação sumária é feita na data do nascimento. Se o 

lugar de nascimento for desconhecido, o tribunal competente é aquele do domicílio do 

requerente. 

Em país estrangeiro, as declarações dos agentes diplomáticos ou consulares serão feitas 

nos quinze dias após o parto. Todavia, este prazo poderá ser prolongado por decreto em 

certas circunscrições consulares. 
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Artigo 56 

O nascimento da criança será declarado pelo pai, ou à pedido do pai, pelo médicos ou 

cirurgiões, parteiras, oficiais de saúde ou outras pessoas que presenciaram o parto; e 

quando a mãe der a luz fora de seu domicílio, pela pessoa que a acolher para o parto. 

A certidão de nascimento será redigida imediatamente. 

 

Artigo 57 

A certidão de nascimento deverá indicar a data, a hora e o local de nascimento, o sexo 

da criança, os nomes que lhe serão dados, o sobrenome de família, possivelmente 

seguida da Declaração Conjunta de seus pais quanto a escolha efetuada, assim como os 

nomes, sobrenomes, idades, profissões e domicílios do pai e da mãe, e eventualmente, 

os do declarante. Caso o pai e a mãe da criança ou um deles não for designado pelo 

oficial de registro civil, não será feita nenhuma citação deste assunto. 

Os nomes da criança serão escolhidos pelo pai e pela mãe. A mulher que pedir segredo 

quanto a sua identidade na hora do parto poderá escolher os nomes que queira atribuir á 

criança. Na ausência, ou quando os pais da criança não forem conhecidos, o oficial de 

registro civil escolhe três nomes em que o último será o nome de família da criança. O 

oficial de registro civil transmite à certidão de nascimento imediatamente, os nomes 

escolhidos. Todo sobrenome inscrito na certidão de nascimento poderá ser escolhido 

como nome usual. 

Quando estes nomes ou um dos dois, somente associado aos outros nomes ou ao nome, 

lhe perecerem contrários ao interesse da criança ou a direito de terceiros que visa 

proteger o nome de família, o oficial de registro civil comunica sem prazo estipulado ao 

procurador da República. Este poderá submeter ao juiz de família. 

Se o juiz entende que o nome não está de acordo com o interesse da criança ou 

desconhece os direitos de terceiros que visa proteger o nome de família, ele ordena a 

supressão do registro civil. Neste caso, ele atribui à criança outro nome que ele mesmo 

determinará, na falta dos pais de uma escolha que esteja conforme os interesses 

supracitados. A citação estará nas certidões de registro civil da criança. 
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Artigo 57-1 

Quando o oficial de registro civil do lugar de nascimento de uma criança fizer menção 

ao reconhecimento da referida criança paralelamente à certidão de nascimento deste, 

comunica-se ao pai por carta recomendada com recepção do pedido de parecer. 

Se este pai não puder ser comunicado, o oficial de registro civil informará ao procurador 

da República, que procederá com as diligências cabíveis. 

 

Artigo 58 

Toda pessoa que encontrar um recém-nascido será obrigada a declarar o lugar da 

descoberta ao oficial de registro civil. Caso ela não concorde em cuidar da criança, ela 

deverá entregá-la, assim como as vestes e demais artefatos encontrados junto à criança, 

ao oficial de registro civil. 

Será redigida uma ata detalhada que, além das indicações previstas no artigo 34 do 

presente código, enuncie a data, o horário, o local e as circunstâncias da descoberta, 

idade aparente e o sexo da criança, toda particularidade pode contribuir à sua 

identificação ainda que a autoridade ou a pessoa a qual detém a guarda. Esta ata é 

registrada em sua data nos registro civis. 

Em seguida, e separadamente desta ata, o oficial de registro civil estabelece uma 

certidão que substitui a certidão de nascimento. Além das indicações do previsto no 

artigo 34, esta certidão enunciará o sexo da criança ainda que os nomes e sobrenomes 

que lhe serão dadas; será fixada uma data de nascimento podendo corresponder sua 

idade aparente e designará como local de nascimento a comuna onde a criança foi 

achada. 

Tal ato deverá ser fixado, em uma declaração do serviço de assistência à criança, para as 

crianças por este serviço tuteladas e desprovidas de certidão de nascimento conhecida 

ou pela qual o sigilo de nascimento foi reclamado.  

As cópias e extratos da ata de descoberta ou da certidão provisória de nascimento são 

emitidas nas condições e segundo as distinções feitas no artigo 57 do presente código. 
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Se a certidão de nascimento da criança for encontrada ou, se seu nascimento foi 

judicialmente declarado, a ata de descobrimento e a certidão provisória de nascimento 

são anuladas por requerimento do Procurador da República ou das partes interessadas. 

 

Artigo 59 

Em caso de nascimento durante uma viagem marítima, será redigida uma certidão em 

três dias após o parto, sendo o pai declarante caso ele esteja a bordo. 

Se o nascimento for em um porto, a certidão será redigida nas mesmas condições, 

quando for impossível estabelecer comunicação em terra, ou quando não existir no 

porto, ou quando for o caso, esteja no exterior, agente diplomático ou consular investido 

das funções de oficial de registro civil. 

Este ato será redigido, a saber: nas embarcações do Estado, pelo oficial-comissário da 

marinha, ou na sua falta, pelo comandante ou aqueles o substitui nestas funções; e nas 

outras embarcações pelo capitão, dono ou chefe da embarcação, ou por aqueles que o 

substitui nestas funções. 

Serão mencionadas as circunstâncias acima previstas, nas quais a certidão foi redigida. 

A certidão será registrada seguida da lista da tripulação. 

 



78 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Um dos grandes diferenciais do tradutor é que ele pode se deparar com textos das 

mais diversas áreas do conhecimento. Enquanto ele traduz um texto sobre medicina, por 

exemplo, ele poderá trabalhar com um texto sobre física quântica. Essa é, para mim, 

uma das mais belas qualidades do ofício de um tradutor. 

Ao longo dos 59 artigos traduzidos, as problemáticas encontradas em normas que 

tratavam desde requisitos para adquirir a nacionalidade francesa até as formas de se 

efetuar um registro civil foram bem solucionadas. Este desafio foi uma experiência sem 

igual, e tudo o que eu esperava encontrar traduzindo um texto como esse. 

Há ainda uma deficiência muito grande quanto à teoria nessa área. Percebi com 

esse trabalho que há muitas questões a serem exploradas, entre as quais, as diferentes 

perspectivas da tradução jurídica. A pergunta que fica é: por que essa lacuna em estudos 

jurídicos na tradução?  Em contrapartida, os textos teóricos encontrados, principalmente 

os de autoria de Gémar e Šarcevic, são muito ricos e cheios de detalhes, tratam desde as 

questões linguísticas até as questões jurídicas na tradução. Tais textos mostram que 

apesar dessas lacunas, os estudos existentes são de grande importância para quem se 

dedica a essa área do estudo tradutológico. 

O trabalho confirmou, portanto, o que intuía durante os últimos quatro anos e 

meio: traduzir é uma das profissões mais intensas, vivas e interessantes do mundo. E foi 

a que eu escolhi para exercer na minha vida profissional. O maior desafio começa agora. 
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6. GLOSSÁRIO 

O presente glossário apresentará os principais termos referente ao CCF, com sua 

respectiva tradução e um exemplo retirado do texto de partida. 

Casier judiciaire 

Equivalência – Ficha criminal 

Ex.: [...]ou dont la mention de la condamnation a été exclue du bulletin n° 2 du casier 

judiciaire, conformément aux dispositions des articles 775-1 et 775-2 du code de 

procédure pénale. 

 

Délit  

Equivalência – contravenção 

Ex.: Nul ne peut acquérir la nationalité française ou être réintégré dans cette nationalité 

s'il a été l'objet soit d'une condamnation pour crimes ou délits constituant une atteinte 

aux intérêts fondamentaux de la Nation.  

 

Dommage subi 

Ocorrência – Dano sofrido 

Ex.: Les juges peuvent, sans préjudice de la réparation du dommage subi, prescrire 

toutes mesures, telles que séquestre, saisie et autres, propres à empêcher ou faire cesser 

une atteinte à l'intimité de la vie privée : ces mesures peuvent, s'il y a urgence, être 

ordonnées en référé. 

 

Empreintes génétiques 

Equivalência – Exame de código genético - DNA 

Ex.: De l'examen des caractéristiques génétiques d'une personne et de l'identification 

d'une personne par ses empreintes génétiques. 

 

Entrée en vigueur  
Equivalência – vigência  
Ex.: Toutefois, l'entrée en vigueur de celles de leurs dispositions dont l'exécution 
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nécessite des mesures d'application est reportée à la date d'entrée en vigueur de ces 

mesures.  

 

Être en règle 

Equivalência – Estar em dia 

Ex.: Les Français de moins de trente-cinq ans ne peuvent souscrire la déclaration 

prévue aux articles 23 et 23-1 ci-dessus que s'ils sont en règle avec les obligations du 

livre II du code du service national. 

 

Faire cesser une atteinte à l'intimité de la vie privée 

Equivalência - Fazer cessar uma invasão à intimidade da vida privada 

Ex.: Les juges peuvent, sans préjudice de la réparation du dommage subi, prescrire 

toutes mesures, telles que séquestre, saisie et autres, propres à empêcher ou faire cesser 

une atteinte à l'intimité de la vie privée : ces mesures peuvent, s'il y a urgence, être 

ordonnées en référé. 

 

Instruction diligentée  

Equivalência – instrução diligente 

Ex.: Dans le cadre de mesures d'enquête ou d'instruction diligentées lors d'une 

procédure judiciaire. 

 

Juge saisi 

Equivalência – Juiz do processo 

Ex.: En matière civile, cette identification ne peut être recherchée qu'en exécution d'une 

mesure d'instruction ordonnée par le juge saisi d'une action tendant soit à 

l'établissement ou la contestation d'un lien de filiation, soit à l'obtention ou la 

suppression de subsides. 
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Juge des libertes et de la détention 

Equivalência – juiz de liberdade e detenção 

Ex.: [...]en cas de refus de celui-ci ou d'impossibilité de recueillir cet accord, avec 

l'autorisation du juge des libertés et de la détention du tribunal de grande instance. 

 

Journal officiel de la République française 

Equivalência – Diário Oficial da República Francesa 

Ex.: Les lois et, lorsqu'ils sont publiés au Journal officiel de la République française, 

les actes administratifs entrent en vigueur à la date qu'ils fixent ou, à défaut, le 

lendemain de leur publication. 

 
Mésure d’enquête  

Equivalência – medida de investigação 

Ex.: Dans le cadre de mesures d'enquête ou d'instruction diligentées lors d'une 

procédure judiciaire. 

 
Personne 

Equivalência 1 – Personne physique – Pessoa física 

Ex.: [...]et ce aux frais de la personne, physique ou morale, responsable de cette 

atteinte. 

Equivalência 2 – Personne morale – Pessoa jurídica 

Ex.: [...]et ce aux frais de la personne, physique ou morale, responsable de cette 

atteinte. 

 
 
Pratique eugénique 

Equivalência - Prática eugênica 

Ex.: Ex.: Toute pratique eugénique tendant à l'organisation de la sélection des 

personnes est interdite. 
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Prescrire 

Equivalência – determinar 

Ex.: En cas d'urgence, entrent en vigueur dès leur publication les lois dont le décret de 

promulgation le prescrit et les actes administratifs pour lesquels le Gouvernement 

l'ordonne par une disposition spéciale.  

 
Présomption d'innocence 

Equivalência - Presunção de inocência 

Ex.: Chacun a droit au respect de la présomption d'innocence. 

 
 
Référé 

Equivalência 1 – Ordonnées en référe – Medidas cautelares 

Ex.: Les juges peuvent, sans préjudice de la réparation du dommage subi, prescrire 

toutes mesures, telles que séquestre, saisie et autres, propres à empêcher ou faire cesser 

une atteinte à l'intimité de la vie privée : ces mesures peuvent, s'il y a urgence, être 

ordonnées en référé. 

Equivalência 2 – en référé – de urgência 

Ex.: Lorsqu'une personne est, avant toute condamnation, présentée publiquement 

comme étant coupable de faits faisant l'objet d'une enquête ou d'une instruction 

judiciaire, le juge peut, même en référé, [...], prescrire toutes mesures [...]. 

 

 

Tribunal de grande instance 

Equivalência – Tribunal de Grande Instância 

Ex.: [...]en cas de refus de celui-ci ou d'impossibilité de recueillir cet accord, avec 

l'autorisation du juge des libertés et de la détention du tribunal de grande instance. 
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Anexo: 

Le Code Civil 



Code civil

Titre préliminaire : De la publication, des effets et de l'application des
lois en général

Article 1

Les lois et, lorsqu'ils sont publiés au Journal officiel de la République française, les actes
administratifs entrent en vigueur à la date qu'ils fixent ou, à défaut, le lendemain de leur publication.
Toutefois, l'entrée en vigueur de celles de leurs dispositions dont l'exécution nécessite des mesures
d'application est reportée à la date d'entrée en vigueur de ces mesures.

En cas d'urgence, entrent en vigueur dès leur publication les lois dont le décret de promulgation le
prescrit et les actes administratifs pour lesquels le Gouvernement l'ordonne par une disposition
spéciale.

Les dispositions du présent article ne sont pas applicables aux actes individuels.

Article 2

La loi ne dispose que pour l'avenir ; elle n'a point d'effet rétroactif.

Article 3

Les lois de police et de sûreté obligent tous ceux qui habitent le territoire.

Les immeubles, même ceux possédés par des étrangers, sont régis par la loi française.

Les lois concernant l'état et la capacité des personnes régissent les Français, même résidant en pays
étranger.

Article 4

Le juge qui refusera de juger, sous prétexte du silence, de l'obscurité ou de l'insuffisance de la loi,
pourra être poursuivi comme coupable de déni de justice.

Article 5
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Il est défendu aux juges de prononcer par voie de disposition générale et réglementaire sur les
causes qui leur sont soumises.

Article 6

On ne peut déroger, par des conventions particulières, aux lois qui intéressent l'ordre public et les
bonnes moeurs.
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Code civil

Livre Ier : Des personnes

Titre Ier : Des droits civils

Article 7

L'exercice des droits civils est indépendant de l'exercice des droits politiques, lesquels s'acquièrent
et se conservent conformément aux lois constitutionnelles et électorales.

Article 8

Tout Français jouira des droits civils.

Article 9

Chacun a droit au respect de sa vie privée.

Les juges peuvent, sans préjudice de la réparation du dommage subi, prescrire toutes mesures, telles
que séquestre, saisie et autres, propres à empêcher ou faire cesser une atteinte à l'intimité de la vie
privée : ces mesures peuvent, s'il y a urgence, être ordonnées en référé.

Article 9-1

Chacun a droit au respect de la présomption d'innocence.

Lorsqu'une personne est, avant toute condamnation, présentée publiquement comme étant coupable
de faits faisant l'objet d'une enquête ou d'une instruction judiciaire, le juge peut, même en référé,
sans préjudice de la réparation du dommage subi, prescrire toutes mesures, telles que l'insertion
d'une rectification ou la diffusion d'un communiqué, aux fins de faire cesser l'atteinte à la
présomption d'innocence, et ce aux frais de la personne, physique ou morale, responsable de cette
atteinte.

Article 10
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Chacun est tenu d'apporter son concours à la justice en vue de la manifestation de la vérité.

Celui qui, sans motif légitime, se soustrait à cette obligation lorsqu'il en a été légalement requis,
peut être contraint d'y satisfaire, au besoin à peine d'astreinte ou d'amende civile, sans préjudice de
dommages et intérêts.

Article 11

L'étranger jouira en France des mêmes droits civils que ceux qui sont ou seront accordés aux
Français par les traités de la nation à laquelle cet étranger appartiendra.

Article 14

L'étranger, même non résidant en France, pourra être cité devant les tribunaux français, pour
l'exécution des obligations par lui contractées en France avec un Français ; il pourra être traduit
devant les tribunaux de France, pour les obligations par lui contractées en pays étranger envers des
Français.

Article 15

Un Français pourra être traduit devant un tribunal de France, pour des obligations par lui
contractées en pays étranger, même avec un étranger.

Chapitre II : Du respect du corps humain

Article 16

La loi assure la primauté de la personne, interdit toute atteinte à la dignité de celle-ci et garantit le
respect de l'être humain dès le commencement de sa vie.

Article 16-1

Chacun a droit au respect de son corps.
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Le corps humain est inviolable.

Le corps humain, ses éléments et ses produits ne peuvent faire l'objet d'un droit patrimonial.

Article 16-1-1

Le respect dû au corps humain ne cesse pas avec la mort.

Les restes des personnes décédées, y compris les cendres de celles dont le corps a donné lieu à
crémation, doivent être traités avec respect, dignité et décence.

Article 16-2

Le juge peut prescrire toutes mesures propres à empêcher ou faire cesser une atteinte illicite au
corps humain ou des agissements illicites portant sur des éléments ou des produits de celui-ci, y
compris après la mort.

Article 16-3

Il ne peut être porté atteinte à l'intégrité du corps humain qu'en cas de nécessité médicale pour la
personne ou à titre exceptionnel dans l'intérêt thérapeutique d'autrui.

Le consentement de l'intéressé doit être recueilli préalablement hors le cas où son état rend
nécessaire une intervention thérapeutique à laquelle il n'est pas à même de consentir.

Article 16-4

Nul ne peut porter atteinte à l'intégrité de l'espèce humaine.

Toute pratique eugénique tendant à l'organisation de la sélection des personnes est interdite.

Est interdite toute intervention ayant pour but de faire naître un enfant génétiquement identique à
une autre personne vivante ou décédée.

Sans préjudice des recherches tendant à la prévention et au traitement des maladies génétiques,
aucune transformation ne peut être apportée aux caractères génétiques dans le but de modifier la
descendance de la personne.

Article 16-5
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Les conventions ayant pour effet de conférer une valeur patrimoniale au corps humain, à ses
éléments ou à ses produits sont nulles.

Article 16-6

Aucune rémunération ne peut être allouée à celui qui se prête à une expérimentation sur sa
personne, au prélèvement d'éléments de son corps ou à la collecte de produits de celui-ci.

Article 16-7

Toute convention portant sur la procréation ou la gestation pour le compte d'autrui est nulle.

Article 16-8

Aucune information permettant d'identifier à la fois celui qui a fait don d'un élément ou d'un produit
de son corps et celui qui l'a reçu ne peut être divulguée. Le donneur ne peut connaître l'identité du
receveur ni le receveur celle du donneur.

En cas de nécessité thérapeutique, seuls les médecins du donneur et du receveur peuvent avoir accès
aux informations permettant l'identification de ceux-ci.

Article 16-9

Les dispositions du présent chapitre sont d'ordre public.

Chapitre III : De l'examen des caractéristiques génétiques d'une
personne et de l'identification d'une personne par ses empreintes
génétiques

Article 16-10

L'examen des caractéristiques génétiques d'une personne ne peut être entrepris qu'à des fins
médicales ou de recherche scientifique.

Le consentement exprès de la personne doit être recueilli par écrit préalablement à la réalisation de
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l'examen, après qu'elle a été dûment informée de sa nature et de sa finalité. Le consentement
mentionne la finalité de l'examen. Il est révocable sans forme et à tout moment.

Article 16-11

L'identification d'une personne par ses empreintes génétiques ne peut être recherchée que :

1° Dans le cadre de mesures d'enquête ou d'instruction diligentées lors d'une procédure judiciaire ;

2° A des fins médicales ou de recherche scientifique ;

3° Aux fins d'établir, lorsqu'elle est inconnue, l'identité de personnes décédées.

En matière civile, cette identification ne peut être recherchée qu'en exécution d'une mesure
d'instruction ordonnée par le juge saisi d'une action tendant soit à l'établissement ou la contestation
d'un lien de filiation, soit à l'obtention ou la suppression de subsides. Le consentement de l'intéressé
doit être préalablement et expressément recueilli. Sauf accord exprès de la personne manifesté de
son vivant, aucune identification par empreintes génétiques ne peut être réalisée après sa mort.

Lorsque l'identification est effectuée à des fins médicales ou de recherche scientifique, le
consentement exprès de la personne doit être recueilli par écrit préalablement à la réalisation de
l'identification, après qu'elle a été dûment informée de sa nature et de sa finalité. Le consentement
mentionne la finalité de l'identification. Il est révocable sans forme et à tout moment.

Lorsque la recherche d'identité mentionnée au 3° concerne soit un militaire décédé à l'occasion
d'une opération conduite par les forces armées ou les formations rattachées, soit une victime de
catastrophe naturelle, soit une personne faisant l'objet de recherches au titre de l'article 26 de la loi
n° 95-73 du 21 janvier 1995 d'orientation et de programmation relative à la sécurité et dont la mort
est supposée, des prélèvements destinés à recueillir les traces biologiques de cette personne peuvent
être réalisés dans des lieux qu'elle est susceptible d'avoir habituellement fréquentés, avec l'accord du
responsable des lieux ou, en cas de refus de celui-ci ou d'impossibilité de recueillir cet accord, avec
l'autorisation du juge des libertés et de la détention du tribunal de grande instance. Des
prélèvements aux mêmes fins sur les ascendants, descendants ou collatéraux supposés de cette
personne peuvent être également réalisés. Le consentement exprès de chaque personne concernée
est alors recueilli par écrit préalablement à la réalisation du prélèvement, après que celle-ci a été
dûment informée de la nature de ce prélèvement, de sa finalité ainsi que du caractère à tout moment
révocable de son consentement. Le consentement mentionne la finalité du prélèvement et de
l'identification.

Les modalités de mise en œuvre des recherches d'identification mentionnées au 3° du présent article
sont précisées par décret en Conseil d'Etat.

Article 16-12

Sont seules habilitées à procéder à des identifications par empreintes génétiques les personnes ayant
fait l'objet d'un agrément dans des conditions fixées par décret en Conseil d'Etat. Dans le cadre
d'une procédure judiciaire, ces personnes doivent, en outre, être inscrites sur une liste d'experts
judiciaires.
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Article 16-13

Nul ne peut faire l'objet de discriminations en raison de ses caractéristiques génétiques.

Chapitre IV : De l'utilisation des techniques d'imagerie cérébrale

Article 16-14

Les techniques d'imagerie cérébrale ne peuvent être employées qu'à des fins médicales ou de
recherche scientifique, ou dans le cadre d'expertises judiciaires. Le consentement exprès de la
personne doit être recueilli par écrit préalablement à la réalisation de l'examen, après qu'elle a été
dûment informée de sa nature et de sa finalité. Le consentement mentionne la finalité de l'examen.
Il est révocable sans forme et à tout moment.
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Livre Ier : Des personnes

Titre Ier bis : De la nationalité française

Chapitre Ier : Dispositions générales

Article 17

La nationalité française est attribuée, s'acquiert ou se perd selon les dispositions fixées par le
présent titre, sous la réserve de l'application des traités et autres engagements internationaux de la
France.

Article 17-1

Les lois nouvelles relatives à l'attribution de la nationalité d'origine s'appliquent aux personnes
encore mineures à la date de leur entrée en vigueur, sans préjudicier aux droits acquis par des tiers
et sans que la validité des actes passés antérieurement puisse être contestée pour cause de
nationalité.

Les dispositions de l'alinéa précédent s'appliquent à titre interprétatif, aux lois sur la nationalité
d'origine qui ont été mises en vigueur après la promulgation du titre Ier du présent code.

Article 17-2

L'acquisition et la perte de la nationalité française sont régies par la loi en vigueur au temps de l'acte
ou du fait auquel la loi attache ces effets.

Les dispositions de l'alinéa qui précède règlent, à titre interprétatif, l'application dans le temps des
lois sur la nationalité qui ont été en vigueur avant le 19 octobre 1945.

Article 17-3

Les demandes en vue d'acquérir, de perdre la nationalité française ou d'être réintégré dans cette
nationalité, ainsi que les déclarations de nationalité, peuvent, dans les conditions prévues par la loi,
être faites, sans autorisation, dès l'âge de seize ans.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Le mineur âgé de moins de seize ans doit être représenté par celui ou ceux qui exercent à son égard
l'autorité parentale.

Doit être pareillement représenté tout mineur dont l'altération des facultés mentales ou corporelles
empêche l'expression de la volonté. L'empêchement est constaté par le juge des tutelles d'office, à la
requête d'un membre de la famille du mineur ou du ministère public, au vu d'un certificat délivré
par un médecin spécialiste choisi sur une liste établie par le procureur de la République.

Lorsque le mineur mentionné à l'alinéa précédent est placé sous tutelle, sa représentation est assurée
par le tuteur autorisé à cet effet par le conseil de famille.

Article 17-4

Au sens du présent titre, l'expression "en France" s'entend du territoire métropolitain, des
départements et des collectivités d'outre-mer ainsi que de la Nouvelle-Calédonie et des Terres
australes et antarctiques françaises.

Article 17-5

Dans le présent titre, majorité et minorité s'entendent au sens de la loi française.

Article 17-6

Il est tenu compte pour la détermination, à toute époque, du territoire français, des modifications
résultant des actes de l'autorité publique française pris en application de la constitution et des lois,
ainsi que des traités internationaux survenus antérieurement.

Article 17-7

Les effets sur la nationalité française des annexions et cessions de territoires sont réglés par les
dispositions qui suivent, à défaut de stipulations conventionnelles.

Article 17-8

Les nationaux de l'Etat cédant, domiciliés dans les territoires annexés au jour du transfert de la
souveraineté acquièrent la nationalité française, à moins qu'il n'établissent effectivement leur
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domicile hors de ces territoires. Sous la même réserve, les nationaux français, domiciliés dans les
territoires cédés au jour du transfert de la souveraineté perdent cette nationalité.

Article 17-9

Les effets sur la nationalité française de l'accession à l'indépendance d'anciens départements ou
territoires d'outre-mer de la République sont déterminés au chapitre VII du présent titre.

Article 17-10

Les dispositions de l'article 17-8 s'appliquent, à titre interprétatif, aux changements de nationalité
consécutifs aux annexions et cessions de territoires résultant de traités antérieurs au 19 octobre
1945.

Toutefois, les personnes étrangères qui étaient domiciliées dans les territoires rétrocédés par la
France, conformément au traité de Paris du 30 mai 1814 et qui, à la suite de ce traité, ont transféré
en France leur domicile, n'ont pu acquérir, de ce chef, la nationalité française que si elles se sont
conformées aux dispositions de la loi du 14 octobre 1814. Les Français qui étaient nés hors des
territoires rétrocédés et qui ont conservé leur domicile sur ces territoires n'ont pas perdu la
nationalité française, par application du traité susvisé.

Article 17-11

Sans qu'il soit porté atteinte à l'interprétation donnée aux accords antérieurs, un changement de
nationalité ne peut, en aucun cas, résulter d'une convention internationale si celle-ci ne le prévoit
expressément.

Article 17-12

Lorsqu'un changement de nationalité est subordonné, dans les termes d'une convention
internationale, à l'accomplissement d'un acte d'option, cet acte est déterminé dans sa forme par la loi
de celui des pays contractants dans lequel il est institué.

Chapitre II : De la nationalité française d'origine

Section 1 : Des Français par filiation
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Article 18

Est français l'enfant dont l'un des parents au moins est français.

Article 18-1

Toutefois, si un seul des parents est français, l'enfant qui n'est pas né en France a la faculté de
répudier la qualité de Français dans les six mois précédant sa majorité et dans les douze mois la
suivant.

Cette faculté se perd si le parent étranger ou apatride acquiert la nationalité française durant la
minorité de l'enfant.

Section 2 : Des Français par la naissance en France

Article 19

Est français l'enfant né en France de parents inconnus.

Toutefois, il sera réputé n'avoir jamais été français si, au cours de sa minorité, sa filiation est établie
à l'égard d'un étranger et s'il a, conformément à la loi nationale de son auteur, la nationalité de
celui-ci.

Article 19-1

Est français :

1° L'enfant né en France de parents apatrides ;

2° L'enfant né en France de parents étrangers pour lequel les lois étrangères de nationalité ne
permettent en aucune façon qu'il se voie transmettre la nationalité de l'un ou l'autre de ses parents.

Toutefois, il sera réputé n'avoir jamais été français si, au cours de sa minorité, la nationalité
étrangère acquise ou possédée par l'un de ses parents vient à lui être transmise.

Article 19-2
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Est présumé né en France l'enfant dont l'acte de naissance a été dressé conformément à l'article 58
du présent code.

Article 19-3

Est français l'enfant né en France lorsque l'un de ses parents au moins y est lui-même né.

Article 19-4

Toutefois, si un seul des parents est né en France, l'enfant français, en vertu de l'article 19-3, a la
faculté de répudier cette qualité dans les six mois précédant sa majorité et dans les douze mois la
suivant.

Cette faculté se perd si l'un des parents acquiert la nationalité française durant la minorité de
l'enfant.

Section 3 : Dispositions communes

Article 20

L'enfant qui est français en vertu des dispositions du présent chapitre est réputé avoir été français
dès sa naissance, même si l'existence des conditions requises par la loi pour l'attribution de la
nationalité française n'est établie que postérieurement.

La nationalité de l'enfant qui a fait l'objet d'une adoption plénière est déterminée selon les
distinctions établies aux articles 18 et 18-1, 19-1, 19-3 et 19-4 ci-dessus.

Toutefois, l'établissement de la qualité de Français postérieurement à la naissance ne porte pas
atteinte à la validité des actes antérieurement passés par l'intéressé ni aux droits antérieurement
acquis à des tiers sur le fondement de la nationalité apparente de l'enfant.

Article 20-1

La filiation de l'enfant n'a d'effet sur la nationalité de celui-ci que si elle est établie durant sa
minorité.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Article 20-2

Le Français qui possède la faculté de répudier la nationalité française dans les cas visés au présent
titre peut exercer cette faculté par déclaration souscrite conformément aux articles 26 et suivants.

Il peut renoncer à cette faculté à partir de l'âge de seize ans dans les mêmes conditions.

Article 20-3

Dans les cas visés à l'article précédent, nul ne peut répudier la nationalité française s'il ne prouve
qu'il a par filiation la nationalité d'un pays étranger.

Article 20-4

Le Français qui contracte un engagement dans les armées françaises perd la faculté de répudiation.

Article 20-5

Les dispositions contenues dans les articles 19-3 et 19-4 ne sont pas applicables aux enfants nés en
France des agents diplomatiques ou des consuls de carrière de nationalité étrangère.

Ces enfants ont toutefois la faculté d'acquérir volontairement la qualité de Français conformément
aux dispositions de l'article 21-11 ci-après.

Chapitre III : De l'acquisition de la nationalité française

Section 1 : Des modes d'acquisition de la nationalité française

Paragraphe 1 : Acquisition de la nationalité française à raison de la
filiation

Article 21
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L'adoption simple n'exerce de plein droit aucun effet sur la nationalité de l'adopté.

Paragraphe 2 : Acquisition de la nationalité française à raison du
mariage

Article 21-1

Le mariage n'exerce de plein droit aucun effet sur la nationalité.

Article 21-2

L'étranger ou apatride qui contracte mariage avec un conjoint de nationalité française peut, après un
délai de quatre ans à compter du mariage, acquérir la nationalité française par déclaration à
condition qu'à la date de cette déclaration la communauté de vie tant affective que matérielle n'ait
pas cessé entre les époux depuis le mariage et que le conjoint français ait conservé sa nationalité.

Le délai de communauté de vie est porté à cinq ans lorsque l'étranger, au moment de la déclaration,
soit ne justifie pas avoir résidé de manière ininterrompue et régulière pendant au moins trois ans en
France à compter du mariage, soit n'est pas en mesure d'apporter la preuve que son conjoint français
a été inscrit pendant la durée de leur communauté de vie à l'étranger au registre des Français établis
hors de France. En outre, le mariage célébré à l'étranger doit avoir fait l'objet d'une transcription
préalable sur les registres de l'état civil français.

Le conjoint étranger doit également justifier d'une connaissance suffisante, selon sa condition, de la
langue française, dont le niveau et les modalités d'évaluation sont fixés par décret en Conseil d'Etat.

Article 21-3

Sous réserve des dispositions prévues aux articles 21-4 et 26-3, l'intéressé acquiert la nationalité
française à la date à laquelle la déclaration a été souscrite.

Article 21-4

Le Gouvernement peut s'opposer par décret en Conseil d'Etat, pour indignité ou défaut
d'assimilation, autre que linguistique, à l'acquisition de la nationalité française par le conjoint
étranger dans un délai de deux ans à compter de la date du récépissé prévu au deuxième alinéa de
l'article 26 ou, si l'enregistrement a été refusé, à compter du jour où la décision judiciaire admettant
la régularité de la déclaration est passée en force de chose jugée.

La situation effective de polygamie du conjoint étranger ou la condamnation prononcée à son
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encontre au titre de l'infraction définie à l'article 222-9 du code pénal, lorsque celle-ci a été
commise sur un mineur de quinze ans, sont constitutives du défaut d'assimilation.

En cas d'opposition du Gouvernement, l'intéressé est réputé n'avoir jamais acquis la nationalité
française.

Toutefois, la validité des actes passés entre la déclaration et le décret d'opposition ne pourra être
contestée pour le motif que l'auteur n'a pu acquérir la nationalité française.

Article 21-5

Le mariage déclaré nul par une décision émanant d'une juridiction française ou d'une juridiction
étrangère dont l'autorité est reconnue en France ne rend pas caduque la déclaration prévue à l'article
21-2 au profit du conjoint qui l'a contracté de bonne foi.

Article 21-6

L'annulation du mariage n'a point d'effet sur la nationalité des enfants qui en sont issus.

Paragraphe 3 : Acquisition de la nationalité française à raison de la
naissance et de la résidence en France

Article 21-7

Tout enfant né en France de parents étrangers acquiert la nationalité française à sa majorité si, à
cette date, il a en France sa résidence et s'il a eu sa résidence habituelle en France pendant une
période continue ou discontinue d'au moins cinq ans, depuis l'âge de onze ans.

Les tribunaux d'instance, les collectivités territoriales, les organismes et services publics, et
notamment les établissements d'enseignement sont tenus d'informer le public, et en particulier les
personnes auxquelles s'applique le premier alinéa, des dispositions en vigueur en matière de
nationalité. Les conditions de cette information sont fixées par décret en Conseil d'Etat.

Article 21-8

L'intéressé a la faculté de déclarer, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants et sous
réserve qu'il prouve qu'il a la nationalité d'un Etat étranger, qu'il décline la qualité de Français dans
les six mois qui précèdent sa majorité ou dans les douze mois qui la suivent.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Dans ce dernier cas, il est réputé n'avoir jamais été français.

Article 21-9

Toute personne qui remplit les conditions prévues à l'article 21-7 pour acquérir la qualité de
Français perd la faculté de décliner celle-ci si elle contracte un engagement dans les armées
françaises.

Tout mineur né en France de parents étrangers, qui est régulièrement incorporé en qualité d'engagé,
acquiert la nationalité française à la date de son incorporation.

Article 21-10

Les dispositions des articles 21-7 à 21-9 ne sont pas applicables aux enfants nés en France des
agents diplomatiques et des consuls de carrière de nationalité étrangère. Ces enfants ont toutefois la
faculté d'acquérir volontairement la nationalité française conformément aux dispositions de l'article
21-11 ci-après.

Article 21-11

L'enfant mineur né en France de parents étrangers peut à partir de l'âge de seize ans réclamer la
nationalité française par déclaration, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants si, au
moment de sa déclaration, il a en France sa résidence et s'il a eu sa résidence habituelle en France
pendant une période continue ou discontinue d'au moins cinq ans, depuis l'âge de onze ans.

Dans les mêmes conditions, la nationalité française peut être réclamée, au nom de l'enfant mineur
né en France de parents étrangers, à partir de l'âge de treize ans, la condition de résidence habituelle
en France devant alors être remplie à partir de l'âge de huit ans. Le consentement du mineur est
requis, sauf s'il est empêché d'exprimer sa volonté par une altération de ses facultés mentales ou
corporelles constatée selon les modalités prévues au troisième alinéa de l'article 17-3.

Paragraphe 4 : Acquisition de la nationalité française par déclaration
de nationalité

Article 21-12

L'enfant qui a fait l'objet d'une adoption simple par une personne de nationalité française peut,
jusqu'à sa majorité, déclarer, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants, qu'il réclame la
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qualité de Français, pourvu qu'à l'époque de sa déclaration il réside en France.

Toutefois, l'obligation de résidence est supprimée lorsque l'enfant a été adopté par une personne de
nationalité française n'ayant pas sa résidence habituelle en France.

Peut, dans les mêmes conditions, réclamer la nationalité française :

1° L'enfant qui, depuis au moins cinq années, est recueilli en France et élevé par une personne de
nationalité française ou qui, depuis au moins trois années, est confié au service de l'aide sociale à
l'enfance ;

2° L'enfant recueilli en France et élevé dans des conditions lui ayant permis de recevoir, pendant
cinq années au moins une formation française, soit par un organisme public, soit par un organisme
privé présentant les caractères déterminés par un décret en Conseil d'Etat.

Article 21-13

Peuvent réclamer la nationalité française par déclaration souscrite conformément aux articles 26 et
suivants, les personnes qui ont joui, d'une façon constante, de la possession d'état de Français,
pendant les dix années précédant leur déclaration.

Lorsque la validité des actes passés antérieurement à la déclaration était subordonnée à la
possession de la nationalité française, cette validité ne peut être contestée pour le seul motif que le
déclarant n'avait pas cette nationalité.

Article 21-14

Les personnes qui ont perdu la nationalité française en application de l'article 23-6 ou à qui a été
opposée la fin de non-recevoir prévue par l'article 30-3 peuvent réclamer la nationalité française par
déclaration souscrite conformément aux articles 26 et suivants.

Elles doivent avoir soit conservé ou acquis avec la France des liens manifestes d'ordre culturel,
professionnel, économique ou familial, soit effectivement accompli des services militaires dans une
unité de l'armée française ou combattu dans les armées françaises ou alliées en temps de guerre.

Les conjoints survivants des personnes qui ont effectivement accompli des services militaires dans
une unité de l'armée française ou combattu dans les armées françaises ou alliées en temps de guerre
peuvent également bénéficier des dispositions du premier alinéa du présent article.

Paragraphe 5 : Acquisition de la nationalité française par décision de
l'autorité publique

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Article 21-14-1

La nationalité française est conférée par décret, sur proposition du ministre de la défense, à tout
étranger engagé dans les armées françaises qui a été blessé en mission au cours ou à l'occasion d'un
engagement opérationnel et qui en fait la demande.

En cas de décès de l'intéressé, dans les conditions prévues au premier alinéa, la même procédure est
ouverte à ses enfants mineurs qui, au jour du décès, remplissaient la condition de résidence prévue à
l'article 22-1.

Article 21-15

Hors le cas prévu à l'article 21-14-1, l'acquisition de la nationalité française par décision de
l'autorité publique résulte d'une naturalisation accordée par décret à la demande de l'étranger.

Article 21-16

Nul ne peut être naturalisé s'il n'a en France sa résidence au moment de la signature du décret de
naturalisation.

Article 21-17

Sous réserve des exceptions prévues aux articles 21-18, 21-19 et 21-20, la naturalisation ne peut
être accordée qu'à l'étranger justifiant d'une résidence habituelle en France pendant les cinq années
qui précèdent le dépôt de la demande.

Article 21-18

Le stage mentionné à l'article 21-17 est réduit à deux ans :

1° Pour l'étranger qui a accompli avec succès deux années d'études supérieures en vue d'acquérir un
diplôme délivré par une université ou un établissement d'enseignement supérieur français ;

2° Pour celui qui a rendu ou qui peut rendre par ses capacités et ses talents des services importants à
la France ;

3° Pour l'étranger qui présente un parcours exceptionnel d'intégration, apprécié au regard des
activités menées ou des actions accomplies dans les domaines civique, scientifique, économique,
culturel ou sportif.
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Article 21-19

Peut être naturalisé sans condition de stage :

1° Alinéa abrogé ;

2° Alinéa abrogé ;

3° Alinéa abrogé ;

4° L'étranger qui a effectivement accompli des services militaires dans une unité de l'armée
française ou qui, en temps de guerre, a contracté un engagement volontaire dans les armées
françaises ou alliées ;

5° Alinéa abrogé ;

6° L'étranger qui a rendu des services exceptionnels à la France ou celui dont la naturalisation
présente pour la France un intérêt exceptionnel. Dans ce cas, le décret de naturalisation ne peut être
accordé qu'après avis du Conseil d'Etat sur rapport motivé du ministre compétent ;

7° L'étranger qui a obtenu le statut de réfugié en application de la loi n° 52-893 du 25 juillet 1952
portant création d'un Office français de protection des réfugiés et apatrides.

Article 21-20

Peut être naturalisée sans condition de stage la personne qui appartient à l'entité culturelle et
linguistique française, lorsqu'elle est ressortissante des territoires ou Etats dont la langue officielle
ou l'une des langues officielles est le français, soit lorsque le français est sa langue maternelle, soit
lorsqu'elle justifie d'une scolarisation minimale de cinq années dans un établissement enseignant en
langue française.

Article 21-21

La nationalité française peut être conférée par naturalisation sur proposition du ministre des affaires
étrangères à tout étranger francophone qui en fait la demande et qui contribue par son action émérite
au rayonnement de la France et à la prospérité de ses relations économiques internationales.

Article 21-22
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Nul ne peut être naturalisé s'il n'a atteint l'âge de dix-huit ans.

Toutefois, la naturalisation peut être accordée à l'enfant mineur resté étranger bien que l'un de ses
parents ait acquis la nationalité française s'il justifie avoir résidé en France avec ce parent durant les
cinq années précédant le dépôt de la demande.

Article 21-23

Nul ne peut être naturalisé s'il n'est pas de bonnes vie et moeurs ou s'il a fait l'objet de l'une des
condamnations visées à l'article 21-27 du présent code.

Les condamnations prononcées à l'étranger pourront toutefois ne pas être prises en considération ;
en ce cas, le décret prononçant la naturalisation ne pourra être pris qu'après avis conforme du
Conseil d'Etat.

Article 21-24

Nul ne peut être naturalisé s'il ne justifie de son assimilation à la communauté française, notamment
par une connaissance suffisante, selon sa condition, de la langue, de l'histoire, de la culture et de la
société françaises, dont le niveau et les modalités d'évaluation sont fixés par décret en Conseil
d'Etat, et des droits et devoirs conférés par la nationalité française ainsi que par l'adhésion aux
principes et aux valeurs essentiels de la République.

A l'issue du contrôle de son assimilation, l'intéressé signe la charte des droits et devoirs du citoyen
français. Cette charte, approuvée par décret en Conseil d'Etat, rappelle les principes, valeurs et
symboles essentiels de la République française.

Article 21-24-1

La condition de connaissance de la langue française ne s'applique pas aux réfugiés politiques et
apatrides résidant régulièrement et habituellement en France depuis quinze années au moins et âgés
de plus de soixante-dix ans.

Article 21-25

Les conditions dans lesquelles s'effectuera le contrôle de l'assimilation et de l'état de santé de
l'étranger en instance de naturalisation seront fixées par décret.

Article 21-25-1
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La réponse de l'autorité publique à une demande d'acquisition de la nationalité française par
naturalisation doit intervenir au plus tard dix-huit mois à compter de la remise de toutes les pièces
nécessaires à la constitution d'un dossier complet contre laquelle un récépissé est délivré
immédiatement.

Le délai visé au premier alinéa est réduit à douze mois lorsque l'étranger en instance de
naturalisation justifie avoir en France sa résidence habituelle depuis une période d'au moins dix ans
au jour de cette remise.

Les délais précités peuvent être prolongés une fois, par décision motivée, pour une période de trois
mois.

Paragraphe 6 : Dispositions communes à certains modes d'acquisition
de la nationalité française

Article 21-26

Est assimilé à la résidence en France lorsque cette résidence constitue une condition de l'acquisition
de la nationalité française :

1° Le séjour hors de France d'un étranger qui exerce une activité professionnelle publique ou privée
pour le compte de l'Etat français ou d'un organisme dont l'activité présente un intérêt particulier
pour l'économie ou la culture française ;

2° Le séjour dans les pays en union douanière avec la France qui sont désignés par décret ;

3° La présence hors de France, en temps de paix comme en temps de guerre, dans une formation
régulière de l'armée française ou au titre des obligations prévues par le livre II du code du service
national ;

4° Le séjour hors de France en qualité de volontaire du service national.

L'assimilation de résidence qui profite à l'un des époux s'étend à l'autre s'ils habitent effectivement
ensemble.

Article 21-27

Nul ne peut acquérir la nationalité française ou être réintégré dans cette nationalité s'il a été l'objet
soit d'une condamnation pour crimes ou délits constituant une atteinte aux intérêts fondamentaux de
la Nation ou un acte de terrorisme, soit, quelle que soit l'infraction considérée, s'il a été condamné à
une peine égale ou supérieure à six mois d'emprisonnement, non assortie d'une mesure de sursis.
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Il en est de même de celui qui a fait l'objet soit d'un arrêté d'expulsion non expressément rapporté
ou abrogé, soit d'une interdiction du territoire français non entièrement exécutée.

Il en est de même de celui dont le séjour en France est irrégulier au regard des lois et conventions
relatives au séjour des étrangers en France.

Les dispositions du présent article ne sont pas applicables à l'enfant mineur susceptible d'acquérir la
nationalité française en application des articles 21-7, 21-11, 21-12 et 22-1, ni au condamné ayant
bénéficié d'une réhabilitation de plein droit ou d'une réhabilitation judiciaire conformément aux
dispositions de l'article 133-12 du code pénal, ou dont la mention de la condamnation a été exclue
du bulletin n° 2 du casier judiciaire, conformément aux dispositions des articles 775-1 et 775-2 du
code de procédure pénale.

Article 21-27-1

Lors de son acquisition de la nationalité française par décision de l'autorité publique ou par
déclaration, l'intéressé indique à l'autorité compétente la ou les nationalités qu'il possède déjà, la ou
les nationalités qu'il conserve en plus de la nationalité française ainsi que la ou les nationalités
auxquelles il entend renoncer.

Paragraphe 7 : De la cérémonie d'accueil dans la citoyenneté française

Article 21-28

Le représentant de l'Etat dans le département ou, à Paris, le préfet de police organise, dans un délai
de six mois à compter de l'acquisition de la nationalité française, une cérémonie d'accueil dans la
citoyenneté française à l'intention des personnes résidant dans le département visées aux articles
21-2,21-11,21-12,21-14,21-14-1,21-15,24-1,24-2 et 32-4 du présent code ainsi qu'à l'article 2 de la
loi n° 64-1328 du 26 décembre 1964 autorisant l'approbation de la convention du Conseil de
l'Europe sur la réduction des cas de pluralité de nationalités et sur les obligations militaires en cas
de pluralité de nationalités, signée à Strasbourg le 6 mai 1963.

Les députés et les sénateurs élus dans le département sont invités à la cérémonie d'accueil.

Les personnes ayant acquis de plein droit la nationalité française en application de l'article 21-7 sont
invitées à cette cérémonie dans un délai de six mois à compter de la délivrance du certificat de
nationalité française mentionné à l'article 31.

Au cours de la cérémonie d'accueil, la charte des droits et devoirs du citoyen français mentionnée à
l'article 21-24 est remise aux personnes ayant acquis la nationalité française visées aux premier et
troisième alinéas.

Article 21-29

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Le représentant de l'Etat dans le département ou, à Paris, le préfet de police communique au maire,
en sa qualité d'officier d'état civil, l'identité et l'adresse des personnes résidant dans la commune
susceptibles de bénéficier de la cérémonie d'accueil dans la citoyenneté française.

Lorsque le maire en fait la demande, il peut l'autoriser à organiser, en sa qualité d'officier d'état
civil, la cérémonie d'accueil dans la citoyenneté française.

Section 2 : Des effets de l'acquisition de la nationalité française

Article 22

La personne qui a acquis la nationalité française jouit de tous les droits et est tenue à toutes les
obligations attachées à la qualité de Français, à dater du jour de cette acquisition.

Article 22-1

L'enfant mineur dont l'un des deux parents acquiert la nationalité française, devient français de plein
droit s'il a la même résidence habituelle que ce parent ou s'il réside alternativement avec ce parent
dans le cas de séparation ou divorce.

Les dispositions du présent article ne sont applicables à l'enfant d'une personne qui acquiert la
nationalité française par décision de l'autorité publique ou par déclaration de nationalité que si son
nom est mentionné dans le décret ou dans la déclaration.

Article 22-2

Les dispositions de l'article précédent ne sont pas applicables à l'enfant marié.

Article 22-3

Toutefois, l'enfant français en vertu de l'article 22-1 et qui n'est pas né en France a la faculté de
répudier cette qualité pendant les six mois précédant sa majorité et dans les douze mois la suivant.

Il exerce cette faculté par déclaration souscrite conformément aux articles 26 et suivants.

Il peut renoncer à cette faculté à partir de l'âge de seize ans dans les mêmes conditions.
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Chapitre IV : De la perte, de la déchéance et de la réintégration dans
la nationalité française

Section 1 : De la perte de la nationalité française

Article 23

Toute personne majeure de nationalité française, résidant habituellement à l'étranger, qui acquiert
volontairement une nationalité étrangère ne perd la nationalité française que si elle le déclare
expressément, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants du présent titre.

Article 23-1

La déclaration en vue de perdre la nationalité française peut être souscrite à partir du dépôt de la
demande d'acquisition de la nationalité étrangère et, au plus tard, dans le délai d'un an à compter de
la date de cette acquisition.

Article 23-2

Les Français de moins de trente-cinq ans ne peuvent souscrire la déclaration prévue aux articles 23
et 23-1 ci-dessus que s'ils sont en règle avec les obligations du livre II du code du service national.

Article 23-3

Perd la nationalité française le Français qui exerce la faculté de répudier cette qualité dans les cas
prévus aux articles 18-1, 19-4 et 22-3.

Article 23-4

Perd la nationalité française le Français, même mineur, qui, ayant une nationalité étrangère, est
autorisé, sur sa demande, par le Gouvernement Français, à perdre la qualité de Français.

Cette autorisation est accordée par décret.
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Article 23-5

En cas de mariage avec un étranger, le conjoint français peut répudier la nationalité française selon
les dispositions des articles 26 et suivants à la condition qu'il ait acquis la nationalité étrangère de
son conjoint et que la résidence habituelle du ménage ait été fixée à l'étranger.

Toutefois, les français âgés de moins de trente-cinq ans ne pourront exercer cette faculté de
répudiation que s'ils sont en règle avec les obligations prévues au livre II du code du service
national.

Article 23-6

La perte de la nationalité française peut être constatée par jugement lorsque l'intéressé, français
d'origine par filiation, n'en a point la possession d'état et n'a jamais eu sa résidence habituelle en
France, si les ascendants, dont il tenait la nationalité française, n'ont eux-mêmes ni possession d'état
de Français, ni résidence en France depuis un demi-siècle.

Le jugement détermine la date à laquelle la nationalité française a été perdue. Il peut décider que
cette nationalité avait été perdue par les auteurs de l'intéressé et que ce dernier n'a jamais été
français.

Article 23-7

Le Français qui se comporte en fait comme le national d'un pays étranger peut, s'il a la nationalité
de ce pays, être déclaré, par décret après avis conforme du Conseil d'Etat, avoir perdu la qualité de
Français.

Article 23-8

Perd la nationalité française le Français qui, occupant un emploi dans une armée ou un service
public étranger ou dans une organisation internationale dont la France ne fait pas partie ou plus
généralement leur apportant son concours, n'a pas résigné son emploi ou cessé son concours
nonobstant l'injonction qui lui en aura été faite par le Gouvernement.

L'intéressé sera, par décret en Conseil d'Etat, déclaré avoir perdu la nationalité française si, dans le
délai fixé par l'injonction, délai qui ne peut être inférieur à quinze jours et supérieur à deux mois, il
n'a pas mis fin à son activité.

Lorsque l'avis du Conseil d'Etat est défavorable, la mesure prévue à l'alinéa précédent ne peut être
prise que par décret en conseil des ministres.
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Article 23-9

La perte de la nationalité française prend effet :

1° Dans le cas prévu à l'article 23 à la date de l'acquisition de la nationalité étrangère ;

2° Dans le cas prévu aux articles 23-3 et 23-5 à la date de la déclaration ;

3° Dans le cas prévu aux articles 23-4, 23-7 et 23-8 à la date du décret ;

4° Dans les cas prévus à l'article 23-6 au jour fixé par le jugement.

Section 2 : De la réintégration dans la nationalité française

Article 24

La réintégration dans la nationalité française des personnes qui établissent avoir possédé la qualité
de Français résulte d'un décret ou d'une déclaration suivant les distinctions fixées aux articles
ci-après.

Article 24-1

La réintégration par décret peut être obtenue à tout âge et sans condition de stage. Elle est soumise,
pour le surplus, aux conditions et aux règles de la naturalisation.

Article 24-2

Les personnes qui ont perdu la nationalité française à raison du mariage avec un étranger ou de
l'acquisition par mesure individuelle d'une nationalité étrangère peuvent, sous réserve des
dispositions de l'article 21-27, être réintégrées par déclaration souscrite, en France ou à l'étranger,
conformément aux articles 26 et suivants.

Elles doivent avoir conservé ou acquis avec la France des liens manifestes, notamment d'ordre
culturel, professionnel, économique ou familial.
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Article 24-3

La réintégration par décret ou par déclaration produit effet à l'égard des enfants âgés de moins de
dix-huit ans dans les conditions des articles 22-1 et 22-2 du présent titre.

Section 3 : De la déchéance de la nationalité française

Article 25

L'individu qui a acquis la qualité de Français peut, par décret pris après avis conforme du Conseil
d'Etat, être déchu de la nationalité française, sauf si la déchéance a pour résultat de le rendre
apatride :

1° S'il est condamné pour un acte qualifié de crime ou délit constituant une atteinte aux intérêts
fondamentaux de la Nation ou pour un crime ou un délit constituant un acte de terrorisme ;

2° S'il est condamné pour un acte qualifié de crime ou délit prévu et réprimé par le chapitre II du
titre III du livre IV du code pénal ;

3° S'il est condamné pour s'être soustrait aux obligations résultant pour lui du code du service
national ;

4° S'il s'est livré au profit d'un Etat étranger à des actes incompatibles avec la qualité de Français et
préjudiciables aux intérêts de la France.

Article 25-1

La déchéance n'est encourue que si les faits reprochés à l'intéressé et visés à l'article 25 se sont
produits antérieurement à l'acquisition de la nationalité française ou dans le délai de dix ans à
compter de la date de cette acquisition.

Elle ne peut être prononcée que dans le délai de dix ans à compter de la perpétration desdits faits.

Si les faits reprochés à l'intéressé sont visés au 1° de l'article 25, les délais mentionnés aux deux
alinéas précédents sont portés à quinze ans.

Chapitre V : Des actes relatifs à l'acquisition ou à la perte de la
nationalité française
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Section 1 : Des déclarations de nationalité

Article 26

La déclaration de nationalité souscrite en raison du mariage avec un conjoint français est reçue par
le représentant de l'Etat dans le département ou, à Paris, le préfet de police, ou par le consul. Les
autres déclarations de nationalité sont reçues par le greffier en chef du tribunal d'instance ou par le
consul. Les formes suivant lesquelles ces déclarations sont reçues sont déterminées par décret en
Conseil d'Etat.

Il en est délivré récépissé après remise des pièces nécessaires à la preuve de leur recevabilité.

Article 26-1

Toute déclaration de nationalité doit, à peine de nullité, être enregistrée soit par le greffier en chef
du tribunal d'instance, pour les déclarations souscrites en France, soit par le ministre de la justice,
pour les déclarations souscrites à l'étranger, à l'exception des déclarations souscrites en raison du
mariage avec un conjoint français, qui sont enregistrées par le ministre chargé des naturalisations.

Article 26-2

Le siège et le ressort des tribunaux d'instance compétents pour recevoir et enregistrer les
déclarations de nationalité française sont fixés par décret.

Article 26-3

Le ministre ou le greffier en chef du tribunal d'instance refuse d'enregistrer les déclarations qui ne
satisfont pas aux conditions légales.

Sa décision motivée est notifiée au déclarant qui peut la contester devant le tribunal de grande
instance durant un délai de six mois. L'action peut être exercée personnellement par le mineur dès
l'âge de seize ans.

La décision de refus d'enregistrement doit intervenir six mois au plus après la date à laquelle a été
délivré au déclarant le récépissé constatant la remise de toutes les pièces nécessaires à la preuve de
recevabilité de la déclaration.

Le délai est porté à un an pour les déclarations souscrites en vertu de l'article 21-2. Dans le cas où
une procédure d'opposition est engagée par le Gouvernement en application de l'article 21-4, ce
délai est porté à deux ans.
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Article 26-4

A défaut de refus d'enregistrement dans les délais légaux, copie de la déclaration est remise au
déclarant revêtue de la mention de l'enregistrement.

Dans le délai de deux ans suivant la date à laquelle il a été effectué, l'enregistrement peut être
contesté par le ministère public si les conditions légales ne sont pas satisfaites.

L'enregistrement peut encore être contesté par le ministère public en cas de mensonge ou de fraude
dans le délai de deux ans à compter de leur découverte. La cessation de la communauté de vie entre
les époux dans les douze mois suivant l'enregistrement de la déclaration prévue à l'article 21-2
constitue une présomption de fraude.

Article 26-5

Sous réserve des dispositions du deuxième alinéa (1°) de l'article 23-9, les déclarations de
nationalité, dès lors qu'elles ont été enregistrées, prennent effet à la date à laquelle elles ont été
souscrites.

Section 2 : Des décisions administratives

Article 27

Toute décision déclarant irrecevable, ajournant ou rejetant une demande d'acquisition, de
naturalisation ou de réintégration par décret ainsi qu'une autorisation de perdre la nationalité
française doit être motivée.

Article 27-1

Les décrets portant, acquisition, naturalisation ou réintégration, autorisation de perdre la nationalité
française, perte ou déchéance de cette nationalité, sont pris et publiés dans des formes fixées par
décret. Ils n'ont point d'effet rétroactif.

Article 27-2

Les décrets portant acquisition, naturalisation ou réintégration peuvent être rapportés sur avis
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conforme du Conseil d'Etat dans le délai de deux ans à compter de leur publication au Journal
officiel si le requérant ne satisfait pas aux conditions légales ; si la décision a été obtenue par
mensonge ou fraude, ces décrets peuvent être rapportés dans le délai de deux ans à partir de la
découverte de la fraude.

Article 27-3

Les décrets qui portent perte pour l'une des causes prévues aux articles 23-7 et 23-8 ou déchéance
de la nationalité française sont pris, l'intéressé entendu ou appelé à produire ses observations.

Section 3 : Des mentions sur les registres de l'état civil

Article 28

Mention sera portée, en marge de l'acte de naissance, des actes administratifs et des déclarations
ayant pour effet l'acquisition, la perte de la nationalité française ou la réintégration dans cette
nationalité.

Il sera fait de même mention de toute première délivrance de certificat de nationalité française et
des décisions juridictionnelles ayant trait à cette nationalité.

Article 28-1

Les mentions relatives à la nationalité prévues à l'article précédent sont portées d'office sur les
copies et les extraits avec indication de la filiation des actes de naissance ou des actes dressés pour
en tenir lieu.

Ces mentions sont également portées sur les extraits sans indication de la filiation des actes de
naissance ou sur le livret de famille à la demande des intéressés. Toutefois, la mention de la perte,
de la déclination, de la déchéance, de l'opposition à l'acquisition de la nationalité française, du
retrait du décret d'acquisition, de naturalisation ou de réintégration ou de la décision judiciaire ayant
constaté l'extranéité est portée d'office sur tous les extraits des actes de naissance et sur le livret de
famille lorsqu'une personne ayant antérieurement acquis cette nationalité, ou s'étant vu reconnaître
judiciairement celle-ci, ou délivrer un certificat de nationalité française a demandé qu'il en soit fait
mention sur lesdits documents.

Chapitre VI : Du contentieux de la nationalité

Section 1 : De la compétence des tribunaux judiciaires et de la
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procédure devant ces tribunaux

Article 29

La juridiction civile de droit commun est seule compétente pour connaître des contestations sur la
nationalité française ou étrangère des personnes physiques.

Les questions de nationalité sont préjudicielles devant toute autre juridiction de l'ordre administratif
ou judiciaire à l'exception des juridictions répressives comportant un jury criminel.

Article 29-1

Le siège et le ressort des tribunaux de grande instance compétents pour connaître des contestations
sur la nationalité française ou étrangère des personnes physiques sont fixés par décret.

Article 29-2

La procédure suivie en matière de nationalité, et notamment la communication au ministère de la
justice des assignations, conclusions et voies de recours, est déterminée par le code de procédure
civile.

Article 29-3

Toute personne a le droit d'agir pour faire décider qu'elle a ou qu'elle n'a point la qualité de
Français.

Le procureur de la République a le même droit à l'égard de toute personne. Il est défendeur
nécessaire à toute action déclaratoire de nationalité. Il doit être mis en cause toutes les fois qu'une
question de nationalité est posée à titre incident devant un tribunal habile à en connaître.

Article 29-4

Le procureur est tenu d'agir s'il en est requis par une administration publique ou par une tierce
personne ayant soulevé l'exception de nationalité devant une juridiction qui a sursis à statuer en
application de l'article 29. Le tiers requérant devra être mis en cause.
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Article 29-5

Les jugements et arrêts rendus en matière de nationalité française par le juge de droit commun ont
effet même à l'égard de ceux qui n'y ont été ni parties, ni représentés.

Tout intéressé est recevable cependant à les attaquer par la tierce opposition à la condition de mettre
en cause le procureur de la République.

Section 2 : De la preuve de la nationalité devant les tribunaux
judiciaires

Article 30

La charge de la preuve, en matière de nationalité française, incombe à celui dont la nationalité est
en cause.

Toutefois, cette charge incombe à celui qui conteste la qualité de Français à un individu titulaire
d'un certificat de nationalité française délivré conformément aux articles 31 et suivants.

Article 30-1

Lorsque la nationalité française est attribuée ou acquise autrement que par déclaration, décret
d'acquisition ou de naturalisation, réintégration ou annexion de territoires, la preuve ne peut être
faite qu'en établissant l'existence de toutes les conditions requises par la loi.

Article 30-2

Néanmoins, lorsque la nationalité française ne peut avoir sa source que dans la filiation, elle est
tenue pour établie, sauf la preuve contraire si l'intéressé et celui de ses père et mère qui a été
susceptible de la lui transmettre ont joui d'une façon constante de la possession d'état de Français.

La nationalité française des personnes nées à Mayotte, majeures au 1er janvier 1994, sera
subsidiairement tenue pour établie si ces personnes ont joui de façon constante de la possession
d'état de Français.

Pendant une période de trois ans à compter de la publication de la loi n° 2006-911 du 24 juillet 2006
relative à l'immigration et à l'intégration, pour l'application du deuxième alinéa du présent article,
les personnes majeures au 1er janvier 1994 qui établissent qu'elles sont nées à Mayotte sont
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réputées avoir joui de façon constante de la possession d'état de Français si elles prouvent, en outre,
qu'elles ont été inscrites sur une liste électorale à Mayotte au moins dix ans avant la publication de
la loi n° 2006-911 du 24 juillet 2006 précitée et qu'elles font la preuve d'une résidence habituelle à
Mayotte.

Article 30-3

Lorsqu'un individu réside ou a résidé habituellement à l'étranger, où les ascendants dont il tient par
filiation la nationalité sont demeurés fixés pendant plus d'un demi-siècle, cet individu ne sera pas
admis à faire la preuve qu'il a, par filiation, la nationalité française si lui-même et celui de ses père
et mère qui a été susceptible de la lui transmettre n'ont pas eu la possession d'état de Français.

Le tribunal devra dans ce cas constater la perte de la nationalité française, dans les termes de
l'article 23-6.

Article 30-4

En dehors des cas de perte ou de déchéance de la nationalité française, la preuve de l'extranéité d'un
individu peut seulement être établie en démontrant que l'intéressé ne remplit aucune des conditions
exigées par la loi pour avoir la qualité de Français.

Section 3 : Des certificats de nationalité française

Article 31

Le greffier en chef du tribunal d'instance a seul qualité pour délivrer un certificat de nationalité
française à toute personne justifiant qu'elle a cette nationalité.

Article 31-1

Le siège et le ressort des tribunaux d'instance compétents pour délivrer les certificats de nationalité
sont fixés par décret.

Article 31-2

Le certificat de nationalité indique, en se référant aux chapitres II, III, IV et VII du présent titre, la
disposition légale en vertu de laquelle l'intéressé a la qualité de Français, ainsi que les documents
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qui ont permis de l'établir. Il fait foi jusqu'à preuve du contraire.

Pour l'établissement d'un certificat de nationalité, le greffier en chef du tribunal d'instance pourra
présumer, à défaut d'autres éléments, que les actes d'état civil dressés à l'étranger et qui sont
produits devant lui emportent les effets que la loi française y aurait attachés.

Article 31-3

Lorsque le greffier en chef du tribunal d'instance refuse de délivrer un certificat de nationalité,
l'intéressé peut saisir le ministre de la justice, qui décide s'il y a lieu de procéder à cette délivrance.

Chapitre VII : Des effets sur la nationalité française des transferts de
souveraineté relatifs à certains territoires

Article 32

Les Français originaires du territoire de la République française, tel qu'il était constitué à la date du
28 juillet 1960, et qui étaient domiciliés au jour de son accession à l'indépendance sur le territoire
d'un Etat qui avait eu antérieurement le statut de territoire d'outre-mer de la République française,
ont conservé la nationalité française.

Il en est de même des conjoints, des veufs ou veuves et des descendants desdites personnes.

Article 32-1

Les Français de statut civil de droit commun domiciliés en Algérie à la date de l'annonce officielle
des résultats du scrutin d'autodétermination conservent la nationalité française quelle que soit leur
situation au regard de la nationalité algérienne.

Article 32-2

La nationalité française des personnes de statut civil de droit commun, nées en Algérie avant le 22
juillet 1962, sera tenue pour établie, dans les conditions de l'article 30-2, si ces personnes ont joui
de façon constante de la possession d'état de Français.

Article 32-3
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Tout Français domicilié à la date de son indépendance sur le territoire d'un Etat qui avait eu
antérieurement le statut de département ou de territoire d'outre-mer de la République, conserve de
plein droit sa nationalité dès lors qu'aucune autre nationalité ne lui a été conférée par la loi de cet
Etat.

Conservent également de plein droit la nationalité française les enfants des personnes bénéficiaires
des dispositions de l'alinéa précédent, mineurs de dix-huit ans à la date de l'accession à
l'indépendance du territoire où leurs parents étaient domiciliés.

Article 32-4

Les anciens membres du Parlement de la République, de l'Assemblée de l'Union française et du
Conseil économique qui ont perdu la nationalité française et acquis une nationalité étrangère par
l'effet d'une disposition générale peuvent être réintégrés dans la nationalité française par simple
déclaration, lorsqu'ils ont établi leur domicile en France.

La même faculté est ouverte à leur conjoint, veuf ou veuve et à leurs enfants.

Article 32-5

La déclaration de réintégration prévue à l'article précédent peut être souscrite par les intéressés,
conformément aux dispositions des articles 26 et suivants, dès qu'ils ont atteint l'âge de dix-huit ans
; elle ne peut l'être par représentation. Elle produit effet à l'égard des enfants mineurs dans les
conditions des articles 22-1 et 22-2.

Chapitre VIII : Dispositions particulières aux collectivités d'outre-mer
régies par l'article 74 de la Constitution et à la Nouvelle-Calédonie

Article 33

Pour l'application du présent titre :

1° Les mots : " tribunal de grande instance " sont remplacés par les mots : " tribunal de première
instance " ;

2° Aux articles 21-28 et 21-29, les mots : " dans le département " sont remplacés par les mots : "
dans la collectivité " ou " en Nouvelle-Calédonie ".

Les sanctions pécuniaires encourues en vertu de l'article 68 dans les îles Wallis et Futuna, en
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Polynésie française et en Nouvelle-Calédonie sont prononcées en monnaie locale, compte tenu de la
contre-valeur dans cette monnaie de l'euro.

Article 33-1

Par dérogation à l'article 26, la déclaration qui doit être reçue par le greffier en chef du tribunal
d'instance est reçue par le président du tribunal de première instance ou par le juge chargé de la
section détachée.

Article 33-2

Par dérogation à l'article 31, le président du tribunal de première instance ou le juge chargé de la
section détachée a seul qualité pour délivrer un certificat de nationalité française à toute personne
justifiant qu'elle a cette nationalité.
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Livre Ier : Des personnes

Titre II : Des actes de l'état civil

Chapitre Ier : Dispositions générales.

Article 34

Les actes de l'état civil énonceront l'année, le jour et l'heure où ils seront reçus, les prénoms et nom
de l'officier de l'état civil, les prénoms, noms, professions et domiciles de tous ceux qui y seront
dénommés.

Les dates et lieux de naissance :

a) Des père et mère dans les actes de naissance et de reconnaissance ;

b) De l'enfant dans les actes de reconnaissance ;

c) Des époux dans les actes de mariage ;

d) Du décédé dans les actes de décès,

seront indiqués lorsqu'ils seront connus. Dans le cas contraire, l'âge desdites personnes sera désigné
par leur nombre d'années, comme le sera, dans tous les cas, l'âge des déclarants. En ce qui concerne
les témoins, leur qualité de majeur sera seule indiquée.

Article 35

Les officiers de l'état civil ne pourront rien insérer dans les actes qu'ils recevront, soit par note, soit
par énonciation quelconque, que ce qui doit être déclaré par les comparants.

Article 36

Dans les cas où les parties intéressées ne seront point obligées de comparaître en personne, elles
pourront se faire représenter par un fondé de procuration spéciale et authentique.
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Article 37

Les témoins produits aux actes de l'état civil devront être âgés de dix-huit ans au moins, parents ou
autres, sans distinction de sexe ; ils seront choisis par les personnes intéressées.

Article 38

L'officier de l'état civil donnera lecture des actes aux parties comparantes, ou à leur fondé de
procuration, et aux témoins ; il les invitera à en prendre directement connaissance avant de les
signer.

Il sera fait mention sur les actes de l'accomplissement de ces formalités.

Article 39

Ces actes seront signés par l'officier de l'état civil, par les comparants et les témoins ; ou mention
sera faite de la cause qui empêchera les comparants et les témoins de signer.

Article 46

Lorsqu'il n'aura pas existé de registres, ou qu'ils seront perdus, la preuve en sera reçue tant par titres
que par témoins ; et, dans ces cas, les mariages, naissances et décès pourront être prouvés tant par
les registres et papiers émanés des pères et mères décédés, que par témoins.

Article 47

Tout acte de l'état civil des Français et des étrangers fait en pays étranger et rédigé dans les formes
usitées dans ce pays fait foi, sauf si d'autres actes ou pièces détenus, des données extérieures ou des
éléments tirés de l'acte lui-même établissent, le cas échéant après toutes vérifications utiles, que cet
acte est irrégulier, falsifié ou que les faits qui y sont déclarés ne correspondent pas à la réalité.

Article 48

Tout acte de l'état civil des Français en pays étranger sera valable s'il a été reçu, conformément aux
lois françaises, par les agents diplomatiques ou consulaires.
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Un double des registres de l'état civil tenus par ces agents sera adressé à la fin de chaque année au
ministère des affaires étrangères, qui en assurera la garde et pourra en délivrer des extraits.

Article 49

Dans tous les cas où la mention d'un acte relatif à l'état civil devra avoir lieu en marge d'un acte déjà
inscrit, elle sera faite d'office.

L'officier de l'état civil qui aura dressé ou transcrit l'acte donnant lieu à mention effectuera cette
mention, dans les trois jours, sur les registres qu'il détient, et, si le double du registre où la mention
doit être effectuée se trouve au greffe, il adressera un avis au procureur de la République de son
arrondissement.

Si l'acte en marge duquel doit être effectuée cette mention a été dressé ou transcrit dans une autre
commune, l'avis sera adressé, dans le délai de trois jours, à l'officier de l'état civil de cette commune
et celui-ci en avisera aussitôt, si le double du registre est au greffe, le procureur de la République de
son arrondissement.

Si l'acte en marge duquel une mention devra être effectuée a été dressé ou transcrit à l'étranger,
l'officier de l'état civil qui a dressé ou transcrit l'acte donnant lieu à mention en avisera, dans les
trois jours, le ministre des affaires étrangères.

Article 50

Toute contravention aux articles précédents, de la part des fonctionnaires y dénommés, sera
poursuivie devant le tribunal de grande instance, et punie d'une amende de 3 à 30 euros.

Article 51

Tout dépositaire des registres sera civilement responsable des altérations qui y surviendront, sauf
son recours, s'il y a lieu, contre les auteurs desdites altérations.

Article 52

Toute altération, tout faux dans les actes de l'état civil, toute inscription de ces actes faite sur une
feuille volante et autrement que sur les registres à ce destinés, donneront lieu aux
dommages-intérêts des parties, sans préjudice des peines portées au code pénal.
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Article 53

Le procureur de la République au tribunal de grande instance sera tenu de vérifier l'état des registres
lors du dépôt qui en sera fait au greffe ; il dressera un procès-verbal sommaire de la vérification,
dénoncera les contraventions ou délits commis par les officiers de l'état civil, et requerra contre eux
la condamnation aux amendes.

Article 54

Dans tous les cas où un tribunal de grande instance connaîtra des actes relatifs à l'état civil, les
parties intéressées pourront se pourvoir contre le jugement.

Chapitre II : Des actes de naissance.

Section 1 : Des déclarations de naissance.

Article 55

Les déclarations de naissance sont faites dans les trois jours de l'accouchement, à l'officier de l'état
civil du lieu.

Lorsqu'une naissance n'a pas été déclarée dans le délai légal, l'officier de l'état civil ne peut la relater
sur ses registres qu'en vertu d'un jugement rendu par le tribunal de l'arrondissement dans lequel est
né l'enfant, et mention sommaire en est faite en marge à la date de la naissance. Si le lieu de la
naissance est inconnu, le tribunal compétent est celui du domicile du requérant.

En pays étranger, les déclarations aux agents diplomatiques ou consulaires sont faites dans les
quinze jours de l'accouchement. Toutefois, ce délai peut être prolongé par décret dans certaines
circonscriptions consulaires.

Article 56

La naissance de l'enfant sera déclarée par le père, ou, à défaut du père, par les docteurs en médecine
ou en chirurgie, sages-femmes, officiers de santé ou autres personnes qui auront assisté à
l'accouchement ; et lorsque la mère sera accouchée hors de son domicile, par la personne chez qui
elle sera accouchée.
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L'acte de naissance sera rédigé immédiatement.

Article 57

L'acte de naissance énoncera le jour, l'heure et le lieu de la naissance, le sexe de l'enfant, les
prénoms qui lui seront donnés, le nom de famille, suivi le cas échéant de la mention de la
déclaration conjointe de ses parents quant au choix effectué, ainsi que les prénoms, noms, âges,
professions et domiciles des père et mère et, s'il y a lieu, ceux du déclarant. Si les père et mère de
l'enfant ou l'un d'eux ne sont pas désignés à l'officier de l'état civil, il ne sera fait sur les registres
aucune mention à ce sujet.

Les prénoms de l'enfant sont choisis par ses père et mère. La femme qui a demandé le secret de son
identité lors de l'accouchement peut faire connaître les prénoms qu'elle souhaite voir attribuer à
l'enfant. A défaut ou lorsque les parents de celui-ci ne sont pas connus, l'officier de l'état civil
choisit trois prénoms dont le dernier tient lieu de nom de famille à l'enfant. L'officier de l'état civil
porte immédiatement sur l'acte de naissance les prénoms choisis. Tout prénom inscrit dans l'acte de
naissance peut être choisi comme prénom usuel.

Lorsque ces prénoms ou l'un deux, seul ou associé aux autres prénoms ou au nom, lui paraissent
contraires à l'intérêt de l'enfant ou au droit des tiers à voir protéger leur nom de famille, l'officier de
l'état civil en avise sans délai le procureur de la République. Celui-ci peut saisir le juge aux affaires
familiales.

Si le juge estime que le prénom n'est pas conforme à l'intérêt de l'enfant ou méconnaît le droit des
tiers à voir protéger leur nom de famille, il en ordonne la suppression sur les registres de l'état civil.
Il attribue, le cas échéant, à l'enfant un autre prénom qu'il détermine lui-même à défaut par les
parents d'un nouveau choix qui soit conforme aux intérêts susvisés. Mention de la décision est
portée en marge des actes de l'état civil de l'enfant.

Article 57-1

Lorsque l'officier de l'état civil du lieu de naissance d'un enfant porte mention de la reconnaissance
dudit enfant en marge de l'acte de naissance de celui-ci, il en avise l'autre parent par lettre
recommandée avec demande d'avis de réception.

Si ce parent ne peut être avisé, l'officier de l'état civil en informe le procureur de la République, qui
fait procéder aux diligences utiles.

Article 58

Toute personne qui aura trouvé un enfant nouveau-né est tenue d'en faire la déclaration à l'officier
de l'état civil du lieu de la découverte. Si elle ne consent pas à se charger de l'enfant, elle doit le
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remettre, ainsi que les vêtements et autres effets trouvés avec lui, à l'officier de l'état civil.

Il est dressé un procès-verbal détaillé qui, outre les indications prévues à l'article 34 du présent
code, énonce la date, l'heure, le lieu et les circonstances de la découverte, l'âge apparent et le sexe
de l'enfant, toute particularité pouvant contribuer à son identification ainsi que l'autorité ou la
personne à laquelle il est confié. Ce procès-verbal est inscrit à sa date sur les registres de l'état civil.

A la suite et séparément de ce procès-verbal, l'officier de l'état civil établit un acte tenant lieu d'acte
de naissance. En plus des indications prévues à l'article 34, cet acte énonce le sexe de l'enfant ainsi
que les prénoms et nom qui lui sont donnés ; il fixe une date de naissance pouvant correspondre à
son âge apparent et désigne comme lieu de naissance la commune où l'enfant a été découvert.

Pareil acte doit être établi, sur déclaration des services de l'assistance à l'enfance, pour les enfants
placés sous leur tutelle et dépourvus d'acte de naissance connu ou pour lesquels le secret de la
naissance a été réclamé.

Les copies et extraits du procès-verbal de découverte ou de l'acte provisoire de naissance sont
délivrés dans les conditions et selon les distinctions faites à l'article 57 du présent code.

Si l'acte de naissance de l'enfant vient à être retrouvé ou si sa naissance est judiciairement déclarée,
le procès-verbal de la découverte et l'acte provisoire de naissance sont annulés à la requête du
procureur de la République ou des parties intéressées.

Article 59

En cas de naissance pendant un voyage maritime, il en sera dressé acte dans les trois jours de
l'accouchement sur la déclaration du père, s'il est à bord.

Si la naissance a lieu pendant un arrêt dans un port, l'acte sera dressé dans les mêmes conditions,
lorsqu'il y aura impossibilité de communiquer avec la terre, ou lorsqu'il n'existera pas dans le port,
si l'on est à l'étranger, d'agent diplomatique ou consulaire français investi des fonctions d'officier de
l'état civil.

Cet acte sera rédigé, savoir : sur les bâtiments de l'Etat, par l'officier du commissariat de la marine
ou, à son défaut, par le commandant ou celui qui en remplit les fonctions ; et sur les autres
bâtiments, par le capitaine, maître ou patron, ou par celui qui en remplit les fonctions.

Il y sera fait mention de celle des circonstances ci-dessus prévues, dans laquelle l'acte a été dressé.
L'acte sera inscrit à la suite du rôle d'équipage.

Section 2 : Des changements de prénoms et de nom.
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Article 60

Toute personne qui justifie d'un intérêt légitime peut demander à changer de prénom. La demande
est portée devant le juge aux affaires familiales à la requête de l'intéressé ou, s'il s'agit d'un mineur
ou d'un majeur en tutelle, à la requête de son représentant légal. L'adjonction , la suppression ou la
modification de l'ordre des prénoms peut pareillement être décidée.

Si l'enfant est âgé de plus de treize ans, son consentement personnel est requis.

Article 61

Toute personne qui justifie d'un intérêt légitime peut demander à changer de nom.

La demande de changement de nom peut avoir pour objet d'éviter l'extinction du nom porté par un
ascendant ou un collatéral du demandeur jusqu'au quatrième degré.

Le changement de nom est autorisé par décret.

Article 61-1

Tout intéressé peut faire opposition devant le Conseil d'Etat au décret portant changement de nom
dans un délai de deux mois à compter de sa publication au Journal officiel.

Un décret portant changement de nom prend effet, s'il n'y a pas eu d'opposition, à l'expiration du
délai pendant lequel l'opposition est recevable ou, dans le cas contraire, après le rejet de
l'opposition.

Article 61-2

Le changement de nom s'étend de plein droit aux enfants du bénéficiaire lorsqu'ils ont moins de
treize ans.

Article 61-3

Tout changement de nom de l'enfant de plus de treize ans nécessite son consentement personnel
lorsque ce changement ne résulte pas de l'établissement ou d'une modification d'un lien de filiation.
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L'établissement ou la modification du lien de filiation n'emporte cependant le changement du nom
de famille des enfants majeurs que sous réserve de leur consentement.

Article 61-4

Mention des décisions de changement de prénoms et de nom est portée en marge des actes de l'état
civil de l'intéressé et, le cas échéant, de ceux de son conjoint et de ses enfants.

Les dispositions des articles 100 et 101 sont applicables aux modifications de prénoms et de nom.

Section 3 : De l'acte de reconnaissance.

Article 62

L'acte de reconnaissance énonce les prénoms, nom, date de naissance ou, à défaut, âge, lieu de
naissance et domicile de l'auteur de la reconnaissance.

Il indique les date et lieu de naissance, le sexe et les prénoms de l'enfant ou, à défaut, tous
renseignements utiles sur la naissance, sous réserve des dispositions de l'article 326.

L'acte de reconnaissance est inscrit à sa date sur les registres de l'état civil.

Seules les mentions prévues au premier alinéa sont portées, le cas échéant, en marge de l'acte de
naissance de l'enfant.

Dans les circonstances prévues à l'article 59, la déclaration de reconnaissance peut être reçue par les
officiers instrumentaires désignés en cet article et dans les formes qui y sont indiquées.

Lors de l'établissement de l'acte de reconnaissance, il est fait lecture à son auteur des articles 371-1
et 371-2.

Article 62-1

Si la transcription de la reconnaissance paternelle s'avère impossible, du fait du secret de son
identité opposé par la mère, le père peut en informer le procureur de la République. Celui-ci
procède à la recherche des date et lieu d'établissement de l'acte de naissance de l'enfant.

Chapitre III : Des actes de mariage.

Article 63
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Avant la célébration du mariage, l'officier de l'état civil fera une publication par voie d'affiche
apposée à la porte de la maison commune. Cette publication énoncera les prénoms, noms,
professions, domiciles et résidences des futurs époux, ainsi que le lieu où le mariage devra être
célébré.

La publication prévue au premier alinéa ou, en cas de dispense de publication accordée
conformément aux dispositions de l'article 169, la célébration du mariage est subordonnée :

1° A la remise, pour chacun des futurs époux, des indications ou pièces suivantes :

-les pièces exigées par les articles 70 ou 71 ;

-la justification de l'identité au moyen d'une pièce délivrée par une autorité publique ;

-l'indication des prénoms, nom, date et lieu de naissance, profession et domicile des témoins, sauf
lorsque le mariage doit être célébré par une autorité étrangère ;

2° A l'audition commune des futurs époux, sauf en cas d'impossibilité ou s'il apparaît, au vu des
pièces fournies, que cette audition n'est pas nécessaire au regard des articles 146 et 180.

L'officier de l'état civil, s'il l'estime nécessaire, demande à s'entretenir séparément avec l'un ou
l'autre des futurs époux.

L'audition du futur conjoint mineur se fait hors la présence de ses père et mère ou de son
représentant légal et de son futur conjoint.

L'officier de l'état civil peut déléguer à un ou plusieurs fonctionnaires titulaires du service de l'état
civil de la commune la réalisation de l'audition commune ou des entretiens séparés. Lorsque l'un des
futurs époux réside à l'étranger, l'officier de l'état civil peut demander à l'autorité diplomatique ou
consulaire territorialement compétente de procéder à son audition.

L'autorité diplomatique ou consulaire peut déléguer à un ou plusieurs fonctionnaires titulaires
chargés de l'état civil ou, le cas échéant, aux fonctionnaires dirigeant une chancellerie détachée ou
aux consuls honoraires de nationalité française compétents la réalisation de l'audition commune ou
des entretiens séparés. Lorsque l'un des futurs époux réside dans un pays autre que celui de la
célébration, l'autorité diplomatique ou consulaire peut demander à l'officier de l'état civil
territorialement compétent de procéder à son audition.

L'officier d'état civil qui ne se conformera pas aux prescriptions des alinéas précédents sera
poursuivi devant le tribunal de grande instance et puni d'une amende de 3 à 30 euros.

Article 64

L'affiche prévue à l'article précédent restera apposée à la porte de la maison commune pendant dix
jours.

Le mariage ne pourra être célébré avant le dixième jour depuis et non compris celui de la
publication.

Si l'affichage est interrompu avant l'expiration de ce délai, il en sera fait mention sur l'affiche qui
aura cessé d'être apposée à la porte de la maison commune.
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Article 65

Si le mariage n'a pas été célébré dans l'année, à compter de l'expiration du délai de la publication, il
ne pourra plus être célébré qu'après une nouvelle publication faite dans la forme ci-dessus.

Article 66

Les actes d'opposition au mariage seront signés sur l'original et sur la copie par les opposants ou par
leurs fondés de procuration, spéciale et authentique ; ils seront signifiés, avec la copie de la
procuration, à la personne ou au domicile des parties, et à l'officier de l'état civil, qui mettra son visa
sur l'original.

Article 67

L'officier de l'état civil fera, sans délai, une mention sommaire des oppositions sur le registre des
mariages ; il fera aussi mention, en marge de l'inscription desdites oppositions, des jugements ou
des actes de mainlevée dont expédition lui aura été remise.

Article 68

En cas d'opposition, l'officier d'état civil ne pourra célébrer le mariage avant qu'on lui en ait remis la
mainlevée, sous peine de 3 000 euros d'amende et de tous dommages-intérêts.

Article 69

Si la publication a été faite dans plusieurs communes, l'officier de l'état civil de chaque commune
transmettra sans délai à celui d'entre eux qui doit célébrer le mariage un certificat constatant qu'il
n'existe point d'opposition.

Article 70

La copie intégrale de l'acte de naissance remise par chacun des futurs époux à l'officier de l'état civil
qui doit célébrer leur mariage ne doit pas dater de plus de trois mois si elle a été délivrée en France
et de plus de six mois si elle a été délivrée dans un consulat.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Article 71

Celui des futurs époux qui serait dans l'impossibilité de se procurer cet acte pourra le suppléer en
rapportant un acte de notoriété délivré par un notaire ou, à l'étranger, par les autorités diplomatiques
ou consulaires françaises compétentes.

L'acte de notoriété est établi sur la foi des déclarations d'au moins trois témoins et de tout autre
document produit qui attestent des prénoms, nom, profession et domicile du futur époux et de ceux
de ses père et mère s'ils sont connus, du lieu et, autant que possible, de l'époque de la naissance et
des causes qui empêchent de produire l'acte de naissance. L'acte de notoriété est signé par le notaire
ou l'autorité diplomatique ou consulaire et par les témoins.

Article 73

L'acte authentique du consentement des père et mère ou aïeuls ou aïeules ou, à leur défaut, celui du
conseil de famille, contiendra les prénoms, noms, professions et domicile des futurs époux et de
tous ceux qui auront concouru à l'acte, ainsi que leur degré de parenté.

Hors le cas prévu par l'article 159 du code civil, cet acte de consentement est dressé, soit par un
notaire, soit par l'officier de l'état civil du domicile ou de la résidence de l'ascendant, et, à l'étranger,
par les agents diplomatiques ou consulaires français. Lorsqu'il est dressé par un officier de l'état
civil, il ne doit être légalisé, sauf conventions internationales contraires, que lorsqu'il y a lieu de le
produire devant les autorités étrangères.

Article 74

Le mariage sera célébré dans la commune où l'un des deux époux aura son domicile ou sa résidence
établie par un mois au moins d'habitation continue à la date de la publication prévue par la loi.

Article 74-1

Avant la célébration du mariage, les futurs époux confirment l'identité des témoins déclarés en
application de l'article 63 ou, le cas échéant, désignent les nouveaux témoins choisis par eux.

Article 75

Le jour désigné par les parties, après le délai de publication, l'officier de l'état civil, à la mairie, en
présence d'au moins deux témoins, ou de quatre au plus, parents ou non des parties, fera lecture aux
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futurs époux des articles 212, 213 (alinéas 1er et 2), 214 (alinéa 1er), 215 (alinéa 1er) et 220 du
présent code. Il sera également fait lecture de l'article 371-1.

Toutefois, en cas d'empêchement grave, le procureur de la République du lieu du mariage pourra
requérir l'officier de l'état civil de se transporter au domicile ou à la résidence de l'une des parties
pour célébrer le mariage. En cas de péril imminent de mort de l'un des futurs époux, l'officier de
l'état civil pourra s'y transporter avant toute réquisition ou autorisation du procureur de la
République, auquel il devra ensuite, dans le plus bref délai, faire part de la nécessité de cette
célébration hors de la maison commune.

Mention en sera faite dans l'acte de mariage.

L'officier de l'état civil interpellera les futurs époux, et, s'ils sont mineurs, leurs ascendants présents
à la célébration et autorisant le mariage, d'avoir à déclarer s'il a été fait un contrat de mariage et,
dans le cas de l'affirmative, la date de ce contrat, ainsi que les nom et lieu de résidence du notaire
qui l'aura reçu.

Si les pièces produites par l'un des futurs époux ne concordent point entre elles quant aux prénoms
ou quant à l'orthographe des noms, il interpellera celui qu'elles concernent, et s'il est mineur, ses
plus proches ascendants présents à la célébration, d'avoir à déclarer que le défaut de concordance
résulte d'une omission ou d'une erreur.

Il recevra de chaque partie, l'une après l'autre, la déclaration qu'elles veulent se prendre pour mari et
femme : il prononcera, au nom de la loi, qu'elles sont unies par le mariage, et il en dressera acte
sur-le-champ.

Article 76

L'acte de mariage énoncera :

1° Les prénoms, noms, professions, âges, dates et lieux de naissance, domiciles et résidences des
époux ;

2° Les prénoms, noms, professions et domiciles des pères et mères ;

3° Le consentement des pères et mères, aïeuls ou aïeules, et celui du conseil de famille, dans le cas
où ils sont requis ;

4° Les prénoms et nom du précédent conjoint de chacun des époux ;

5° (abrogé) ;

6° La déclaration des contractants de se prendre pour époux, et le prononcé de leur union par
l'officier de l'état civil ;

7° Les prénoms, noms, professions, domiciles des témoins et leur qualité de majeurs ;
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8° La déclaration, faite sur l'interpellation prescrite par l'article précédent, qu'il a été ou qu'il n'a pas
été fait de contrat de mariage, et, autant que possible, la date du contrat, s'il existe, ainsi que les nom
et lieu de résidence du notaire qui l'aura reçu ; le tout à peine, contre l'officier de l'état civil, de
l'amende fixée par l'article 50.

Dans le cas où la déclaration aurait été omise ou serait erronée, la rectification de l'acte, en ce qui
touche l'omission ou l'erreur, pourra être demandée par le procureur de la République, sans
préjudice du droit des parties intéressées, conformément à l'article 99.

9° S'il y a lieu, la déclaration qu'il a été fait un acte de désignation de la loi applicable
conformément à la convention sur la loi applicable aux régimes matrimoniaux, faite à La Haye le 14
mars 1978, ainsi que la date et le lieu de signature de cet acte et, le cas échéant, le nom et la qualité
de la personne qui l'a établi.

En marge de l'acte de naissance de chaque époux, il sera fait mention de la célébration du mariage
et du nom du conjoint.

Chapitre IV : Des actes de décès.

Article 78

L'acte de décès sera dressé par l'officier de l'état civil de la commune où le décès a eu lieu, sur la
déclaration d'un parent du défunt ou sur celle d'une personne possédant sur son état civil les
renseignements les plus exacts et les plus complets qu'il sera possible.

Article 79

L'acte de décès énoncera :

1° Le jour, l'heure et le lieu de décès ;

2° Les prénoms, nom, date et lieu de naissance, profession et domicile de la personne décédée ;

3° Les prénoms, noms, professions et domiciles de ses père et mère ;

4° Les prénoms et nom de l'autre époux, si la personne décédée était mariée, veuve ou divorcée ;

4° bis Les prénoms et nom de l'autre partenaire, si la personne décédée était liée par un pacte civil
de solidarité ;

5° Les prénoms, nom, âge, profession et domicile du déclarant et, s'il y a lieu, son degré de parenté
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avec la personne décédée.

Le tout, autant qu'on pourra le savoir.

Il sera fait mention du décès en marge de l'acte de naissance de la personne décédée.

Article 79-1

Lorsqu'un enfant est décédé avant que sa naissance ait été déclarée à l'état civil, l'officier de l'état
civil établit un acte de naissance et un acte de décès sur production d'un certificat médical indiquant
que l'enfant est né vivant et viable et précisant les jours et heures de sa naissance et de son décès.

A défaut du certificat médical prévu à l'alinéa précédent, l'officier de l'état civil établit un acte
d'enfant sans vie. Cet acte est inscrit à sa date sur les registres de décès et il énonce les jour, heure et
lieu de l'accouchement, les prénoms et noms, dates et lieux de naissance, professions et domiciles
des père et mère et, s'il y a lieu, ceux du déclarant. L'acte dressé ne préjuge pas de savoir si l'enfant
a vécu ou non ; tout intéressé pourra saisir le tribunal de grande instance à l'effet de statuer sur la
question.

Article 80

Lorsqu'un décès se sera produit ailleurs que dans la commune où le défunt était domicilié, l'officier
de l'état civil qui aura dressé l'acte de décès enverra, dans le plus bref délai, à l'officier de l'état civil
du dernier domicile du défunt, une expédition de cet acte, laquelle sera immédiatement transcrite
sur les registres. Cette disposition ne s'applique pas aux villes divisées en arrondissements, lorsque
le décès est survenu dans un arrondissement autre que celui où le défunt était domicilié.

En cas de décès dans les établissements de santé et dans les établissements sociaux et
médico-sociaux qui accueillent des personnes âgées, les directeurs en donnent avis, par tous
moyens, dans les vingt-quatre heures, à l'officier de l'état civil. Dans ces établissements, un registre
est tenu sur lequel sont inscrits les déclarations et renseignements portés à la connaissance de
l'officier de l'état civil.

En cas de difficulté, l'officier de l'état civil doit se rendre dans les établissements pour s'assurer, sur
place, du décès et en dresser l'acte, conformément à l'article 79, sur la base des déclarations et
renseignements qui lui sont communiqués.

Article 81

Lorsqu'il y aura des signes ou indices de mort violente, ou d'autres circonstances qui donneront lieu
de le soupçonner, on ne pourra faire l'inhumation qu'après qu'un officier de police, assisté d'un
docteur en médecine ou en chirurgie, aura dressé procès-verbal de l'état du cadavre et des
circonstances y relatives, ainsi que des renseignements qu'il aura pu recueillir sur les prénoms, nom,
âge, profession, lieu de naissance et domicile de la personne décédée.
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Article 82

L'officier de police sera tenu de transmettre de suite à l'officier de l'état civil du lieu où la personne
sera décédée, tous les renseignements énoncés dans son procès-verbal, d'après lesquels l'acte de
décès sera rédigé.

L'officier de l'état civil en enverra une expédition à celui du domicile de la personne décédée, s'il est
connu : cette expédition sera inscrite sur les registres.

Article 84

En cas de décès dans les prisons ou maisons de réclusion ou de détention, il en sera donné avis
sur-le-champ, par les concierges ou gardiens, à l'officier de l'état civil, qui s'y transportera comme il
est dit en l'article 80, et rédigera l'acte de décès.

Article 85

Dans tous les cas de mort violente ou survenue dans un établissement pénitentiaire, il ne sera fait
sur les registres aucune mention de ces circonstances, et les actes de décès seront simplement
rédigés dans les formes prescrites par l'article 79.

Article 86

En cas de décès pendant un voyage maritime et dans les circonstances prévues à l'article 59, il en
sera, dans les vingt-quatre heures, dressé acte par les officiers instrumentaires désignés en cet article
et dans les formes qui y sont prescrites.

Article 87

Lorsque le corps d'une personne décédée est retrouvé et peut être identifié, un acte de décès doit
être dressé par l'officier de l'état civil du lieu présumé du décès, quel que soit le temps écoulé entre
le décès et la découverte du corps.

Si le défunt ne peut être identifié, l'acte de décès doit comporter son signalement le plus complet ;
en cas d'identification ultérieure, l'acte est rectifié dans les conditions prévues à l'article 99 du
présent code. L'officier d'état civil informe sans délai le procureur de la République du décès, afin
qu'il puisse prendre les réquisitions nécessaires aux fins d'établir l'identité du défunt.
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Article 88

Peut être judiciairement déclaré, à la requête du procureur de la République ou des parties
intéressées, le décès de tout Français disparu en France ou hors de France, dans des circonstances de
nature à mettre sa vie en danger, lorsque son corps n'a pu être retrouvé.

Peut, dans les mêmes conditions, être judiciairement déclaré le décès de tout étranger ou apatride
disparu soit sur un territoire relevant de l'autorité de la France, soit à bord d'un bâtiment ou aéronef
français, soit même à l'étranger s'il avait son domicile ou sa résidence habituelle en France.

La procédure de déclaration judiciaire de décès est également applicable lorsque le décès est certain
mais que le corps n'a pu être retrouvé.

Article 89

La requête est présentée au tribunal de grande instance du lieu de la mort ou de la disparition, si
celle-ci s'est produite sur un territoire relevant de l'autorité de la France, sinon au tribunal du
domicile ou de la dernière résidence du défunt ou du disparu ou, à défaut, au tribunal du lieu du port
d'attache de l'aéronef ou du bâtiment qui le transportait. A défaut de tout autre, le tribunal de grande
instance de Paris est compétent.

Si plusieurs personnes ont disparu au cours du même événement, une requête collective peut être
présentée au tribunal du lieu de la disparition, à celui du port d'attache du bâtiment ou de l'aéronef,
au tribunal de grande instance de Paris ou à tout autre tribunal de grande instance que l'intérêt de la
cause justifie.

Article 90

Lorsqu'elle n'émane pas du procureur de la République, la requête est transmise par son
intermédiaire au tribunal. L'affaire est instruite et jugée en chambre du conseil. Le ministère
d'avocat n'est pas obligatoire et tous les actes de la procédure, ainsi que les expéditions et extraits
desdits actes, sont dispensés du timbre et enregistrés gratis.

Si le tribunal estime que le décès n'est pas suffisamment établi, il peut ordonner toute mesure
d'information complémentaire et requérir notamment une enquête administrative sur les
circonstances de la disparition.

Si le décès est déclaré, sa date doit être fixée en tenant compte des présomptions tirées des
circonstances de la cause et, à défaut, au jour de la disparition. Cette date ne doit jamais être
indéterminée.
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Article 91

Le dispositif du jugement déclaratif de décès est transcrit sur les registres de l'état civil du lieu réel
ou présumé du décès et, le cas échéant, sur ceux du lieu du dernier domicile du défunt.

Mention de la transcription est faite en marge des registres à la date du décès. En cas de jugement
collectif, des extraits individuels du dispositif sont transmis aux officiers de l'état civil du dernier
domicile de chacun des disparus, en vue de la transcription.

Les jugements déclaratifs de décès tiennent lieu d'actes de décès et sont opposables aux tiers, qui
peuvent seulement en obtenir la rectification, conformément à l'article 99 du présent code.

Article 92

Si celui dont le décès a été judiciairement déclaré reparaît postérieurement au jugement déclaratif,
le procureur de la République ou tout intéressé peut poursuivre, dans les formes prévues aux articles
89 et suivants, l'annulation du jugement.

Les dispositions des articles 130, 131 et 132 sont applicables, en tant que de besoin.

Mention de l'annulation du jugement déclaratif sera faite en marge de sa transcription.

Chapitre V : Des actes de l'état civil concernant les militaires et
marins dans certains cas spéciaux.

Article 93

Les actes de l'état civil concernant les militaires et les marins de l'Etat sont établis comme il est dit
aux chapitres précédents.

Toutefois, en cas de guerre, d'opérations militaires conduites en dehors du territoire national ou de
stationnement des forces armées françaises en territoire étranger, en occupation ou en vertu
d'accords intergouvernementaux, ces actes peuvent être également reçus par les officiers de l'état
civil militaires désignés par arrêté du ministre de la défense. Lesdits officiers de l'état civil sont
également compétents à l'égard des non-militaires lorsque les dispositions des chapitres précédents
sont inapplicables.

Sur le territoire national, les officiers de l'état civil susmentionnés peuvent recevoir les actes
concernant les militaires et les non-militaires, dans les parties du territoire où, par suite de
mobilisation ou de siège, le service de l'état civil n'est plus régulièrement assuré.
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Les déclarations de naissance aux armées sont faites dans les dix jours qui suivent l'accouchement.

Les actes de décès peuvent être dressés aux armées, bien que l'officier de l'état civil n'ait pu se
transporter auprès de la personne décédée. Par dérogation aux dispositions de l'article 78, ils
peuvent y être dressés sur l'attestation de deux déclarants.

Article 95

Dans les cas prévus aux alinéas 2 et 3 de l'article 93, les actes de l'état civil sont dressés sur un
registre spécial, dont la tenue et la conservation sont réglées par arrêté du ministre de la défense.

Article 96

Lorsqu'un mariage est célébré dans l'un des cas prévus aux alinéas 2 et 3 de l'article 93, les
publications sont faites, dans la mesure où les circonstances le permettent, au lieu du dernier
domicile du futur époux ; elles sont en outre assurées, dans l'unité à laquelle l'intéressé appartient,
dans les conditions fixées par arrêté du ministre de la défense.

Article 96-1

En cas de guerre ou d'opérations militaires conduites en dehors du territoire national, pour causes
graves et sur autorisation, d'une part, du garde des sceaux, ministre de la justice, et d'autre part, du
ministre de la défense, il peut être procédé à la célébration du mariage des militaires, des marins de
l'Etat, des personnes employées à la suite des armées ou embarquées à bord des bâtiments de l'Etat
sans que le futur époux comparaisse en personne et même si le futur époux est décédé, à la
condition que le consentement au mariage ait été constaté dans les formes ci-après :

1° Sur le territoire national, le consentement au mariage du futur époux est constaté par un acte
dressé par l'officier de l'état civil du lieu où la personne se trouve en résidence ;

2° Hors du territoire national ou dans tous les cas où le service de l'état civil ne serait plus assuré
dans le lieu où la personne se trouve en résidence, l'acte de consentement est dressé par les officiers
de l'état civil désignés à l'article 93 ;

3° Lorsqu'il s'agit de militaires prisonniers de guerre ou internés, ce consentement peut être établi
par les agents diplomatiques ou consulaires de l'Etat étranger chargé des intérêts français dans les
pays où ces militaires sont retenus en captivité ou par les autorités diplomatiques ou consulaires
françaises accréditées dans les pays où ils sont internés. Il peut également être établi soit par deux
officiers ou sous-officiers français, soit par un officier ou un sous-officier français assisté de deux
témoins de même nationalité ;

4° L'acte de consentement est lu par l'officier de l'état civil au moment de la célébration du mariage.
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Les actes de procuration et les actes de consentement au mariage de leurs enfants mineurs passés
par les personnes susmentionnées peuvent être dressés dans les mêmes conditions que l'acte de
consentement prévu aux alinéas précédents.

Les modalités d'application du présent article sont fixées par voie réglementaire.

Article 96-2

Les effets du mariage mentionné à l'article 96-1 remontent à la date à laquelle le consentement du
futur époux a été reçu.

Article 97

Les actes de décès reçus par l'autorité militaire, dans tous les cas prévus à l'article 93 ci-dessus, ou
par l'autorité civile pour des membres des forces armées, des civils participant à leur action, en
service commandé, ou des personnes employées à la suite des armées, peuvent être l'objet d'une
rectification administrative dans des conditions fixées par décret, dans les périodes et sur les
territoires où l'autorité militaire est habilitée, par ledit article 93, à recevoir éventuellement ces
actes.

Chapitre VI : De l'état civil des personnes nées à l'étranger qui
acquièrent ou recouvrent la nationalité française.

Article 98

Un acte tenant lieu d'acte de naissance est dressé pour toute personne née à l'étranger qui acquiert
ou recouvre la nationalité française à moins que l'acte dressé à sa naissance n'ait déjà été porté sur
un registre conservé par une autorité française.

Cet acte énonce les nom, prénoms et sexe de l'intéressé et indique le lieu et la date de sa naissance,
sa filiation, sa résidence à la date de l'acquisition de la nationalité française.

Article 98-1

De même, un acte tenant lieu d'acte de mariage est dressé lorsque la personne qui acquiert ou
recouvre la nationalité française a contracté mariage antérieurement à l'étranger, à moins que la
célébration du mariage n'ait déjà été constatée par un acte porté sur un registre conservé par une
autorité française.

L'acte énonce :

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



- la date et le lieu de la célébration ;

- l'indication de l'autorité qui y a procédé ;

- les noms, prénoms, dates et lieux de naissance de chacun des époux ;

- la filiation des époux ;

- ainsi que, s'il y a lieu, le nom, la qualité et la résidence de l'autorité qui a reçu le contrat de
mariage.

Article 98-2

Un même acte peut être dressé portant les énonciations relatives à la naissance et au mariage, à
moins que la naissance et le mariage n'aient déjà été constatés par des actes portés sur un registre
conservé par une autorité française.

Il tient lieu à la fois d'acte de naissance et d'acte de mariage.

Article 98-3

Les actes visés aux articles 98 à 98-2 indiquent en outre :

-la date à laquelle ils ont été dressés ;

-le nom et la signature de l'officier de l'état civil ;

-les mentions portées en marge de l'acte dont ils tiennent lieu ;

-l'indication des actes et décisions relatifs à la nationalité de la personne.

Mention est faite ultérieurement en marge :

-des indications prescrites pour chaque catégorie d'acte par le droit en vigueur.

Article 98-4
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Les personnes pour lesquelles des actes ont été dressés en application des articles 98 à 98-2 perdent
la faculté de requérir la transcription de leur acte de naissance ou de mariage reçu par une autorité
étrangère.

En cas de désaccord entre les énonciations de l'acte de l'état civil étranger ou de l'acte de l'état civil
consulaire français et celles de l'acte dressé selon les dispositions desdits articles, ces dernières
feront foi jusqu'à décision de rectification.

Chapitre VII : De la rectification des actes d'état civil.

Article 99

La rectification des actes de l'état civil est ordonnée par le président du tribunal.

La rectification des jugements déclaratifs ou supplétifs d'actes de l'état civil est ordonnée par le
tribunal.

La requête en rectification peut être présentée par toute personne intéressée ou par le procureur de la
République ; celui-ci est tenu d'agir d'office quand l'erreur ou l'omission porte sur une indication
essentielle de l'acte ou de la décision qui en tient lieu.

Le procureur de la République territorialement compétent peut procéder à la rectification
administrative des erreurs et omissions purement matérielles des actes de l'état civil ; à cet effet, il
donne directement les instructions utiles aux dépositaires des registres.

Article 99-1

Les personnes habilitées à exercer les fonctions d'officier de l'état civil pour dresser les actes
mentionnés aux articles 98 à 98-2 peuvent procéder à la rectification administrative des erreurs et
omissions purement matérielles contenues dans ces actes ou dans les mentions qui y sont apposées
en marge, à l'exception de celles inscrites après l'établissement des actes.

Article 100

Toute rectification judiciaire ou administrative d'un acte ou jugement relatif à l'état civil est
opposable à tous.

Article 101
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Expédition de l'acte ne peut plus être délivrée qu'avec les rectifications ordonnées, à peine de
l'amende édictée par l'article 50 du code civil et de tous dommages-intérêts contre le dépositaire des
registres.
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Livre Ier : Des personnes

Titre III : Du domicile

Article 102

Le domicile de tout Français, quant à l'exercice de ses droits civils, est au lieu où il a son principal
établissement.

Les bateliers et autres personnes vivant à bord d'un bateau de navigation intérieure immatriculé en
France, qui n'ont pas le domicile prévu à l'alinéa précédent ou un domicile légal, sont tenus de
choisir un domicile dans l'une des communes dont le nom figure sur une liste établie par arrêté du
garde des sceaux, ministre de la justice, du ministre de l'intérieur et du ministre des travaux publics,
des transports et du tourisme. Toutefois, les bateliers salariés et les personnes vivant à bord avec
eux peuvent se domicilier dans une autre commune à condition que l'entreprise qui exploite le
bateau y ait son siège ou un établissement ; dans ce cas, le domicile est fixé dans les bureaux de
cette entreprise ; à défaut de choix par eux exercé, ces bateliers et personnes ont leur domicile au
siège de l'entreprise qui exploite le bateau et, si ce siège est à l'étranger, au bureau d'affrètement de
Paris.

Article 103

Le changement de domicile s'opérera par le fait d'une habitation réelle dans un autre lieu, joint à
l'intention d'y fixer son principal établissement.

Article 104

La preuve de l'intention résultera d'une déclaration expresse, faite tant à la municipalité du lieu que
l'on quittera, qu'à celle du lieu où on aura transféré son domicile.

Article 105

A défaut de déclaration expresse, la preuve de l'intention dépendra des circonstances.

Article 106
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Le citoyen appelé à une fonction publique temporaire ou révocable conservera le domicile qu'il
avait auparavant, s'il n'a pas manifesté d'intention contraire.

Article 107

L'acceptation de fonctions conférées à vie emportera translation immédiate du domicile du
fonctionnaire dans le lieu où il doit exercer ces fonctions.

Article 108

Le mari et la femme peuvent avoir un domicile distinct sans qu'il soit pour autant porté atteinte aux
règles relatives à la communauté de la vie.

Toute notification faite à un époux, même séparé de corps, en matière d'état et de capacité des
personnes, doit également être adressée à son conjoint, sous peine de nullité.

Article 108-1

La résidence séparée des époux, au cours de la procédure de divorce ou de séparation de corps,
entraîne de plein droit domicile distinct.

Article 108-2

Le mineur non émancipé est domicilié chez ses père et mère.

Si les père et mère ont des domiciles distincts, il est domicilié chez celui des parents avec lequel il
réside.

Article 108-3

Le majeur en tutelle est domicilié chez son tuteur.

Article 109
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Les majeurs qui servent ou travaillent habituellement chez autrui auront le même domicile que la
personne qu'ils servent ou chez laquelle ils travaillent, lorsqu'ils demeureront avec elle dans la
même maison.

Article 111

Lorsqu'un acte contiendra, de la part des parties ou de l'une d'elles, élection de domicile pour
l'exécution de ce même acte dans un autre lieu que celui du domicile réel, les significations,
demandes et poursuites relatives à cet acte pourront être faites au domicile convenu, et, sous réserve
des dispositions de l'article 48 du code de procédure civile, devant le juge de ce domicile.
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Livre Ier : Des personnes

Titre IV : Des absents

Chapitre Ier : De la présomption d'absence

Article 112

Lorsqu'une personne a cessé de paraître au lieu de son domicile ou de sa résidence sans que l'on en
ait eu de nouvelles, le juge des tutelles peut, à la demande des parties intéressées ou du ministère
public, constater qu'il y a présomption d'absence.

Article 113

Le juge peut désigner un ou plusieurs parents ou alliés, ou, le cas échéant, toutes autres personnes
pour représenter la personne présumée absente dans l'exercice de ses droits ou dans tout acte auquel
elle serait intéressée, ainsi que pour administrer tout ou partie de ses biens ; la représentation du
présumé absent et l'administration de ses biens sont alors soumises aux règles applicables à
l'administration légale sous contrôle judiciaire telle qu'elle est prévue pour les mineurs, et en outre
sous les modifications qui suivent.

Article 114

Sans préjudice de la compétence particulière attribuée à d'autres juridictions, aux mêmes fins, le
juge fixe, le cas échéant, suivant l'importance des biens, les sommes qu'il convient d'affecter
annuellement à l'entretien de la famille ou aux charges du mariage.

Il détermine comment il est pourvu à l'établissement des enfants.

Il spécifie aussi comment sont réglées les dépenses d'administration ainsi qu'éventuellement la
rémunération qui peut être allouée à la personne chargée de la représentation du présumé absent et
de l'administration de ses biens.

Article 115
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Le juge peut, à tout moment et même d'office, mettre fin à la mission de la personne ainsi désignée ;
il peut également procéder à son remplacement.

Article 116

Si le présumé absent est appelé à un partage, celui-ci peut être fait à l'amiable.

En ce cas, le juge des tutelles autorise le partage, même partiel, et désigne, s'il y a lieu, un notaire
pour y procéder, en présence du représentant du présumé absent ou de son remplaçant désigné
conformément à l'article 115, si le représentant initial est lui-même intéressé au partage.L'état
liquidatif est soumis à l'approbation du juge des tutelles.

Le partage peut également être fait en justice conformément aux dispositions des articles 840 à 842.

Tout autre partage est considéré comme provisionnel.

Article 117

Le ministère public est spécialement chargé de veiller aux intérêts des présumés absents ; il est
entendu sur toutes les demandes les concernant ; il peut requérir d'office l'application ou la
modification des mesures prévues au présent titre.

Article 118

Si un présumé absent reparaît ou donne de ses nouvelles, il est, sur sa demande, mis fin par le juge
aux mesures prises pour sa représentation et l'administration de ses biens ; il recouvre alors les biens
gérés ou acquis pour son compte durant la période de l'absence.

Article 119

Les droits acquis sans fraude, sur le fondement de la présomption d'absence, ne sont pas remis en
cause lorsque le décès de l'absent vient à être établi ou judiciairement déclaré, quelle que soit la date
retenue pour le décès.

Article 120
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Les dispositions qui précèdent, relatives à la représentation des présumés absents et à
l'administration de leurs biens, sont aussi applicables aux personnes qui, par suite d'éloignement, se
trouvent malgré elles hors d'état de manifester leur volonté.

Article 121

Ces mêmes dispositions ne sont pas applicables aux présumés absents ou aux personnes
mentionnées à l'article 120 lorsqu'ils ont laissé une procuration suffisante à l'effet de les représenter
et d'administrer leurs biens.

Il en est de même si le conjoint peut pourvoir suffisamment aux intérêts en cause par l'application
du régime matrimonial, et notamment par l'effet d'une décision obtenue en vertu des articles 217 et
219, 1426 et 1429.

Chapitre II : De la déclaration d'absence

Article 122

Lorsqu'il se sera écoulé dix ans depuis le jugement qui a constaté la présomption d'absence, soit
selon les modalités fixées par l'article 112, soit à l'occasion de l'une des procédures judiciaires
prévues par les articles 217 et 219, 1426 et 1429, l'absence pourra être déclarée par le tribunal de
grande instance à la requête de toute partie intéressée ou du ministère public.

Il en sera de même quand, à défaut d'une telle constatation, la personne aura cessé de paraître au
lieu de son domicile ou de sa résidence, sans que l'on en ait eu de nouvelles depuis plus de vingt
ans.

Article 123

Des extraits de la requête aux fins de déclaration d'absence, après avoir été visés par le ministère
public, sont publiés dans deux journaux diffusés dans le département ou, le cas échéant, dans le
pays du domicile ou de la dernière résidence de la personne demeurée sans donner de nouvelles.

Le tribunal, saisi de la requête, peut en outre ordonner toute autre mesure de publicité dans tout lieu
où il le juge utile.

Ces mesures de publicité sont assurées par la partie qui présente la requête.

Article 124
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Dès que les extraits en ont été publiés, la requête est transmise, par l'intermédiaire du procureur de
la République, au tribunal qui statue d'après les pièces et documents produits et eu égard aux
conditions de la disparition, ainsi qu'aux circonstances qui peuvent expliquer le défaut de nouvelles.

Le tribunal peut ordonner toute mesure d'information complémentaire et prescrire, s'il y a lieu,
qu'une enquête soit faite contradictoirement avec le procureur de la République, quand celui-ci n'est
pas lui-même requérant, dans tout lieu où il le jugera utile, et notamment dans l'arrondissement du
domicile ou dans ceux des dernières résidences, s'ils sont distincts.

Article 125

La requête introductive d'instance peut être présentée dès l'année précédant l'expiration des délais
prévus aux alinéas 1 et 2 de l'article 122. Le jugement déclaratif d'absence est rendu un an au moins
après la publication des extraits de cette requête. Il constate que la personne présumée absente n'a
pas reparu au cours des délais visés à l'article 122.

Article 126

La requête aux fins de déclaration d'absence est considérée comme non avenue lorsque l'absent
reparaît ou que la date de son décès vient à être établie, antérieurement au prononcé du jugement.

Article 127

Lorsque le jugement déclaratif d'absence est rendu, des extraits en sont publiés selon les modalités
prévues à l'article 123, dans le délai fixé par le tribunal. La décision est réputée non avenue si elle
n'a pas été publiée dans ce délai.

Quand le jugement est passé en force de chose jugée, son dispositif est transcrit à la requête du
procureur de la République sur les registres des décès du lieu du domicile de l'absent ou de sa
dernière résidence. Mention de cette transcription est faite en marge des registres à la date du
jugement déclarant l'absence ; elle est également faite en marge de l'acte de naissance de la
personne déclarée absente.

La transcription rend le jugement opposable aux tiers qui peuvent seulement en obtenir la
rectification conformément à l'article 99.

Article 128

Le jugement déclaratif d'absence emporte, à partir de la transcription, tous les effets que le décès
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établi de l'absent aurait eus.

Les mesures prises pour l'administration des biens de l'absent, conformément au chapitre Ier du
présent titre prennent fin, sauf décision contraire du tribunal ou, à défaut, du juge qui les a
ordonnées.

Le conjoint de l'absent peut contracter un nouveau mariage.

Article 129

Si l'absent reparaît ou si son existence est prouvée postérieurement au jugement déclaratif
d'absence, l'annulation de ce jugement peut être poursuivie, à la requête du procureur de la
République ou de toute partie intéressée.

Toutefois, si la partie intéressée entend se faire représenter, elle ne pourra le faire que par un avocat
régulièrement inscrit au barreau.

Le dispositif du jugement d'annulation est publié sans délai, selon les modalités fixées par l'article
123. Mention de cette décision est portée, dès sa publication, en marge du jugement déclaratif
d'absence et sur tout registre qui y fait référence.

Article 130

L'absent dont l'existence est judiciairement constatée recouvre ses biens et ceux qu'il aurait dû
recueillir pendant son absence dans l'état où ils se trouvent, le prix de ceux qui auraient été aliénés
ou les biens acquis en emploi des capitaux ou des revenus échus à son profit.

Article 131

Toute partie intéressée qui a provoqué par fraude une déclaration d'absence sera tenue de restituer à
l'absent dont l'existence est judiciairement constatée les revenus des biens dont elle aura eu la
jouissance et de lui en verser les intérêts légaux à compter du jour de la perception, sans préjudice,
le cas échéant, de dommages-intérêts complémentaires.

Si la fraude est imputable au conjoint de la personne déclarée absente, celle-ci sera recevable à
attaquer la liquidation du régime matrimonial auquel le jugement déclaratif d'absence aura mis fin.

Article 132

Le mariage de l'absent reste dissous, même si le jugement déclaratif d'absence a été annulé.
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Livre Ier : Des personnes

Titre V : Du mariage

Chapitre Ier : Des qualités et conditions requises pour pouvoir
contracter mariage

Article 144

L'homme et la femme ne peuvent contracter mariage avant dix-huit ans révolus.

Article 145

Néanmoins, il est loisible au procureur de la République du lieu de célébration du mariage
d'accorder des dispenses d'âge pour des motifs graves.

Article 146

Il n'y a pas de mariage lorsqu'il n'y a point de consentement.

Article 146-1

Le mariage d'un Français, même contracté à l'étranger, requiert sa présence.

Article 147

On ne peut contracter un second mariage avant la dissolution du premier.

Article 148
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Les mineurs ne peuvent contracter mariage sans le consentement de leurs père et mère ; en cas de
dissentiment entre le père et la mère, ce partage emporte consentement.

Article 149

Si l'un des deux est mort ou s'il est dans l'impossibilité de manifester sa volonté, le consentement de
l'autre suffit.

Il n'est pas nécessaire de produire l'acte de décès du père ou de la mère de l'un des futurs époux
lorsque le conjoint ou les père et mère du défunt attestent ce décès sous serment.

Si la résidence actuelle du père ou de la mère est inconnue, et s'il n'a pas donné de ses nouvelles
depuis un an, il pourra être procédé à la célébration du mariage si l'enfant et celui de ses père et
mère qui donnera son consentement en fait la déclaration sous serment.

Du tout, il sera fait mention sur l'acte de mariage.

Le faux serment prêté dans les cas prévus au présent article et aux articles suivants du présent
chapitre sera puni des peines édictées par l'article 434-13 du code pénal.

Article 150

Si le père et la mère sont morts, ou s'ils sont dans l'impossibilité de manifester leur volonté, les
aïeuls et aïeules les remplacent ; s'il y a dissentiment entre l'aïeul et l'aïeule de la même ligne, ou s'il
y a dissentiment entre les deux lignes, ce partage emporte consentement.

Si la résidence actuelle des père et mère est inconnue et s'ils n'ont pas donné de leurs nouvelles
depuis un an, il pourra être procédé à la célébration du mariage si les aïeuls et aïeules ainsi que
l'enfant lui-même en font la déclaration sous serment. Il en est de même si, un ou plusieurs aïeuls ou
aïeules donnant leur consentement au mariage, la résidence actuelle des autres aïeuls ou aïeules est
inconnue et s'ils n'ont pas donné de leurs nouvelles depuis un an.

Article 151

La production de l'expédition, réduite au dispositif, du jugement qui aurait déclaré l'absence ou
aurait ordonné l'enquête sur l'absence des père et mère, aïeuls ou aïeules de l'un des futurs époux
équivaudra à la production de leurs actes de décès dans les cas prévus aux articles 149, 150, 158 et
159 du présent code.
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Article 154

Le dissentiment entre le père et la mère, entre l'aïeul et l'aïeule de la même ligne, ou entre aïeuls des
deux lignes peut être constaté par un notaire, requis par le futur époux et instrumentant sans le
concours d'un deuxième notaire ni de témoins, qui notifiera l'union projetée à celui ou à ceux des
père, mère ou aïeuls dont le consentement n'est pas encore obtenu.

L'acte de notification énonce les prénoms, noms, professions, domiciles et résidences des futurs
époux, de leurs pères et mères, ou, le cas échéant, de leurs aïeuls, ainsi que le lieu où sera célébré le
mariage.

Il contient aussi déclaration que cette notification est faite en vue d'obtenir le consentement non
encore accordé et que, à défaut, il sera passé outre à la célébration du mariage.

Article 155

Le dissentiment des ascendants peut également être constaté soit par une lettre dont la signature est
légalisée et qui est adressée à l'officier de l'état civil qui doit célébrer le mariage, soit par un acte
dressé dans la forme prévue par l'article 73, alinéa 2.

Les actes énumérés au présent article et à l'article précédent sont visés pour timbre et enregistrés
gratis.

Article 156

Les officiers de l'état civil qui auraient procédé à la célébration des mariages contractés par des fils
ou filles n'ayant pas atteint l'âge de dix-huit ans accomplis sans que le consentement des pères et
mères, celui des aïeuls ou aïeules et celui du conseil de famille, dans le cas où il est requis, soit
énoncé dans l'acte de mariage, seront, à la diligence des parties intéressées ou du procureur de la
République près le tribunal de grande instance de l'arrondissement où le mariage aura été célébré,
condamnés à l'amende portée en l'article 192 du code civil.

Article 157

L'officier de l'état civil qui n'aura pas exigé la justification de la notification prescrite par l'article
154 sera condamné à l'amende prévue en l'article précédent.

Article 159
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S'il n'y a ni père, ni mère, ni aïeuls, ni aïeules, ou s'ils se trouvent tous dans l'impossibilité de
manifester leur volonté, les mineurs de dix-huit ans ne peuvent contracter mariage sans le
consentement du conseil de famille.

Article 160

Si la résidence actuelle de ceux des ascendants du mineur de dix-huit ans dont le décès n'est pas
établi est inconnue et si ces ascendants n'ont pas donné de leurs nouvelles depuis un an, le mineur
en fera la déclaration sous serment devant le juge des tutelles de sa résidence, assisté de son
greffier, dans son cabinet, et le juge des tutelles en donnera acte.

Le juge des tutelles notifiera ce serment au conseil de famille, qui statuera sur la demande
d'autorisation en mariage. Toutefois, le mineur pourra prêter directement serment en présence des
membres du conseil de famille.

Article 161

En ligne directe, le mariage est prohibé entre tous les ascendants et descendants et les alliés dans la
même ligne.

Article 162

En ligne collatérale, le mariage est prohibé, entre le frère et la soeur.

Article 163

Le mariage est encore prohibé entre l'oncle et la nièce, la tante et le neveu.

Article 164

Néanmoins, il est loisible au Président de la République de lever, pour des causes graves, les
prohibitions portées :

1° par l'article 161 aux mariages entre alliés en ligne directe lorsque la personne qui a créé l'alliance
est décédée ;
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2° (abrogé) ;

3° par l'article 163 aux mariages entre l'oncle et la nièce, la tante et le neveu.

Chapitre II : Des formalités relatives à la célébration du mariage

Article 165

Le mariage sera célébré publiquement devant l'officier de l'état civil de la commune où l'un des
époux aura son domicile ou sa résidence à la date de la publication prévue par l'article 63, et, en cas
de dispense de publication, à la date de la dispense prévue à l'article 169 ci-après.

Article 166

La publication ordonnée à l'article 63 sera faite à la mairie du lieu du mariage et à celle du lieu où
chacun des futurs époux a son domicile ou, à défaut de domicile, sa résidence.

Article 169

Le procureur de la République dans l'arrondissement duquel sera célébré le mariage peut dispenser,
pour des causes graves, de la publication et de tout délai ou de l'affichage de la publication
seulement.

Article 171

Le Président de la République peut, pour des motifs graves, autoriser la célébration du mariage en
cas de décès de l'un des futurs époux, dès lors qu'une réunion suffisante de faits établit sans
équivoque son consentement.

Dans ce cas, les effets du mariage remontent à la date du jour précédant celui du décès de l'époux.

Toutefois, ce mariage n'entraîne aucun droit de succession ab intestat au profit de l'époux survivant
et aucun régime matrimonial n'est réputé avoir existé entre les époux.

Chapitre II bis : Du mariage des Français à l'étranger
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Section 1 : Dispositions générales

Article 171-1

Le mariage contracté en pays étranger entre Français, ou entre un Français et un étranger, est
valable s'il a été célébré dans les formes usitées dans le pays de célébration et pourvu que le ou les
Français n'aient point contrevenu aux dispositions contenues au chapitre Ier du présent titre.

Il en est de même du mariage célébré par les autorités diplomatiques ou consulaires françaises,
conformément aux lois françaises.

Toutefois, ces autorités ne peuvent procéder à la célébration du mariage entre un Français et un
étranger que dans les pays qui sont désignés par décret.

Section 2 : Des formalités préalables au mariage célébré à l'étranger
par une autorité étrangère

Article 171-2

Lorsqu'il est célébré par une autorité étrangère, le mariage d'un Français doit être précédé de la
délivrance d'un certificat de capacité à mariage établi après l'accomplissement, auprès de l'autorité
diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration du mariage, des
prescriptions prévues à l'article 63.

Sous réserve des dispenses prévues à l'article 169, la publication prévue à l'article 63 est également
faite auprès de l'officier de l'état civil ou de l'autorité diplomatique ou consulaire du lieu où le futur
époux français a son domicile ou sa résidence.

Article 171-3

A la demande de l'autorité diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration
du mariage, l'audition des futurs époux prévue à l'article 63 est réalisée par l'officier de l'état civil du
lieu du domicile ou de résidence en France du ou des futurs conjoints, ou par l'autorité diplomatique
ou consulaire territorialement compétente en cas de domicile ou de résidence à l'étranger.

Article 171-4
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Lorsque des indices sérieux laissent présumer que le mariage envisagé encourt la nullité au titre des
articles 144, 146, 146-1, 147, 161, 162, 163, 180 ou 191, l'autorité diplomatique ou consulaire saisit
sans délai le procureur de la République compétent et en informe les intéressés.

Le procureur de la République peut, dans le délai de deux mois à compter de la saisine, faire
connaître par une décision motivée, à l'autorité diplomatique ou consulaire du lieu où la célébration
du mariage est envisagée et aux intéressés, qu'il s'oppose à cette célébration.

La mainlevée de l'opposition peut être demandée, à tout moment, devant le tribunal de grande
instance conformément aux dispositions des articles 177 et 178 par les futurs époux, même mineurs.

Section 3 : De la transcription du mariage célébré à l'étranger par une
autorité étrangère

Article 171-5

Pour être opposable aux tiers en France, l'acte de mariage d'un Français célébré par une autorité
étrangère doit être transcrit sur les registres de l'état civil français. En l'absence de transcription, le
mariage d'un Français, valablement célébré par une autorité étrangère, produit ses effets civils en
France à l'égard des époux et des enfants.

Les futurs époux sont informés des règles prévues au premier alinéa à l'occasion de la délivrance du
certificat de capacité à mariage.

La demande de transcription est faite auprès de l'autorité consulaire ou diplomatique compétente au
regard du lieu de célébration du mariage.

Article 171-6

Lorsque le mariage a été célébré malgré l'opposition du procureur de la République, l'officier de
l'état civil consulaire ne peut transcrire l'acte de mariage étranger sur les registres de l'état civil
français qu'après remise par les époux d'une décision de mainlevée judiciaire.

Article 171-7

Lorsque le mariage a été célébré en contravention aux dispositions de l'article 171-2, la transcription
est précédée de l'audition des époux, ensemble ou séparément, par l'autorité diplomatique ou
consulaire. Toutefois, si cette dernière dispose d'informations établissant que la validité du mariage
n'est pas en cause au regard des articles 146 et 180, elle peut, par décision motivée, faire procéder à
la transcription sans audition préalable des époux.
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A la demande de l'autorité diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration
du mariage, l'audition est réalisée par l'officier de l'état civil du lieu du domicile ou de résidence en
France des époux, ou par l'autorité diplomatique ou consulaire territorialement compétente si les
époux ont leur domicile ou résidence à l'étranger. La réalisation de l'audition peut être déléguée à un
ou plusieurs fonctionnaires titulaires chargés de l'état civil ou, le cas échéant, aux fonctionnaires
dirigeant une chancellerie détachée ou aux consuls honoraires de nationalité française compétents.

Lorsque des indices sérieux laissent présumer que le mariage célébré devant une autorité étrangère
encourt la nullité au titre des articles 144, 146, 146-1, 147, 161, 162, 163, 180 ou 191, l'autorité
diplomatique ou consulaire chargée de transcrire l'acte en informe immédiatement le ministère
public et sursoit à la transcription.

Le procureur de la République se prononce sur la transcription dans les six mois à compter de sa
saisine.

S'il ne s'est pas prononcé à l'échéance de ce délai ou s'il s'oppose à la transcription, les époux
peuvent saisir le tribunal de grande instance pour qu'il soit statué sur la transcription du mariage. Le
tribunal de grande instance statue dans le mois. En cas d'appel, la cour statue dans le même délai.

Dans le cas où le procureur de la République demande, dans le délai de six mois, la nullité du
mariage, il ordonne que la transcription soit limitée à la seule fin de saisine du juge. Jusqu'à la
décision de celui-ci, une expédition de l'acte transcrit ne peut être délivrée qu'aux autorités
judiciaires ou avec l'autorisation du procureur de la République.

Article 171-8

Lorsque les formalités prévues à l'article 171-2 ont été respectées et que le mariage a été célébré
dans les formes usitées dans le pays, il est procédé à sa transcription sur les registres de l'état civil à
moins que des éléments nouveaux fondés sur des indices sérieux laissent présumer que le mariage
encourt la nullité au titre des articles 144, 146, 146-1, 147, 161, 162, 163, 180 ou 191.

Dans ce dernier cas, l'autorité diplomatique ou consulaire, après avoir procédé à l'audition des
époux, ensemble ou séparément, informe immédiatement le ministère public et sursoit à la
transcription.

A la demande de l'autorité diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration
du mariage, l'audition est réalisée par l'officier de l'état civil du lieu du domicile ou de résidence en
France des époux, ou par l'autorité diplomatique ou consulaire territorialement compétente si les
époux ont leur domicile ou résidence à l'étranger. La réalisation de l'audition peut être déléguée à un
ou plusieurs fonctionnaires titulaires chargés de l'état civil ou, le cas échéant, aux fonctionnaires
dirigeant une chancellerie détachée ou aux consuls honoraires de nationalité française compétents.

Le procureur de la République dispose d'un délai de six mois à compter de sa saisine pour demander
la nullité du mariage. Dans ce cas, les dispositions du dernier alinéa de l'article 171-7 sont
applicables.

Si le procureur de la République ne s'est pas prononcé dans le délai de six mois, l'autorité
diplomatique ou consulaire transcrit l'acte. La transcription ne fait pas obstacle à la possibilité de
poursuivre ultérieurement l'annulation du mariage en application des articles 180 et 184.
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Chapitre III : Des oppositions au mariage

Article 172

Le droit de former opposition à la célébration du mariage appartient à la personne engagée par
mariage avec l'une des deux parties contractantes.

Article 173

Le père, la mère, et, à défaut de père et de mère, les aïeuls et aïeules peuvent former opposition au
mariage de leurs enfants et descendants, même majeurs.

Après mainlevée judiciaire d'une opposition au mariage formée par un ascendant, aucune nouvelle
opposition, formée par un ascendant, n'est recevable ni ne peut retarder la célébration.

Article 174

A défaut d'aucun ascendant, le frère ou la soeur, l'oncle ou la tante, le cousin ou la cousine
germains, majeurs, ne peuvent former aucune opposition que dans les deux cas suivants :

1° Lorsque le consentement du conseil de famille, requis par l'article 159, n'a pas été obtenu ;

2° Lorsque l'opposition est fondée sur l'état de démence du futur époux ; cette opposition, dont le
tribunal pourra prononcer mainlevée pure et simple, ne sera jamais reçue qu'à la charge, par
l'opposant, de provoquer la tutelle des majeurs, et d'y faire statuer dans le délai qui sera fixé par le
jugement.

Article 175

Dans les deux cas prévus par le précédent article, le tuteur ou curateur ne pourra, pendant la durée
de la tutelle ou curatelle, former opposition qu'autant qu'il y aura été autorisé par un conseil de
famille, qu'il pourra convoquer.

Article 175-1
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Le ministère public peut former opposition pour les cas où il pourrait demander la nullité du
mariage.

Article 175-2

Lorsqu'il existe des indices sérieux laissant présumer, le cas échéant au vu de l'audition prévue par
l'article 63, que le mariage envisagé est susceptible d'être annulé au titre de l'article 146 ou de
l'article 180, l'officier de l'état civil peut saisir sans délai le procureur de la République. Il en
informe les intéressés. (Dispositions déclarées non conformes à la Constitution par décision du
Conseil constitutionnel n° 2003-484 DC du 20 novembre 2003.)

Le procureur de la République est tenu, dans les quinze jours de sa saisine, soit de laisser procéder
au mariage, soit de faire opposition à celui-ci, soit de décider qu'il sera sursis à sa célébration, dans
l'attente des résultats de l'enquête à laquelle il fait procéder. Il fait connaître sa décision motivée à
l'officier de l'état civil, aux intéressés (Dispositions déclarées non conformes à la Constitution par
décision du Conseil constitutionnel n° 2003-484 DC du 20 novembre 2003).

La durée du sursis décidé par le procureur de la République ne peut excéder un mois renouvelable
une fois par décision spécialement motivée.

A l'expiration du sursis, le procureur de la République fait connaître par une décision motivée à
l'officier de l'état civil s'il laisse procéder au mariage ou s'il s'oppose à sa célébration.

L'un ou l'autre des futurs époux, même mineur, peut contester la décision de sursis ou son
renouvellement devant le président du tribunal de grande instance, qui statue dans les dix jours. La
décision du président du tribunal de grande instance peut être déférée à la cour d'appel qui statue
dans le même délai.

Article 176

Tout acte d'opposition énonce la qualité qui donne à l'opposant le droit de la former. Il contient
également les motifs de l'opposition, reproduit le texte de loi sur lequel est fondée l'opposition et
contient élection de domicile dans le lieu où le mariage doit être célébré. Toutefois, lorsque
l'opposition est faite en application de l'article 171-4, le ministère public fait élection de domicile au
siège de son tribunal.

Les prescriptions mentionnées au premier alinéa sont prévues à peine de nullité et de l'interdiction
de l'officier ministériel qui a signé l'acte contenant l'opposition.

Après une année révolue, l'acte d'opposition cesse de produire effet. Il peut être renouvelé, sauf
dans le cas visé par le deuxième alinéa de l'article 173.

Toutefois, lorsque l'opposition est faite par le ministère public, elle ne cesse de produire effet que
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sur décision judiciaire.

Article 177

Le tribunal de grande instance prononcera dans les dix jours sur la demande en mainlevée formée
par les futurs époux, même mineurs.

Article 178

S'il y a appel, il y sera statué dans les dix jours et, si le jugement dont est appel a donné mainlevée
de l'opposition, la cour devra statuer même d'office.

Article 179

Si l'opposition est rejetée, les opposants, autres néanmoins que les ascendants, pourront être
condamnés à des dommages-intérêts.

Les jugements et arrêts par défaut rejetant les oppositions à mariage ne sont pas susceptibles
d'opposition.

Chapitre IV : Des demandes en nullité de mariage

Article 180

Le mariage qui a été contracté sans le consentement libre des deux époux, ou de l'un d'eux, ne peut
être attaqué que par les époux, ou par celui des deux dont le consentement n'a pas été libre, ou par le
ministère public. L'exercice d'une contrainte sur les époux ou l'un d'eux, y compris par crainte
révérencielle envers un ascendant, constitue un cas de nullité du mariage.

S'il y a eu erreur dans la personne, ou sur des qualités essentielles de la personne, l'autre époux peut
demander la nullité du mariage.

Article 181

Dans le cas de l'article précédent, la demande en nullité n'est plus recevable à l'issue d'un délai de
cinq ans à compter du mariage .
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Article 182

Le mariage contracté sans le consentement des père et mère, des ascendants, ou du conseil de
famille, dans les cas où ce consentement était nécessaire, ne peut être attaqué que par ceux dont le
consentement était requis, ou par celui des deux époux qui avait besoin de ce consentement.

Article 183

L'action en nullité ne peut plus être intentée ni par les époux, ni par les parents dont le consentement
était requis, toutes les fois que le mariage a été approuvé expressément ou tacitement par ceux dont
le consentement était nécessaire, ou lorsqu'il s'est écoulé cinq années sans réclamation de leur part,
depuis qu'ils ont eu connaissance du mariage. Elle ne peut être intentée non plus par l'époux,
lorsqu'il s'est écoulé cinq années sans réclamation de sa part, depuis qu'il a atteint l'âge compétent
pour consentir par lui-même au mariage.

Article 184

Tout mariage contracté en contravention aux dispositions contenues aux articles 144, 146, 146-1,
147, 161, 162 et 163 peut être attaqué, dans un délai de trente ans à compter de sa célébration, soit
par les époux eux-mêmes, soit par tous ceux qui y ont intérêt, soit par le ministère public.

Article 187

Dans tous les cas où, conformément à l'article 184, l'action en nullité peut être intentée par tous
ceux qui y ont un intérêt, elle peut l'être par les parents collatéraux, ou par les enfants nés d'un autre
mariage, du vivant des deux époux, mais seulement lorsqu'ils y ont un intérêt né et actuel.

Article 188

L'époux au préjudice duquel a été contracté un second mariage peut en demander la nullité, du
vivant même de l'époux qui était engagé avec lui.

Article 189
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Si les nouveaux époux opposent la nullité du premier mariage, la validité ou la nullité de ce mariage
doit être jugée préalablement.

Article 190

Le procureur de la République, dans tous les cas auxquels s'applique l'article 184, peut et doit
demander la nullité du mariage, du vivant des deux époux, et les faire condamner à se séparer.

Article 191

Tout mariage qui n'a point été contracté publiquement, et qui n'a point été célébré devant l'officier
public compétent, peut être attaqué, dans un délai de trente ans à compter de sa célébration, par les
époux eux-mêmes, par les père et mère, par les ascendants et par tous ceux qui y ont un intérêt né et
actuel, ainsi que par le ministère public.

Article 192

Si le mariage n'a point été précédé de la publication requise ou s'il n'a pas été obtenu des dispenses
permises par la loi, ou si les intervalles prescrits entre les publications et la célébration n'ont point
été observés, le procureur de la République fera prononcer contre l'officier public une amende qui
ne pourra excéder 4,5 euros et contre les parties contractantes, ou ceux sous la puissance desquels
elles ont agi, une amende proportionnée à leur fortune.

Article 193

Les peines prononcées par l'article précédent seront encourues par les personnes qui y sont
désignées, pour toute contravention aux règles prescrites par l'article 165, lors même que ces
contraventions ne seraient pas jugées suffisantes pour faire prononcer la nullité du mariage.

Article 194

Nul ne peut réclamer le titre d'époux et les effets civils du mariage, s'il ne représente un acte de
célébration inscrit sur le registre de l'état civil ; sauf les cas prévus par l'article 46, au titre Des actes
de l'état civil.
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Article 195

La possession d'état ne pourra dispenser les prétendus époux qui l'invoqueront respectivement, de
représenter l'acte de célébration du mariage devant l'officier de l'état civil.

Article 196

Lorsqu'il y a possession d'état, et que l'acte de célébration du mariage devant l'officier de l'état civil
est représenté, les époux sont respectivement non recevables à demander la nullité de cet acte.

Article 197

Si néanmoins, dans le cas des articles 194 et 195, il existe des enfants issus de deux individus qui
ont vécu publiquement comme mari et femme, et qui soient tous deux décédés, la légitimité des
enfants ne peut être contestée sous le seul prétexte du défaut de représentation de l'acte de
célébration, toutes les fois que cette légitimité est prouvée par une possession d'état qui n'est point
contredite par l'acte de naissance.

Article 198

Lorsque la preuve d'une célébration légale du mariage se trouve acquise par le résultat d'une
procédure criminelle, l'inscription du jugement sur les registres de l'état civil assure au mariage, à
compter du jour de sa célébration, tous les effets civils, tant à l'égard des époux qu'à l'égard des
enfants issus de ce mariage.

Article 199

Si les époux ou l'un d'eux sont décédés sans avoir découvert la fraude, l'action criminelle peut être
intentée par tous ceux qui ont intérêt de faire déclarer le mariage valable, et par le procureur de la
République.

Article 200

Si l'officier public est décédé lors de la découverte de la fraude, l'action sera dirigée au civil contre
ses héritiers, par le procureur de la République, en présence des parties intéressées, et sur leur
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dénonciation.

Article 201

Le mariage qui a été déclaré nul produit, néanmoins, ses effets à l'égard des époux, lorsqu'il a été
contracté de bonne foi.

Si la bonne foi n'existe que de la part de l'un des époux, le mariage ne produit ses effets qu'en faveur
de cet époux.

Article 202

Il produit aussi ses effets à l'égard des enfants, quand bien même aucun des époux n'aurait été de
bonne foi.

Le juge statue sur les modalités de l'exercice de l'autorité parentale comme en matière de divorce.

Chapitre V : Des obligations qui naissent du mariage

Article 203

Les époux contractent ensemble, par le fait seul du mariage, l'obligation de nourrir, entretenir et
élever leurs enfants.

Article 204

L'enfant n'a pas d'action contre ses père et mère pour un établissement par mariage ou autrement.

Article 205

Les enfants doivent des aliments à leurs père et mère ou autres ascendants qui sont dans le besoin.

Article 206
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Les gendres et belles-filles doivent également, et dans les mêmes circonstances, des aliments à leur
beau-père et belle-mère, mais cette obligation cesse lorsque celui des époux qui produisait l'affinité
et les enfants issus de son union avec l'autre époux sont décédés.

Article 207

Les obligations résultant de ces dispositions sont réciproques.

Néanmoins, quand le créancier aura lui-même manqué gravement à ses obligations envers le
débiteur, le juge pourra décharger celui-ci de tout ou partie de la dette alimentaire.

Article 208

Les aliments ne sont accordés que dans la proportion du besoin de celui qui les réclame, et de la
fortune de celui qui les doit.

Le juge peut, même d'office, et selon les circonstances de l'espèce, assortir la pension alimentaire
d'une clause de variation permise par les lois en vigueur.

Article 209

Lorsque celui qui fournit ou celui qui reçoit des aliments est replacé dans un état tel, que l'un ne
puisse plus en donner, ou que l'autre n'en ait plus besoin en tout ou partie, la décharge ou réduction
peut en être demandée.

Article 210

Si la personne qui doit fournir des aliments justifie qu'elle ne peut payer la pension alimentaire, le
juge aux affaires familiales pourra, en connaissance de cause, ordonner qu'elle recevra dans sa
demeure, qu'elle nourrira et entretiendra celui auquel elle devra des aliments.

Article 211

Le juge aux affaires familiales prononcera également si le père ou la mère qui offrira de recevoir,
nourrir et entretenir dans sa demeure, l'enfant à qui il devra des aliments, devra dans ce cas être
dispensé de payer la pension alimentaire.
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Chapitre VI : Des devoirs et des droits respectifs des époux

Article 212

Les époux se doivent mutuellement respect, fidélité, secours, assistance.

Article 213

Les époux assurent ensemble la direction morale et matérielle de la famille. Ils pourvoient à
l'éducation des enfants et préparent leur avenir.

Article 214

Si les conventions matrimoniales ne règlent pas la contribution des époux aux charges du mariage,
ils y contribuent à proportion de leurs facultés respectives.

Si l'un des époux ne remplit pas ses obligations, il peut y être contraint par l'autre dans les formes
prévues au code de procédure civile.

Article 215

Les époux s'obligent mutuellement à une communauté de vie.

La résidence de la famille est au lieu qu'ils choisissent d'un commun accord.

Les époux ne peuvent l'un sans l'autre disposer des droits par lesquels est assuré le logement de la
famille, ni des meubles meublants dont il est garni. Celui des deux qui n'a pas donné son
consentement à l'acte peut en demander l'annulation : l'action en nullité lui est ouverte dans l'année
à partir du jour où il a eu connaissance de l'acte, sans pouvoir jamais être intentée plus d'un an après
que le régime matrimonial s'est dissous.

Article 216

Chaque époux a la pleine capacité de droit ; mais ses droits et pouvoirs peuvent être limités par
l'effet du régime matrimonial et des dispositions du présent chapitre.
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Article 217

Un époux peut être autorisé par justice à passer seul un acte pour lequel le concours ou le
consentement de son conjoint serait nécessaire, si celui-ci est hors d'état de manifester sa volonté ou
si son refus n'est pas justifié par l'intérêt de la famille.

L'acte passé dans les conditions fixées par l'autorisation de justice est opposable à l'époux dont le
concours ou le consentement a fait défaut, sans qu'il en résulte à sa charge aucune obligation
personnelle.

Article 218

Un époux peut donner mandat à l'autre de le représenter dans l'exercice des pouvoirs que le régime
matrimonial lui attribue.

Il peut, dans tous les cas, révoquer librement ce mandat.

Article 219

Si l'un des époux se trouve hors d'état de manifester sa volonté, l'autre peut se faire habiliter par
justice à le représenter, d'une manière générale, ou pour certains actes particuliers, dans l'exercice
des pouvoirs résultant du régime matrimonial, les conditions et l'étendue de cette représentation
étant fixées par le juge.

A défaut de pouvoir légal, de mandat ou d'habilitation par justice, les actes faits par un époux en
représentation de l'autre ont effet, à l'égard de celui-ci, suivant les règles de la gestion d'affaires.

Article 220

Chacun des époux a pouvoir pour passer seul les contrats qui ont pour objet l'entretien du ménage
ou l'éducation des enfants : toute dette ainsi contractée par l'un oblige l'autre solidairement.

La solidarité n'a pas lieu, néanmoins, pour des dépenses manifestement excessives, eu égard au train
de vie du ménage, à l'utilité ou à l'inutilité de l'opération, à la bonne ou mauvaise foi du tiers
contractant.

Elle n'a pas lieu non plus, s'ils n'ont été conclus du consentement des deux époux, pour les achats à
tempérament ni pour les emprunts à moins que ces derniers ne portent sur des sommes modestes
nécessaires aux besoins de la vie courante.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Article 220-1

Si l'un des époux manque gravement à ses devoirs et met ainsi en péril les intérêts de la famille, le
juge aux affaires familiales peut prescrire toutes les mesures urgentes que requièrent ces intérêts.

Il peut notamment interdire à cet époux de faire, sans le consentement de l'autre, des actes de
disposition sur ses propres biens ou sur ceux de la communauté, meubles ou immeubles. Il peut
aussi interdire le déplacement des meubles, sauf à spécifier ceux dont il attribue l'usage personnel à
l'un ou à l'autre des conjoints.

La durée des mesures prises en application du présent article doit être déterminée par le juge et ne
saurait, prolongation éventuellement comprise, dépasser trois ans.

Article 220-2

Si l'ordonnance porte interdiction de faire des actes de disposition sur des biens dont l'aliénation est
sujette à publicité, elle doit être publiée à la diligence de l'époux requérant. Cette publication cesse
de produire effet à l'expiration de la période déterminée par l'ordonnance, sauf à la partie intéressée
à obtenir dans l'intervalle une ordonnance modificative, qui sera publiée de la même manière.

Si l'ordonnance porte interdiction de disposer des meubles corporels, ou de les déplacer, elle est
signifiée par le requérant à son conjoint, et a pour effet de rendre celui-ci gardien responsable des
meubles dans les mêmes conditions qu'un saisi. Signifiée à un tiers, elle le constitue de mauvaise
foi.

Article 220-3

Sont annulables, à la demande du conjoint requérant, tous les actes accomplis en violation de
l'ordonnance, s'ils ont été passés avec un tiers de mauvaise foi, ou même s'agissant d'un bien dont
l'aliénation est sujette à publicité, s'ils sont simplement postérieurs à la publication prévue par
l'article précédent.

L'action en nullité est ouverte à l'époux requérant pendant deux années à partir du jour où il a eu
connaissance de l'acte, sans pouvoir jamais être intentée, si cet acte est sujet à publicité, plus de
deux ans après sa publication.

Article 221

Chacun des époux peut se faire ouvrir, sans le consentement de l'autre, tout compte de dépôt et tout
compte de titres en son nom personnel.

A l'égard du dépositaire, le déposant est toujours réputé, même après la dissolution du mariage,
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avoir la libre disposition des fonds et des titres en dépôt.

Article 222

Si l'un des époux se présente seul pour faire un acte d'administration, de jouissance ou de
disposition sur un bien meuble qu'il détient individuellement, il est réputé, à l'égard des tiers de
bonne foi, avoir le pouvoir de faire seul cet acte.

Cette disposition n'est pas applicable aux meubles meublants visés à l'article 215, alinéa 3, non plus
qu'aux meubles corporels dont la nature fait présumer la propriété de l'autre conjoint conformément
à l'article 1404.

Article 223

Chaque époux peut librement exercer une profession, percevoir ses gains et salaires et en disposer
après s'être acquitté des charges du mariage.

Article 225

Chacun des époux administre, oblige et aliène seul ses biens personnels.

Article 226

Les dispositions du présent chapitre, en tous les points où elles ne réservent pas l'application des
conventions matrimoniales, sont applicables, par le seul effet du mariage, quel que soit le régime
matrimonial des époux.

Chapitre VII : De la dissolution du mariage

Article 227

Le mariage se dissout :

1° Par la mort de l'un des époux ;
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2° Par le divorce légalement prononcé.
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Livre Ier : Des personnes

Titre VI : Du divorce

Chapitre Ier : Des cas de divorce

Article 229

Le divorce peut être prononcé en cas :

- soit de consentement mutuel ;

- soit d'acceptation du principe de la rupture du mariage ;

- soit d'altération définitive du lien conjugal ;

- soit de faute.

Section 1 : Du divorce par consentement mutuel

Article 230

Le divorce peut être demandé conjointement par les époux lorsqu'ils s'entendent sur la rupture du
mariage et ses effets en soumettant à l'approbation du juge une convention réglant les conséquences
du divorce.

Article 232

Le juge homologue la convention et prononce le divorce s'il a acquis la conviction que la volonté de
chacun des époux est réelle et que leur consentement est libre et éclairé.

Il peut refuser l'homologation et ne pas prononcer le divorce s'il constate que la convention préserve
insuffisamment les intérêts des enfants ou de l'un des époux.
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Section 2 : Du divorce accepté

Article 233

Le divorce peut être demandé par l'un ou l'autre des époux ou par les deux lorsqu'ils acceptent le
principe de la rupture du mariage sans considération des faits à l'origine de celle-ci.

Cette acceptation n'est pas susceptible de rétractation, même par la voie de l'appel.

Article 234

S'il a acquis la conviction que chacun des époux a donné librement son accord, le juge prononce le
divorce et statue sur ses conséquences.

Section 3 : Du divorce pour altération définitive du lien conjugal

Article 237

Le divorce peut être demandé par l'un des époux lorsque le lien conjugal est définitivement altéré.

Article 238

L'altération définitive du lien conjugal résulte de la cessation de la communauté de vie entre les
époux, lorsqu'ils vivent séparés depuis deux ans lors de l'assignation en divorce.

Nonobstant ces dispositions, le divorce est prononcé pour altération définitive du lien conjugal dans
le cas prévu au second alinéa de l'article 246, dès lors que la demande présentée sur ce fondement
est formée à titre reconventionnel.

Section 4 : Du divorce pour faute

Article 242
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Le divorce peut être demandé par l'un des époux lorsque des faits constitutifs d'une violation grave
ou renouvelée des devoirs et obligations du mariage sont imputables à son conjoint et rendent
intolérable le maintien de la vie commune.

Article 244

La réconciliation des époux intervenue depuis les faits allégués empêche de les invoquer comme
cause de divorce.

Le juge déclare alors la demande irrecevable. Une nouvelle demande peut cependant être formée en
raison de faits survenus ou découverts depuis la réconciliation, les faits anciens pouvant alors être
rappelés à l'appui de cette nouvelle demande.

Le maintien ou la reprise temporaire de la vie commune ne sont pas considérés comme une
réconciliation s'ils ne résultent que de la nécessité ou d'un effort de conciliation ou des besoins de
l'éducation des enfants.

Article 245

Les fautes de l'époux qui a pris l'initiative du divorce n'empêchent pas d'examiner sa demande ;
elles peuvent, cependant, enlever aux faits qu'il reproche à son conjoint le caractère de gravité qui
en aurait fait une cause de divorce.

Ces fautes peuvent aussi être invoquées par l'autre époux à l'appui d'une demande reconventionnelle
en divorce. Si les deux demandes sont accueillies, le divorce est prononcé aux torts partagés.

Même en l'absence de demande reconventionnelle, le divorce peut être prononcé aux torts partagés
des deux époux si les débats font apparaître des torts à la charge de l'un et de l'autre.

Article 245-1

A la demande des conjoints, le juge peut se limiter à constater dans les motifs du jugement qu'il
existe des faits constituant une cause de divorce, sans avoir à énoncer les torts et griefs des parties.

Article 246

Si une demande pour altération définitive du lien conjugal et une demande pour faute sont
concurremment présentées, le juge examine en premier lieu la demande pour faute.
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S'il rejette celle-ci, le juge statue sur la demande en divorce pour altération définitive du lien
conjugal.

Section 5 : Des modifications du fondement d'une demande en divorce

Article 247

Les époux peuvent, à tout moment de la procédure, demander au juge de constater leur accord pour
voir prononcer leur divorce par consentement mutuel en lui présentant une convention réglant les
conséquences de celui-ci.

Article 247-1

Les époux peuvent également, à tout moment de la procédure, lorsque le divorce aura été demandé
pour altération définitive du lien conjugal ou pour faute, demander au juge de constater leur accord
pour voir prononcer le divorce pour acceptation du principe de la rupture du mariage.

Article 247-2

Si, dans le cadre d'une instance introduite pour altération définitive du lien conjugal, le défendeur
demande reconventionnellement le divorce pour faute, le demandeur peut invoquer les fautes de son
conjoint pour modifier le fondement de sa demande.

Chapitre II : De la procédure du divorce

Section 1 : Dispositions générales

Article 248

Les débats sur la cause, les conséquences du divorce et les mesures provisoires ne sont pas publics.

Article 249
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Si une demande en divorce doit être formée au nom d'un majeur en tutelle, elle est présentée par le
tuteur, avec l'autorisation du conseil de famille s'il a été institué ou du juge des tutelles. Elle est
formée après avis médical et, dans la mesure du possible, après audition de l'intéressé, selon le cas,
par le conseil de famille ou le juge.

Le majeur en curatelle exerce l'action lui-même avec l'assistance du curateur.

Article 249-1

Si l'époux contre lequel la demande est formée est en tutelle, l'action est exercée contre le tuteur ;
s'il est en curatelle, il se défend lui-même, avec l'assistance du curateur.

Article 249-2

Un tuteur ou un curateur ad hoc est nommé lorsque la tutelle ou la curatelle avait été confiée au
conjoint de la personne protégée.

Article 249-3

Si l'un des époux se trouve placé sous la sauvegarde de justice, la demande en divorce ne peut être
examinée qu'après organisation de la tutelle ou de la curatelle. Toutefois, le juge peut prendre les
mesures provisoires prévues aux articles 254 et 255 et les mesures urgentes prévues à l'article 257.

Article 249-4

Lorsque l'un des époux se trouve placé sous l'un des régimes de protection prévus au chapitre II du
titre XI du présent livre, aucune demande en divorce par consentement mutuel ou pour acceptation
du principe de la rupture du mariage ne peut être présentée.

Section 2 : De la procédure applicable au divorce par consentement
mutuel

Article 250

La demande en divorce est présentée par les avocats respectifs des parties ou par un avocat choisi
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d'un commun accord.

Le juge examine la demande avec chacun des époux, puis les réunit. Il appelle ensuite le ou les
avocats.

Article 250-1

Lorsque les conditions prévues à l'article 232 sont réunies, le juge homologue la convention réglant
les conséquences du divorce et, par la même décision, prononce celui-ci.

Article 250-2

En cas de refus d'homologation de la convention, le juge peut cependant homologuer les mesures
provisoires au sens des articles 254 et 255 que les parties s'accordent à prendre jusqu'à la date à
laquelle le jugement de divorce passe en force de chose jugée, sous réserve qu'elles soient
conformes à l'intérêt du ou des enfants.

Une nouvelle convention peut alors être présentée par les époux dans un délai maximum de six
mois.

Article 250-3

A défaut de présentation d'une nouvelle convention dans le délai fixé à l'article 250-2 ou si le juge
refuse une nouvelle fois l'homologation, la demande en divorce est caduque.

Section 3 : De la procédure applicable aux autres cas de divorce

Paragraphe 1 : De la requête initiale.

Article 251

L'époux qui forme une demande en divorce présente, par avocat, une requête au juge, sans indiquer
les motifs du divorce.

Paragraphe 2 : De la conciliation.
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Article 252

Une tentative de conciliation est obligatoire avant l'instance judiciaire. Elle peut être renouvelée
pendant l'instance.

Le juge cherche à concilier les époux tant sur le principe du divorce que sur ses conséquences.

Article 252-1

Lorsque le juge cherche à concilier les époux, il doit s'entretenir personnellement avec chacun d'eux
séparément avant de les réunir en sa présence.

Les avocats sont ensuite appelés à assister et à participer à l'entretien.

Dans le cas où l'époux qui n'a pas formé la demande ne se présente pas à l'audience ou se trouve
hors d'état de manifester sa volonté, le juge s'entretient avec l'autre conjoint et l'invite à la réflexion.

Article 252-2

La tentative de conciliation peut être suspendue et reprise sans formalité, en ménageant aux époux
des temps de réflexion dans une limite de huit jours.

Si un plus long délai paraît utile, le juge peut décider de suspendre la procédure et de recourir à une
nouvelle tentative de conciliation dans les six mois au plus. Il ordonne, s'il y a lieu, les mesures
provisoires nécessaires.

Article 252-3

Lorsque le juge constate que le demandeur maintient sa demande, il incite les époux à régler les
conséquences du divorce à l'amiable.

Il leur demande de présenter pour l'audience de jugement un projet de règlement des effets du
divorce.A cet effet, il peut prendre les mesures provisoires prévues à l'article 255.

Article 252-4

Ce qui a été dit ou écrit à l'occasion d'une tentative de conciliation, sous quelque forme qu'elle ait eu
lieu, ne pourra pas être invoqué pour ou contre un époux ou un tiers dans la suite de la procédure.
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Article 253

Les époux ne peuvent accepter le principe de la rupture du mariage et le prononcé du divorce sur le
fondement de l'article 233 que s'ils sont chacun assistés par un avocat.

Paragraphe 3 : Des mesures provisoires.

Article 254

Lors de l'audience prévue à l'article 252, le juge prescrit, en considération des accords éventuels des
époux, les mesures nécessaires pour assurer leur existence et celle des enfants jusqu'à la date à
laquelle le jugement passe en force de chose jugée.

Article 255

Le juge peut notamment :

1° Proposer aux époux une mesure de médiation et, après avoir recueilli leur accord, désigner un
médiateur familial pour y procéder ;

2° Enjoindre aux époux de rencontrer un médiateur familial qui les informera sur l'objet et le
déroulement de la médiation ;

3° Statuer sur les modalités de la résidence séparée des époux ;

4° Attribuer à l'un d'eux la jouissance du logement et du mobilier du ménage ou partager entre eux
cette jouissance, en précisant son caractère gratuit ou non et, le cas échéant, en constatant l'accord
des époux sur le montant d'une indemnité d'occupation ;

5° Ordonner la remise des vêtements et objets personnels ;

6° Fixer la pension alimentaire et la provision pour frais d'instance que l'un des époux devra verser
à son conjoint, désigner celui ou ceux des époux qui devront assurer le règlement provisoire de tout
ou partie des dettes ;

7° Accorder à l'un des époux des provisions à valoir sur ses droits dans la liquidation du régime
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matrimonial si la situation le rend nécessaire ;

8° Statuer sur l'attribution de la jouissance ou de la gestion des biens communs ou indivis autres que
ceux visés au 4°, sous réserve des droits de chacun des époux dans la liquidation du régime
matrimonial ;

9° Désigner tout professionnel qualifié en vue de dresser un inventaire estimatif ou de faire des
propositions quant au règlement des intérêts pécuniaires des époux ;

10° Désigner un notaire en vue d'élaborer un projet de liquidation du régime matrimonial et de
formation des lots à partager.

Article 256

Les mesures provisoires relatives aux enfants sont réglées selon les dispositions du chapitre Ier du
titre IX du présent livre.

Article 257

Le juge peut prendre, dès la requête initiale, des mesures d'urgence.

Il peut, à ce titre, autoriser l'époux demandeur à résider séparément, s'il y a lieu avec ses enfants
mineurs.

Il peut aussi, pour la garantie des droits d'un époux, ordonner toutes mesures conservatoires telles
que l'apposition de scellés sur les biens communs. Les dispositions de l'article 220-1 et du titre XIV
du présent livre et les autres sauvegardes instituées par le régime matrimonial demeurent cependant
applicables.

Paragraphe 4 : De l'introduction de l'instance en divorce.

Article 257-1

Après l'ordonnance de non-conciliation, un époux peut introduire l'instance ou former une demande
reconventionnelle pour acceptation du principe de la rupture du mariage, pour altération définitive
du lien conjugal ou pour faute.

Toutefois, lorsqu'à l'audience de conciliation les époux ont déclaré accepter le principe de la rupture
du mariage et le prononcé du divorce sur le fondement de l'article 233, l'instance ne peut être
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engagée que sur ce même fondement.

Article 257-2

A peine d'irrecevabilité, la demande introductive d'instance comporte une proposition de règlement
des intérêts pécuniaires et patrimoniaux des époux.

Article 258

Lorsqu'il rejette définitivement la demande en divorce, le juge peut statuer sur la contribution aux
charges du mariage, la résidence de la famille et les modalités de l'exercice de l'autorité parentale.

Paragraphe 5 : Des preuves.

Article 259

Les faits invoqués en tant que causes de divorce ou comme défenses à une demande peuvent être
établis par tout mode de preuve, y compris l'aveu. Toutefois, les descendants ne peuvent jamais être
entendus sur les griefs invoqués par les époux.

Article 259-1

Un époux ne peut verser aux débats un élément de preuve qu'il aurait obtenu par violence ou fraude.

Article 259-2

Les constats dressés à la demande d'un époux sont écartés des débats s'il y a eu violation de
domicile ou atteinte illicite à l'intimité de la vie privée.

Article 259-3

Les époux doivent se communiquer et communiquer au juge ainsi qu'aux experts et aux autres
personnes désignées par lui en application des 9° et 10° de l'article 255, tous renseignements et
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documents utiles pour fixer les prestations et pensions et liquider le régime matrimonial.

Le juge peut faire procéder à toutes recherches utiles auprès des débiteurs ou de ceux qui détiennent
des valeurs pour le compte des époux sans que le secret professionnel puisse être opposé.

Chapitre III : Des conséquences du divorce

Section 1 : De la date à laquelle se produisent les effets du divorce

Article 260

La décision qui prononce le divorce dissout le mariage à la date à laquelle elle prend force de chose
jugée.

Article 262

Le jugement de divorce est opposable aux tiers, en ce qui concerne les biens des époux, à partir du
jour où les formalités de mention en marge prescrites par les règles de l'état civil ont été accomplies.

Article 262-1

Le jugement de divorce prend effet dans les rapports entre les époux, en ce qui concerne leurs biens
:

- lorsqu'il est prononcé par consentement mutuel, à la date de l'homologation de la convention
réglant l'ensemble des conséquences du divorce, à moins que celle-ci n'en dispose autrement ;

- lorsqu'il est prononcé pour acceptation du principe de la rupture du mariage, pour altération
définitive du lien conjugal ou pour faute, à la date de l'ordonnance de non-conciliation.

A la demande de l'un des époux, le juge peut fixer les effets du jugement à la date à laquelle ils ont
cessé de cohabiter et de collaborer. Cette demande ne peut être formée qu'à l'occasion de l'action en
divorce. La jouissance du logement conjugal par un seul des époux conserve un caractère gratuit
jusqu'à l'ordonnance de non-conciliation, sauf décision contraire du juge.

Article 262-2
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Toute obligation contractée par l'un des époux à la charge de la communauté, toute aliénation de
biens communs faite par l'un d'eux dans la limite de ses pouvoirs, postérieurement à la requête
initiale, sera déclarée nulle, s'il est prouvé qu'il y a eu fraude aux droits de l'autre conjoint.

Section 2 : Des conséquences du divorce pour les époux

Paragraphe 1 : Dispositions générales.

Article 263

Si les époux divorcés veulent contracter entre eux une autre union, une nouvelle célébration du
mariage est nécessaire.

Article 264

A la suite du divorce, chacun des époux perd l'usage du nom de son conjoint.

L'un des époux peut néanmoins conserver l'usage du nom de l'autre, soit avec l'accord de celui-ci,
soit avec l'autorisation du juge, s'il justifie d'un intérêt particulier pour lui ou pour les enfants.

Article 265

Le divorce est sans incidence sur les avantages matrimoniaux qui prennent effet au cours du
mariage et sur les donations de biens présents quelle que soit leur forme.

Le divorce emporte révocation de plein droit des avantages matrimoniaux qui ne prennent effet qu'à
la dissolution du régime matrimonial ou au décès de l'un des époux et des dispositions à cause de
mort, accordés par un époux envers son conjoint par contrat de mariage ou pendant l'union, sauf
volonté contraire de l'époux qui les a consentis. Cette volonté est constatée par le juge au moment
du prononcé du divorce et rend irrévocables l'avantage ou la disposition maintenus.

Toutefois, si le contrat de mariage le prévoit, les époux pourront toujours reprendre les biens qu'ils
auront apportés à la communauté.

Article 265-1
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Le divorce est sans incidence sur les droits que l'un ou l'autre des époux tient de la loi ou des
conventions passées avec des tiers.

Article 265-2

Les époux peuvent, pendant l'instance en divorce, passer toutes conventions pour la liquidation et le
partage de leur régime matrimonial.

Lorsque la liquidation porte sur des biens soumis à la publicité foncière, la convention doit être
passée par acte notarié.

Paragraphe 2 : Des conséquences propres aux divorces autres que par
consentement mutuel.

Article 266

Sans préjudice de l'application de l'article 270, des dommages et intérêts peuvent être accordés à un
époux en réparation des conséquences d'une particulière gravité qu'il subit du fait de la dissolution
du mariage soit lorsqu'il était défendeur à un divorce prononcé pour altération définitive du lien
conjugal et qu'il n'avait lui-même formé aucune demande en divorce, soit lorsque le divorce est
prononcé aux torts exclusifs de son conjoint.

Cette demande ne peut être formée qu'à l'occasion de l'action en divorce.

Article 267

A défaut d'un règlement conventionnel par les époux, le juge, en prononçant le divorce, ordonne la
liquidation et le partage de leurs intérêts patrimoniaux.

Il statue sur les demandes de maintien dans l'indivision ou d'attribution préférentielle.

Il peut aussi accorder à l'un des époux ou aux deux une avance sur sa part de communauté ou de
biens indivis.

Si le projet de liquidation du régime matrimonial établi par le notaire désigné sur le fondement du
10° de l'article 255 contient des informations suffisantes, le juge, à la demande de l'un ou l'autre des
époux, statue sur les désaccords persistant entre eux.
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Article 267-1

Les opérations de liquidation et de partage des intérêts patrimoniaux des époux se déroulent suivant
les règles fixées par le code de procédure civile.

Article 268

Les époux peuvent, pendant l'instance, soumettre à l'homologation du juge des conventions réglant
tout ou partie des conséquences du divorce.

Le juge, après avoir vérifié que les intérêts de chacun des époux et des enfants sont préservés,
homologue les conventions en prononçant le divorce.

Paragraphe 3 : Des prestations compensatoires.

Article 270

Le divorce met fin au devoir de secours entre époux.

L'un des époux peut être tenu de verser à l'autre une prestation destinée à compenser, autant qu'il est
possible, la disparité que la rupture du mariage crée dans les conditions de vie respectives. Cette
prestation a un caractère forfaitaire. Elle prend la forme d'un capital dont le montant est fixé par le
juge.

Toutefois, le juge peut refuser d'accorder une telle prestation si l'équité le commande, soit en
considération des critères prévus à l'article 271, soit lorsque le divorce est prononcé aux torts
exclusifs de l'époux qui demande le bénéfice de cette prestation, au regard des circonstances
particulières de la rupture.

Article 271

La prestation compensatoire est fixée selon les besoins de l'époux à qui elle est versée et les
ressources de l'autre en tenant compte de la situation au moment du divorce et de l'évolution de
celle-ci dans un avenir prévisible.

A cet effet, le juge prend en considération notamment :
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- la durée du mariage ;

- l'âge et l'état de santé des époux ;

- leur qualification et leur situation professionnelles ;

- les conséquences des choix professionnels faits par l'un des époux pendant la vie commune pour
l'éducation des enfants et du temps qu'il faudra encore y consacrer ou pour favoriser la carrière de
son conjoint au détriment de la sienne ;

- le patrimoine estimé ou prévisible des époux, tant en capital qu'en revenu, après la liquidation du
régime matrimonial ;

- leurs droits existants et prévisibles ;

- leur situation respective en matière de pensions de retraite en ayant estimé, autant qu'il est
possible, la diminution des droits à retraite qui aura pu être causée, pour l'époux créancier de la
prestation compensatoire, par les circonstances visées au sixième alinéa.

Article 272

Dans le cadre de la fixation d'une prestation compensatoire, par le juge ou par les parties, ou à
l'occasion d'une demande de révision, les parties fournissent au juge une déclaration certifiant sur
l'honneur l'exactitude de leurs ressources, revenus, patrimoine et conditions de vie.

Dans la détermination des besoins et des ressources, le juge ne prend pas en considération les
sommes versées au titre de la réparation des accidents du travail et les sommes versées au titre du
droit à compensation d'un handicap.

Article 274

Le juge décide des modalités selon lesquelles s'exécutera la prestation compensatoire en capital
parmi les formes suivantes :

1° Versement d'une somme d'argent, le prononcé du divorce pouvant être subordonné à la
constitution des garanties prévues à l'article 277 ;
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2° Attribution de biens en propriété ou d'un droit temporaire ou viager d'usage, d'habitation ou
d'usufruit, le jugement opérant cession forcée en faveur du créancier. Toutefois, l'accord de l'époux
débiteur est exigé pour l'attribution en propriété de biens qu'il a reçus par succession ou donation.

Article 275

Lorsque le débiteur n'est pas en mesure de verser le capital dans les conditions prévues par l'article
274, le juge fixe les modalités de paiement du capital, dans la limite de huit années, sous forme de
versements périodiques indexés selon les règles applicables aux pensions alimentaires.

Le débiteur peut demander la révision de ces modalités de paiement en cas de changement
important de sa situation.A titre exceptionnel, le juge peut alors, par décision spéciale et motivée,
autoriser le versement du capital sur une durée totale supérieure à huit ans.

Le débiteur peut se libérer à tout moment du solde du capital indexé.

Après la liquidation du régime matrimonial, le créancier de la prestation compensatoire peut saisir
le juge d'une demande en paiement du solde du capital indexé.

Article 275-1

Les modalités de versement prévues au premier alinéa de l'article 275 ne sont pas exclusives du
versement d'une partie du capital dans les formes prévues par l'article 274.

Article 276

A titre exceptionnel, le juge peut, par décision spécialement motivée, lorsque l'âge ou l'état de santé
du créancier ne lui permet pas de subvenir à ses besoins, fixer la prestation compensatoire sous
forme de rente viagère. Il prend en considération les éléments d'appréciation prévus à l'article 271.

Le montant de la rente peut être minoré, lorsque les circonstances l'imposent, par l'attribution d'une
fraction en capital parmi les formes prévues à l'article 274.

Article 276-1

La rente est indexée ; l'indice est déterminé comme en matière de pension alimentaire.

Le montant de la rente avant indexation est fixé de façon uniforme pour toute sa durée ou peut
varier par périodes successives suivant l'évolution probable des ressources et des besoins.
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Article 276-3

La prestation compensatoire fixée sous forme de rente peut être révisée, suspendue ou supprimée en
cas de changement important dans les ressources ou les besoins de l'une ou l'autre des parties.

La révision ne peut avoir pour effet de porter la rente à un montant supérieur à celui fixé
initialement par le juge.

Article 276-4

Le débiteur d'une prestation compensatoire sous forme de rente peut, à tout moment, saisir le juge
d'une demande de substitution d'un capital à tout ou partie de la rente. La substitution s'effectue
selon des modalités fixées par décret en Conseil d'Etat.

Le créancier de la prestation compensatoire peut former la même demande s'il établit qu'une
modification de la situation du débiteur permet cette substitution, notamment lors de la liquidation
du régime matrimonial.

Les modalités d'exécution prévues aux articles 274, 275 et 275-1 sont applicables. Le refus du juge
de substituer un capital à tout ou partie de la rente doit être spécialement motivé.

Article 277

Indépendamment de l'hypothèque légale ou judiciaire, le juge peut imposer à l'époux débiteur de
constituer un gage, de donner caution ou de souscrire un contrat garantissant le paiement de la rente
ou du capital.

Article 278

En cas de divorce par consentement mutuel, les époux fixent le montant et les modalités de la
prestation compensatoire dans la convention qu'ils soumettent à l'homologation du juge. Ils peuvent
prévoir que le versement de la prestation cessera à compter de la réalisation d'un événement
déterminé. La prestation peut prendre la forme d'une rente attribuée pour une durée limitée.

Le juge, toutefois, refuse d'homologuer la convention si elle fixe inéquitablement les droits et
obligations des époux.

Article 279

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



La convention homologuée a la même force exécutoire qu'une décision de justice.

Elle ne peut être modifiée que par une nouvelle convention entre des époux, également soumise à
homologation.

Les époux ont néanmoins la faculté de prévoir dans leur convention que chacun d'eux pourra, en cas
de changement important dans les ressources ou les besoins de l'une ou l'autre des parties, demander
au juge de réviser la prestation compensatoire. Les dispositions prévues aux deuxième et troisième
alinéas de l'article 275 ainsi qu'aux articles 276-3 et 276-4 sont également applicables, selon que la
prestation compensatoire prend la forme d'un capital ou d'une rente temporaire ou viagère.

Sauf disposition particulière de la convention, les articles 280 à 280-2 sont applicables.

Article 279-1

Lorsqu'en application de l'article 268, les époux soumettent à l'homologation du juge une
convention relative à la prestation compensatoire, les dispositions des articles 278 et 279 sont
applicables.

Article 280

A la mort de l'époux débiteur, le paiement de la prestation compensatoire, quelle que soit sa forme,
est prélevé sur la succession. Le paiement est supporté par tous les héritiers, qui n'y sont pas tenus
personnellement, dans la limite de l'actif successoral et, en cas d'insuffisance, par tous les légataires
particuliers, proportionnellement à leur émolument, sous réserve de l'application de l'article 927.

Lorsque la prestation compensatoire a été fixée sous forme d'un capital payable dans les conditions
de l'article 275, le solde de ce capital indexé devient immédiatement exigible.

Lorsqu'elle a été fixée sous forme de rente, il lui est substitué un capital immédiatement exigible. La
substitution s'effectue selon des modalités fixées par décret en Conseil d'Etat.

Article 280-1

Par dérogation à l'article 280, les héritiers peuvent décider ensemble de maintenir les formes et
modalités de règlement de la prestation compensatoire qui incombaient à l'époux débiteur, en
s'obligeant personnellement au paiement de cette prestation.A peine de nullité, l'accord est constaté
par un acte notarié. Il est opposable aux tiers à compter de sa notification à l'époux créancier
lorsque celui-ci n'est pas intervenu à l'acte.
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Lorsque les modalités de règlement de la prestation compensatoire ont été maintenues, les actions
prévues au deuxième alinéa de l'article 275 et aux articles 276-3 et 276-4, selon que la prestation
compensatoire prend la forme d'un capital ou d'une rente temporaire ou viagère, sont ouvertes aux
héritiers du débiteur. Ceux-ci peuvent également se libérer à tout moment du solde du capital
indexé lorsque la prestation compensatoire prend la forme prévue au premier alinéa de l'article 275.

Article 280-2

Les pensions de réversion éventuellement versées du chef du conjoint décédé sont déduites de plein
droit du montant de la prestation compensatoire, lorsque celle-ci, au jour du décès, prenait la forme
d'une rente. Si les héritiers usent de la faculté prévue à l'article 280-1 et sauf décision contraire du
juge, une déduction du même montant continue à être opérée si le créancier perd son droit ou subit
une variation de son droit à pension de réversion.

Article 281

Les transferts et abandons prévus au présent paragraphe sont, quelles que soient leurs modalités de
versement, considérés comme participant du régime matrimonial. Ils ne sont pas assimilés à des
donations.

Paragraphe 4 : Du logement.

Article 285-1

Si le local servant de logement à la famille appartient en propre ou personnellement à l'un des
époux, le juge peut le concéder à bail au conjoint qui exerce seul ou en commun l'autorité parentale
sur un ou plusieurs de leurs enfants lorsque ceux-ci résident habituellement dans ce logement et que
leur intérêt le commande.

Le juge fixe la durée du bail et peut le renouveler jusqu'à la majorité du plus jeune des enfants.

Le juge peut résilier le bail si des circonstances nouvelles le justifient.

Section 3 : Des conséquences du divorce pour les enfants

Article 286
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Les conséquences du divorce pour les enfants sont réglées selon les dispositions du chapitre Ier du
titre IX du présent livre.

Chapitre IV : De la séparation de corps

Section 1 : Des cas et de la procédure de la séparation de corps

Article 296

La séparation de corps peut être prononcée à la demande de l'un des époux dans les mêmes cas et
aux mêmes conditions que le divorce.

Article 297

L'époux contre lequel est présentée une demande en divorce peut former une demande
reconventionnelle en séparation de corps. Toutefois, lorsque la demande principale en divorce est
fondée sur l'altération définitive du lien conjugal, la demande reconventionnelle ne peut tendre
qu'au divorce. L'époux contre lequel est présentée une demande en séparation de corps peut former
une demande reconventionnelle en divorce.

Article 297-1

Lorsqu'une demande en divorce et une demande en séparation de corps sont concurremment
présentées, le juge examine en premier lieu la demande en divorce. Il prononce celui-ci dès lors que
les conditions en sont réunies. A défaut, il statue sur la demande en séparation de corps.

Toutefois, lorsque ces demandes sont fondées sur la faute, le juge les examine simultanément et, s'il
les accueille, prononce à l'égard des deux conjoints le divorce aux torts partagés.

Article 298

En outre, les règles contenues à l'article 228 ainsi qu'au chapitre II ci-dessus sont applicables à la
procédure de la séparation de corps.

Section 2 : Des conséquences de la séparation de corps
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Article 299

La séparation de corps ne dissout pas le mariage mais elle met fin au devoir de cohabitation.

Article 300

Chacun des époux séparés conserve l'usage du nom de l'autre. Toutefois, le jugement de séparation
de corps ou un jugement postérieur peut, compte tenu des intérêts respectifs des époux, le leur
interdire.

Article 301

En cas de décès de l'un des époux séparés de corps, l'autre époux conserve les droits que la loi
accorde au conjoint survivant. Lorsque la séparation de corps est prononcée par consentement
mutuel, les époux peuvent inclure dans leur convention une renonciation aux droits successoraux
qui leur sont conférés par les articles 756 à 757-3 et 764 à 766.

Article 302

La séparation de corps entraîne toujours séparation de biens.

En ce qui concerne les biens, la date à laquelle la séparation de corps produit ses effets est
déterminée conformément aux dispositions des articles 262 à 262-2.

Article 303

La séparation de corps laisse subsister le devoir de secours ; le jugement qui la prononce ou un
jugement postérieur fixe la pension alimentaire qui est due à l'époux dans le besoin.

Cette pension est attribuée sans considération des torts.L'époux débiteur peut néanmoins invoquer,
s'il y a lieu, les dispositions de l'article 207, alinéa 2.

Cette pension est soumise aux règles des obligations alimentaires.

Toutefois, lorsque la consistance des biens de l'époux débiteur s'y prête, la pension alimentaire est
remplacée, en tout ou partie, par la constitution d'un capital, selon les règles des articles 274 à
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275-1, 277 et 281. Si ce capital devient insuffisant pour couvrir les besoins du créancier, celui-ci
peut demander un complément sous forme de pension alimentaire.

Article 304

Sous réserve des dispositions de la présente section, les conséquences de la séparation de corps
obéissent aux mêmes règles que les conséquences du divorce énoncées au chapitre III ci-dessus.

Section 3 : De la fin de la séparation de corps

Article 305

La reprise volontaire de la vie commune met fin à la séparation de corps.

Pour être opposable aux tiers, celle-ci doit, soit être constatée par acte notarié, soit faire l'objet d'une
déclaration à l'officier d'état civil. Mention en est faite en marge de l'acte de mariage des époux,
ainsi qu'en marge de leurs actes de naissance.

La séparation de biens subsiste sauf si les époux adoptent un nouveau régime matrimonial suivant
les règles de l'article 1397.

Article 306

A la demande de l'un des époux, le jugement de séparation de corps est converti de plein droit en
jugement de divorce quand la séparation de corps a duré deux ans.

Article 307

Dans tous les cas de séparation de corps, celle-ci peut être convertie en divorce par consentement
mutuel.

Quand la séparation de corps a été prononcée par consentement mutuel, elle ne peut être convertie
en divorce que par une nouvelle demande conjointe.

Article 308
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Du fait de la conversion, la cause de la séparation de corps devient la cause du divorce ; l'attribution
des torts n'est pas modifiée.

Le juge fixe les conséquences du divorce. Les prestations et pensions entre époux sont déterminées
selon les règles propres au divorce.

Article 309

Le divorce et la séparation de corps sont régis par la loi française :

- lorsque l'un et l'autre époux sont de nationalité française ;

- lorsque les époux ont, l'un et l'autre, leur domicile sur le territoire français ;

- lorsque aucune loi étrangère ne se reconnaît compétence, alors que les tribunaux français sont
compétents pour connaître du divorce ou de la séparation de corps.
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Livre Ier : Des personnes

Titre VII : De la filiation

Article 310

Tous les enfants dont la filiation est légalement établie ont les mêmes droits et les mêmes devoirs
dans leurs rapports avec leur père et mère. Ils entrent dans la famille de chacun d'eux.

Chapitre Ier : Dispositions générales

Article 310-1

La filiation est légalement établie, dans les conditions prévues au chapitre II du présent titre, par
l'effet de la loi, par la reconnaissance volontaire ou par la possession d'état constatée par un acte de
notoriété.

Elle peut aussi l'être par jugement dans les conditions prévues au chapitre III du présent titre.

Article 310-2

S'il existe entre les père et mère de l'enfant un des empêchements à mariage prévus par les articles
161 et 162 pour cause de parenté, la filiation étant déjà établie à l'égard de l'un, il est interdit
d'établir la filiation à l'égard de l'autre par quelque moyen que ce soit.

Section 1 : Des preuves et présomptions

Article 310-3

La filiation se prouve par l'acte de naissance de l'enfant, par l'acte de reconnaissance ou par l'acte de
notoriété constatant la possession d'état.

Si une action est engagée en application du chapitre III du présent titre, la filiation se prouve et se
conteste par tous moyens, sous réserve de la recevabilité de l'action.
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Article 311

La loi présume que l'enfant a été conçu pendant la période qui s'étend du trois centième au cent
quatre-vingtième jour, inclusivement, avant la date de la naissance.

La conception est présumée avoir eu lieu à un moment quelconque de cette période, suivant ce qui
est demandé dans l'intérêt de l'enfant.

La preuve contraire est recevable pour combattre ces présomptions.

Article 311-1

La possession d'état s'établit par une réunion suffisante de faits qui révèlent le lien de filiation et de
parenté entre une personne et la famille à laquelle elle est dite appartenir.

Les principaux de ces faits sont :

1° Que cette personne a été traitée par celui ou ceux dont on la dit issue comme leur enfant et
qu'elle-même les a traités comme son ou ses parents ;

2° Que ceux-ci ont, en cette qualité, pourvu à son éducation, à son entretien ou à son installation ;

3° Que cette personne est reconnue comme leur enfant, dans la société et par la famille ;

4° Qu'elle est considérée comme telle par l'autorité publique ;

5° Qu'elle porte le nom de celui ou ceux dont on la dit issue.

Article 311-2

La possession d'état doit être continue, paisible, publique et non équivoque.

Section 2 : Du conflit des lois relatives à la filiation

Article 311-14
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La filiation est régie par la loi personnelle de la mère au jour de la naissance de l'enfant ; si la mère
n'est pas connue, par la loi personnelle de l'enfant.

Article 311-15

Toutefois, si l'enfant et ses père et mère ou l'un d'eux ont en France leur résidence habituelle,
commune ou séparée, la possession d'état produit toutes les conséquences qui en découlent selon la
loi française, lors même que les autres éléments de la filiation auraient pu dépendre d'une loi
étrangère.

Article 311-17

La reconnaissance volontaire de paternité ou de maternité est valable si elle a été faite en
conformité, soit de la loi personnelle de son auteur, soit de la loi personnelle de l'enfant.

Section 3 : De l'assistance médicale à la procréation

Article 311-19

En cas de procréation médicalement assistée avec tiers donneur, aucun lien de filiation ne peut être
établi entre l'auteur du don et l'enfant issu de la procréation.

Aucune action en responsabilité ne peut être exercée à l'encontre du donneur.

Article 311-20

Les époux ou les concubins qui, pour procréer, recourent à une assistance médicale nécessitant
l'intervention d'un tiers donneur, doivent préalablement donner, dans des conditions garantissant le
secret, leur consentement au juge ou au notaire, qui les informe des conséquences de leur acte au
regard de la filiation.

Le consentement donné à une procréation médicalement assistée interdit toute action aux fins
d'établissement ou de contestation de la filiation à moins qu'il ne soit soutenu que l'enfant n'est pas
issu de la procréation médicalement assistée ou que le consentement a été privé d'effet.

Le consentement est privé d'effet en cas de décès, de dépôt d'une requête en divorce ou en
séparation de corps ou de cessation de la communauté de vie, survenant avant la réalisation de la
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procréation médicalement assistée. Il est également privé d'effet lorsque l'homme ou la femme le
révoque, par écrit et avant la réalisation de la procréation médicalement assistée, auprès du médecin
chargé de mettre en oeuvre cette assistance.

Celui qui, après avoir consenti à l'assistance médicale à la procréation, ne reconnaît pas l'enfant qui
en est issu engage sa responsabilité envers la mère et envers l'enfant.

En outre, sa paternité est judiciairement déclarée.L'action obéit aux dispositions des articles 328 et
331.

Section 4 : Des règles de dévolution du nom de famille

Article 311-21

Lorsque la filiation d'un enfant est établie à l'égard de ses deux parents au plus tard le jour de la
déclaration de sa naissance ou par la suite mais simultanément, ces derniers choisissent le nom de
famille qui lui est dévolu : soit le nom du père, soit le nom de la mère, soit leurs deux noms accolés
dans l'ordre choisi par eux dans la limite d'un nom de famille pour chacun d'eux. En l'absence de
déclaration conjointe à l'officier de l'état civil mentionnant le choix du nom de l'enfant, celui-ci
prend le nom de celui de ses parents à l'égard duquel sa filiation est établie en premier lieu et le nom
de son père si sa filiation est établie simultanément à l'égard de l'un et de l'autre.

En cas de naissance à l'étranger d'un enfant dont l'un au moins des parents est français, les parents
qui n'ont pas usé de la faculté de choix du nom dans les conditions du précédent alinéa peuvent
effectuer une telle déclaration lors de la demande de transcription de l'acte, au plus tard dans les
trois ans de la naissance de l'enfant.

Lorsqu'il a déjà été fait application du présent article ou du deuxième alinéa de l'article 311-23 à
l'égard d'un enfant commun, le nom précédemment dévolu ou choisi vaut pour les autres enfants
communs.

Lorsque les parents ou l'un d'entre eux portent un double nom de famille, ils peuvent, par une
déclaration écrite conjointe, ne transmettre qu'un seul nom à leurs enfants.

Article 311-22

Les dispositions de l'article 311-21 sont applicables à l'enfant qui devient français en application des
dispositions de l'article 22-1, dans les conditions fixées par un décret pris en Conseil d'Etat.

Article 311-23
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Lorsque la filiation n'est établie qu'à l'égard d'un parent, l'enfant prend le nom de ce parent.

Lors de l'établissement du second lien de filiation puis durant la minorité de l'enfant, les parents
peuvent, par déclaration conjointe devant l'officier de l'état civil, choisir soit de lui substituer le nom
de famille du parent à l'égard duquel la filiation a été établie en second lieu, soit d'accoler leurs deux
noms, dans l'ordre choisi par eux, dans la limite d'un nom de famille pour chacun d'eux. Le
changement de nom est mentionné en marge de l'acte de naissance.

Toutefois, lorsqu'il a déjà été fait application de l'article 311-21 ou du deuxième alinéa du présent
article à l'égard d'un autre enfant commun, la déclaration de changement de nom ne peut avoir
d'autre effet que de donner le nom précédemment dévolu ou choisi.

Si l'enfant a plus de treize ans, son consentement personnel est nécessaire.

Article 311-24

La faculté de choix ouverte en application des articles 311-21 et 311-23 ne peut être exercée qu'une
seule fois.

Chapitre II : De l'établissement de la filiation

Section 1 : De l'établissement de la filiation par l'effet de la loi

Paragraphe 1 : De la désignation de la mère dans l'acte de naissance

Article 311-25

La filiation est établie, à l'égard de la mère, par la désignation de celle-ci dans l'acte de naissance de
l'enfant.

Paragraphe 2 : De la présomption de paternité

Article 312

L'enfant conçu ou né pendant le mariage a pour père le mari.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Article 313

La présomption de paternité est écartée lorsque l'acte de naissance de l'enfant ne désigne pas le mari
en qualité de père. Elle est encore écartée, en cas de demande en divorce ou en séparation de corps,
lorsque l'enfant est né plus de trois cents jours après la date soit de l'homologation de la convention
réglant l'ensemble des conséquences du divorce ou des mesures provisoires prises en application de
l'article 250-2, soit de l'ordonnance de non-conciliation, et moins de cent quatre-vingts jours depuis
le rejet définitif de la demande ou la réconciliation.

Article 314

Si elle a été écartée en application de l'article 313, la présomption de paternité se trouve rétablie de
plein droit si l'enfant a la possession d'état à l'égard du mari et s'il n'a pas une filiation paternelle
déjà établie à l'égard d'un tiers.

Article 315

Lorsque la présomption de paternité est écartée dans les conditions prévues à l'article 313, ses effets
peuvent être rétablis en justice dans les conditions prévues à l'article 329. Le mari a également la
possibilité de reconnaître l'enfant dans les conditions prévues aux articles 316 et 320.

Section 2 : De l'établissement de la filiation par la reconnaissance

Article 316

Lorsque la filiation n'est pas établie dans les conditions prévues à la section I du présent chapitre,
elle peut l'être par une reconnaissance de paternité ou de maternité, faite avant ou après la
naissance.

La reconnaissance n'établit la filiation qu'à l'égard de son auteur.

Elle est faite dans l'acte de naissance, par acte reçu par l'officier de l'état civil ou par tout autre acte
authentique.

L'acte comporte les énonciations prévues à l'article 62 et la mention que l'auteur de la
reconnaissance a été informé du caractère divisible du lien de filiation ainsi établi.

Section 3 : De l'établissement de la filiation par la possession d'état
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Article 317

Chacun des parents ou l'enfant peut demander au juge que lui soit délivré un acte de notoriété qui
fera foi de la possession d'état jusqu'à preuve contraire.

L'acte de notoriété est établi sur la foi des déclarations d'au moins trois témoins et, si le juge l'estime
nécessaire, de tout autre document produit qui attestent une réunion suffisante de faits au sens de
l'article 311-1.

La délivrance de l'acte de notoriété ne peut être demandée que dans un délai de cinq ans à compter
de la cessation de la possession d'état alléguée ou à compter du décès du parent prétendu, y compris
lorsque celui-ci est décédé avant la déclaration de naissance.

La filiation établie par la possession d'état constatée dans l'acte de notoriété est mentionnée en
marge de l'acte de naissance de l'enfant.

Ni l'acte de notoriété, ni le refus de le délivrer ne sont sujets à recours.

Chapitre III : Des actions relatives à la filiation

Section 1 : Dispositions générales

Article 318

Aucune action n'est reçue quant à la filiation d'un enfant qui n'est pas né viable.

Article 318-1

Le tribunal de grande instance, statuant en matière civile, est seul compétent pour connaître des
actions relatives à la filiation.

Article 319

En cas d'infraction portant atteinte à la filiation d'une personne, il ne peut être statué sur l'action
pénale qu'après le jugement passé en force de chose jugée sur la question de filiation.

Article 320
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Tant qu'elle n'a pas été contestée en justice, la filiation légalement établie fait obstacle à
l'établissement d'une autre filiation qui la contredirait.

Article 321

Sauf lorsqu'elles sont enfermées par la loi dans un autre délai, les actions relatives à la filiation se
prescrivent par dix ans à compter du jour où la personne a été privée de l'état qu'elle réclame, ou a
commencé à jouir de l'état qui lui est contesté. A l'égard de l'enfant, ce délai est suspendu pendant
sa minorité.

Article 322

L'action peut être exercée par les héritiers d'une personne décédée avant l'expiration du délai qui
était imparti à celle-ci pour agir.

Les héritiers peuvent également poursuivre l'action déjà engagée, à moins qu'il n'y ait eu
désistement ou péremption d'instance.

Article 323

Les actions relatives à la filiation ne peuvent faire l'objet de renonciation.

Article 324

Les jugements rendus en matière de filiation sont opposables aux personnes qui n'y ont point été
parties. Celles-ci ont le droit d'y former tierce opposition dans le délai mentionné à l'article 321 si
l'action leur était ouverte.

Les juges peuvent d'office ordonner que soient mis en cause tous les intéressés auxquels ils estiment
que le jugement doit être rendu commun.

Section 2 : Des actions aux fins d'établissement de la filiation

Article 325
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A défaut de titre et de possession d'état, la recherche de maternité est admise.

L'action est réservée à l'enfant qui est tenu de prouver qu'il est celui dont la mère prétendue a
accouché.

Article 326

Lors de l'accouchement, la mère peut demander que le secret de son admission et de son identité
soit préservé.

Article 327

La paternité hors mariage peut être judiciairement déclarée.

L'action en recherche de paternité est réservée à l'enfant.

Article 328

Le parent, même mineur, à l'égard duquel la filiation est établie a, pendant la minorité de l'enfant,
seul qualité pour exercer l'action en recherche de maternité ou de paternité.

Si aucun lien de filiation n'est établi ou si ce parent est décédé ou dans l'impossibilité de manifester
sa volonté, l'action est intentée par le tuteur conformément aux dispositions du deuxième alinéa de
l'article 408.

L'action est exercée contre le parent prétendu ou ses héritiers.A défaut d'héritiers ou si ceux-ci ont
renoncé à la succession, elle est dirigée contre l'Etat. Les héritiers renonçants sont appelés à la
procédure pour y faire valoir leurs droits.

Article 329

Lorsque la présomption de paternité a été écartée en application de l'article 313 , chacun des époux
peut demander, durant la minorité de l'enfant, que ses effets soient rétablis en prouvant que le mari
est le père.L'action est ouverte à l'enfant pendant les dix années qui suivent sa majorité.

Article 330

La possession d'état peut être constatée, à la demande de toute personne qui y a intérêt, dans le délai
de dix ans à compter de sa cessation ou du décès du parent prétendu.

Article 331
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Lorsqu'une action est exercée en application de la présente section, le tribunal statue, s'il y a lieu,
sur l'exercice de l'autorité parentale, la contribution à l'entretien et à l'éducation de l'enfant et
l'attribution du nom.

Section 3 : Des actions en contestation de la filiation

Article 332

La maternité peut être contestée en rapportant la preuve que la mère n'a pas accouché de l'enfant.

La paternité peut être contestée en rapportant la preuve que le mari ou l'auteur de la reconnaissance
n'est pas le père.

Article 333

Lorsque la possession d'état est conforme au titre, seuls peuvent agir l'enfant, l'un de ses père et
mère ou celui qui se prétend le parent véritable. L'action se prescrit par cinq ans à compter du jour
où la possession d'état a cessé ou du décès du parent dont le lien de filiation est contesté.

Nul, à l'exception du ministère public, ne peut contester la filiation lorsque la possession d'état
conforme au titre a duré au moins cinq ans depuis la naissance ou la reconnaissance, si elle a été
faite ultérieurement.

Article 334

A défaut de possession d'état conforme au titre, l'action en contestation peut être engagée par toute
personne qui y a intérêt dans le délai prévu à l'article 321.

Article 335

La filiation établie par la possession d'état constatée par un acte de notoriété peut être contestée par
toute personne qui y a intérêt en rapportant la preuve contraire, dans le délai de dix ans à compter de
la délivrance de l'acte.

Article 336

La filiation légalement établie peut être contestée par le ministère public si des indices tirés des
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actes eux-mêmes la rendent invraisemblable ou en cas de fraude à la loi.

Article 336-1

Lorsqu'il détient une reconnaissance paternelle prénatale dont les énonciations relatives à son auteur
sont contredites par les informations concernant le père que lui communique le déclarant, l'officier
de l'état civil compétent en application de l'article 55 établit l'acte de naissance au vu des
informations communiquées par le déclarant. Il en avise sans délai le procureur de la République
qui élève le conflit de paternité sur le fondement de l'article 336.

Article 337

Lorsqu'il accueille l'action en contestation, le tribunal peut, dans l'intérêt de l'enfant, fixer les
modalités des relations de celui-ci avec la personne qui l'élevait.

Chapitre IV : De l'action à fins de subsides

Article 342

Tout enfant dont la filiation paternelle n'est pas légalement établie, peut réclamer des subsides à
celui qui a eu des relations avec sa mère pendant la période légale de la conception.

L'action peut être exercée pendant toute la minorité de l'enfant ; celui-ci peut encore l'exercer dans
les dix années qui suivent sa majorité si elle ne l'a pas été pendant sa minorité.

L'action est recevable même si le père ou la mère était au temps de la conception, engagé dans les
liens du mariage avec une autre personne, ou s'il existait entre eux un des empêchements à mariage
réglés par les articles 161 à 164 du présent code.

Article 342-2

Les subsides se règlent, en forme de pension, d'après les besoins de l'enfant, les ressources du
débiteur, la situation familiale de celui-ci.

La pension peut être due au-delà de la majorité de l'enfant, s'il est encore dans le besoin, à moins
que cet état ne lui soit imputable à faute.

Article 342-4

Le défendeur peut écarter la demande en faisant la preuve par tous moyens qu'il ne peut être le père
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de l'enfant.

Article 342-5

La charge des subsides se transmet à la succession du débiteur suivant les règles de l'article 767.

Article 342-6

Les articles 327 alinéa 2, et 328 ci-dessus sont applicables à l'action à fins de subsides.

Article 342-7

Le jugement qui alloue les subsides crée entre le débiteur et le bénéficiaire, ainsi que, le cas
échéant, entre chacun d'eux et les parents ou le conjoint de l'autre, les empêchements à mariage
réglés par les articles 161 à 164 du présent code.

Article 342-8

La chose jugée sur l'action à fins de subsides n'élève aucune fin de non-recevoir contre une action
ultérieure en recherche de paternité.

L'allocation des subsides cessera d'avoir effet si la filiation paternelle de l'enfant vient à être établie
par la suite à l'endroit d'un autre que le débiteur.
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Livre Ier : Des personnes

Titre VIII : De la filiation adoptive

Chapitre Ier : De l'adoption plénière

Section 1 : Des conditions requises pour l'adoption plénière

Article 343

L'adoption peut être demandée par deux époux non séparés de corps, mariés depuis plus de deux
ans ou âgés l'un et l'autre de plus de vingt-huit ans.

Article 343-1

L'adoption peut être aussi demandée par toute personne âgée de plus de vingt-huit ans.

Si l'adoptant est marié et non séparé de corps, le consentement de son conjoint est nécessaire à
moins que ce conjoint ne soit dans l'impossibilité de manifester sa volonté.

Article 343-2

La condition d'âge prévue à l'article précédent n'est pas exigée en cas d'adoption de l'enfant du
conjoint.

Article 344

Les adoptants doivent avoir quinze ans de plus que les enfants qu'ils se proposent d'adopter. Si ces
derniers sont les enfants de leur conjoint, la différence d'âge exigée n'est que de dix ans.

Toutefois, le tribunal peut, s'il y a de justes motifs, prononcer l'adoption lorsque la différence d'âge
est inférieure à celles que prévoit l'alinéa précédent.
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Article 345

L'adoption n'est permise qu'en faveur des enfants âgés de moins de quinze ans, accueillis au foyer
du ou des adoptants depuis au moins six mois.

Toutefois, si l'enfant a plus de quinze ans et a été accueilli avant d'avoir atteint cet âge par des
personnes qui ne remplissaient pas les conditions légales pour adopter ou s'il a fait l'objet d'une
adoption simple avant d'avoir atteint cet âge, l'adoption plénière pourra être demandée, si les
conditions en sont remplies, pendant la minorité de l'enfant et dans les deux ans suivant sa majorité.

S'il a plus de treize ans, l'adopté doit consentir personnellement à son adoption plénière. Ce
consentement est donné selon les formes prévues au premier alinéa de l'article 348-3. Il peut être
rétracté à tout moment jusqu'au prononcé de l'adoption.

Article 345-1

L'adoption plénière de l'enfant du conjoint est permise :

1° Lorsque l'enfant n'a de filiation légalement établie qu'à l'égard de ce conjoint ;

2° Lorsque l'autre parent que le conjoint s'est vu retirer totalement l'autorité parentale ;

3° Lorsque l'autre parent que le conjoint est décédé et n'a pas laissé d'ascendants au premier degré
ou lorsque ceux-ci se sont manifestement désintéressés de l'enfant.

Article 346

Nul ne peut être adopté par plusieurs personnes si ce n'est par deux époux.

Toutefois, une nouvelle adoption peut être prononcée soit après décès de l'adoptant, ou des deux
adoptants, soit encore après décès de l'un des deux adoptants, si la demande est présentée par le
nouveau conjoint du survivant d'entre eux.

Article 347

Peuvent être adoptés :

1° Les enfants pour lesquels les père et mère ou le conseil de famille ont valablement consenti à
l'adoption ;
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2° Les pupilles de l'Etat ;

3° Les enfants déclarés abandonnés dans les conditions prévues par l'article 350.

Article 348

Lorsque la filiation d'un enfant est établie à l'égard de son père et de sa mère, ceux-ci doivent
consentir l'un et l'autre à l'adoption.

Si l'un des deux est mort ou dans l'impossibilité de manifester sa volonté, s'il a perdu ses droits
d'autorité parentale, le consentement de l'autre suffit.

Article 348-1

Lorsque la filiation d'un enfant n'est établie qu'à l'égard d'un de ses auteurs, celui-ci donne le
consentement à l'adoption.

Article 348-2

Lorsque les père et mère de l'enfant sont décédés, dans l'impossibilité de manifester leur volonté ou
s'ils ont perdu leurs droits d'autorité parentale, le consentement est donné par le conseil de famille,
après avis de la personne qui, en fait, prend soin de l'enfant.

Il en est de même lorsque la filiation de l'enfant n'est pas établie.

Article 348-3

Le consentement à l'adoption est donné devant un notaire français ou étranger, ou devant les agents
diplomatiques ou consulaires français. Il peut également être reçu par le service de l'aide sociale à
l'enfance lorsque l'enfant lui a été remis.

Le consentement à l'adoption peut être rétracté pendant deux mois. La rétractation doit être faite par
lettre recommandée avec demande d'avis de réception adressée à la personne ou au service qui a
reçu le consentement à l'adoption. La remise de l'enfant à ses parents sur demande même verbale
vaut également preuve de la rétractation.

Si à l'expiration du délai de deux mois, le consentement n'a pas été rétracté, les parents peuvent
encore demander la restitution de l'enfant à condition que celui-ci n'ait pas été placé en vue de
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l'adoption. Si la personne qui l'a recueilli refuse de le rendre, les parents peuvent saisir le tribunal
qui apprécie, compte tenu de l'intérêt de l'enfant, s'il y a lieu d'en ordonner la restitution. La
restitution rend caduc le consentement à l'adoption.

Article 348-4

Lorsque les père et mère ou le conseil de famille consentent à l'adoption de l'enfant en le remettant
au service de l'aide sociale à l'enfance ou à un organisme autorisé pour l'adoption, le choix de
l'adoptant est laissé au tuteur avec l'accord du conseil de famille des pupilles de l'Etat ou du conseil
de famille de la tutelle organisée à l'initiative de l'organisme autorisé pour l'adoption.

Article 348-5

Sauf le cas où il existe un lien de parenté ou d'alliance jusqu'au sixième degré inclus entre l'adoptant
et l'adopté, le consentement à l'adoption des enfants de moins de deux ans n'est valable que si
l'enfant a été effectivement remis au service de l'aide sociale à l'enfance ou à un organisme autorisé
pour l'adoption.

Article 348-6

Le tribunal peut prononcer l'adoption s'il estime abusif le refus de consentement opposé par les
parents ou par l'un d'entre eux seulement, lorsqu'ils se sont désintéressés de l'enfant au risque d'en
compromettre la santé ou la moralité.

Il en est de même en cas de refus abusif de consentement du conseil de famille.

Article 349

Pour les pupilles de l'Etat dont les parents n'ont pas consenti à l'adoption, le consentement est donné
par le conseil de famille de ces pupilles.

Article 350

L'enfant recueilli par un particulier, un établissement ou un service de l'aide sociale à l'enfance, dont
les parents se sont manifestement désintéressés pendant l'année qui précède l'introduction de la
demande en déclaration d'abandon, est déclaré abandonné par le tribunal de grande instance sans
préjudice des dispositions du quatrième alinéa. La demande en déclaration d'abandon est
obligatoirement transmise par le particulier, l'établissement ou le service de l'aide sociale à l'enfance
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qui a recueilli l'enfant à l'expiration du délai d'un an dès lors que les parents se sont manifestement
désintéressés de l'enfant.

Sont considérés comme s'étant manifestement désintéressés de leur enfant les parents qui n'ont pas
entretenu avec lui les relations nécessaires au maintien de liens affectifs.

La simple rétractation du consentement à l'adoption, la demande de nouvelles ou l'intention
exprimée mais non suivie d'effet de reprendre l'enfant n'est pas une marque d'intérêt suffisante pour
motiver de plein droit le rejet d'une demande en déclaration d'abandon. Ces démarches
n'interrompent pas le délai figurant au premier alinéa.

L'abandon n'est pas déclaré si, au cours du délai prévu au premier alinéa du présent article, un
membre de la famille a demandé à assumer la charge de l'enfant et si cette demande est jugée
conforme à l'intérêt de ce dernier.

Lorsqu'il déclare l'enfant abandonné, le tribunal délègue par la même décision les droits d'autorité
parentale sur l'enfant au service de l'aide sociale à l'enfance, à l'établissement ou au particulier qui a
recueilli l'enfant ou à qui ce dernier a été confié.

La tierce opposition n'est recevable qu'en cas de dol, de fraude ou d'erreur sur l'identité de l'enfant.

Section 2 : Du placement en vue de l'adoption plénière et du jugement
d'adoption plénière

Article 351

Le placement en vue de l'adoption est réalisé par la remise effective aux futurs adoptants d'un enfant
pour lequel il a été valablement et définitivement consenti à l'adoption, d'un pupille de l'Etat ou d'un
enfant déclaré abandonné par décision judiciaire.

Lorsque la filiation de l'enfant n'est pas établie, il ne peut y avoir de placement en vue de l'adoption
pendant un délai de deux mois à compter du recueil de l'enfant.

Le placement ne peut avoir lieu lorsque les parents ont demandé la restitution de l'enfant tant qu'il
n'a pas été statué sur le bien-fondé de cette demande à la requête de la partie la plus diligente.

Article 352

Le placement en vue de l'adoption met obstacle à toute restitution de l'enfant à sa famille d'origine.
Il fait échec à toute déclaration de filiation et à toute reconnaissance.
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Si le placement en vue de l'adoption cesse ou si le tribunal a refusé de prononcer l'adoption, les
effets de ce placement sont rétroactivement résolus.

Article 353

L'adoption est prononcée à la requête de l'adoptant par le tribunal de grande instance qui vérifie
dans un délai de six mois à compter de la saisine du tribunal si les conditions de la loi sont remplies
et si l'adoption est conforme à l'intérêt de l'enfant.

Dans le cas où l'adoptant a des descendants le tribunal vérifie en outre si l'adoption n'est pas de
nature à compromettre la vie familiale.

Si l'adoptant décède, après avoir régulièrement recueilli l'enfant en vue de son adoption, la requête
peut être présentée en son nom par le conjoint survivant ou l'un des héritiers de l'adoptant.

Si l'enfant décède après avoir été régulièrement recueilli en vue de son adoption, la requête peut
toutefois être présentée. Le jugement produit effet le jour précédant le décès et emporte uniquement
modification de l'état civil de l'enfant.

Le jugement prononçant l'adoption n'est pas motivé.

Article 353-1

Dans le cas d'adoption d'un pupille de l'Etat, d'un enfant remis à un organisme autorisé pour
l'adoption ou d'un enfant étranger qui n'est pas l'enfant du conjoint de l'adoptant, le tribunal vérifie
avant de prononcer l'adoption que le ou les requérants ont obtenu l'agrément pour adopter ou en
étaient dispensés.

Si l'agrément a été refusé ou s'il n'a pas été délivré dans le délai légal, le tribunal peut prononcer
l'adoption s'il estime que les requérants sont aptes à accueillir l'enfant et que celle-ci est conforme à
son intérêt.

Article 353-2

La tierce opposition à l'encontre du jugement d'adoption n'est recevable qu'en cas de dol ou de
fraude imputable aux adoptants.

Article 354

Dans les quinze jours de la date à laquelle elle est passée en force de chose jugée, la décision
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prononçant l'adoption plénière est transcrite sur les registres de l'état civil du lieu de naissance de
l'adopté, à la requête du procureur de la République.

Lorsque l'adopté est né à l'étranger, la décision est transcrite sur les registres du service central
d'état civil du ministère des affaires étrangères.

La transcription énonce le jour, l'heure et le lieu de la naissance, le sexe de l'enfant ainsi que ses,
nom de famille et prénoms, tels qu'ils résultent du jugement d'adoption, les prénoms, noms, date et
lieu de naissance, profession et domicile du ou des adoptants. Elle ne contient aucune indication
relative à la filiation réelle de l'enfant.

La transcription tient lieu d'acte de naissance à l'adopté.

L'acte de naissance originaire conservé par un officier de l'état civil français et, le cas échéant, l'acte
de naissance établi en application de l'article 58 sont, à la diligence du procureur de la République,
revêtus de la mention " adoption " et considérés comme nuls.

Section 3 : Des effets de l'adoption plénière

Article 355

L'adoption produit ses effets à compter du jour du dépôt de la requête en adoption.

Article 356

L'adoption confère à l'enfant une filiation qui se substitue à sa filiation d'origine : l'adopté cesse
d'appartenir à sa famille par le sang, sous réserve des prohibitions au mariage visées aux articles
161 à 164.

Toutefois l'adoption de l'enfant du conjoint laisse subsister sa filiation d'origine à l'égard de ce
conjoint et de sa famille. Elle produit, pour le surplus, les effets d'une adoption par deux époux.

Article 357

L'adoption confère à l'enfant le nom de l'adoptant.

En cas d'adoption par deux époux, le nom conféré à l'enfant est déterminé en application des règles
énoncées à l'article 311-21.
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Sur la demande du ou des adoptants, le tribunal peut modifier les prénoms de l'enfant.

Si l'adoptant est une femme mariée ou un homme marié, le tribunal peut, dans le jugement
d'adoption, décider, à la demande de l'adoptant, que le nom de son conjoint, sous réserve du
consentement de celui-ci, sera conféré à l'enfant. Le tribunal peut également, à la demande de
l'adoptant et sous réserve du consentement de son conjoint, conférer à l'enfant les noms accolés des
époux dans l'ordre choisi par eux et dans la limite d'un nom de famille pour chacun d'eux.

Si le mari ou la femme de l'adoptant est décédé ou dans l'impossibilité de manifester sa volonté, le
tribunal apprécie souverainement après avoir consulté les héritiers du défunt ou ses successibles les
plus proches.

Article 357-1

Les dispositions de l'article 311-21 sont applicables à l'enfant qui a fait l'objet d'une adoption
régulièrement prononcée à l'étranger ayant en France les effets de l'adoption plénière.

Les adoptants exercent l'option qui leur est ouverte par cet article lors de la demande de
transcription du jugement d'adoption, par déclaration adressée au procureur de la République du
lieu où cette transcription doit être opérée.

Lorsque les adoptants sollicitent l'exequatur du jugement d'adoption étranger, ils joignent la
déclaration d'option à leur demande. Mention de cette déclaration est portée dans la décision.

La mention du nom choisi est opérée à la diligence du procureur de la République, dans l'acte de
naissance de l'enfant.

Article 358

L'adopté a, dans la famille de l'adoptant, les mêmes droits et les mêmes obligations qu'un enfant
dont la filiation est établie en application du titre VII du présent livre.

Article 359

L'adoption est irrévocable.

Chapitre II : De l'adoption simple
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Section 1 : Des conditions requises et du jugement

Article 360

L'adoption simple est permise quel que soit l'âge de l'adopté.

S'il est justifié de motifs graves, l'adoption simple d'un enfant ayant fait l'objet d'une adoption
plénière est permise.

Si l'adopté est âgé de plus de treize ans, il doit consentir personnellement à l'adoption.

Article 361

Les dispositions des articles 343 à 344, du dernier alinéa de l'article 345, des articles 346 à 350,
353, 353-1, 353-2, 355 et des deux derniers alinéas de l'article 357 sont applicables à l'adoption
simple.

Article 362

Dans les quinze jours de la date à laquelle elle est passée en force de chose jugée, la décision
prononçant l'adoption simple est mentionnée ou transcrite sur les registres de l'état civil à la requête
du procureur de la République.

Section 2 : Des effets de l'adoption simple

Article 363

L'adoption simple confère le nom de l'adoptant à l'adopté en l'ajoutant au nom de ce dernier.

Lorsque l'adopté et l'adoptant, ou l'un d'entre eux, portent un double nom de famille, le nom conféré
à l'adopté résulte de l'adjonction du nom de l'adoptant à son propre nom, dans la limite d'un nom
pour chacun d'eux. Le choix appartient à l'adoptant, qui doit recueillir le consentement de l'adopté
âgé de plus de treize ans. En cas de désaccord ou à défaut de choix, le nom conféré à l'adopté
résulte de l'adjonction du premier nom de l'adoptant au premier nom de l'adopté.

En cas d'adoption par deux époux, le nom ajouté au nom de l'adopté est, à la demande des
adoptants, soit celui du mari, soit celui de la femme, dans la limite d'un nom pour chacun d'eux et, à
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défaut d'accord entre eux, le premier nom du mari. Si l'adopté porte un double nom de famille, le
choix du nom conservé appartient aux adoptants, qui doivent recueillir le consentement de l'adopté
âgé de plus de treize ans. En cas de désaccord ou à défaut de choix, le nom des adoptants retenu est
ajouté au premier nom de l'adopté.

Le tribunal peut, toutefois, à la demande de l'adoptant, décider que l'adopté ne portera que le nom
de l'adoptant. En cas d'adoption par deux époux, le nom de famille substitué à celui de l'adopté peut,
au choix des adoptants, être soit celui du mari, soit celui de la femme, soit les noms accolés des
époux dans l'ordre choisi par eux et dans la limite d'un seul nom pour chacun d'eux. Cette demande
peut également être formée postérieurement à l'adoption. Si l'adopté est âgé de plus de treize ans,
son consentement personnel à cette substitution du nom de famille est nécessaire.

Article 363-1

Les dispositions de l'article 363 sont applicables à l'enfant ayant fait l'objet d'une adoption
régulièrement prononcée à l'étranger ayant en France les effets d'une adoption simple, lorsque l'acte
de naissance de l'adopté est conservé par une autorité française.

Les adoptants exercent l'option qui leur est ouverte par cet article par déclaration adressée au
procureur de la République du lieu où l'acte de naissance est conservé à l'occasion de la demande de
mise à jour de celui-ci.

La mention du nom choisi est portée à la diligence du procureur de la République dans l'acte de
naissance de l'enfant.

Article 364

L'adopté reste dans sa famille d'origine et y conserve tous ses droits, notamment ses droits
héréditaires.

Les prohibitions au mariage prévues aux articles 161 à 164 du présent code s'appliquent entre
l'adopté et sa famille d'origine.

Article 365

L'adoptant est seul investi à l'égard de l'adopté de tous les droits d'autorité parentale, inclus celui de
consentir au mariage de l'adopté, à moins qu'il ne soit le conjoint du père ou de la mère de l'adopté ;
dans ce cas, l'adoptant a l'autorité parentale concurremment avec son conjoint, lequel en conserve
seul l'exercice, sous réserve d'une déclaration conjointe avec l'adoptant devant le greffier en chef du
tribunal de grande instance aux fins d'un exercice en commun de cette autorité.

Les droits d'autorité parentale sont exercés par le ou les adoptants dans les conditions prévues par le
chapitre Ier du titre IX du présent livre.
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Les règles de l'administration légale et de la tutelle des mineurs s'appliquent à l'adopté.

Article 366

Le lien de parenté résultant de l'adoption s'étend aux enfants de l'adopté.

Le mariage est prohibé :

1° Entre l'adoptant, l'adopté et ses descendants ;

2° Entre l'adopté et le conjoint de l'adoptant ; réciproquement entre l'adoptant et le conjoint de
l'adopté ;

3° Entre les enfants adoptifs du même individu ;

4° Entre l'adopté et les enfants de l'adoptant.

Néanmoins, les prohibitions au mariage portées aux 3° et 4° ci-dessus peuvent être levées par
dispense du Président de la République, s'il y a des causes graves.

La prohibition au mariage portée au 2° ci-dessus peut être levée dans les mêmes conditions lorsque
la personne qui a créé l'alliance est décédée.

Article 367

L'adopté doit des aliments à l'adoptant s'il est dans le besoin et, réciproquement, l'adoptant doit des
aliments à l'adopté. Les père et mère de l'adopté ne sont tenus de lui fournir des aliments que s'il ne
peut les obtenir de l'adoptant.L'obligation de fournir des aliments à ses père et mère cesse pour
l'adopté dès lors qu'il a été admis en qualité de pupille de l'Etat ou pris en charge dans les délais
prescrits à l'article L. 132-6 du code de l'action sociale et des familles.

Article 368

L'adopté et ses descendants ont, dans la famille de l'adoptant, les droits successoraux prévus au
chapitre III du titre Ier du livre III.

L'adopté et ses descendants n'ont cependant pas la qualité d'héritier réservataire à l'égard des
ascendants de l'adoptant.
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Article 368-1

Dans la succession de l'adopté, à défaut de descendants et de conjoint survivant, les biens donnés
par l'adoptant ou recueillis dans sa succession retournent à l'adoptant ou à ses descendants, s'ils
existent encore en nature lors du décès de l'adopté, à charge de contribuer aux dettes et sous réserve
des droits acquis par les tiers. Les biens que l'adopté avait reçus à titre gratuit de ses père et mère
retournent pareillement à ces derniers ou à leurs descendants.

Le surplus des biens de l'adopté se divise par moitié entre la famille d'origine et la famille de
l'adoptant.

Article 369

L'adoption conserve tous ses effets, nonobstant l'établissement ultérieur d'un lien de filiation.

Article 370

S'il est justifié de motifs graves, l'adoption peut être révoquée, à la demande de l'adoptant ou de
l'adopté, ou, lorsque ce dernier est mineur, à celle du ministère public.

La demande de révocation faite par l'adoptant n'est recevable que si l'adopté est âgé de plus de
quinze ans.

Lorsque l'adopté est mineur, les père et mère par le sang ou, à leur défaut, un membre de la famille
d'origine jusqu'au degré de cousin germain inclus, peuvent également demander la révocation.

Article 370-1

Le jugement révoquant l'adoption doit être motivé.

Son dispositif est mentionné en marge de l'acte de naissance ou de la transcription du jugement
d'adoption, dans les conditions prévues à l'article 362.

Article 370-2

La révocation fait cesser pour l'avenir tous les effets de l'adoption.
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Chapitre III : Du conflit des lois relatives à la filiation adoptive et de
l'effet en France des adoptions prononcées à l'étranger

Article 370-3

Les conditions de l'adoption sont soumises à la loi nationale de l'adoptant ou, en cas d'adoption par
deux époux, par la loi qui régit les effets de leur union. L'adoption ne peut toutefois être prononcée
si la loi nationale de l'un et l'autre époux la prohibe.

L'adoption d'un mineur étranger ne peut être prononcée si sa loi personnelle prohibe cette
institution, sauf si ce mineur est né et réside habituellement en France.

Quelle que soit la loi applicable, l'adoption requiert le consentement du représentant légal de
l'enfant. Le consentement doit être libre, obtenu sans aucune contrepartie, après la naissance de
l'enfant et éclairé sur les conséquences de l'adoption, en particulier, s'il est donné en vue d'une
adoption plénière, sur le caractère complet et irrévocable de la rupture du lien de filiation
préexistant.

Article 370-4

Les effets de l'adoption prononcée en France sont ceux de la loi française.

Article 370-5

L'adoption régulièrement prononcée à l'étranger produit en France les effets de l'adoption plénière si
elle rompt de manière complète et irrévocable le lien de filiation préexistant. A défaut, elle produit
les effets de l'adoption simple. Elle peut être convertie en adoption plénière si les consentements
requis ont été donnés expressément en connaissance de cause.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Livre Ier : Des personnes

Titre IX : De l'autorité parentale

Chapitre Ier : De l'autorité parentale relativement à la personne de
l'enfant

Article 371

L'enfant, à tout âge, doit honneur et respect à ses père et mère.

Article 371-1

L'autorité parentale est un ensemble de droits et de devoirs ayant pour finalité l'intérêt de l'enfant.

Elle appartient aux père et mère jusqu'à la majorité ou l'émancipation de l'enfant pour le protéger
dans sa sécurité, sa santé et sa moralité, pour assurer son éducation et permettre son développement,
dans le respect dû à sa personne.

Les parents associent l'enfant aux décisions qui le concernent, selon son âge et son degré de
maturité.

Article 371-2

Chacun des parents contribue à l'entretien et à l'éducation des enfants à proportion de ses
ressources, de celles de l'autre parent, ainsi que des besoins de l'enfant.

Cette obligation ne cesse pas de plein droit lorsque l'enfant est majeur.

Article 371-3

L'enfant ne peut, sans permission des père et mère, quitter la maison familiale et il ne peut en être
retiré que dans les cas de nécessité que détermine la loi.
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Article 371-4

L'enfant a le droit d'entretenir des relations personnelles avec ses ascendants. Seul l'intérêt de
l'enfant peut faire obstacle à l'exercice de ce droit.

Si tel est l'intérêt de l'enfant, le juge aux affaires familiales fixe les modalités des relations entre
l'enfant et un tiers, parent ou non.

Article 371-5

L'enfant ne doit pas être séparé de ses frères et soeurs, sauf si cela n'est pas possible ou si son intérêt
commande une autre solution. S'il y a lieu, le juge statue sur les relations personnelles entre les
frères et soeurs.

Section 1 : De l'exercice de l'autorité parentale

Paragraphe 1 : Principes généraux.

Article 372

Les père et mère exercent en commun l'autorité parentale.

Toutefois, lorsque la filiation est établie à l'égard de l'un d'entre eux plus d'un an après la naissance
d'un enfant dont la filiation est déjà établie à l'égard de l'autre, celui-ci reste seul investi de
l'exercice de l'autorité parentale. Il en est de même lorsque la filiation est judiciairement déclarée à
l'égard du second parent de l'enfant.

L'autorité parentale pourra néanmoins être exercée en commun en cas de déclaration conjointe des
père et mère devant le greffier en chef du tribunal de grande instance ou sur décision du juge aux
affaires familiales.

Article 372-2

A l'égard des tiers de bonne foi, chacun des parents est réputé agir avec l'accord de l'autre, quand il
fait seul un acte usuel de l'autorité parentale relativement à la personne de l'enfant.
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Article 373

Est privé de l'exercice de l'autorité parentale le père ou la mère qui est hors d'état de manifester sa
volonté, en raison de son incapacité, de son absence ou de toute autre cause.

Article 373-1

Si l'un des père et mère décède ou se trouve privé de l'exercice de l'autorité parentale, l'autre exerce
seul cette autorité.

Paragraphe 2 : De l'exercice de l'autorité parentale par les parents
séparés

Article 373-2

La séparation des parents est sans incidence sur les règles de dévolution de l'exercice de l'autorité
parentale.

Chacun des père et mère doit maintenir des relations personnelles avec l'enfant et respecter les liens
de celui-ci avec l'autre parent.

Tout changement de résidence de l'un des parents, dès lors qu'il modifie les modalités d'exercice de
l'autorité parentale, doit faire l'objet d'une information préalable et en temps utile de l'autre parent.
En cas de désaccord, le parent le plus diligent saisit le juge aux affaires familiales qui statue selon
ce qu'exige l'intérêt de l'enfant. Le juge répartit les frais de déplacement et ajuste en conséquence le
montant de la contribution à l'entretien et à l'éducation de l'enfant.

Article 373-2-1

Si l'intérêt de l'enfant le commande, le juge peut confier l'exercice de l'autorité parentale à l'un des
deux parents.

L'exercice du droit de visite et d'hébergement ne peut être refusé à l'autre parent que pour des motifs
graves.

Lorsque, conformément à l'intérêt de l'enfant, la continuité et l'effectivité des liens de l'enfant avec
le parent qui n'a pas l'exercice de l'autorité parentale l'exigent, le juge aux affaires familiales peut
organiser le droit de visite dans un espace de rencontre désigné à cet effet.
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Lorsque l'intérêt de l'enfant le commande ou lorsque la remise directe de l'enfant à l'autre parent
présente un danger pour l'un d'eux, le juge en organise les modalités pour qu'elle présente toutes les
garanties nécessaires. Il peut prévoir qu'elle s'effectue dans un espace de rencontre qu'il désigne, ou
avec l'assistance d'un tiers de confiance ou du représentant d'une personne morale qualifiée.

Le parent qui n'a pas l'exercice de l'autorité parentale conserve le droit et le devoir de surveiller
l'entretien et l'éducation de l'enfant. Il doit être informé des choix importants relatifs à la vie de ce
dernier. Il doit respecter l'obligation qui lui incombe en vertu de l'article 371-2.

Article 373-2-2

En cas de séparation entre les parents, ou entre ceux-ci et l'enfant, la contribution à son entretien et
à son éducation prend la forme d'une pension alimentaire versée, selon le cas, par l'un des parents à
l'autre, ou à la personne à laquelle l'enfant a été confié.

Les modalités et les garanties de cette pension alimentaire sont fixées par la convention
homologuée visée à l'article 373-2-7 ou, à défaut, par le juge.

Cette pension peut en tout ou partie prendre la forme d'une prise en charge directe de frais exposés
au profit de l'enfant.

Elle peut être en tout ou partie servie sous forme d'un droit d'usage et d'habitation.

Article 373-2-3

Lorsque la consistance des biens du débiteur s'y prête, la pension alimentaire peut être remplacée,
en tout ou partie, sous les modalités et garanties prévues par la convention homologuée ou par le
juge, par le versement d'une somme d'argent entre les mains d'un organisme accrédité chargé
d'accorder en contrepartie à l'enfant une rente indexée, l'abandon de biens en usufruit ou
l'affectation de biens productifs de revenus.

Article 373-2-4

L'attribution d'un complément, notamment sous forme de pension alimentaire, peut, s'il y a lieu, être
demandé ultérieurement.

Article 373-2-5

Le parent qui assume à titre principal la charge d'un enfant majeur qui ne peut lui-même subvenir à
ses besoins peut demander à l'autre parent de lui verser une contribution à son entretien et à son
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éducation. Le juge peut décider ou les parents convenir que cette contribution sera versée en tout ou
partie entre les mains de l'enfant.

Paragraphe 3 : De l'intervention du juge aux affaires familiales

Article 373-2-6

Le juge du tribunal de grande instance délégué aux affaires familiales règle les questions qui lui
sont soumises dans le cadre du présent chapitre en veillant spécialement à la sauvegarde des intérêts
des enfants mineurs.

Le juge peut prendre les mesures permettant de garantir la continuité et l'effectivité du maintien des
liens de l'enfant avec chacun de ses parents.

Il peut notamment ordonner l'interdiction de sortie de l'enfant du territoire français sans
l'autorisation des deux parents. Cette interdiction de sortie du territoire sans l'autorisation des deux
parents est inscrite au fichier des personnes recherchées par le procureur de la République.

Article 373-2-7

Les parents peuvent saisir le juge aux affaires familiales afin de faire homologuer la convention par
laquelle ils organisent les modalités d'exercice de l'autorité parentale et fixent la contribution à
l'entretien et à l'éducation de l'enfant.

Le juge homologue la convention sauf s'il constate qu'elle ne préserve pas suffisamment l'intérêt de
l'enfant ou que le consentement des parents n'a pas été donné librement.

Article 373-2-8

Le juge peut également être saisi par l'un des parents ou le ministère public, qui peut lui-même être
saisi par un tiers, parent ou non, à l'effet de statuer sur les modalités d'exercice de l'autorité
parentale et sur la contribution à l'entretien et à l'éducation de l'enfant.

Article 373-2-9

En application des deux articles précédents, la résidence de l'enfant peut être fixée en alternance au
domicile de chacun des parents ou au domicile de l'un d'eux.

A la demande de l'un des parents ou en cas de désaccord entre eux sur le mode de résidence de
l'enfant, le juge peut ordonner à titre provisoire une résidence en alternance dont il détermine la
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durée. Au terme de celle-ci, le juge statue définitivement sur la résidence de l'enfant en alternance
au domicile de chacun des parents ou au domicile de l'un d'eux.

Lorsque la résidence de l'enfant est fixée au domicile de l'un des parents, le juge aux affaires
familiales statue sur les modalités du droit de visite de l'autre parent. Ce droit de visite, lorsque
l'intérêt de l'enfant le commande, peut être exercé dans un espace de rencontre désigné par le juge.

Lorsque l'intérêt de l'enfant le commande ou lorsque la remise directe de l'enfant à l'autre parent
présente un danger pour l'un d'eux, le juge en organise les modalités pour qu'elle présente toutes les
garanties nécessaires. Il peut prévoir qu'elle s'effectue dans un espace de rencontre qu'il désigne, ou
avec l'assistance d'un tiers de confiance ou du représentant d'une personne morale qualifiée.

Article 373-2-10

En cas de désaccord, le juge s'efforce de concilier les parties.

A l'effet de faciliter la recherche par les parents d'un exercice consensuel de l'autorité parentale, le
juge peut leur proposer une mesure de médiation et, après avoir recueilli leur accord, désigner un
médiateur familial pour y procéder.

Il peut leur enjoindre de rencontrer un médiateur familial qui les informera sur l'objet et le
déroulement de cette mesure.

Article 373-2-11

Lorsqu'il se prononce sur les modalités d'exercice de l'autorité parentale, le juge prend notamment
en considération :

1° La pratique que les parents avaient précédemment suivie ou les accords qu'ils avaient pu
antérieurement conclure ;

2° Les sentiments exprimés par l'enfant mineur dans les conditions prévues à l'article 388-1 ;

3° L'aptitude de chacun des parents à assumer ses devoirs et respecter les droits de l'autre ;

4° Le résultat des expertises éventuellement effectuées, tenant compte notamment de l'âge de
l'enfant ;

5° Les renseignements qui ont été recueillis dans les éventuelles enquêtes et contre-enquêtes
sociales prévues à l'article 373-2-12 ;

6° Les pressions ou violences, à caractère physique ou psychologique, exercées par l'un des parents
sur la personne de l'autre.

Article 373-2-12

Avant toute décision fixant les modalités de l'exercice de l'autorité parentale et du droit de visite ou
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confiant les enfants à un tiers, le juge peut donner mission à toute personne qualifiée d'effectuer une
enquête sociale. Celle-ci a pour but de recueillir des renseignements sur la situation de la famille et
les conditions dans lesquelles vivent et sont élevés les enfants.

Si l'un des parents conteste les conclusions de l'enquête sociale, une contre-enquête peut à sa
demande être ordonnée.

L'enquête sociale ne peut être utilisée dans le débat sur la cause du divorce.

Article 373-2-13

Les dispositions contenues dans la convention homologuée ainsi que les décisions relatives à
l'exercice de l'autorité parentale peuvent être modifiées ou complétées à tout moment par le juge, à
la demande des ou d'un parent ou du ministère public, qui peut lui-même être saisi par un tiers,
parent ou non.

Paragraphe 4 : De l'intervention des tiers

Article 373-3

La séparation des parents ne fait pas obstacle à la dévolution prévue à l'article 373-1, lors même que
celui des père et mère qui demeure en état d'exercer l'autorité parentale aurait été privé de l'exercice
de certains des attributs de cette autorité par l'effet du jugement prononcé contre lui.

Le juge peut, à titre exceptionnel et si l'intérêt de l'enfant l'exige, notamment lorsqu'un des parents
est privé de l'exercice de l'autorité parentale, décider de confier l'enfant à un tiers, choisi de
préférence dans sa parenté. Il est saisi et statue conformément aux articles 373-2-8 et 373-2-11.

Dans des circonstances exceptionnelles, le juge aux affaires familiales qui statue sur les modalités
de l'exercice de l'autorité parentale après séparation des parents peut décider, du vivant même des
parents, qu'en cas de décès de celui d'entre eux qui exerce cette autorité, l'enfant n'est pas confié au
survivant. Il peut, dans ce cas, désigner la personne à laquelle l'enfant est provisoirement confié.

Article 373-4

Lorsque l'enfant a été confié à un tiers, l'autorité parentale continue d'être exercée par les père et
mère ; toutefois, la personne à qui l'enfant a été confié accomplit tous les actes usuels relatifs à sa
surveillance et à son éducation.

Le juge aux affaires familiales, en confiant l'enfant à titre provisoire à un tiers, peut décider qu'il
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devra requérir l'ouverture d'une tutelle.

Article 373-5

S'il ne reste plus ni père ni mère en état d'exercer l'autorité parentale, il y aura lieu à l'ouverture
d'une tutelle ainsi qu'il est dit à l'article 390 ci-dessous.

Article 374-1

Le tribunal qui statue sur l'établissement d'une filiation peut décider de confier provisoirement
l'enfant à un tiers qui sera chargé de requérir l'organisation de la tutelle.

Article 374-2

Dans tous les cas prévus au présent titre, la tutelle peut être ouverte lors même qu'il n'y aurait pas de
biens à administrer.

Elle est alors organisée selon les règles prévues au titre X.

Section 2 : De l'assistance éducative

Article 375

Si la santé, la sécurité ou la moralité d'un mineur non émancipé sont en danger, ou si les conditions
de son éducation ou de son développement physique, affectif, intellectuel et social sont gravement
compromises, des mesures d'assistance éducative peuvent être ordonnées par justice à la requête des
père et mère conjointement, ou de l'un d'eux, de la personne ou du service à qui l'enfant a été confié
ou du tuteur, du mineur lui-même ou du ministère public. Dans les cas où le ministère public a été
avisé par le président du conseil général, il s'assure que la situation du mineur entre dans le champ
d'application de l'article L. 226-4 du code de l'action sociale et des familles. Le juge peut se saisir
d'office à titre exceptionnel.

Elles peuvent être ordonnées en même temps pour plusieurs enfants relevant de la même autorité
parentale.

La décision fixe la durée de la mesure sans que celle-ci puisse, lorsqu'il s'agit d'une mesure
éducative exercée par un service ou une institution, excéder deux ans. La mesure peut être
renouvelée par décision motivée.
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Cependant, lorsque les parents présentent des difficultés relationnelles et éducatives graves, sévères
et chroniques, évaluées comme telles dans l'état actuel des connaissances, affectant durablement
leurs compétences dans l'exercice de leur responsabilité parentale, une mesure d'accueil exercée par
un service ou une institution peut être ordonnée pour une durée supérieure, afin de permettre à
l'enfant de bénéficier d'une continuité relationnelle, affective et géographique dans son lieu de vie
dès lors qu'il est adapté à ses besoins immédiats et à venir.

Un rapport concernant la situation de l'enfant doit être transmis annuellement au juge des enfants.

Article 375-1

Le juge des enfants est compétent, à charge d'appel, pour tout ce qui concerne l'assistance
éducative.

Il doit toujours s'efforcer de recueillir l'adhésion de la famille à la mesure envisagée et se prononcer
en stricte considération de l'intérêt de l'enfant.

Article 375-2

Chaque fois qu'il est possible, le mineur doit être maintenu dans son milieu actuel. Dans ce cas, le
juge désigne, soit une personne qualifiée, soit un service d'observation, d'éducation ou de
rééducation en milieu ouvert, en lui donnant mission d'apporter aide et conseil à la famille, afin de
surmonter les difficultés matérielles ou morales qu'elle rencontre. Cette personne ou ce service est
chargé de suivre le développement de l'enfant et d'en faire rapport au juge périodiquement.

Lorsqu'il confie un mineur à un service mentionné au premier alinéa, il peut autoriser ce dernier à
lui assurer un hébergement exceptionnel ou périodique à condition que ce service soit
spécifiquement habilité à cet effet. Chaque fois qu'il héberge le mineur en vertu de cette
autorisation, le service en informe sans délai ses parents ou ses représentants légaux ainsi que le
juge des enfants et le président du conseil général. Le juge est saisi de tout désaccord concernant cet
hébergement.

Le juge peut aussi subordonner le maintien de l'enfant dans son milieu à des obligations
particulières, telles que celle de fréquenter régulièrement un établissement sanitaire ou d'éducation,
ordinaire ou spécialisé, le cas échéant sous régime de l'internat ou d'exercer une activité
professionnelle.

Article 375-3

Si la protection de l'enfant l'exige, le juge des enfants peut décider de le confier :

1° A l'autre parent ;
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2° A un autre membre de la famille ou à un tiers digne de confiance ;

3° A un service départemental de l'aide sociale à l'enfance ;

4° A un service ou à un établissement habilité pour l'accueil de mineurs à la journée ou suivant
toute autre modalité de prise en charge ;

5° A un service ou à un établissement sanitaire ou d'éducation, ordinaire ou spécialisé.

Toutefois, lorsqu'une requête en divorce a été présentée ou un jugement de divorce rendu entre les
père et mère ou lorsqu'une requête en vue de statuer sur la résidence et les droits de visite afférents à
un enfant a été présentée ou une décision rendue entre les père et mère, ces mesures ne peuvent être
prises que si un fait nouveau de nature à entraîner un danger pour le mineur s'est révélé
postérieurement à la décision statuant sur les modalités de l'exercice de l'autorité parentale ou
confiant l'enfant à un tiers. Elles ne peuvent faire obstacle à la faculté qu'aura le juge aux affaires
familiales de décider, par application de l'article 373-3, à qui l'enfant devra être confié. Les mêmes
règles sont applicables à la séparation de corps.

Article 375-4

Dans les cas spécifiés aux 1°, 2°, 4° et 5° de l'article précédent, le juge peut charger, soit une
personne qualifiée, soit un service d'observation, d'éducation ou de rééducation en milieu ouvert
d'apporter aide et conseil à la personne ou au service à qui l'enfant a été confié ainsi qu'à la famille
et de suivre le développement de l'enfant.

Dans tous les cas, le juge peut assortir la remise de l'enfant des mêmes modalités que sous l'article
375-2, troisième alinéa. Il peut aussi décider qu'il lui sera rendu compte périodiquement de la
situation de l'enfant.

Article 375-5

A titre provisoire mais à charge d'appel, le juge peut, pendant l'instance, soit ordonner la remise
provisoire du mineur à un centre d'accueil ou d'observation, soit prendre l'une des mesures prévues
aux articles 375-3 et 375-4.

En cas d'urgence, le procureur de la République du lieu où le mineur a été trouvé a le même
pouvoir, à charge de saisir dans les huit jours le juge compétent, qui maintiendra, modifiera ou
rapportera la mesure. Si la situation de l'enfant le permet, le procureur de la République fixe la
nature et la fréquence du droit de correspondance, de visite et d'hébergement des parents, sauf à les
réserver si l'intérêt de l'enfant l'exige.
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Article 375-6

Les décisions prises en matière d'assistance éducative peuvent être, à tout moment, modifiées ou
rapportées par le juge qui les a rendues soit d'office, soit à la requête des père et mère
conjointement, ou de l'un d'eux, de la personne ou du service à qui l'enfant a été confié ou du tuteur,
du mineur lui-même ou du ministère public.

Article 375-7

Les père et mère de l'enfant bénéficiant d'une mesure d'assistance éducative continuent à exercer
tous les attributs de l'autorité parentale qui ne sont pas inconciliables avec cette mesure. Ils ne
peuvent, pendant la durée de cette mesure, émanciper l'enfant sans autorisation du juge des enfants.

Sans préjudice de l'article 373-4 et des dispositions particulières autorisant un tiers à accomplir un
acte non usuel sans l'accord des détenteurs de l'autorité parentale, le juge des enfants peut
exceptionnellement, dans tous les cas où l'intérêt de l'enfant le justifie, autoriser la personne, le
service ou l'établissement à qui est confié l'enfant à exercer un acte relevant de l'autorité parentale
en cas de refus abusif ou injustifié ou en cas de négligence des détenteurs de l'autorité parentale, à
charge pour le demandeur de rapporter la preuve de la nécessité de cette mesure.

Le lieu d'accueil de l'enfant doit être recherché dans l'intérêt de celui-ci et afin de faciliter l'exercice
du droit de visite et d'hébergement par le ou les parents et le maintien de ses liens avec ses frères et
soeurs en application de l'article 371-5.

S'il a été nécessaire de confier l'enfant à une personne ou un établissement, ses parents conservent
un droit de correspondance ainsi qu'un droit de visite et d'hébergement. Le juge en fixe les
modalités et peut, si l'intérêt de l'enfant l'exige, décider que l'exercice de ces droits, ou de l'un d'eux,
est provisoirement suspendu. Il peut également décider que le droit de visite du ou des parents ne
peut être exercé qu'en présence d'un tiers désigné par l'établissement ou le service à qui l'enfant est
confié.

Si la situation de l'enfant le permet, le juge fixe la nature et la fréquence des droits de visite et
d'hébergement et peut décider que leurs conditions d'exercice sont déterminées conjointement entre
les titulaires de l'autorité parentale et la personne, le service ou l'établissement à qui l'enfant est
confié, dans un document qui lui est alors transmis. Il est saisi en cas de désaccord.

Le juge peut décider des modalités de l'accueil de l'enfant en considération de l'intérêt de celui-ci. Si
l'intérêt de l'enfant le nécessite ou en cas de danger, le juge décide de l'anonymat du lieu d'accueil.

Lorsqu'il fait application des articles 375-2, 375-3 ou 375-5, le juge peut également ordonner
l'interdiction de sortie du territoire de l'enfant. La décision fixe la durée de cette interdiction qui ne
saurait excéder deux ans. Cette interdiction de sortie du territoire est inscrite au fichier des
personnes recherchées par le procureur de la République.

Article 375-8

Les frais d'entretien et d'éducation de l'enfant qui a fait l'objet d'une mesure d'assistance éducative
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continuent d'incomber à ses père et mère ainsi qu'aux ascendants auxquels des aliments peuvent être
réclamés, sauf la faculté pour le juge de les en décharger en tout ou en partie.

Article 375-9

La décision confiant le mineur, sur le fondement du 5° de l'article 375-3, à un établissement
recevant des personnes hospitalisées en raison de troubles mentaux, est ordonnée après avis médical
circonstancié d'un médecin extérieur à l'établissement, pour une durée ne pouvant excéder quinze
jours.

La mesure peut être renouvelée, après avis médical conforme d'un psychiatre de l'établissement
d'accueil, pour une durée d'un mois renouvelable.

Section 2-1 : Mesure judiciaire d'aide à la gestion du budget familial

Article 375-9-1

Lorsque les prestations familiales ou le revenu de solidarité active servi aux personnes isolées
mentionnées à l'article L. 262-9 du code de l'action sociale et des familles ne sont pas employés
pour les besoins liés au logement, à l'entretien, à la santé et à l'éducation des enfants et que
l'accompagnement en économie sociale et familiale prévu à l'article L. 222-3 du code de l'action
sociale et des familles n'apparaît pas suffisant, le juge des enfants peut ordonner qu'ils soient, en
tout ou partie, versés à une personne physique ou morale qualifiée, dite " délégué aux prestations
familiales ".

Ce délégué prend toutes décisions, en s'efforçant de recueillir l'adhésion des bénéficiaires des
prestations familiales ou de l'allocation mentionnée au premier alinéa et de répondre aux besoins
liés à l'entretien, à la santé et à l'éducation des enfants ; il exerce auprès de la famille une action
éducative visant à rétablir les conditions d'une gestion autonome des prestations.

La liste des personnes habilitées à saisir le juge aux fins d'ordonner cette mesure d'aide est fixée par
décret.

La décision fixe la durée de la mesure. Celle-ci ne peut excéder deux ans. Elle peut être renouvelée
par décision motivée.

Article 375-9-2

Le maire ou son représentant au sein du conseil pour les droits et devoirs des familles peut saisir le
juge des enfants, conjointement avec l'organisme débiteur des prestations familiales, pour lui
signaler, en application de l'article 375-9-1, les difficultés d'une famille. Lorsque le maire a désigné
un coordonnateur en application de l'article L. 121-6-2 du code de l'action sociale et des familles, il
l'indique, après accord de l'autorité dont relève ce professionnel, au juge des enfants. Ce dernier
peut désigner le coordonnateur pour exercer la fonction de délégué aux prestations familiales.
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L'exercice de la fonction de délégué aux prestations familiales par le coordonnateur obéit aux règles
posées par l'article L. 474-3 et les premier et deuxième alinéas de l'article L. 474-5 du code de
l'action sociale et des familles ainsi que par l'article 375-9-1 du présent code.

Section 3 : De la délégation de l'autorité parentale

Article 376

Aucune renonciation, aucune cession portant sur l'autorité parentale, ne peut avoir d'effet, si ce n'est
en vertu d'un jugement dans les cas déterminés ci-dessous.

Article 376-1

Un juge aux affaires familiales peut, quand il est appelé à statuer sur les modalités de l'exercice de
l'autorité parentale ou sur l'éducation d'un enfant mineur ou quand il décide de confier l'enfant à un
tiers, avoir égard aux pactes que les père et mère ont pu librement conclure entre eux à ce sujet, à
moins que l'un d'eux ne justifie de motifs graves qui l'autoriseraient à révoquer son consentement.

Article 377

Les père et mère, ensemble ou séparément, peuvent, lorsque les circonstances l'exigent, saisir le
juge en vue de voir déléguer tout ou partie de l'exercice de leur autorité parentale à un tiers, membre
de la famille, proche digne de confiance, établissement agréé pour le recueil des enfants ou service
départemental de l'aide sociale à l'enfance.

En cas de désintérêt manifeste ou si les parents sont dans l'impossibilité d'exercer tout ou partie de
l'autorité parentale, le particulier, l'établissement ou le service départemental de l'aide sociale à
l'enfance qui a recueilli l'enfant ou un membre de la famille peut également saisir le juge aux fins de
se faire déléguer totalement ou partiellement l'exercice de l'autorité parentale.

Dans tous les cas visés au présent article, les deux parents doivent être appelés à l'instance. Lorsque
l'enfant concerné fait l'objet d'une mesure d'assistance éducative, la délégation ne peut intervenir
qu'après avis du juge des enfants.

Article 377-1

La délégation, totale ou partielle, de l'autorité parentale résultera du jugement rendu par le juge aux
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affaires familiales.

Toutefois, le jugement de délégation peut prévoir, pour les besoins d'éducation de l'enfant, que les
père et mère, ou l'un d'eux, partageront tout ou partie de l'exercice de l'autorité parentale avec le
tiers délégataire. Le partage nécessite l'accord du ou des parents en tant qu'ils exercent l'autorité
parentale. La présomption de l'article 372-2 est applicable à l'égard des actes accomplis par le ou les
délégants et le délégataire.

Le juge peut être saisi des difficultés que l'exercice partagé de l'autorité parentale pourrait générer
par les parents, l'un d'eux, le délégataire ou le ministère public. Il statue conformément aux
dispositions de l'article 373-2-11.

Article 377-2

La délégation pourra, dans tous les cas, prendre fin ou être transférée par un nouveau jugement, s'il
est justifié de circonstances nouvelles.

Dans le cas où la restitution de l'enfant est accordée aux père et mère, le juge aux affaires familiales
met à leur charge, s'ils ne sont indigents, le remboursement de tout ou partie des frais d'entretien.

Article 377-3

Le droit de consentir à l'adoption du mineur n'est jamais délégué.

Section 4 : Du retrait total ou partiel de l'autorité parentale

Article 378

Peuvent se voir retirer totalement l'autorité parentale par une décision expresse du jugement pénal
les père et mère qui sont condamnés, soit comme auteurs, coauteurs ou complices d'un crime ou
délit commis sur la personne de leur enfant, soit comme coauteurs ou complices d'un crime ou délit
commis par leur enfant, soit comme auteurs, coauteurs ou complices d'un crime sur la personne de
l'autre parent.

Ce retrait est applicable aux ascendants autres que les père et mère pour la part d'autorité parentale
qui peut leur revenir sur leurs descendants.

Article 378-1
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Peuvent se voir retirer totalement l'autorité parentale, en dehors de toute condamnation pénale, les
père et mère qui, soit par de mauvais traitements, soit par une consommation habituelle et excessive
de boissons alcooliques ou un usage de stupéfiants, soit par une inconduite notoire ou des
comportements délictueux, soit par un défaut de soins ou un manque de direction, mettent
manifestement en danger la sécurité, la santé ou la moralité de l'enfant.

Peuvent pareillement se voir retirer totalement l'autorité parentale, quand une mesure d'assistance
éducative avait été prise à l'égard de l'enfant, les père et mère qui, pendant plus de deux ans, se sont
volontairement abstenus d'exercer les droits et de remplir les devoirs que leur laissait l'article 375-7.

L'action en retrait total de l'autorité parentale est portée devant le tribunal de grande instance, soit
par le ministère public, soit par un membre de la famille ou le tuteur de l'enfant.

Article 379

Le retrait total de l'autorité parentale prononcé en vertu de l'un des deux articles précédents porte de
plein droit sur tous les attributs, tant patrimoniaux que personnels, se rattachant à l'autorité parentale
; à défaut d'autre détermination, il s'étend à tous les enfants mineurs déjà nés au moment du
jugement.

Il emporte, pour l'enfant, dispense de l'obligation alimentaire, par dérogation aux articles 205 à 207,
sauf disposition contraire dans le jugement de retrait.

Article 379-1

Le jugement peut, au lieu du retrait total, se borner à prononcer un retrait partiel de l'autorité
parentale, limité aux attributs qu'il spécifie. Il peut aussi décider que le retrait total ou partiel de
l'autorité parentale n'aura d'effet qu'à l'égard de certains des enfants déjà nés.

Article 380

En prononçant le retrait total ou partiel de l'autorité parentale ou du droit de garde, la juridiction
saisie devra, si l'autre parent est décédé ou s'il a perdu l'exercice de l'autorité parentale, soit désigner
un tiers auquel l'enfant sera provisoirement confié à charge pour lui de requérir l'organisation de la
tutelle, soit confier l'enfant au service départemental de l'aide sociale à l'enfance.

Elle pourra prendre les mêmes mesures lorsque l'autorité parentale est dévolue à l'un des parents par
l'effet du retrait total de l'autorité parentale prononcé contre l'autre.

Article 381
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Les père et mère qui ont fait l'objet d'un retrait total de l'autorité parentale ou d'un retrait de droits
pour l'une des causes prévues aux articles 378 et 378-1 pourront, par requête, obtenir du tribunal de
grande instance, en justifiant de circonstances nouvelles, que leur soient restitués, en tout ou partie,
les droits dont ils avaient été privés.

La demande en restitution ne pourra être formée qu'un an au plus tôt après que le jugement
prononçant le retrait total ou partiel de l'autorité parentale est devenu irrévocable ; en cas de rejet,
elle ne pourra être renouvelée qu'après une nouvelle période d'un an. Aucune demande ne sera
recevable lorsque, avant le dépôt de la requête, l'enfant aura été placé en vue de l'adoption.

Si la restitution est accordée, le ministère public requerra, le cas échéant, des mesures d'assistance
éducative.

Chapitre II : De l'autorité parentale relativement aux biens de l'enfant

Article 382

Les père et mère ont, sous les distinctions qui suivent, l'administration et la jouissance des biens de
leur enfant.

Article 383

L'administration légale est exercée conjointement par le père et la mère lorsqu'ils exercent en
commun l'autorité parentale et, dans les autres cas, sous le contrôle du juge, soit par le père, soit par
la mère, selon les dispositions du chapitre précédent.

La jouissance légale est attachée à l'administration légale : elle appartient soit aux deux parents
conjointement, soit à celui des père et mère qui a la charge de l'administration.

Article 384

Le droit de jouissance cesse :

1° Dès que l'enfant a seize ans accomplis, ou même plus tôt quand il contracte mariage ;

2° Par les causes qui mettent fin à l'autorité parentale, ou même plus spécialement par celles qui
mettent fin à l'administration légale ;
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3° Par les causes qui emportent l'extinction de tout usufruit.

Article 385

Les charges de cette jouissance sont :

1° Celles auxquelles sont tenus en général les usufruitiers ;

2° La nourriture, l'entretien et l'éducation de l'enfant, selon sa fortune ;

3° Les dettes grevant la succession recueillie par l'enfant en tant qu'elles auraient dû être acquittées
sur les revenus.

Article 386

Cette jouissance n'aura pas lieu au profit de l'époux survivant qui aurait omis de faire inventaire,
authentique ou sous seing privé, des biens échus au mineur.

Article 387

La jouissance légale ne s'étend pas aux biens que l'enfant peut acquérir par son travail, ni à ceux qui
lui sont donnés ou légués sous la condition expresse que les père et mère n'en jouiront pas.
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Livre Ier : Des personnes

Titre X : De la minorité et de l'émancipation

Chapitre Ier : De la minorité

Article 388

Le mineur est l'individu de l'un ou l'autre sexe qui n'a point encore l'âge de dix-huit ans accomplis.

Article 388-1

Dans toute procédure le concernant, le mineur capable de discernement peut, sans préjudice des
dispositions prévoyant son intervention ou son consentement, être entendu par le juge ou, lorsque
son intérêt le commande, par la personne désignée par le juge à cet effet.

Cette audition est de droit lorsque le mineur en fait la demande. Lorsque le mineur refuse d'être
entendu, le juge apprécie le bien-fondé de ce refus. Il peut être entendu seul, avec un avocat ou une
personne de son choix. Si ce choix n'apparaît pas conforme à l'intérêt du mineur, le juge peut
procéder à la désignation d'une autre personne.

L'audition du mineur ne lui confère pas la qualité de partie à la procédure.

Le juge s'assure que le mineur a été informé de son droit à être entendu et à être assisté par un
avocat.

Article 388-2

Lorsque, dans une procédure, les intérêts d'un mineur apparaissent en opposition avec ceux de ses
représentants légaux, le juge des tutelles dans les conditions prévues à l'article 389-3 ou, à défaut, le
juge saisi de l'instance lui désigne un administrateur ad hoc chargé de le représenter.

Article 388-3

Le juge des tutelles et le procureur de la République exercent une surveillance générale des
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administrations légales et des tutelles de leur ressort.

Les administrateurs légaux, tuteurs et autres organes tutélaires sont tenus de déférer à leur
convocation et de leur communiquer toute information qu'ils requièrent.

Le juge peut prononcer contre eux des injonctions et condamner à l'amende civile prévue par le
code de procédure civile ceux qui n'y ont pas déféré.

Section 1 : De l'administration légale

Article 389

Si l'autorité parentale est exercée en commun par les deux parents, ceux-ci sont administrateurs
légaux. Dans les autres cas, l'administration légale appartient à celui des parents qui exerce l'autorité
parentale.

Article 389-1

L'administration légale est pure et simple quand les deux parents exercent en commun l'autorité
parentale.

Article 389-2

L'administration légale est placée sous le contrôle du juge des tutelles lorsque l'un ou l'autre des
deux parents est décédé ou se trouve privé de l'exercice de l'autorité parentale ; elle l'est également,
en cas d'exercice unilatéral de l'autorité parentale.

Article 389-3

L'administrateur légal représentera le mineur dans tous les actes civils, sauf les cas dans lesquels la
loi ou l'usage autorise les mineurs à agir eux-mêmes.

Quand ses intérêts sont en opposition avec ceux du mineur, il doit faire nommer un administrateur
ad hoc par le juge des tutelles. A défaut de diligence de l'administrateur légal, le juge peut procéder
à cette nomination à la demande du ministère public, du mineur lui-même ou d'office.

Ne sont pas soumis à l'administration légale les biens qui auraient été donnés ou légués au mineur
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sous la condition qu'ils seraient administrés par un tiers. Ce tiers administrateur aura les pouvoirs
qui lui auront été conférés par la donation ou le testament ; à défaut, ceux d'un administrateur légal
sous contrôle judiciaire.

Article 389-4

Dans l'administration légale pure et simple, chacun des parents est réputé, à l'égard des tiers, avoir
reçu de l'autre le pouvoir de faire seul les actes pour lesquels un tuteur n'aurait besoin d'aucune
autorisation.

Article 389-5

Dans l'administration légale pure et simple, les parents accomplissent ensemble les actes qu'un
tuteur ne pourrait faire qu'avec l'autorisation du conseil de famille.

A défaut d'accord entre les parents, l'acte doit être autorisé par le juge des tutelles.

Même d'un commun accord, les parents ne peuvent ni vendre de gré à gré, ni apporter en société un
immeuble ou un fonds de commerce appartenant au mineur, ni contracter d'emprunt en son nom, ni
renoncer pour lui à un droit, sans l'autorisation du juge des tutelles. La même autorisation est
requise pour le partage amiable, et l'état liquidatif doit être approuvé par le juge des tutelles.

Si l'acte cause un préjudice au mineur, les parents en sont responsables solidairement.

Article 389-6

Dans l'administration légale sous contrôle judiciaire, l'administrateur doit se pourvoir d'une
autorisation du juge des tutelles pour accomplir les actes qu'un tuteur ne pourrait faire qu'avec une
autorisation.

Il peut faire seul les autres actes.

Article 389-7

Les règles de la tutelle sont, pour le surplus, applicables à l'administration légale, avec les modalités
résultant de ce que celle-ci ne comporte ni conseil de famille ni subrogé tuteur, et sans préjudicier,
d'autre part, aux droits que les père et mère tiennent du titre "De l'autorité parentale", notamment
quant à l'éducation de l'enfant et à l'usufruit de ses biens.
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Article 389-8

Un mineur peut être autorisé, par ses deux parents qui exercent en commun l'autorité parentale ou
par son administrateur légal sous contrôle judiciaire avec l'autorisation du juge des tutelles, à
accomplir seul les actes d'administration nécessaires pour les besoins de la création et de la gestion
d'une entreprise individuelle à responsabilité limitée ou d'une société unipersonnelle. Les actes de
disposition ne peuvent être effectués que par ses deux parents ou, à défaut, par son administrateur
légal sous contrôle judiciaire avec l'autorisation du juge des tutelles.

L'autorisation visée au premier alinéa revêt la forme d'un acte sous seing privé ou d'un acte notarié
et comporte la liste des actes d'administration pouvant être accomplis par le mineur.

Section 2 : De la tutelle

Sous-section 1 : Des cas d'ouverture et de fin de la tutelle

Article 390

La tutelle s'ouvre lorsque le père et la mère sont tous deux décédés ou se trouvent privés de
l'exercice de l'autorité parentale.

Elle s'ouvre, aussi, à l'égard d'un enfant dont la filiation n'est pas légalement établie.

Il n'est pas dérogé aux lois particulières qui régissent le service de l'aide sociale à l'enfance.

Article 391

Dans le cas de l'administration légale sous contrôle judiciaire, le juge des tutelles peut, à tout
moment, soit d'office, soit à la requête de parents ou alliés ou du ministère public, décider d'ouvrir
la tutelle après avoir entendu ou appelé, sauf urgence, l'administrateur légal. Celui-ci ne peut faire, à
partir de la demande et jusqu'au jugement définitif, sauf le cas d'urgence, aucun acte qui requerrait
l'autorisation du conseil de famille si la tutelle était ouverte.

Le juge des tutelles peut aussi décider, mais seulement pour cause grave, d'ouvrir la tutelle dans le
cas d'administration légale pure et simple.

Dans l'un et l'autre cas, si la tutelle est ouverte, le juge des tutelles convoque le conseil de famille
qui pourra soit nommer tuteur l'administrateur légal, soit désigner un autre tuteur.
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Article 392

Si un enfant vient à être reconnu par l'un de ses deux parents après l'ouverture de la tutelle, le juge
des tutelles pourra, à la requête de ce parent, décider de substituer à la tutelle l'administration légale
dans les termes de l'article 389-2.

Article 393

Sans préjudice des dispositions de l'article 392, la tutelle prend fin à l'émancipation du mineur ou à
sa majorité. Elle prend également fin en cas de jugement de mainlevée passé en force de chose
jugée ou en cas de décès de l'intéressé.

Sous-Section 2 : De l'organisation et du fonctionnement de la tutelle

Paragraphe 1 : Des charges tutélaires

Article 394

La tutelle, protection due à l'enfant, est une charge publique. Elle est un devoir des familles et de la
collectivité publique.

Article 395

Ne peuvent exercer les différentes charges de la tutelle :

1° Les mineurs non émancipés, sauf s'ils sont le père ou la mère du mineur en tutelle ;

2° Les majeurs qui bénéficient d'une mesure de protection juridique prévue par le présent code ;

3° Les personnes à qui l'autorité parentale a été retirée ;

4° Les personnes à qui l'exercice des charges tutélaires a été interdit en application de l'article
131-26 du code pénal.
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Article 396

Toute charge tutélaire peut être retirée en raison de l'inaptitude, de la négligence, de l'inconduite ou
de la fraude de celui à qui elle a été confiée. Il en est de même lorsqu'un litige ou une contradiction
d'intérêts empêche le titulaire de la charge de l'exercer dans l'intérêt du mineur.

Il peut être procédé au remplacement de toute personne à qui une charge tutélaire a été confiée en
cas de changement important dans sa situation.

Article 397

Le conseil de famille statue sur les empêchements, les retraits et les remplacements qui intéressent
le tuteur et le subrogé tuteur.

Le juge des tutelles statue sur ceux qui intéressent les autres membres du conseil de famille.

Une charge tutélaire ne peut être retirée, par celui qui l'a confiée, qu'après que son titulaire a été
entendu ou appelé.

Le juge peut, s'il estime qu'il y a urgence, prescrire des mesures provisoires dans l'intérêt du mineur.

Paragraphe 2 : Du conseil de famille

Article 398

Même en présence d'un tuteur testamentaire et sauf vacance, la tutelle est organisée avec un conseil
de famille.

Article 399

Le juge des tutelles désigne les membres du conseil de famille pour la durée de la tutelle.

Le conseil de famille est composé d'au moins quatre membres, y compris le tuteur et le subrogé
tuteur, mais non le juge.

Peuvent être membres du conseil de famille les parents et alliés des père et mère du mineur ainsi
que toute personne, résidant en France ou à l'étranger, qui manifeste un intérêt pour lui.
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Les membres du conseil de famille sont choisis en considération de l'intérêt du mineur et en
fonction de leur aptitude, des relations habituelles qu'ils entretenaient avec le père ou la mère de
celui-ci, des liens affectifs qu'ils ont avec lui ainsi que de la disponibilité qu'ils présentent.

Le juge doit éviter, dans la mesure du possible, de laisser l'une des deux branches, paternelle ou
maternelle, sans représentation.

Article 400

Le conseil de famille est présidé par le juge des tutelles. Ses délibérations sont adoptées par vote de
ses membres.

Toutefois, le tuteur ou le subrogé tuteur, dans le cas où il remplace le tuteur, ne vote pas.

En cas de partage des voix, celle du juge est prépondérante.

Article 401

Le conseil de famille règle les conditions générales de l'entretien et de l'éducation du mineur en
ayant égard à la volonté que les père et mère avaient pu exprimer.

Il apprécie les indemnités qui peuvent être allouées au tuteur.

Il prend les décisions et donne au tuteur les autorisations nécessaires pour la gestion des biens du
mineur conformément aux dispositions du titre XII.

Le conseil de famille autorise le mineur à accomplir seul les actes d'administration nécessaires pour
les besoins de la création et de la gestion d'une entreprise individuelle à responsabilité limitée ou
d'une société unipersonnelle.

L'autorisation visée à l'alinéa précédent revêt la forme d'un acte sous seing privé ou d'un acte notarié
et comporte la liste des actes d'administration pouvant être accomplis par le mineur.

Article 402

Les délibérations du conseil de famille sont nulles lorsqu'elles ont été surprises par dol ou fraude ou
que des formalités substantielles ont été omises.
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La nullité est couverte par une nouvelle délibération valant confirmation selon l'article 1338.

L'action en nullité peut être exercée par le tuteur, le subrogé tuteur, les autres membres du conseil
de famille et le procureur de la République dans les deux années de la délibération ainsi que par le
mineur devenu majeur ou émancipé dans les deux années de sa majorité ou de son émancipation. La
prescription ne court pas s'il y a eu dol ou fraude tant que le fait qui en est à l'origine n'est pas
découvert.

Les actes accomplis en vertu d'une délibération annulée sont annulables de la même manière. Le
délai court toutefois de l'acte et non de la délibération.

Paragraphe 3 : Du tuteur

Article 403

Le droit individuel de choisir un tuteur, qu'il soit ou non parent du mineur, n'appartient qu'au dernier
vivant des père et mère s'il a conservé, au jour de son décès, l'exercice de l'autorité parentale.

Cette désignation ne peut être faite que dans la forme d'un testament ou d'une déclaration spéciale
devant notaire.

Elle s'impose au conseil de famille à moins que l'intérêt du mineur commande de l'écarter.

Le tuteur désigné par le père ou la mère n'est pas tenu d'accepter la tutelle.

Article 404

S'il n'y a pas de tuteur testamentaire ou si celui qui a été désigné en cette qualité vient à cesser ses
fonctions, le conseil de famille désigne un tuteur au mineur.

Article 405

Le conseil de famille peut, en considération de la situation du mineur, des aptitudes des intéressés et
de la consistance du patrimoine à administrer, désigner plusieurs tuteurs pour exercer en commun la
mesure de protection. Chaque tuteur est réputé, à l'égard des tiers, avoir reçu des autres le pouvoir
de faire seul les actes pour lesquels un tuteur n'aurait besoin d'aucune autorisation.

Le conseil de famille peut décider que l'exercice de la tutelle sera divisé entre un tuteur chargé de la
personne du mineur et un tuteur chargé de la gestion de ses biens ou que la gestion de certains biens
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particuliers sera confiée à un tuteur adjoint.

A moins qu'il en ait été autrement décidé par le conseil de famille, les tuteurs désignés en
application du deuxième alinéa sont indépendants et ne sont pas responsables l'un envers l'autre. Ils
s'informent toutefois des décisions qu'ils prennent.

Article 406

Le tuteur est désigné pour la durée de la tutelle.

Article 407

La tutelle est une charge personnelle.

Elle ne se transmet pas aux héritiers du tuteur.

Article 408

Le tuteur prend soin de la personne du mineur et le représente dans tous les actes de la vie civile,
sauf les cas dans lesquels la loi ou l'usage autorise le mineur à agir lui-même.

Il représente le mineur en justice. Toutefois, il ne peut agir, en demande ou en défense, pour faire
valoir les droits extrapatrimoniaux qu'après autorisation ou sur injonction du conseil de famille.
Celui-ci peut également enjoindre au tuteur de se désister de l'instance ou de l'action, ou de
transiger.

Le tuteur gère les biens du mineur et rend compte de sa gestion conformément aux dispositions du
titre XII.

Le tuteur, après autorisation du conseil de famille, effectue les actes de disposition nécessaires pour
les besoins de la création et de la gestion d'une entreprise individuelle à responsabilité limitée ou
d'une société unipersonnelle.

Article 408-1

Les biens ou droits d'un mineur ne peuvent être transférés dans un patrimoine fiduciaire.

Paragraphe 4 : Du subrogé tuteur
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Article 409

La tutelle comporte un subrogé tuteur nommé par le conseil de famille parmi ses membres.

Si le tuteur est parent ou allié du mineur dans une branche, le subrogé tuteur est choisi, dans la
mesure du possible, dans l'autre branche.

La charge du subrogé tuteur cesse à la même date que celle du tuteur.

Article 410

Le subrogé tuteur surveille l'exercice de la mission tutélaire et représente le mineur lorsque les
intérêts de celui-ci sont en opposition avec ceux du tuteur.

Le subrogé tuteur est informé et consulté avant tout acte important accompli par le tuteur.

A peine d'engager sa responsabilité à l'égard du mineur, il surveille les actes passés par le tuteur en
cette qualité et informe sans délai le juge des tutelles s'il constate des fautes dans l'exercice de la
mission tutélaire.

Il ne remplace pas de plein droit le tuteur en cas de cessation des fonctions de celui-ci ; mais il est
tenu, sous la même responsabilité, de provoquer la nomination d'un nouveau tuteur.

Paragraphe 5 : De la vacance de la tutelle

Article 411

Si la tutelle reste vacante, le juge des tutelles la défère à la collectivité publique compétente en
matière d'aide sociale à l'enfance.

En ce cas, la tutelle ne comporte ni conseil de famille ni subrogé tuteur.

La personne désignée pour exercer cette tutelle a, sur les biens du mineur, les pouvoirs d'un
administrateur légal sous contrôle judiciaire.

Paragraphe 6 : De la responsabilité
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Article 412

Tous les organes de la tutelle sont responsables du dommage résultant d'une faute quelconque qu'ils
commettent dans l'exercice de leur fonction.

Lorsque la faute à l'origine du dommage a été commise dans l'organisation et le fonctionnement de
la tutelle par le juge des tutelles, le greffier en chef du tribunal de grande instance ou le greffier,
l'action en responsabilité est dirigée contre l'Etat qui dispose d'une action récursoire.

Article 413

L'action en responsabilité se prescrit par cinq ans à compter de la majorité de l'intéressé, alors même
que la gestion aurait continué au-delà, ou de la fin de la mesure si elle cesse avant.

Chapitre II : De l'émancipation

Article 413-1

Le mineur est émancipé de plein droit par le mariage.

Article 413-2

Le mineur, même non marié, pourra être émancipé lorsqu'il aura atteint l'âge de seize ans révolus.

Après audition du mineur, cette émancipation sera prononcée, s'il y a de justes motifs, par le juge
des tutelles, à la demande des père et mère ou de l'un d'eux.

Lorsque la demande sera présentée par un seul des parents, le juge décidera, après avoir entendu
l'autre, à moins que ce dernier soit dans l'impossibilité de manifester sa volonté.

Article 413-3

Le mineur resté sans père ni mère pourra de la même manière être émancipé à la demande du
conseil de famille.
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Article 413-4

Lorsque, dans le cas de l'article précédent, aucune diligence n'ayant été faite par le tuteur, un
membre du conseil de famille estimera que le mineur est capable d'être émancipé, il pourra requérir
le juge des tutelles de convoquer le conseil pour délibérer à ce sujet. Le mineur lui-même pourra
demander cette convocation.

Article 413-5

Le compte de l'administration ou de la tutelle, selon les cas, est rendu au mineur émancipé dans les
conditions prévues par l'article 514.

Article 413-6

Le mineur émancipé est capable, comme un majeur, de tous les actes de la vie civile.

Il doit néanmoins, pour se marier ou se donner en adoption, observer les mêmes règles que s'il
n'était point émancipé.

Article 413-7

Le mineur émancipé cesse d'être sous l'autorité de ses père et mère.

Ceux-ci ne sont pas responsables de plein droit, en leur seule qualité de père ou de mère, du
dommage qu'il pourra causer à autrui postérieurement à son émancipation.

Article 413-8

Le mineur émancipé peut être commerçant sur autorisation du juge des tutelles au moment de la
décision d'émancipation et du président du tribunal de grande instance s'il formule cette demande
après avoir été émancipé.
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Livre Ier : Des personnes

Titre XI : De la majorité et des majeurs protégés par la loi

Chapitre Ier : Des dispositions générales

Article 414

La majorité est fixée à dix-huit ans accomplis ; à cet âge, chacun est capable d'exercer les droits
dont il a la jouissance.

Section 1 : Des dispositions indépendantes des mesures de protection

Article 414-1

Pour faire un acte valable, il faut être sain d'esprit. C'est à ceux qui agissent en nullité pour cette
cause de prouver l'existence d'un trouble mental au moment de l'acte.

Article 414-2

De son vivant, l'action en nullité n'appartient qu'à l'intéressé.

Après sa mort, les actes faits par lui, autres que la donation entre vifs et le testament, ne peuvent
être attaqués par ses héritiers, pour insanité d'esprit, que dans les cas suivants :

1° Si l'acte porte en lui-même la preuve d'un trouble mental ;

2° S'il a été fait alors que l'intéressé était placé sous sauvegarde de justice ;

3° Si une action a été introduite avant son décès aux fins d'ouverture d'une curatelle ou d'une tutelle
ou si effet a été donné au mandat de protection future.

L'action en nullité s'éteint par le délai de cinq ans prévu à l'article 1304.
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Article 414-3

Celui qui a causé un dommage à autrui alors qu'il était sous l'empire d'un trouble mental n'en est pas
moins obligé à réparation.

Section 2 : Des dispositions communes aux majeurs protégés

Article 415

Les personnes majeures reçoivent la protection de leur personne et de leurs biens que leur état ou
leur situation rend nécessaire selon les modalités prévues au présent titre.

Cette protection est instaurée et assurée dans le respect des libertés individuelles, des droits
fondamentaux et de la dignité de la personne.

Elle a pour finalité l'intérêt de la personne protégée. Elle favorise, dans la mesure du possible,
l'autonomie de celle-ci.

Elle est un devoir des familles et de la collectivité publique.

Article 416

Le juge des tutelles et le procureur de la République exercent une surveillance générale des mesures
de protection dans leur ressort.

Ils peuvent visiter ou faire visiter les personnes protégées et celles qui font l'objet d'une demande de
protection, quelle que soit la mesure prononcée ou sollicitée.

Les personnes chargées de la protection sont tenues de déférer à leur convocation et de leur
communiquer toute information qu'ils requièrent.

Article 417

Le juge des tutelles peut prononcer des injonctions contre les personnes chargées de la protection et
condamner à l'amende civile prévue par le code de procédure civile celles qui n'y ont pas déféré.

Il peut les dessaisir de leur mission en cas de manquement caractérisé dans l'exercice de celle-ci,
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après les avoir entendues ou appelées.

Il peut, dans les mêmes conditions, demander au procureur de la République de solliciter la
radiation d'un mandataire judiciaire à la protection des majeurs de la liste prévue à l'article L. 471-2
du code de l'action sociale et des familles.

Article 418

Sans préjudice de l'application des règles de la gestion d'affaires, le décès de la personne protégée
met fin à la mission de la personne chargée de la protection.

Article 419

Les personnes autres que le mandataire judiciaire à la protection des majeurs exercent à titre gratuit
les mesures judiciaires de protection. Toutefois, le juge des tutelles ou le conseil de famille s'il a été
constitué peut autoriser, selon l'importance des biens gérés ou la difficulté d'exercer la mesure, le
versement d'une indemnité à la personne chargée de la protection. Il en fixe le montant. Cette
indemnité est à la charge de la personne protégée.

Si la mesure judiciaire de protection est exercée par un mandataire judiciaire à la protection des
majeurs, son financement est à la charge totale ou partielle de la personne protégée en fonction de
ses ressources et selon les modalités prévues par le code de l'action sociale et des familles.

Lorsque le financement de la mesure ne peut être intégralement assuré par la personne protégée, il
est pris en charge par la collectivité publique, selon des modalités de calcul communes à tous les
mandataires judiciaires à la protection des majeurs et tenant compte des conditions de mise en
oeuvre de la mesure, quelles que soient les sources de financement. Ces modalités sont fixées par
décret.

A titre exceptionnel, le juge ou le conseil de famille s'il a été constitué peut, après avoir recueilli
l'avis du procureur de la République, allouer au mandataire judiciaire à la protection des majeurs,
pour l'accomplissement d'un acte ou d'une série d'actes requis par la mesure de protection et
impliquant des diligences particulièrement longues ou complexes, une indemnité en complément
des sommes perçues au titre des deux alinéas précédents lorsqu'elles s'avèrent manifestement
insuffisantes. Cette indemnité est à la charge de la personne protégée.

Le mandat de protection future s'exerce à titre gratuit sauf stipulations contraires.

Article 420

Sous réserve des aides ou subventions accordées par les collectivités publiques aux personnes
morales pour leur fonctionnement général, les mandataires judiciaires à la protection des majeurs ne
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peuvent, à quelque titre et sous quelque forme que ce soit, percevoir aucune autre somme ou
bénéficier d'aucun avantage financier en relation directe ou indirecte avec les missions dont ils ont
la charge.

Ils ne peuvent délivrer un mandat de recherche des héritiers de la personne protégée qu'après
autorisation du juge des tutelles.

Article 421

Tous les organes de la mesure de protection judiciaire sont responsables du dommage résultant
d'une faute quelconque qu'ils commettent dans l'exercice de leur fonction. Toutefois, sauf cas de
curatelle renforcée, le curateur et le subrogé curateur n'engagent leur responsabilité, du fait des
actes accomplis avec leur assistance, qu'en cas de dol ou de faute lourde.

Article 422

Lorsque la faute à l'origine du dommage a été commise dans l'organisation et le fonctionnement de
la mesure de protection par le juge des tutelles, le greffier en chef du tribunal d'instance ou le
greffier, l'action en responsabilité diligentée par la personne protégée ou ayant été protégée ou par
ses héritiers est dirigée contre l'Etat qui dispose d'une action récursoire.

Lorsque la faute à l'origine du dommage a été commise par le mandataire judiciaire à la protection
des majeurs, l'action en responsabilité peut être dirigée contre celui-ci ou contre l'Etat qui dispose
d'une action récursoire.

Article 423

L'action en responsabilité se prescrit par cinq ans à compter de la fin de la mesure de protection
alors même que la gestion aurait continué au-delà. Toutefois, lorsque la curatelle a cessé par
l'ouverture d'une mesure de tutelle, le délai ne court qu'à compter de l'expiration de cette dernière.

Article 424

Le mandataire de protection future engage sa responsabilité pour l'exercice de son mandat dans les
conditions prévues à l'article 1992.

Chapitre II : Des mesures de protection juridique des majeurs
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Section 1 : Des dispositions générales

Article 425

Toute personne dans l'impossibilité de pourvoir seule à ses intérêts en raison d'une altération,
médicalement constatée, soit de ses facultés mentales, soit de ses facultés corporelles de nature à
empêcher l'expression de sa volonté peut bénéficier d'une mesure de protection juridique prévue au
présent chapitre.

S'il n'en est disposé autrement, la mesure est destinée à la protection tant de la personne que des
intérêts patrimoniaux de celle-ci. Elle peut toutefois être limitée expressément à l'une de ces deux
missions.

Article 426

Le logement de la personne protégée et les meubles dont il est garni, qu'il s'agisse d'une résidence
principale ou secondaire, sont conservés à la disposition de celle-ci aussi longtemps qu'il est
possible.

Le pouvoir d'administrer les biens mentionnés au premier alinéa ne permet que des conventions de
jouissance précaire qui cessent, malgré toutes dispositions ou stipulations contraires, dès le retour
de la personne protégée dans son logement.

S'il devient nécessaire ou s'il est de l'intérêt de la personne protégée qu'il soit disposé des droits
relatifs à son logement ou à son mobilier par l'aliénation, la résiliation ou la conclusion d'un bail,
l'acte est autorisé par le juge ou par le conseil de famille s'il a été constitué, sans préjudice des
formalités que peut requérir la nature des biens. L'avis préalable d'un médecin inscrit sur la liste
prévue à l'article 431 est requis si l'acte a pour finalité l'accueil de l'intéressé dans un établissement.
Dans tous les cas, les souvenirs, les objets à caractère personnel, ceux indispensables aux personnes
handicapées ou destinés aux soins des personnes malades sont gardés à la disposition de l'intéressé,
le cas échéant par les soins de l'établissement dans lequel celui-ci est hébergé.

Article 427

La personne chargée de la mesure de protection ne peut procéder ni à la modification des comptes
ou livrets ouverts au nom de la personne protégée, ni à l'ouverture d'un autre compte ou livret
auprès d'un établissement habilité à recevoir des fonds du public.

Le juge des tutelles ou le conseil de famille s'il a été constitué peut toutefois l'y autoriser si l'intérêt
de la personne protégée le commande.
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Un compte est ouvert au nom de la personne protégée auprès de la Caisse des dépôts et
consignations par la personne chargée de la protection si le juge ou le conseil de famille s'il a été
constitué l'estime nécessaire.

Lorsque la personne protégée n'est titulaire d'aucun compte ou livret, la personne chargée de la
mesure de protection lui en ouvre un.

Les opérations bancaires d'encaissement, de paiement et de gestion patrimoniale effectuées au nom
et pour le compte de la personne protégée sont réalisées exclusivement au moyen des comptes
ouverts au nom de celle-ci, sous réserve des dispositions applicables aux mesures de protection
confiées aux personnes ou services préposés des établissements de santé et des établissements
sociaux ou médico-sociaux soumis aux règles de la comptabilité publique.

Les fruits, produits et plus-values générés par les fonds et les valeurs appartenant à la personne
protégée lui reviennent exclusivement.

Si la personne protégée a fait l'objet d'une interdiction d'émettre des chèques, la personne chargée
de la mesure de protection peut néanmoins, avec l'autorisation du juge ou du conseil de famille s'il a
été constitué, faire fonctionner sous sa signature les comptes dont la personne protégée est titulaire
et disposer de tous les moyens de paiement habituels.

Section 2 : Des dispositions communes aux mesures judiciaires

Article 428

La mesure de protection ne peut être ordonnée par le juge qu'en cas de nécessité et lorsqu'il ne peut
être suffisamment pourvu aux intérêts de la personne par l'application des règles du droit commun
de la représentation, de celles relatives aux droits et devoirs respectifs des époux et des règles des
régimes matrimoniaux, en particulier celles prévues aux articles 217, 219, 1426 et 1429, par une
autre mesure de protection judiciaire moins contraignante ou par le mandat de protection future
conclu par l'intéressé.

La mesure est proportionnée et individualisée en fonction du degré d'altération des facultés
personnelles de l'intéressé.

Article 429

La mesure de protection judiciaire peut être ouverte pour un mineur émancipé comme pour un
majeur.

Pour un mineur non émancipé, la demande peut être introduite et jugée dans la dernière année de sa
minorité. La mesure de protection judiciaire ne prend toutefois effet que du jour de sa majorité.
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Article 430

La demande d'ouverture de la mesure peut être présentée au juge par la personne qu'il y a lieu de
protéger ou, selon le cas, par son conjoint, le partenaire avec qui elle a conclu un pacte civil de
solidarité ou son concubin, à moins que la vie commune ait cessé entre eux, ou par un parent ou un
allié, une personne entretenant avec le majeur des liens étroits et stables, ou la personne qui exerce à
son égard une mesure de protection juridique.

Elle peut être également présentée par le procureur de la République soit d'office, soit à la demande
d'un tiers.

Article 431

La demande est accompagnée, à peine d'irrecevabilité, d'un certificat circonstancié rédigé par un
médecin choisi sur une liste établie par le procureur de la République.

Le coût de ce certificat est fixé par décret en Conseil d'Etat.

Article 431-1

Pour l'application du dernier alinéa de l'article 426 et de l'article 431, le médecin inscrit sur la liste
mentionnée à l'article 431 peut solliciter l'avis du médecin traitant de la personne qu'il y a lieu de
protéger.

Article 432

Le juge statue, la personne entendue ou appelée. L'intéressé peut être accompagné par un avocat ou,
sous réserve de l'accord du juge, par toute autre personne de son choix.

Le juge peut toutefois, par décision spécialement motivée et sur avis du médecin mentionné à
l'article 431, décider qu'il n'y a pas lieu de procéder à l'audition de l'intéressé si celle-ci est de nature
à porter atteinte à sa santé ou s'il est hors d'état d'exprimer sa volonté.

Section 3 : De la sauvegarde de justice

Article 433
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Le juge peut placer sous sauvegarde de justice la personne qui, pour l'une des causes prévues à
l'article 425, a besoin d'une protection juridique temporaire ou d'être représentée pour
l'accomplissement de certains actes déterminés.

Cette mesure peut aussi être prononcée par le juge, saisi d'une procédure de curatelle ou de tutelle,
pour la durée de l'instance.

Par dérogation à l'article 432, le juge peut, en cas d'urgence, statuer sans avoir procédé à l'audition
de la personne. En ce cas, il entend celle-ci dans les meilleurs délais, sauf si, sur avis médical, son
audition est de nature à porter préjudice à sa santé ou si elle est hors d'état d'exprimer sa volonté.

Article 434

La sauvegarde de justice peut également résulter d'une déclaration faite au procureur de la
République dans les conditions prévues par l'article L. 3211-6 du code de la santé publique.

Article 435

La personne placée sous sauvegarde de justice conserve l'exercice de ses droits. Toutefois, elle ne
peut, à peine de nullité, faire un acte pour lequel un mandataire spécial a été désigné en application
de l'article 437.

Les actes qu'elle a passés et les engagements qu'elle a contractés pendant la durée de la mesure
peuvent être rescindés pour simple lésion ou réduits en cas d'excès alors même qu'ils pourraient être
annulés en vertu de l'article 414-1. Les tribunaux prennent notamment en considération l'utilité ou
l'inutilité de l'opération, l'importance ou la consistance du patrimoine de la personne protégée et la
bonne ou mauvaise foi de ceux avec qui elle a contracté.

L'action en nullité, en rescision ou en réduction n'appartient qu'à la personne protégée et, après sa
mort, à ses héritiers. Elle s'éteint par le délai de cinq ans prévu à l'article 1304.

Article 436

Le mandat par lequel la personne protégée a chargé une autre personne de l'administration de ses
biens continue à produire ses effets pendant la sauvegarde de justice à moins qu'il ne soit révoqué
ou suspendu par le juge des tutelles, le mandataire étant entendu ou appelé.

En l'absence de mandat, les règles de la gestion d'affaires sont applicables.

Ceux qui ont qualité pour demander l'ouverture d'une curatelle ou d'une tutelle sont tenus
d'accomplir les actes conservatoires indispensables à la préservation du patrimoine de la personne
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protégée dès lors qu'ils ont connaissance tant de leur urgence que de l'ouverture de la mesure de
sauvegarde. Les mêmes dispositions sont applicables à la personne ou à l'établissement qui héberge
la personne placée sous sauvegarde.

Article 437

S'il y a lieu d'agir en dehors des cas définis à l'article 436, tout intéressé peut en donner avis au juge.

Le juge peut désigner un mandataire spécial, dans les conditions et selon les modalités prévues aux
articles 445 et 448 à 451, à l'effet d'accomplir un ou plusieurs actes déterminés, même de
disposition, rendus nécessaires par la gestion du patrimoine de la personne protégée. Le mandataire
peut, notamment, recevoir mission d'exercer les actions prévues à l'article 435.

Le mandataire spécial est tenu de rendre compte de l'exécution de son mandat à la personne
protégée et au juge dans les conditions prévues aux articles 510 à 515.

Article 438

Le mandataire spécial peut également se voir confier une mission de protection de la personne dans
le respect des articles 457-1 à 463.

Article 439

Sous peine de caducité, la mesure de sauvegarde de justice ne peut excéder un an, renouvelable une
fois dans les conditions fixées au quatrième alinéa de l'article 442.

Lorsque la sauvegarde de justice a été prononcée en application de l'article 433, le juge peut, à tout
moment, en ordonner la mainlevée si le besoin de protection temporaire cesse.

Lorsque la sauvegarde de justice a été ouverte en application de l'article 434, elle peut prendre fin
par déclaration faite au procureur de la République si le besoin de protection temporaire cesse ou
par radiation de la déclaration médicale sur décision du procureur de la République.

Dans tous les cas, à défaut de mainlevée, de déclaration de cessation ou de radiation de la
déclaration médicale, la sauvegarde de justice prend fin à l'expiration du délai ou après
l'accomplissement des actes pour lesquels elle a été ordonnée. Elle prend également fin par
l'ouverture d'une mesure de curatelle ou de tutelle à partir du jour où la nouvelle mesure de
protection juridique prend effet.

Section 4 : De la curatelle et de la tutelle
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Article 440

La personne qui, sans être hors d'état d'agir elle-même, a besoin, pour l'une des causes prévues à
l'article 425, d'être assistée ou contrôlée d'une manière continue dans les actes importants de la vie
civile peut être placée en curatelle.

La curatelle n'est prononcée que s'il est établi que la sauvegarde de justice ne peut assurer une
protection suffisante.

La personne qui, pour l'une des causes prévues à l'article 425, doit être représentée d'une manière
continue dans les actes de la vie civile, peut être placée en tutelle.

La tutelle n'est prononcée que s'il est établi que ni la sauvegarde de justice, ni la curatelle ne
peuvent assurer une protection suffisante.

Sous-section 1 : De la durée de la mesure

Article 441

Le juge fixe la durée de la mesure sans que celle-ci puisse excéder cinq ans.

Article 442

Le juge peut renouveler la mesure pour une même durée.

Toutefois, lorsque l'altération des facultés personnelles de l'intéressé décrite à l'article 425 n'apparaît
manifestement pas susceptible de connaître une amélioration selon les données acquises de la
science, le juge peut, par décision spécialement motivée et sur avis conforme du médecin
mentionné à l'article 431, renouveler la mesure pour une durée plus longue qu'il détermine.

Le juge peut, à tout moment, mettre fin à la mesure, la modifier ou lui substituer une autre mesure
prévue au présent titre, après avoir recueilli l'avis de la personne chargée de la mesure de protection.

Il statue d'office ou à la requête d'une des personnes mentionnées à l'article 430, au vu d'un certificat
médical et dans les conditions prévues à l'article 432. Il ne peut toutefois renforcer le régime de
protection de l'intéressé que s'il est saisi d'une requête en ce sens satisfaisant aux articles 430 et 431.

Article 443
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La mesure prend fin, en l'absence de renouvellement, à l'expiration du délai fixé, en cas de jugement
de mainlevée passé en force de chose jugée ou en cas de décès de l'intéressé.

Sans préjudice des articles 3 et 15, le juge peut également y mettre fin lorsque la personne protégée
réside hors du territoire national, si cet éloignement empêche le suivi et le contrôle de la mesure.

Sous-section 2 : De la publicité de la mesure

Article 444

Les jugements portant ouverture, modification ou mainlevée de la curatelle ou de la tutelle ne sont
opposables aux tiers que deux mois après que la mention en a été portée en marge de l'acte de
naissance de la personne protégée selon les modalités prévues par le code de procédure civile.

Toutefois, même en l'absence de cette mention, ils sont opposables aux tiers qui en ont
personnellement connaissance.

Sous-section 3 : Des organes de protection

Article 445

Les charges curatélaires et tutélaires sont soumises aux conditions prévues pour les charges
tutélaires des mineurs par les articles 395 à 397. Toutefois, les pouvoirs dévolus par l'article 397 au
conseil de famille sont exercés par le juge en l'absence de constitution de cet organe.

Les membres des professions médicales et de la pharmacie, ainsi que les auxiliaires médicaux ne
peuvent exercer une charge curatélaire ou tutélaire à l'égard de leurs patients.

Le fiduciaire désigné par le contrat de fiducie ne peut exercer une charge curatélaire ou tutélaire à
l'égard du constituant.

Paragraphe 1 : Du curateur et du tuteur

Article 446

Un curateur ou un tuteur est désigné pour la personne protégée dans les conditions prévues au
présent paragraphe et sous réserve des pouvoirs conférés au conseil de famille s'il a été constitué.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Article 447

Le curateur ou le tuteur est désigné par le juge.

Celui-ci peut, en considération de la situation de la personne protégée, des aptitudes des intéressés
et de la consistance du patrimoine à administrer, désigner plusieurs curateurs ou plusieurs tuteurs
pour exercer en commun la mesure de protection. Chaque curateur ou tuteur est réputé, à l'égard des
tiers, avoir reçu des autres le pouvoir de faire seul les actes pour lesquels un tuteur n'aurait besoin
d'aucune autorisation.

Le juge peut diviser la mesure de protection entre un curateur ou un tuteur chargé de la protection
de la personne et un curateur ou un tuteur chargé de la gestion patrimoniale. Il peut confier la
gestion de certains biens à un curateur ou à un tuteur adjoint.

A moins que le juge en ait décidé autrement, les personnes désignées en application de l'alinéa
précédent sont indépendantes et ne sont pas responsables l'une envers l'autre. Elles s'informent
toutefois des décisions qu'elles prennent.

Article 448

La désignation par une personne d'une ou plusieurs personnes chargées d'exercer les fonctions de
curateur ou de tuteur pour le cas où elle serait placée en curatelle ou en tutelle s'impose au juge,
sauf si la personne désignée refuse la mission ou est dans l'impossibilité de l'exercer ou si l'intérêt
de la personne protégée commande de l'écarter. En cas de difficulté, le juge statue.

Il en est de même lorsque les parents ou le dernier vivant des père et mère, ne faisant pas l'objet
d'une mesure de curatelle ou de tutelle, qui exercent l'autorité parentale sur leur enfant mineur ou
assument la charge matérielle et affective de leur enfant majeur désignent une ou plusieurs
personnes chargées d'exercer les fonctions de curateur ou de tuteur à compter du jour où eux-mêmes
décéderont ou ne pourront plus continuer à prendre soin de l'intéressé.

Article 449

A défaut de désignation faite en application de l'article 448, le juge nomme, comme curateur ou
tuteur, le conjoint de la personne protégée, le partenaire avec qui elle a conclu un pacte civil de
solidarité ou son concubin, à moins que la vie commune ait cessé entre eux ou qu'une autre cause
empêche de lui confier la mesure.

A défaut de nomination faite en application de l'alinéa précédent et sous la dernière réserve qui y est
mentionnée, le juge désigne un parent, un allié ou une personne résidant avec le majeur protégé ou
entretenant avec lui des liens étroits et stables.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Le juge prend en considération les sentiments exprimés par celui-ci, ses relations habituelles,
l'intérêt porté à son égard et les recommandations éventuelles de ses parents et alliés ainsi que de
son entourage.

Article 450

Lorsqu'aucun membre de la famille ou aucun proche ne peut assumer la curatelle ou la tutelle, le
juge désigne un mandataire judiciaire à la protection des majeurs inscrit sur la liste prévue à l'article
L. 471-2 du code de l'action sociale et des familles. Ce mandataire ne peut refuser d'accomplir les
actes urgents que commande l'intérêt de la personne protégée, notamment les actes conservatoires
indispensables à la préservation de son patrimoine.

Article 451

Si l'intérêt de la personne hébergée ou soignée dans un établissement de santé ou dans un
établissement social ou médico-social le justifie, le juge peut désigner, en qualité de curateur ou de
tuteur, une personne ou un service préposé de l'établissement inscrit sur la liste des mandataires
judiciaires à la protection des majeurs au titre du 1° ou du 3° de l'article L. 471-2 du code de l'action
sociale et des familles, qui exerce ses fonctions dans les conditions fixées par décret en Conseil
d'Etat.

La mission confiée au mandataire s'étend à la protection de la personne, sauf décision contraire du
juge.

Article 452

La curatelle et la tutelle sont des charges personnelles.

Le curateur et le tuteur peuvent toutefois s'adjoindre, sous leur propre responsabilité, le concours de
tiers majeurs ne faisant pas l'objet d'une mesure de protection juridique pour l'accomplissement de
certains actes dont la liste est fixée par décret en Conseil d'Etat.

Article 453

Nul n'est tenu de conserver la curatelle ou la tutelle d'une personne au-delà de cinq ans, à
l'exception du conjoint, du partenaire du pacte civil de solidarité et des enfants de l'intéressé ainsi
que des mandataires judiciaires à la protection des majeurs.
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Paragraphe 2 : Du subrogé curateur et du subrogé tuteur

Article 454

Le juge peut, s'il l'estime nécessaire et sous réserve des pouvoirs du conseil de famille s'il a été
constitué, désigner un subrogé curateur ou un subrogé tuteur.

Si le curateur ou le tuteur est parent ou allié de la personne protégée dans une branche, le subrogé
curateur ou le subrogé tuteur est choisi, dans la mesure du possible, dans l'autre branche.

Lorsqu'aucun membre de la famille ou aucun proche ne peut assumer les fonctions de subrogé
curateur ou de subrogé tuteur, un mandataire judiciaire à la protection des majeurs inscrit sur la liste
prévue à l'article L. 471-2 du code de l'action sociale et des familles peut être désigné.

A peine d'engager sa responsabilité à l'égard de la personne protégée, le subrogé curateur ou le
subrogé tuteur surveille les actes passés par le curateur ou par le tuteur en cette qualité et informe
sans délai le juge s'il constate des fautes dans l'exercice de sa mission.

Le subrogé curateur ou le subrogé tuteur assiste ou représente, selon le cas, la personne protégée
lorsque les intérêts de celle-ci sont en opposition avec ceux du curateur ou du tuteur ou lorsque l'un
ou l'autre ne peut lui apporter son assistance ou agir pour son compte en raison des limitations de sa
mission.

Il est informé et consulté par le curateur ou le tuteur avant tout acte grave accompli par celui-ci.

La charge du subrogé curateur ou du subrogé tuteur cesse en même temps que celle du curateur ou
du tuteur. Le subrogé curateur ou le subrogé tuteur est toutefois tenu de provoquer le remplacement
du curateur ou du tuteur en cas de cessation des fonctions de celui-ci sous peine d'engager sa
responsabilité à l'égard de la personne protégée.

Paragraphe 3 : Du curateur ad hoc et du tuteur ad hoc

Article 455

En l'absence de subrogé curateur ou de subrogé tuteur, le curateur ou le tuteur dont les intérêts sont,
à l'occasion d'un acte ou d'une série d'actes, en opposition avec ceux de la personne protégée ou qui
ne peut lui apporter son assistance ou agir pour son compte en raison des limitations de sa mission
fait nommer par le juge ou par le conseil de famille s'il a été constitué un curateur ou un tuteur ad
hoc.
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Cette nomination peut également être faite à la demande du procureur de la République, de tout
intéressé ou d'office.

Paragraphe 4 : Du conseil de famille des majeurs en tutelle

Article 456

Le juge peut organiser la tutelle avec un conseil de famille si les nécessités de la protection de la
personne ou la consistance de son patrimoine le justifient et si la composition de sa famille et de son
entourage le permet.

Le juge désigne les membres du conseil de famille en considération des sentiments exprimés par la
personne protégée, de ses relations habituelles, de l'intérêt porté à son égard et des
recommandations éventuelles de ses parents et alliés ainsi que de son entourage.

Le conseil de famille désigne le tuteur, le subrogé tuteur et, le cas échéant, le tuteur ad hoc
conformément aux articles 446 à 455.

Il est fait application des règles prescrites pour le conseil de famille des mineurs, à l'exclusion de
celles prévues à l'article 398, au quatrième alinéa de l'article 399 et au premier alinéa de l'article
401. Pour l'application du troisième alinéa de l'article 402, le délai court, lorsque l'action est exercée
par le majeur protégé, à compter du jour où la mesure de protection prend fin.

Article 457

Le juge peut autoriser le conseil de famille à se réunir et délibérer hors de sa présence lorsque ce
dernier a désigné un mandataire judiciaire à la protection des majeurs comme tuteur ou subrogé
tuteur. Le conseil de famille désigne alors un président et un secrétaire parmi ses membres, à
l'exclusion du tuteur et du subrogé tuteur.

Le président du conseil de famille transmet préalablement au juge l'ordre du jour de chaque réunion.

Les décisions prises par le conseil de famille ne prennent effet qu'à défaut d'opposition formée par
le juge, dans les conditions fixées par le code de procédure civile.

Le président exerce les missions dévolues au juge pour la convocation, la réunion et la délibération
du conseil de famille. Le juge peut toutefois, à tout moment, convoquer une réunion du conseil de
famille sous sa présidence.

Sous-section 4 : Des effets de la curatelle et de la tutelle quant à la
protection de la personne
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Article 457-1

La personne protégée reçoit de la personne chargée de sa protection, selon des modalités adaptées à
son état et sans préjudice des informations que les tiers sont tenus de lui dispenser en vertu de la loi,
toutes informations sur sa situation personnelle, les actes concernés, leur utilité, leur degré
d'urgence, leurs effets et les conséquences d'un refus de sa part.

Article 458

Sous réserve des dispositions particulières prévues par la loi, l'accomplissement des actes dont la
nature implique un consentement strictement personnel ne peut jamais donner lieu à assistance ou
représentation de la personne protégée.

Sont réputés strictement personnels la déclaration de naissance d'un enfant, sa reconnaissance, les
actes de l'autorité parentale relatifs à la personne d'un enfant, la déclaration du choix ou du
changement du nom d'un enfant et le consentement donné à sa propre adoption ou à celle de son
enfant.

Article 459

Hors les cas prévus à l'article 458, la personne protégée prend seule les décisions relatives à sa
personne dans la mesure où son état le permet.

Lorsque l'état de la personne protégée ne lui permet pas de prendre seule une décision personnelle
éclairée, le juge ou le conseil de famille s'il a été constitué peut prévoir qu'elle bénéficiera, pour
l'ensemble des actes relatifs à sa personne ou ceux d'entre eux qu'il énumère, de l'assistance de la
personne chargée de sa protection. Au cas où cette assistance ne suffirait pas, il peut, le cas échéant
après l'ouverture d'une mesure de tutelle, autoriser le tuteur à représenter l'intéressé.

Toutefois, sauf urgence, la personne chargée de la protection du majeur ne peut, sans l'autorisation
du juge ou du conseil de famille s'il a été constitué, prendre une décision ayant pour effet de porter
gravement atteinte à l'intégrité corporelle de la personne protégée ou à l'intimité de sa vie privée.

La personne chargée de la protection du majeur peut prendre à l'égard de celui-ci les mesures de
protection strictement nécessaires pour mettre fin au danger que son propre comportement ferait
courir à l'intéressé. Elle en informe sans délai le juge ou le conseil de famille s'il a été constitué.

Article 459-1

L'application de la présente sous-section ne peut avoir pour effet de déroger aux dispositions
particulières prévues par le code de la santé publique et le code de l'action sociale et des familles
prévoyant l'intervention d'un représentant légal.
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Toutefois, lorsque la mesure a été confiée à une personne ou un service préposé d'un établissement
de santé ou d'un établissement social ou médico-social dans les conditions prévues à l'article 451, et
que cette personne ou ce service doit soit prendre une décision nécessitant l'autorisation du juge ou
du conseil de famille en application du troisième alinéa de l'article 459, soit accomplir au bénéfice
de la personne protégée une diligence ou un acte pour lequel le code de la santé publique prévoit
l'intervention du juge, ce dernier peut décider, s'il estime qu'il existe un conflit d'intérêts, d'en
confier la charge au subrogé curateur ou au subrogé tuteur, s'il a été nommé, et à défaut à un
curateur ou à un tuteur ad hoc.

Article 459-2

La personne protégée choisit le lieu de sa résidence.

Elle entretient librement des relations personnelles avec tout tiers, parent ou non. Elle a le droit
d'être visitée et, le cas échéant, hébergée par ceux-ci.

En cas de difficulté, le juge ou le conseil de famille s'il a été constitué statue.

Article 460

Le mariage d'une personne en curatelle n'est permis qu'avec l'autorisation du curateur ou, à défaut,
celle du juge.

Le mariage d'une personne en tutelle n'est permis qu'avec l'autorisation du juge ou du conseil de
famille s'il a été constitué et après audition des futurs conjoints et recueil, le cas échéant, de l'avis
des parents et de l'entourage.

Article 461

La personne en curatelle ne peut, sans l'assistance du curateur, signer la convention par laquelle elle
conclut un pacte civil de solidarité. Aucune assistance n'est requise lors de la déclaration conjointe
au greffe du tribunal d'instance ou devant le notaire instrumentaire prévue au premier alinéa de
l'article 515-3.

Les dispositions de l'alinéa précédent sont applicables en cas de modification de la convention.

La personne en curatelle peut rompre le pacte civil de solidarité par déclaration conjointe ou par
décision unilatérale.L'assistance de son curateur n'est requise que pour procéder à la signification
prévue au cinquième alinéa de l'article 515-7.

La personne en curatelle est assistée de son curateur dans les opérations prévues aux dixième et
onzième alinéas de l'article 515-7.
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Pour l'application du présent article, le curateur est réputé en opposition d'intérêts avec la personne
protégée lorsque la curatelle est confiée à son partenaire.

Article 462

La conclusion d'un pacte civil de solidarité par une personne en tutelle est soumise à l'autorisation
du juge ou du conseil de famille s'il a été constitué, après audition des futurs partenaires et recueil,
le cas échéant, de l'avis des parents et de l'entourage.

L'intéressé est assisté de son tuteur lors de la signature de la convention. Aucune assistance ni
représentation ne sont requises lors de la déclaration conjointe au greffe du tribunal d'instance ou
devant le notaire instrumentaire prévue au premier alinéa de l'article 515-3.

Les dispositions des alinéas précédents sont applicables en cas de modification de la convention.

La personne en tutelle peut rompre le pacte civil de solidarité par déclaration conjointe ou par
décision unilatérale. La formalité de signification prévue au cinquième alinéa de l'article 515-7 est
opérée à la diligence du tuteur. Lorsque l'initiative de la rupture émane de l'autre partenaire, cette
signification est faite à la personne du tuteur.

La rupture unilatérale du pacte civil de solidarité peut également intervenir sur l'initiative du tuteur,
autorisé par le juge ou le conseil de famille s'il a été constitué, après audition de l'intéressé et
recueil, le cas échéant, de l'avis des parents et de l'entourage.

Aucune assistance ni représentation ne sont requises pour l'accomplissement des formalités relatives
à la rupture par déclaration conjointe.

La personne en tutelle est représentée par son tuteur dans les opérations prévues aux dixième et
onzième alinéas de l'article 515-7.

Pour l'application du présent article, le tuteur est réputé en opposition d'intérêts avec la personne
protégée lorsque la tutelle est confiée à son partenaire.

Article 463

A l'ouverture de la mesure ou, à défaut, ultérieurement, le juge ou le conseil de famille s'il a été
constitué décide des conditions dans lesquelles le curateur ou le tuteur chargé d'une mission de
protection de la personne rend compte des diligences qu'il accomplit à ce titre.

Sous-section 5 : De la régularité des actes
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Article 464

Les obligations résultant des actes accomplis par la personne protégée moins de deux ans avant la
publicité du jugement d'ouverture de la mesure de protection peuvent être réduites sur la seule
preuve que son inaptitude à défendre ses intérêts, par suite de l'altération de ses facultés
personnelles, était notoire ou connue du cocontractant à l'époque où les actes ont été passés.

Ces actes peuvent, dans les mêmes conditions, être annulés s'il est justifié d'un préjudice subi par la
personne protégée.

Par dérogation à l'article 2252, l'action doit être introduite dans les cinq ans de la date du jugement
d'ouverture de la mesure.

Article 465

A compter de la publicité du jugement d'ouverture, l'irrégularité des actes accomplis par la personne
protégée ou par la personne chargée de la protection est sanctionnée dans les conditions suivantes :

1° Si la personne protégée a accompli seule un acte qu'elle pouvait faire sans l'assistance ou la
représentation de la personne chargée de sa protection, l'acte reste sujet aux actions en rescision ou
en réduction prévues à l'article 435 comme s'il avait été accompli par une personne placée sous
sauvegarde de justice, à moins qu'il ait été expressément autorisé par le juge ou par le conseil de
famille s'il a été constitué ;

2° Si la personne protégée a accompli seule un acte pour lequel elle aurait dû être assistée, l'acte ne
peut être annulé que s'il est établi que la personne protégée a subi un préjudice ;

3° Si la personne protégée a accompli seule un acte pour lequel elle aurait dû être représentée, l'acte
est nul de plein droit sans qu'il soit nécessaire de justifier d'un préjudice ;

4° Si le tuteur ou le curateur a accompli seul un acte qui aurait dû être fait par la personne protégée
soit seule, soit avec son assistance ou qui ne pouvait être accompli qu'avec l'autorisation du juge ou
du conseil de famille s'il a été constitué, l'acte est nul de plein droit sans qu'il soit nécessaire de
justifier d'un préjudice.

Le curateur ou le tuteur peut, avec l'autorisation du juge ou du conseil de famille s'il a été constitué,
engager seul l'action en nullité, en rescision ou en réduction des actes prévus aux 1°, 2° et 3°.

Dans tous les cas, l'action s'éteint par le délai de cinq ans prévu à l'article 1304.

Pendant ce délai et tant que la mesure de protection est ouverte, l'acte prévu au 4° peut être
confirmé avec l'autorisation du juge ou du conseil de famille s'il a été constitué.
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Article 466

Les articles 464 et 465 ne font pas obstacle à l'application des articles 414-1 et 414-2.

Sous-section 6 : Des actes faits dans la curatelle

Article 467

La personne en curatelle ne peut, sans l'assistance du curateur, faire aucun acte qui, en cas de
tutelle, requerrait une autorisation du juge ou du conseil de famille.

Lors de la conclusion d'un acte écrit, l'assistance du curateur se manifeste par l'apposition de sa
signature à côté de celle de la personne protégée.

A peine de nullité, toute signification faite à cette dernière l'est également au curateur.

Article 468

Les capitaux revenant à la personne en curatelle sont versés directement sur un compte ouvert à son
seul nom et mentionnant son régime de protection, auprès d'un établissement habilité à recevoir des
fonds du public.

La personne en curatelle ne peut, sans l'assistance du curateur conclure un contrat de fiducie ni faire
emploi de ses capitaux.

Cette assistance est également requise pour introduire une action en justice ou y défendre.

Article 469

Le curateur ne peut se substituer à la personne en curatelle pour agir en son nom.

Toutefois, le curateur peut, s'il constate que la personne en curatelle compromet gravement ses
intérêts, saisir le juge pour être autorisé à accomplir seul un acte déterminé ou provoquer l'ouverture
de la tutelle.

Si le curateur refuse son assistance à un acte pour lequel son concours est requis, la personne en
curatelle peut demander au juge l'autorisation de l'accomplir seule.
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Article 470

La personne en curatelle peut librement tester sous réserve des dispositions de l'article 901.

Elle ne peut faire de donation qu'avec l'assistance du curateur.

Le curateur est réputé en opposition d'intérêts avec la personne protégée lorsqu'il est bénéficiaire de
la donation.

Article 471

A tout moment, le juge peut, par dérogation à l'article 467, énumérer certains actes que la personne
en curatelle a la capacité de faire seule ou, à l'inverse, ajouter d'autres actes à ceux pour lesquels
l'assistance du curateur est exigée.

Article 472

Le juge peut également, à tout moment, ordonner une curatelle renforcée. Dans ce cas, le curateur
perçoit seul les revenus de la personne en curatelle sur un compte ouvert au nom de cette dernière.
Il assure lui-même le règlement des dépenses auprès des tiers et dépose l'excédent sur un compte
laissé à la disposition de l'intéressé ou le verse entre ses mains.

Sans préjudice des dispositions de l'article 459-2, le juge peut autoriser le curateur à conclure seul
un bail d'habitation ou une convention d'hébergement assurant le logement de la personne protégée.

La curatelle renforcée est soumise aux dispositions des articles 503 et 510 à 515.

Sous-section 7 : Des actes faits dans la tutelle

Article 473

Sous réserve des cas où la loi ou l'usage autorise la personne en tutelle à agir elle-même, le tuteur la
représente dans tous les actes de la vie civile.

Toutefois, le juge peut, dans le jugement d'ouverture ou ultérieurement, énumérer certains actes que
la personne en tutelle aura la capacité de faire seule ou avec l'assistance du tuteur.
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Article 474

La personne en tutelle est représentée dans les actes nécessaires à la gestion de son patrimoine dans
les conditions et selon les modalités prévues au titre XII.

Article 475

La personne en tutelle est représentée en justice par le tuteur.

Celui-ci ne peut agir, en demande ou en défense, pour faire valoir les droits extra-patrimoniaux de
la personne protégée qu'après autorisation ou sur injonction du juge ou du conseil de famille s'il a
été constitué. Le juge ou le conseil de famille peut enjoindre également au tuteur de se désister de
l'instance ou de l'action ou de transiger.

Article 476

La personne en tutelle peut, avec l'autorisation du juge ou du conseil de famille s'il a été constitué,
être assistée ou au besoin représentée par le tuteur pour faire des donations.

Elle ne peut faire seule son testament après l'ouverture de la tutelle qu'avec l'autorisation du juge ou
du conseil de famille s'il a été constitué, à peine de nullité de l'acte. Le tuteur ne peut ni l'assister ni
la représenter à cette occasion.

Toutefois, elle peut seule révoquer le testament fait avant ou après l'ouverture de la tutelle.

Le testament fait antérieurement à l'ouverture de la tutelle reste valable à moins qu'il ne soit établi
que, depuis cette ouverture, la cause qui avait déterminé le testateur à disposer a disparu.

Section 5 : Du mandat de protection future

Sous-section 1 : Des dispositions communes

Article 477

Toute personne majeure ou mineure émancipée ne faisant pas l'objet d'une mesure de tutelle peut
charger une ou plusieurs personnes, par un même mandat, de la représenter pour le cas où, pour
l'une des causes prévues à l'article 425, elle ne pourrait plus pourvoir seule à ses intérêts.
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La personne en curatelle ne peut conclure un mandat de protection future qu'avec l'assistance de son
curateur.

Les parents ou le dernier vivant des père et mère, ne faisant pas l'objet d'une mesure de curatelle ou
de tutelle, qui exercent l'autorité parentale sur leur enfant mineur ou assument la charge matérielle
et affective de leur enfant majeur peuvent, pour le cas où cet enfant ne pourrait plus pourvoir seul à
ses intérêts pour l'une des causes prévues à l'article 425, désigner un ou plusieurs mandataires
chargés de le représenter. Cette désignation prend effet à compter du jour où le mandant décède ou
ne peut plus prendre soin de l'intéressé.

Le mandat est conclu par acte notarié ou par acte sous seing privé. Toutefois, le mandat prévu au
troisième alinéa ne peut être conclu que par acte notarié.

Article 478

Le mandat de protection future est soumis aux dispositions des articles 1984 à 2010 qui ne sont pas
incompatibles avec celles de la présente section.

Article 479

Lorsque le mandat s'étend à la protection de la personne, les droits et obligations du mandataire sont
définis par les articles 457-1 à 459-2. Toute stipulation contraire est réputée non écrite.

Le mandat peut prévoir que le mandataire exercera les missions que le code de la santé publique et
le code de l'action sociale et des familles confient au représentant de la personne en tutelle ou à la
personne de confiance.

Le mandat fixe les modalités de contrôle de son exécution.

Article 480

Le mandataire peut être toute personne physique choisie par le mandant ou une personne morale
inscrite sur la liste des mandataires judiciaires à la protection des majeurs prévue à l'article L. 471-2
du code de l'action sociale et des familles.

Le mandataire doit, pendant toute l'exécution du mandat, jouir de la capacité civile et remplir les
conditions prévues pour les charges tutélaires par l'article 395 et les deux derniers alinéas de l'article
445 du présent code.

Il ne peut, pendant cette exécution, être déchargé de ses fonctions qu'avec l'autorisation du juge des
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tutelles.

Article 481

Le mandat prend effet lorsqu'il est établi que le mandant ne peut plus pourvoir seul à ses intérêts.
Celui-ci en reçoit notification dans les conditions prévues par le code de procédure civile.

A cette fin, le mandataire produit au greffe du tribunal d'instance le mandat et un certificat médical
émanant d'un médecin choisi sur la liste mentionnée à l'article 431 établissant que le mandant se
trouve dans l'une des situations prévues à l'article 425. Le greffier vise le mandat et date sa prise
d'effet, puis le restitue au mandataire.

Article 482

Le mandataire exécute personnellement le mandat. Toutefois, il peut se substituer un tiers pour les
actes de gestion du patrimoine mais seulement à titre spécial.

Le mandataire répond de la personne qu'il s'est substituée dans les conditions de l'article 1994.

Article 483

Le mandat mis à exécution prend fin par :

1° Le rétablissement des facultés personnelles de l'intéressé constaté à la demande du mandant ou
du mandataire, dans les formes prévues à l'article 481 ;

2° Le décès de la personne protégée ou son placement en curatelle ou en tutelle, sauf décision
contraire du juge qui ouvre la mesure ;

3° Le décès du mandataire, son placement sous une mesure de protection ou sa déconfiture ;

4° Sa révocation prononcée par le juge des tutelles à la demande de tout intéressé, lorsqu'il s'avère
que les conditions prévues par l'article 425 ne sont pas réunies, lorsque les règles du droit commun
de la représentation ou celles relatives aux droits et devoirs respectifs des époux et aux régimes
matrimoniaux apparaissent suffisantes pour qu'il soit pourvu aux intérêts de la personne par son
conjoint avec qui la communauté de vie n'a pas cessé ou lorsque l'exécution du mandat est de nature
à porter atteinte aux intérêts du mandant.

Le juge peut également suspendre les effets du mandat pour le temps d'une mesure de sauvegarde
de justice.
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Article 484

Tout intéressé peut saisir le juge des tutelles aux fins de contester la mise en oeuvre du mandat ou
de voir statuer sur les conditions et modalités de son exécution.

Article 485

Le juge qui met fin au mandat peut ouvrir une mesure de protection juridique dans les conditions et
selon les modalités prévues aux sections 1 à 4 du présent chapitre.

Lorsque la mise en oeuvre du mandat ne permet pas, en raison de son champ d'application, de
protéger suffisamment les intérêts personnels ou patrimoniaux de la personne, le juge peut ouvrir
une mesure de protection juridique complémentaire confiée, le cas échéant, au mandataire de
protection future. Il peut aussi autoriser ce dernier ou un mandataire ad hoc à accomplir un ou
plusieurs actes déterminés non couverts par le mandat.

Le mandataire de protection future et les personnes désignées par le juge sont indépendants et ne
sont pas responsables l'un envers l'autre ; ils s'informent toutefois des décisions qu'ils prennent.

Article 486

Le mandataire chargé de l'administration des biens de la personne protégée fait procéder à leur
inventaire lors de l'ouverture de la mesure. Il assure son actualisation au cours du mandat afin de
maintenir à jour l'état du patrimoine.

Il établit annuellement le compte de sa gestion qui est vérifié selon les modalités définies par le
mandat et que le juge peut en tout état de cause faire vérifier selon les modalités prévues à l'article
511.

Article 487

A l'expiration du mandat et dans les cinq ans qui suivent, le mandataire tient à la disposition de la
personne qui est amenée à poursuivre la gestion, de la personne protégée si elle a recouvré ses
facultés ou de ses héritiers l'inventaire des biens et les actualisations auxquelles il a donné lieu ainsi
que les cinq derniers comptes de gestion et les pièces nécessaires pour continuer celle-ci ou assurer
la liquidation de la succession de la personne protégée.

Article 488
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Les actes passés et les engagements contractés par une personne faisant l'objet d'un mandat de
protection future mis à exécution, pendant la durée du mandat, peuvent être rescindés pour simple
lésion ou réduits en cas d'excès alors même qu'ils pourraient être annulés en vertu de l'article 414-1.
Les tribunaux prennent notamment en considération l'utilité ou l'inutilité de l'opération, l'importance
ou la consistance du patrimoine de la personne protégée et la bonne ou mauvaise foi de ceux avec
qui elle a contracté.

L'action n'appartient qu'à la personne protégée et, après sa mort, à ses héritiers. Elle s'éteint par le
délai de cinq ans prévu à l'article 1304.

Sous-section 2 : Du mandat notarié

Article 489

Lorsque le mandat est établi par acte authentique, il est reçu par un notaire choisi par le mandant.
L'acceptation du mandataire est faite dans les mêmes formes.

Tant que le mandat n'a pas pris effet, le mandant peut le modifier dans les mêmes formes ou le
révoquer en notifiant sa révocation au mandataire et au notaire et le mandataire peut y renoncer en
notifiant sa renonciation au mandant et au notaire.

Article 490

Par dérogation à l'article 1988, le mandat, même conçu en termes généraux, inclut tous les actes
patrimoniaux que le tuteur a le pouvoir d'accomplir seul ou avec une autorisation.

Toutefois, le mandataire ne peut accomplir un acte de disposition à titre gratuit qu'avec
l'autorisation du juge des tutelles.

Article 491

Pour l'application du second alinéa de l'article 486, le mandataire rend compte au notaire qui a
établi le mandat en lui adressant ses comptes, auxquels sont annexées toutes pièces justificatives
utiles. Celui-ci en assure la conservation ainsi que celle de l'inventaire des biens et de ses
actualisations.

Le notaire saisit le juge des tutelles de tout mouvement de fonds et de tout acte non justifiés ou
n'apparaissant pas conformes aux stipulations du mandat.
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Sous-section 3 : Du mandat sous seing privé

Article 492

Le mandat établi sous seing privé est daté et signé de la main du mandant. Il est soit contresigné par
un avocat, soit établi selon un modèle défini par décret en Conseil d'Etat.

Le mandataire accepte le mandat en y apposant sa signature.

Tant que le mandat n'a pas reçu exécution, le mandant peut le modifier ou le révoquer dans les
mêmes formes et le mandataire peut y renoncer en notifiant sa renonciation au mandant.

Article 492-1

Le mandat n'acquiert date certaine que dans les conditions de l'article 1328.

Article 493

Le mandat est limité, quant à la gestion du patrimoine, aux actes qu'un tuteur peut faire sans
autorisation.

Si l'accomplissement d'un acte qui est soumis à autorisation ou qui n'est pas prévu par le mandat
s'avère nécessaire dans l'intérêt du mandant, le mandataire saisit le juge des tutelles pour le voir
ordonner.

Article 494

Pour l'application du dernier alinéa de l'article 486, le mandataire conserve l'inventaire des biens et
ses actualisations, les cinq derniers comptes de gestion, les pièces justificatives ainsi que celles
nécessaires à la continuation de celle-ci.

Il est tenu de les présenter au juge des tutelles ou au procureur de la République dans les conditions
prévues à l'article 416.

Chapitre III : De la mesure d'accompagnement judiciaire
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Article 495

Lorsque les mesures mises en oeuvre en application des articles L. 271-1 à L. 271-5 du code de
l'action sociale et des familles au profit d'une personne majeure n'ont pas permis une gestion
satisfaisante par celle-ci de ses prestations sociales et que sa santé ou sa sécurité en est compromise,
le juge des tutelles peut ordonner une mesure d'accompagnement judiciaire destinée à rétablir
l'autonomie de l'intéressé dans la gestion de ses ressources.

Il n'y a pas lieu de prononcer cette mesure à l'égard d'une personne mariée lorsque l'application des
règles relatives aux droits et devoirs respectifs des époux et aux régimes matrimoniaux permet une
gestion satisfaisante des prestations sociales de l'intéressé par son conjoint.

Article 495-1

La mesure d'accompagnement judiciaire ne peut être prononcée si la personne bénéficie d'une
mesure de protection juridique prévue au chapitre II du présent titre.

Le prononcé d'une mesure de protection juridique met fin de plein droit à la mesure
d'accompagnement judiciaire.

Article 495-2

La mesure d'accompagnement judiciaire ne peut être prononcée qu'à la demande du procureur de la
République qui en apprécie l'opportunité au vu du rapport des services sociaux prévu à l'article L.
271-6 du code de l'action sociale et des familles.

Le juge statue, la personne entendue ou appelée.

Article 495-3

Sous réserve des dispositions de l'article 495-7, la mesure d'accompagnement judiciaire n'entraîne
aucune incapacité.

Article 495-4

La mesure d'accompagnement judiciaire porte sur la gestion des prestations sociales choisies par le
juge, lors du prononcé de celle-ci, dans une liste fixée par décret.
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Le juge statue sur les difficultés qui pourraient survenir dans la mise en oeuvre de la mesure. A tout
moment, il peut, d'office ou à la demande de la personne protégée, du mandataire judiciaire à la
protection des majeurs ou du procureur de la République, en modifier l'étendue ou y mettre fin,
après avoir entendu ou appelé la personne.

Article 495-5

Les prestations familiales pour lesquelles le juge des enfants a ordonné la mesure prévue à l'article
375-9-1 sont exclues de plein droit de la mesure d'accompagnement judiciaire.

Les personnes chargées respectivement de l'exécution d'une mesure prévue à l'article 375-9-1 et
d'une mesure d'accompagnement judiciaire pour un même foyer s'informent mutuellement des
décisions qu'elles prennent.

Article 495-5

Les prestations pour lesquelles le juge des enfants a ordonné la mesure prévue à l'article 375-9-1
sont exclues de plein droit de la mesure d'accompagnement judiciaire.

Les personnes chargées respectivement de l'exécution d'une mesure prévue à l'article 375-9-1 et
d'une mesure d'accompagnement judiciaire pour un même foyer s'informent mutuellement des
décisions qu'elles prennent.

Article 495-6

Seul un mandataire judiciaire à la protection des majeurs inscrit sur la liste prévue à l'article L.
471-2 du code de l'action sociale et des familles peut être désigné par le juge pour exercer la mesure
d'accompagnement judiciaire.

Article 495-7

Le mandataire judiciaire à la protection des majeurs perçoit les prestations incluses dans la mesure
d'accompagnement judiciaire sur un compte ouvert au nom de la personne auprès d'un
établissement habilité à recevoir des fonds du public, dans les conditions prévues au premier alinéa
de l'article 472, sous réserve des dispositions applicables aux mesures de protection confiées aux
personnes ou services préposés des établissements de santé et des établissements sociaux ou
médico-sociaux soumis aux règles de la comptabilité publique.

Il gère ces prestations dans l'intérêt de la personne en tenant compte de son avis et de sa situation
familiale.

Il exerce auprès de celle-ci une action éducative tendant à rétablir les conditions d'une gestion
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autonome des prestations sociales.

Article 495-8

Le juge fixe la durée de la mesure qui ne peut excéder deux ans. Il peut, à la demande de la
personne protégée, du mandataire ou du procureur de la République, la renouveler par décision
spécialement motivée sans que la durée totale puisse excéder quatre ans.

Article 495-9

Les dispositions du titre XII relatives à l'établissement, la vérification et l'approbation des comptes
et à la prescription qui ne sont pas incompatibles avec celles du présent chapitre sont applicables à
la gestion des prestations sociales prévues à l'article 495-7.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Livre Ier : Des personnes

Titre XII : De la gestion du patrimoine des mineurs et majeurs en
tutelle

Chapitre Ier : Des modalités de la gestion

Article 496

Le tuteur représente la personne protégée dans les actes nécessaires à la gestion de son patrimoine.

Il est tenu d'apporter, dans celle-ci, des soins prudents, diligents et avisés, dans le seul intérêt de la
personne protégée.

La liste des actes qui sont regardés, pour l'application du présent titre, comme des actes
d'administration relatifs à la gestion courante du patrimoine et comme des actes de disposition qui
engagent celui-ci de manière durable et substantielle est fixée par décret en Conseil d'Etat.

Article 497

Lorsqu'un subrogé tuteur a été nommé, celui-ci atteste auprès du juge du bon déroulement des
opérations que le tuteur a l'obligation d'accomplir.

Il en est notamment ainsi de l'emploi ou du remploi des capitaux opéré conformément aux
prescriptions du conseil de famille ou, à défaut, du juge.

Article 498

Les capitaux revenant à la personne protégée sont versés directement sur un compte ouvert à son
seul nom et mentionnant la mesure de tutelle, auprès d'un établissement habilité à recevoir des
fonds du public.

Lorsque la mesure de tutelle est confiée aux personnes ou services préposés des établissements de
santé et des établissements sociaux ou médico-sociaux soumis aux règles de la comptabilité
publique, cette obligation de versement est réalisée dans des conditions fixées par décret en Conseil
d'Etat.
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Article 499

Les tiers peuvent informer le juge des actes ou omissions du tuteur qui leur paraissent de nature à
porter préjudice aux intérêts de la personne protégée.

Ils ne sont pas garants de l'emploi des capitaux. Toutefois, si à l'occasion de cet emploi ils ont
connaissance d'actes ou omissions qui compromettent manifestement l'intérêt de la personne
protégée, ils en avisent le juge.

La tierce opposition contre les autorisations du conseil de famille ou du juge ne peut être exercée
que par les créanciers de la personne protégée et en cas de fraude à leurs droits.

Section 1 : Des décisions du conseil de famille ou du juge

Article 500

Sur proposition du tuteur, le conseil de famille ou, à défaut, le juge arrête le budget de la tutelle en
déterminant, en fonction de l'importance des biens de la personne protégée et des opérations
qu'implique leur gestion, les sommes annuellement nécessaires à l'entretien de celle-ci et au
remboursement des frais d'administration de ses biens.

Le conseil de famille ou, à défaut, le juge peut autoriser le tuteur à inclure dans les frais de gestion
la rémunération des administrateurs particuliers dont il demande le concours sous sa propre
responsabilité.

Le conseil de famille ou, à défaut, le juge peut autoriser le tuteur à conclure un contrat pour la
gestion des valeurs mobilières et instruments financiers de la personne protégée. Il choisit le tiers
contractant en considération de son expérience professionnelle et de sa solvabilité. Le contrat peut,
à tout moment et nonobstant toute stipulation contraire, être résilié au nom de la personne protégée.

Article 501

Le conseil de famille ou, à défaut, le juge détermine la somme à partir de laquelle commence, pour
le tuteur, l'obligation d'employer les capitaux liquides et l'excédent des revenus.

Le conseil de famille ou, à défaut, le juge prescrit toutes les mesures qu'il juge utiles quant à
l'emploi ou au remploi des fonds soit par avance, soit à l'occasion de chaque opération. L'emploi ou
le remploi est réalisé par le tuteur dans le délai fixé par la décision qui l'ordonne et de la manière
qu'elle prescrit. Passé ce délai, le tuteur peut être déclaré débiteur des intérêts.
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Le conseil de famille ou, à défaut, le juge peut ordonner que certains fonds soient déposés sur un
compte indisponible.

Les comptes de gestion du patrimoine de la personne protégée sont exclusivement ouverts, si le
conseil de famille ou, à défaut, le juge l'estime nécessaire compte tenu de la situation de celle-ci,
auprès de la Caisse des dépôts et consignations.

Article 502

Le conseil de famille ou, à défaut, le juge statue sur les autorisations que le tuteur sollicite pour les
actes qu'il ne peut accomplir seul.

Toutefois, les autorisations du conseil de famille peuvent être suppléées par celles du juge si les
actes portent sur des biens dont la valeur en capital n'excède pas une somme fixée par décret.

Section 2 : Des actes du tuteur

Paragraphe 1 : Des actes que le tuteur accomplit sans autorisation

Article 503

Dans les trois mois de l'ouverture de la tutelle, le tuteur fait procéder, en présence du subrogé tuteur
s'il a été désigné, à un inventaire des biens de la personne protégée et le transmet au juge. Il en
assure l'actualisation au cours de la mesure.

Il peut obtenir communication de tous renseignements et documents nécessaires à l'établissement de
l'inventaire auprès de toute personne publique ou privée, sans que puisse lui être opposé le secret
professionnel ou le secret bancaire.

Si l'inventaire n'a pas été établi ou se révèle incomplet ou inexact, la personne protégée et, après son
décès, ses héritiers peuvent faire la preuve de la valeur et de la consistance de ses biens par tous
moyens.

Article 504

Le tuteur accomplit seul les actes conservatoires et, sous réserve des dispositions du second alinéa
de l'article 473, les actes d'administration nécessaires à la gestion du patrimoine de la personne
protégée.
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Il agit seul en justice pour faire valoir les droits patrimoniaux de la personne protégée.

Les baux consentis par le tuteur ne confèrent au preneur, à l'encontre de la personne protégée
devenue capable, aucun droit de renouvellement et aucun droit à se maintenir dans les lieux à
l'expiration du bail, quand bien même il existerait des dispositions légales contraires. Ces
dispositions ne sont toutefois pas applicables aux baux consentis avant l'ouverture de la tutelle et
renouvelés par le tuteur.

Paragraphe 2 : Des actes que le tuteur accomplit avec une autorisation

Article 505

Le tuteur ne peut, sans y être autorisé par le conseil de famille ou, à défaut, le juge, faire des actes
de disposition au nom de la personne protégée.

L'autorisation détermine les stipulations et, le cas échéant, le prix ou la mise à prix pour lequel l'acte
est passé. L'autorisation n'est pas exigée en cas de vente forcée sur décision judiciaire ou en cas de
vente amiable sur autorisation du juge.

L'autorisation de vendre ou d'apporter en société un immeuble, un fonds de commerce ou des
instruments financiers non admis à la négociation sur un marché réglementé ne peut être donnée
qu'après la réalisation d'une mesure d'instruction exécutée par un technicien ou le recueil de l'avis
d'au moins deux professionnels qualifiés.

En cas d'urgence, le juge peut, par décision spécialement motivée prise à la requête du tuteur,
autoriser, en lieu et place du conseil de famille, la vente d'instruments financiers à charge qu'il en
soit rendu compte sans délai au conseil qui décide du remploi.

Article 506

Le tuteur ne peut transiger ou compromettre au nom de la personne protégée qu'après avoir fait
approuver par le conseil de famille ou, à défaut, par le juge les clauses de la transaction ou du
compromis et, le cas échéant, la clause compromissoire.

Article 507

Le partage à l'égard d'une personne protégée peut être fait à l'amiable sur autorisation du conseil de
famille ou, à défaut, du juge, qui désigne, s'il y a lieu, un notaire pour y procéder. Il peut n'être que
partiel.
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L'état liquidatif est soumis à l'approbation du conseil de famille ou, à défaut, du juge.

Le partage peut également être fait en justice conformément aux articles 840 et 842.

Tout autre partage est considéré comme provisionnel.

Article 507-1

Par dérogation à l'article 768, le tuteur ne peut accepter une succession échue à la personne protégée
qu'à concurrence de l'actif net. Toutefois, le conseil de famille ou, à défaut, le juge peut, par une
délibération ou une décision spéciale, l'autoriser à accepter purement et simplement si l'actif
dépasse manifestement le passif.

Le tuteur ne peut renoncer à une succession échue à la personne protégée sans une autorisation du
conseil de famille ou, à défaut, du juge.

Article 507-2

Dans le cas où la succession à laquelle il a été renoncé au nom de la personne protégée n'a pas été
acceptée par un autre héritier et tant que l'Etat n'a pas été envoyé en possession, la renonciation peut
être révoquée soit par le tuteur autorisé à cet effet par une nouvelle délibération du conseil de
famille ou, à défaut, une nouvelle décision du juge, soit par la personne protégée devenue capable.
Le second alinéa de l'article 807 est applicable.

Article 508

A titre exceptionnel et dans l'intérêt de la personne protégée, le tuteur qui n'est pas mandataire
judiciaire à la protection des majeurs peut, sur autorisation du conseil de famille ou, à défaut, du
juge, acheter les biens de celle-ci ou les prendre à bail ou à ferme.

Pour la conclusion de l'acte, le tuteur est réputé être en opposition d'intérêts avec la personne
protégée.

Paragraphe 3 : Des actes que le tuteur ne peut accomplir

Article 509

Le tuteur ne peut, même avec une autorisation :
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1° Accomplir des actes qui emportent une aliénation gratuite des biens ou des droits de la personne
protégée sauf ce qui est dit à propos des donations, tels que la remise de dette, la renonciation
gratuite à un droit acquis, la renonciation anticipée à l'action en réduction visée aux articles 929 à
930-5, la mainlevée d'hypothèque ou de sûreté sans paiement ou la constitution gratuite d'une
servitude ou d'une sûreté pour garantir la dette d'un tiers ;

2° Acquérir d'un tiers un droit ou une créance que ce dernier détient contre la personne protégée ;

3° Exercer le commerce ou une profession libérale au nom de la personne protégée ;

4° Acheter les biens de la personne protégée ainsi que les prendre à bail ou à ferme, sous réserve
des dispositions de l'article 508 ;

5° Transférer dans un patrimoine fiduciaire les biens ou droits d'un majeur protégé.

Chapitre II : De l'établissement, de la vérification et de l'approbation
des comptes

Article 510

Le tuteur établit chaque année un compte de sa gestion auquel sont annexées toutes les pièces
justificatives utiles.

A cette fin, il sollicite des établissements auprès desquels un ou plusieurs comptes sont ouverts au
nom de la personne protégée un relevé annuel de ceux-ci, sans que puisse lui être opposé le secret
professionnel ou le secret bancaire.

Le tuteur est tenu d'assurer la confidentialité du compte de gestion. Toutefois, une copie du compte
et des pièces justificatives est remise chaque année par le tuteur à la personne protégée lorsqu'elle
est âgée d'au moins seize ans, ainsi qu'au subrogé tuteur s'il a été nommé et, si le tuteur l'estime
utile, aux autres personnes chargées de la protection de l'intéressé.

En outre, le juge peut, après avoir entendu la personne protégée et recueilli son accord, si elle a
atteint l'âge précité et si son état le permet, autoriser le conjoint, le partenaire du pacte civil de
solidarité qu'elle a conclu, un parent, un allié de celle-ci ou un de ses proches, s'ils justifient d'un
intérêt légitime, à se faire communiquer à leur charge par le tuteur une copie du compte et des
pièces justificatives ou une partie de ces documents.

Article 511

Le tuteur soumet chaque année le compte de gestion, accompagné des pièces justificatives, en vue
de sa vérification, au greffier en chef :

1° Du tribunal de grande instance, s'agissant des mesures de protection juridique des mineurs ;

2° Du tribunal d'instance, s'agissant des mesures de protection juridique des majeurs.
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Lorsqu'un subrogé tuteur a été nommé, il vérifie le compte avant de le transmettre avec ses
observations au greffier en chef.

Pour la vérification du compte, le greffier en chef peut faire usage du droit de communication prévu
au deuxième alinéa de l'article 510. Il peut être assisté dans sa mission de contrôle des comptes dans
les conditions fixées par le code de procédure civile.

S'il refuse d'approuver le compte, le greffier en chef dresse un rapport des difficultés rencontrées
qu'il transmet au juge. Celui-ci statue sur la conformité du compte.

Le juge peut décider que la mission de vérification et d'approbation des comptes dévolue au greffier
en chef sera exercée par le subrogé tuteur s'il en a été nommé un.

Lorsqu'il est fait application de l'article 457, le juge peut décider que le conseil de famille vérifiera
et approuvera les comptes en lieu et place du greffier en chef.

Article 512

Lorsque la tutelle n'a pas été confiée à un mandataire judiciaire à la protection des majeurs, le juge
peut, par dérogation aux articles 510 et 511 et en considération de la modicité des revenus et du
patrimoine de la personne protégée, dispenser le tuteur d'établir le compte de gestion et de
soumettre celui-ci à l'approbation du greffier en chef.

Article 513

Si les ressources de la personne protégée le permettent et si l'importance et la composition de son
patrimoine le justifient, le juge peut décider, en considération de l'intérêt patrimonial en cause, que
la mission de vérification et d'approbation du compte de gestion sera exercée, aux frais de
l'intéressée et selon les modalités qu'il fixe, par un technicien.

Article 514

Lorsque sa mission prend fin pour quelque cause que ce soit, le tuteur établit un compte de gestion
des opérations intervenues depuis l'établissement du dernier compte annuel et le soumet à la
vérification et à l'approbation prévues aux articles 511 et 513.

En outre, dans les trois mois qui suivent la fin de sa mission, le tuteur ou ses héritiers s'il est décédé
remettent une copie des cinq derniers comptes de gestion et du compte mentionné au premier alinéa
du présent article, selon le cas, à la personne devenue capable si elle n'en a pas déjà été destinataire,
à la personne nouvellement chargée de la mesure de gestion ou aux héritiers de la personne
protégée.

Les alinéas précédents ne sont pas applicables dans le cas prévu à l'article 512.
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Dans tous les cas, le tuteur remet aux personnes mentionnées au deuxième alinéa du présent article
les pièces nécessaires pour continuer la gestion ou assurer la liquidation de la succession, ainsi que
l'inventaire initial et les actualisations auxquelles il a donné lieu.

Chapitre III : De la prescription

Article 515

L'action en reddition de comptes, en revendication ou en paiement diligentée par la personne
protégée ou ayant été protégée ou par ses héritiers relativement aux faits de la tutelle se prescrit par
cinq ans à compter de la fin de la mesure, alors même que la gestion aurait continué au-delà.
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Livre Ier : Des personnes

Titre XIII : Du pacte civil de solidarité et du concubinage

Chapitre Ier : Du pacte civil de solidarité

Article 515-1

Un pacte civil de solidarité est un contrat conclu par deux personnes physiques majeures, de sexe
différent ou de même sexe, pour organiser leur vie commune.

Article 515-2

A peine de nullité, il ne peut y avoir de pacte civil de solidarité :

1° Entre ascendant et descendant en ligne directe, entre alliés en ligne directe et entre collatéraux
jusqu'au troisième degré inclus ;

2° Entre deux personnes dont l'une au moins est engagée dans les liens du mariage ;

3° Entre deux personnes dont l'une au moins est déjà liée par un pacte civil de solidarité.

Article 515-3

Les personnes qui concluent un pacte civil de solidarité en font la déclaration conjointe au greffe du
tribunal d'instance dans le ressort duquel elles fixent leur résidence commune ou, en cas
d'empêchement grave à la fixation de celle-ci, dans le ressort duquel se trouve la résidence de l'une
des parties.

En cas d'empêchement grave, le greffier du tribunal d'instance se transporte au domicile ou à la
résidence de l'une des parties pour enregistrer le pacte civil de solidarité.

A peine d'irrecevabilité, les personnes qui concluent un pacte civil de solidarité produisent au
greffier la convention passée entre elles.

Le greffier enregistre la déclaration et fait procéder aux formalités de publicité.

Lorsque la convention de pacte civil de solidarité est passée par acte notarié, le notaire
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instrumentaire recueille la déclaration conjointe, procède à l'enregistrement du pacte et fait procéder
aux formalités de publicité prévues à l'alinéa précédent.

La convention par laquelle les partenaires modifient le pacte civil de solidarité est remise ou
adressée au greffe du tribunal ou au notaire qui a reçu l'acte initial afin d'y être enregistrée.

A l'étranger, l'enregistrement de la déclaration conjointe d'un pacte liant deux partenaires dont l'un
au moins est de nationalité française et les formalités prévues aux troisième et cinquième alinéas
sont assurés par les agents diplomatiques et consulaires français ainsi que celles requises en cas de
modification du pacte.

Article 515-3-1

Il est fait mention, en marge de l'acte de naissance de chaque partenaire, de la déclaration de pacte
civil de solidarité, avec indication de l'identité de l'autre partenaire. Pour les personnes de
nationalité étrangère nées à l'étranger, cette information est portée sur un registre tenu au greffe du
tribunal de grande instance de Paris. L'existence de conventions modificatives est soumise à la
même publicité.

Le pacte civil de solidarité ne prend effet entre les parties qu'à compter de son enregistrement, qui
lui confère date certaine. Il n'est opposable aux tiers qu'à compter du jour où les formalités de
publicité sont accomplies. Il en va de même des conventions modificatives.

Article 515-4

Les partenaires liés par un pacte civil de solidarité s'engagent à une vie commune, ainsi qu'à une
aide matérielle et une assistance réciproques. Si les partenaires n'en disposent autrement, l'aide
matérielle est proportionnelle à leurs facultés respectives.

Les partenaires sont tenus solidairement à l'égard des tiers des dettes contractées par l'un d'eux pour
les besoins de la vie courante. Toutefois, cette solidarité n'a pas lieu pour les dépenses
manifestement excessives. Elle n'a pas lieu non plus, s'ils n'ont été conclus du consentement des
deux partenaires, pour les achats à tempérament ni pour les emprunts à moins que ces derniers ne
portent sur des sommes modestes nécessaires aux besoins de la vie courante.

Article 515-5

Sauf dispositions contraires de la convention visée au troisième alinéa de l'article 515-3, chacun des
partenaires conserve l'administration, la jouissance et la libre disposition de ses biens personnels.
Chacun d'eux reste seul tenu des dettes personnelles nées avant ou pendant le pacte, hors le cas du
dernier alinéa de l'article 515-4.

Chacun des partenaires peut prouver par tous les moyens, tant à l'égard de son partenaire que des
tiers, qu'il a la propriété exclusive d'un bien. Les biens sur lesquels aucun des partenaires ne peut
justifier d'une propriété exclusive sont réputés leur appartenir indivisément, à chacun pour moitié.
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Le partenaire qui détient individuellement un bien meuble est réputé, à l'égard des tiers de bonne
foi, avoir le pouvoir de faire seul sur ce bien tout acte d'administration, de jouissance ou de
disposition.

Article 515-5-1

Les partenaires peuvent, dans la convention initiale ou dans une convention modificative, choisir de
soumettre au régime de l'indivision les biens qu'ils acquièrent, ensemble ou séparément, à compter
de l'enregistrement de ces conventions. Ces biens sont alors réputés indivis par moitié, sans recours
de l'un des partenaires contre l'autre au titre d'une contribution inégale.

Article 515-5-2

Toutefois, demeurent la propriété exclusive de chaque partenaire :

1° Les deniers perçus par chacun des partenaires, à quelque titre que ce soit, postérieurement à la
conclusion du pacte et non employés à l'acquisition d'un bien ;

2° Les biens créés et leurs accessoires ;

3° Les biens à caractère personnel ;

4° Les biens ou portions de biens acquis au moyen de deniers appartenant à un partenaire
antérieurement à l'enregistrement de la convention initiale ou modificative aux termes de laquelle ce
régime a été choisi ;

5° Les biens ou portions de biens acquis au moyen de deniers reçus par donation ou succession ;

6° Les portions de biens acquises à titre de licitation de tout ou partie d'un bien dont l'un des
partenaires était propriétaire au sein d'une indivision successorale ou par suite d'une donation.

L'emploi de deniers tels que définis aux 4° et 5° fait l'objet d'une mention dans l'acte d'acquisition.
A défaut, le bien est réputé indivis par moitié et ne donne lieu qu'à une créance entre partenaires.

Article 515-5-3

A défaut de dispositions contraires dans la convention, chaque partenaire est gérant de l'indivision
et peut exercer les pouvoirs reconnus par les articles 1873-6 à 1873-8.
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Pour l'administration des biens indivis, les partenaires peuvent conclure une convention relative à
l'exercice de leurs droits indivis dans les conditions énoncées aux articles 1873-1 à 1873-15. A
peine d'inopposabilité, cette convention est, à l'occasion de chaque acte d'acquisition d'un bien
soumis à publicité foncière, publiée à la conservation des hypothèques.

Par dérogation à l'article 1873-3, la convention d'indivision est réputée conclue pour la durée du
pacte civil de solidarité. Toutefois, lors de la dissolution du pacte, les partenaires peuvent décider
qu'elle continue de produire ses effets. Cette décision est soumise aux dispositions des articles
1873-1 à 1873-15.

Article 515-6

Les dispositions des articles 831, 831-2, 832-3 et 832-4 sont applicables entre partenaires d'un pacte
civil de solidarité en cas de dissolution de celui-ci.

Les dispositions du premier alinéa de l'article 831-3 sont applicables au partenaire survivant lorsque
le défunt l'a expressément prévu par testament.

Lorsque le pacte civil de solidarité prend fin par le décès d'un des partenaires, le survivant peut se
prévaloir des dispositions des deux premiers alinéas de l'article 763.

Article 515-7

Le pacte civil de solidarité se dissout par la mort de l'un des partenaires ou par le mariage des
partenaires ou de l'un d'eux. En ce cas, la dissolution prend effet à la date de l'événement.

Le greffier du tribunal d'instance du lieu d'enregistrement du pacte civil de solidarité ou le notaire
instrumentaire qui a procédé à l'enregistrement du pacte, informé du mariage ou du décès par
l'officier de l'état civil compétent, enregistre la dissolution et fait procéder aux formalités de
publicité.

Le pacte civil de solidarité se dissout également par déclaration conjointe des partenaires ou
décision unilatérale de l'un d'eux.

Les partenaires qui décident de mettre fin d'un commun accord au pacte civil de solidarité remettent
ou adressent au greffe du tribunal d'instance du lieu de son enregistrement ou au notaire
instrumentaire qui a procédé à l'enregistrement du pacte une déclaration conjointe à cette fin.

Le partenaire qui décide de mettre fin au pacte civil de solidarité le fait signifier à l'autre. Une copie
de cette signification est remise ou adressée au greffe du tribunal d'instance du lieu de son
enregistrement ou au notaire instrumentaire qui a procédé à l'enregistrement du pacte.

Le greffier ou le notaire enregistre la dissolution et fait procéder aux formalités de publicité.

La dissolution du pacte civil de solidarité prend effet, dans les rapports entre les partenaires, à la
date de son enregistrement.

Dernière modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 Legifrance



Elle est opposable aux tiers à partir du jour où les formalités de publicité ont été accomplies.

A l'étranger, les fonctions confiées par le présent article au greffier du tribunal d'instance sont
assurées par les agents diplomatiques et consulaires français, qui procèdent ou font procéder
également aux formalités prévues au sixième alinéa.

Les partenaires procèdent eux-mêmes à la liquidation des droits et obligations résultant pour eux du
pacte civil de solidarité.A défaut d'accord, le juge statue sur les conséquences patrimoniales de la
rupture, sans préjudice de la réparation du dommage éventuellement subi.

Sauf convention contraire, les créances dont les partenaires sont titulaires l'un envers l'autre sont
évaluées selon les règles prévues à l'article 1469. Ces créances peuvent être compensées avec les
avantages que leur titulaire a pu retirer de la vie commune, notamment en ne contribuant pas à
hauteur de ses facultés aux dettes contractées pour les besoins de la vie courante.

Article 515-7-1

Les conditions de formation et les effets d'un partenariat enregistré ainsi que les causes et les effets
de sa dissolution sont soumis aux dispositions matérielles de l'État de l'autorité qui a procédé à son
enregistrement.

Chapitre II : Du concubinage

Article 515-8

Le concubinage est une union de fait, caractérisée par une vie commune présentant un caractère de
stabilité et de continuité, entre deux personnes, de sexe différent ou de même sexe, qui vivent en
couple.
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Livre Ier : Des personnes

Titre : XIV : Des mesures de protection des victimes de violences

Article 515-9

Lorsque les violences exercées au sein du couple ou par un ancien conjoint, un ancien partenaire lié
par un pacte civil de solidarité ou un ancien concubin mettent en danger la personne qui en est
victime, un ou plusieurs enfants, le juge aux affaires familiales peut délivrer en urgence à cette
dernière une ordonnance de protection.

Article 515-10

L'ordonnance de protection est délivrée par le juge, saisi par la personne en danger, si besoin
assistée, ou, avec l'accord de celle-ci, par le ministère public.

Dès la réception de la demande d'ordonnance de protection, le juge convoque, par tous moyens
adaptés, pour une audition, la partie demanderesse et la partie défenderesse, assistées, le cas
échéant, d'un avocat, ainsi que le ministère public. Ces auditions peuvent avoir lieu séparément.
Elles peuvent se tenir en chambre du conseil.

Article 515-11

L'ordonnance de protection est délivrée par le juge aux affaires familiales, s'il estime, au vu des
éléments produits devant lui et contradictoirement débattus, qu'il existe des raisons sérieuses de
considérer comme vraisemblables la commission des faits de violence allégués et le danger auquel
la victime est exposée.A l'occasion de sa délivrance, le juge aux affaires familiales est compétent
pour :

1° Interdire à la partie défenderesse de recevoir ou de rencontrer certaines personnes spécialement
désignées par le juge aux affaires familiales, ainsi que d'entrer en relation avec elles, de quelque
façon que ce soit ;

2° Interdire à la partie défenderesse de détenir ou de porter une arme et, le cas échéant, lui ordonner
de remettre au service de police ou de gendarmerie qu'il désigne les armes dont elle est détentrice en
vue de leur dépôt au greffe ;

3° Statuer sur la résidence séparée des époux en précisant lequel des deux continuera à résider dans
le logement conjugal et sur les modalités de prise en charge des frais afférents à ce logement. Sauf
circonstances particulières, la jouissance de ce logement est attribuée au conjoint qui n'est pas
l'auteur des violences ;

4° Attribuer la jouissance du logement ou de la résidence du couple au partenaire ou au concubin
qui n'est pas l'auteur des violences et préciser les modalités de prise en charge des frais afférents à
ce logement ;

5° Se prononcer sur les modalités d'exercice de l'autorité parentale et, le cas échéant, sur la
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contribution aux charges du mariage pour les couples mariés, sur l'aide matérielle au sens de
l'article 515-4 pour les partenaires d'un pacte civil de solidarité et sur la contribution à l'entretien et
à l'éducation des enfants ;

6° Autoriser la partie demanderesse à dissimuler son domicile ou sa résidence et à élire domicile
chez l'avocat qui l'assiste ou la représente ou auprès du procureur de la République près le tribunal
de grande instance pour toutes les instances civiles dans lesquelles elle est également partie. Si,
pour les besoins de l'exécution d'une décision de justice, l'huissier chargé de cette exécution doit
avoir connaissance de l'adresse de cette personne, celle-ci lui est communiquée, sans qu'il puisse la
révéler à son mandant ;

7° Prononcer l'admission provisoire à l'aide juridictionnelle de la partie demanderesse en
application du premier alinéa de l'article 20 de la loi n° 91-647 du 10 juillet 1991 relative à l'aide
juridique.

Le cas échéant, le juge présente à la partie demanderesse une liste des personnes morales qualifiées
susceptibles de l'accompagner pendant toute la durée de l'ordonnance de protection. Il peut, avec
son accord, transmettre à la personne morale qualifiée les coordonnées de la partie demanderesse,
afin qu'elle la contacte.

Article 515-12

Les mesures mentionnées à l'article 515-11 sont prises pour une durée maximale de quatre mois.
Elles peuvent être prolongées au-delà si, durant ce délai, une requête en divorce ou en séparation de
corps a été déposée. Le juge aux affaires familiales peut, à tout moment, à la demande du ministère
public ou de l'une ou l'autre des parties, ou après avoir fait procéder à toute mesure d'instruction
utile, et après avoir invité chacune d'entre elles à s'exprimer, supprimer ou modifier tout ou partie
des mesures énoncées dans l'ordonnance de protection, en décider de nouvelles, accorder à la
personne défenderesse une dispense temporaire d'observer certaines des obligations qui lui ont été
imposées ou rapporter l'ordonnance de protection.

Article 515-13

Une ordonnance de protection peut également être délivrée par le juge à la personne majeure
menacée de mariage forcé, dans les conditions fixées à l'article 515-10.

Le juge est compétent pour prendre les mesures mentionnées aux 1°, 2°, 6° et 7° de l'article 515-11.
Il peut également ordonner, à sa demande, l'interdiction temporaire de sortie du territoire de la
personne menacée. Cette interdiction de sortie du territoire est inscrite au fichier des personnes
recherchées par le procureur de la République. L'article 515-12 est applicable aux mesures prises
sur le fondement du présent article.
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